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PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia 

PODER LEGISLATIVO 
Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus -Ba. 

Comissão de Licitação 
Processo de Licitação 

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL 

NÚMERO: 10/2023 

D ATA: 01/12/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 71/2023 

OBJETO: Seleção das melhores Propostas de Preço para contratação 

da aquisição de material de expediente para atender a necessidades 

da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus, através do Sistema 

de Registo de Preços, conforme especificações constantes deste Edital 

e Anexos. 

PRAZO PARA ENTREGA DAS PROPOSTAS: 01/12/2023 

JULGAMENTO: 01/12/2023 HORA: lOh00min 

EQUIPE DE APOIO instituída pela 
Portaria nº.33/2023 de 20/10/2023 

Rauph Araujo Neri 
Diego Oliveira Peixoto 

Rosimeire Santos Silva dos Santos 
Antônio Melo dos Santos 



PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia 

ÓRGÃO/SETOR: GABIENTE DO PRESIDENTE. 

RESPONSÁ VEI/CARGO: FERNANDA FONSECA CONCEIÇÃO. 

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE DESPESA. 

Solicita de Vossa Excelência devida autorização para abertura de processo administrativo visando à contratação do objeto adiante 
especificado. 

Seleção das melhores Propostas de Preço para contratação da aquisição de material de expediente para atender a necessidades da 
Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus, através do Sistema de Registo de Preços, conforme especificações constantes deste 

Edital e Anexos. 

, ,,;<. .; . . '" ., . ;1?:;:,: . : · ;i;~)tt~:US~~1IYA{;;;; · '. ,.::: . , \t1li~ / . .. 'JV:' )! ''.?'.':.~t . 
A aquisição dos materiais se faz necessário e indispensável tendo em vista a necessidade de funcionamento dos diversos setores 
administrativos desta Casa Legislativa. Justificadamente, portanto, opta-se por realizar-se a presente licitação, em virtude do exato 
enquadramento das necessidades e nos requisitos fundamentais para utilização desse procedimento nos termos da Lei.. 

Informo que para a despesa solicitada, o custo estimado e os recursos orçamentários correspondem aos adiante indicados. 

NATUREZA 

OBRAS 

SERVIÇOS 
ENGENHARIA 

SERVIÇOS 

COMPRAS 

DE 

INDICAR VALOR 
ESTIMADO 

x Cotar 

DOTAÇÃO 

UNIDADE(S) 

ATIVIDADE(S) 

ELEMENTO(S) 

FONTE(S) 

INDICAR QUAIS 

01.01.000 - CÂMARA MUNICIPAL DE 
VEREADORES 

2.001- MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA 
CÂMARA MUNICIPAL 

3.3.9.0.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO 

15000000- RECURSOS NAO 
VINCULADOS DE IMPOSTOS 

Por ser relevante ao interesse público a contratação pretendida, informo ainda tudo que se segue indicado. 

1
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OCORRtNCIA INDICAR PERÍODO EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO ( ) 
ÚNICO EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL ( x) 

MENSAL ·t FO~~~\t)E;l:'AG~?:~';.,.·.::·~ 
ANUAL X 12 meses ÁVISTA() 

OUTRO PARCELAS (x) 

NA SEDE DO FORNECEDOR ( ) NÃO (X) 
t----------------------1 SIM ( ) 

NA SEDE DO ÓRGÃO SOLICITANTE (X) PERÍODO: 
CONDIÇÕES: 

ENDEREÇO SEDE DA CÂMARA 
RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO: FISCAL DO CONTRATO 

PLANILHA COM ESPECIFICAÇÃO ( ) COTAÇÃO DE PREÇOS ( X ) TERMO DE REFERÊNCIA ( x ) OUTROS( ) 

Santo Antônio de Jesus/Ba, 16 de novembro de 2023. 

F~e/ 
FERNANDA FONSECA CONCEIÇÃO - Diretor Administrativo 



MAPA COMPARATIVO 
EGNALDO RANGEL SÃO MIGUEL 

ITEM DESCRIÇÃO UNO QUANT 
VALOR VALOR VALOR 

VALOR TOTAL 
VALOR 

VALOR TOTAL 
UNITÁRIO TOTAL UNITÁRIO UNITÁRIO 

1 
APONTADOR, de lápis, manual, portátil, 1 entrada, 

UNO 35 R$ 1,50 R$ 52,50 R$ 1,59 R$ 55,65 R$ 1,60 R$ 56,00 
em material plástico rígido, sem deposito. 

2 
Bloco autoadesivo 50x50 diversas cores .e/ 250 

UNO 35 R$ 15,55 R$ 544,25 R$ 16,20 R$ 567,00 R$ 15,99 R$ 559,65 
folhas 

3 
Bloco adesivo 38mmX51 mm sortido - 4und c/ 50 

UNO 45 R$ 7,30 R$ 328,50 R$ 7,85 R$ 353,25 R$ 7,35 R$ 330,75 
folhas 

4 Marcador de pagina 45x12mm c/ 5 cores UNO 35 R$ 6,40 R$ 224,00 R$ 6,59 R$ 230,65 R$ 7,00 R$ 245,00 

5 
BLOCO, para cópia de cheque 148x209 branco 

UNO 2 R$ 42,55 R$ 85,10 R$ 44,90 R$ 89,80 R$ 45,00 R$ 90,00 
100fls 221 Spiral PT 5 UM. 
BORRACHA, branca, tipo ponteira, para encaixe 

6 em fundo de lápis com identificação do produto e UNO 50 R$ 0,25 R$ 12,50 R$ 0,29 R$ 14,50 R$ 0,40 R$ 20,00 
marca do fabricante. 

7 CAIXA ARQUIVO morto azul350x130x250mm UNO 50 R$ 9,60 R$ 480,00 R$ 11,20 R$ 560,00 R$ 12,00 R$ 600,00 

8 Caixa Correspondencia Dupla Articulavel UND 7 R$ 65,90 R$ 461,30 R$ 66,99 R$ 468,93 R$ 66,50 R$ 465,50 

CANETA esferográfica, na cor azul, corpo em 
material plástico transparente, comprimento 
aproximado de 140 mm, gravado no corpo a marca 

9 
do fabricante. Carga: tubo plástico aproximado de ex 25 R$ 99,00 R$ 2.475,00 R$ 115,00 R$ 2.875,00 R$ 120,00 R$ 3.000,00 
130,5 mm, esfera em tungstênio com dados de 
identificação do produto, marca do fabricante, data 
de fabricação e prazo de validade. Produto de 
fabricação nacional, caixa contendo 100 unidades. 

CANETA, marca texto, ponta indeformável, tinta 
fluorescente a base d'água, gravado no corpo a 
marca do fabricante. Em unidades, nas cores 

10 abobora amarelo, verde e rosa, acondicionadas em UNO 50 R$ 2,50 R$ 125,00 R$ 2,79 R$ 139,50 R$ 3,30 R$ 165,00 
estojo plástico, com dados de identificação do 
produto, marca do fabricante, data de fabricação e 
prazo de validade. Produto de fabricação nacional. 
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ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT 
VALOR VALOR VALOR 

VALOR TOTAL 
VALOR 

VALOR TOTAL 
UNITÁRIO TOTAL UNITÁRIO UNITÁRIO 

CLIPS para papel, numero 2 (dois), em aço 

11 niquelado. Embalagem: caixa com 100 unidades ex 60 R$ 3,69 R$ 221,40 R$ 3,70 R$ 222,00 R$ 3,80 R$ 228,00 
Embalagem com dados de identificação do produto 
e marca do fabricante. 
CLIPS para papel, numero 3 (três), em aço 

12 niquelado. Embalagem: caixa com 50 unidades ex 60 R$ 2,98 R$ 178,80 R$ 3,05 R$ 183,00 R$ 3,20 R$ 192,00 
Embalagem com dados de identificação do produto 
e marca do fabricante. 
CLIPS para papel, numero 6 (seis), em aço 

13 
niquelado. Embalagem: caixa com 25 unidades ex 60 R$ 2,45 R$ 147,00 R$ 2,75 R$ 165,00 R$ 2,50 R$ 150,00 
Embalagem com dados de identificação do produto 
e marca do fabricante. 

COLA, liquida a base de P.V.A., branca, para uso 
em papel, 

A 

tecido, artesanato. ceram1ca, 
14 Embalagem: frasco plástico com 90 g, com bico UND 20 R$ 3,56 R$ 71,20 R$ 4,20 R$ 84,00 R$ 3,15 R$ 63,00 

economizador, com dados de identificação do 
produto, marca do fabricante e prazo de validade. 

COLA EM BASTÃO, tubo plástico com base 
15 giratória, aplicação em papel, secagem rápida, 8g, UND 20 R$ 1,49 R$ 29,80 R$ 1,70 R$ 34,00 R$ 1,95 R$ 39,00 

validade mínima de 11 meses 

16 COLA liquida instantânia 1 00g UND 8 R$ 27,50 R$ 220,00 R$ 32,00 R$ 256,00 R$ 39,00 R$ 312,00 

CORRETIVO, a base d'água, com 18 mi, com 
17 dados de identificação do produto e marca do UND 18 R$ 3,20 R$ 57,60 R$ 3,80 R$ 68,40 R$ 4,50 R$ 81,00 

fabricante. 
ENVELOPE para convite, na cor branca ou creme, 
sem timbre, dimensões 114 x 162 mm, gramatura 

18 de 80g. Embalagem com dados de identificação do PCT 18 R$ 10,99 R$ 197,82 R$ 11,50 R$ 207,00 R$ 12,90 R$ 232,20 
produto e marca do fabricante, embalagem 
contendo 100 unidades. 
ENVELOPE A4 na cor branca ou parda, sem 
timbre, dimensões 220 x 320 mm, gramatura de 

19 80g. Embalagem com dados de identificação do PCT 18 R$ 84,00 R$ 1.512,00 R$ 87,00 R$ 1.566,00 R$ 91,00 R$ 1.638,00 
produto e marca do fabricante, caixa contendo 250 
unidades. 
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DESCRIÇÃO QUANT 
VALOR VALOR VALOR 

VALOR TOTAL 
VALOR 

VALOR TOTAL ITEM UND 
UNITÁRIO TOTAL UNITÁRIO UNITÁRIO 

ENVELOPE na cor branca ou parda, sem timbre, 
dimensões 260 x 360 mm, gramatura de 80g. 

20 Embalagem com dados de identificação do produto PCT 10 R$ 113,00 R$ 1.130,00 R$ 120,00 R$ 1.200,00 R$ 132,00 R$ 1.320,00 
e marca do fabricante, caixa contendo 250 
unidades. 
ENVELOPE meio A4, branco, sem timbre, 

21 
dimensões 200 x 280 mm. Embalagem com dados ex 18 R$ 101,58 R$ 1.828,44 R$ 105,00 R$ 1.890,00 R$ 111,00 R$ 1.998,00 
de identificação do produto e marca do fabricante, 
caixa contendo 250 unidades. ,' 

22 
EXTRATOR, de grampo, tipo espátula, em aço 

UND 30 R$ 3,40 R$ 102,00 R$ 3,50 R$ 105,00 R$ 3,60 R$ 108,00 
cromado, dimensões 15 cm 

FITA, adesiva, face única, transparente, fabricada 
em filme plástico com adesivo acrílico, dimensões 

23 
de 12 mm x 30 m podendo variar em +/- 10 %. 

RL 50 R$ 1,45 R$ 72,50 R$ 1,65 R$ 82,50 R~ 1,60 R$ 80,00 
Rotulagem contendo 

.. 
no mrrnmo, nome e 

dimensões do produto, nome ou marca do 
faoricante, produto de fabricação nacional. .... 

FITA, adesiva, transparente, fabricada em celulose, 

24 
adesivo em resina de borracha natural, dimensões 

RL 40 R$ 7,35 R$ 294,00 R$ 7,39 R$ 295,60 ·R$· ·7,60· R$ 304,00 
45 mm X 45 m Embalagem com dados de 
identificação do produto e marca do fabricante. 

25 FITA, isolante, anti-chamas 20m x 19mm x 0,15mm UND 10 R$ 9,80 R$ 98,00 R$ 13,00 R$ 130,00 R$ 11,00 R$ 110,00 

26 
FITA, dupla face VHB 4910 19mm X 33m 

UND 10 R$ 18,99 R$ 189,90 R$ 21,00 R$ 210,00 R$ 19,30 R$ 193,00 
transoarente 
GRAMPEADOR, capacidade para grampear ate 12 
(doze) folhas de papel 75 gr/m2, comprimento 
mínimo 11,0 cm, estrutura metálica, base para 

27 
fechamento do grampo com duas posições 

UND 20 R$ 16,75 R$ 335,00 R$ 18,20 R$ 364,00 R$ 17,90 R$ 358,00 
(grampo aberto e fechado), capacidade de carga 
mínima 01 (um) pente de 100 grampos 26/6. 
Embalagem com dados de identificação do produto 
e marca do fabricante. 
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ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT 
VALOR VALOR VALOR 

VALOR TOTAL 
VALOR 

VALOR TOTAL 
UNITÁRIO TOTAL UNITÁRIO UNITÁRIO 

Grampeador Profissional, Classe 100 folhas 
Produzido totalmente em aço com base e apoio 

28 plástico anatômico, preparada com pintura UNO 4 R$ 108,00 R$ 432,00 R$ 116,50 R$ 466,00 R$ 115,00 R$ 460,00 
eletrostática de alta resistência com qualidade ao 
produto e durabilidade. 

GRAMPO, para grampeador, tamanho:: 26/6. 
29 Embalagem: caixa com 5000 unidades, com: dados ex 35 R$ 7,90 R$ 276,50 R$ 7,99 R$ 279,65 R$ 8,40 R$ 294,00 

de identificação do produto e marca do fabricante. 

GRAMPO, para grampeador, tamanho 23/10. 
30 Embalagem: caixa com 5000 unidades, com dados ex 5 R$ 56,79 R$ 283,95 R$ 57,10 R$ 285,50 R$ 57,00 R$ 285,00 

de identificação do produto e marca do fabricante. 

GRAMPO, para grampeador, tamanho 23/13. 

31 
Embalagem: caixa com 5000 unidades, com dados ex 10 R$ 56,79 R$ 567,90 R$ 58,00 R$ 580,0Ó 'R$ 59,00 R$ 590,00 
de identificação do produto e marca do fabricante. 
Para grampeador de 100 folhas 
LÁPIS Grafite, nº 2 revestido madeira, 

.,.._,.,-•· 
em --- -· 

32 comprimento 175 mm gravado no copo a marca do UNO 15 R$ 0,40 R$ 6,00 R$ 0,90 R$ 13,50 R$. 0,70 R$ 10,50 
fabricante. Produto de fabricação nacional. 

33 
PAPEL VERGÊ branco, 180g/m2

, tamanho A4, UNO 18 R$ 16,00 -R$ 288,00 R$ 19,00 R$ 342,00 R$ 21,90 R$ 394,20 
pacote impermeável com 50 folhas 
PAPEL OFICIO A4 75 g/m2 ,210 x 297mm resma 

34 de 500 folhas. Embalagem com dados de. ex 35 R$ 280,00 R$ 9.800,00 R$ 299,00 R$ 10.465,00 R$ 320,00 R$ 11.200,00 
identificação do produto e marca do fabricante. 
Caixa com 1 O resma. 

35 
Pasta L, A4, Cristal, 0.15 mm, Multicor, Pacote de 

PCT 35 R$ 16,75 R$ 586,25 R$ 17,00 R$ 595,00 R$ 18,30 ·R$ 640,50 
10 

36 Pasta plástica Classificador Ofício Grampo Plástico. UNO 45 R$ 3,10 R$ 139,50 R$ 3,20 R$ 144,00 R$ 3,50 R$ 157,50 
240 cm x 340 cm 

37 
Pasta Aba com Elástico, Transparente, 185 x 20 x UNO 25 R$ 3,20 R$ 80,00 R$ 3,30 R$ 82,50 R$ 3,70 R$ 92,50 
250mm 

38 Pasta Aba Elástica, Multicor, 335mm x 20mm x UNO 25 R$ 5,40 R$ 135,00 R$ 5,50 R$ 137,50 R$ 6,50 R$ 162,50 
235mm 
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ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT 
VALOR VALOR VALOR 

VALOR TOTAL 
VALOR 

VALOR TOTAL 
UNITÁRIO TOTAL UNITÁRIO UNITÁRIO 

PASTA PLÁSTICA polionda, fechamento com 

39 
elástico, tamanho ofício, lombada de 50160mm de 

UNO 60 R$ 7,70 R$ 462,00 R$ 7,99 R$ 479,40 R$ 8,50 R$ 510,00 
largura, rápido plástico, dados de identificação do 
produto e marca do fabricante. 
PASTA suspensa funcional Embalagem com dados 

40 de identificação do fabricante, marca do produto e UNO 60 R$ 3,65 R$ 219,00 R$ 3;80 R$ 228,00 R$ 3,90 R$ 234,00 
orazo de validade. •. 

PASTA, arquivo, registrador tipo AZ, em papelão 
prensado, tamanho memorando, dimensões 250 
mm (largura) x 280 mm (altura) x 85 mm (dorso), 
com variacao de +/-10 por cento, protetor metalice 

41 
nas bordas da parte inferior, fecho metalice com 

UNO 50 R$ 20,55 R$ 1.027,50 R$ 22,00 R$ 1.100,00 R$ 23,00 R$ 1.150,00 
alavanca de acionamento para abertura auxiliado 
por mola fixado por 04 (quatro) rebites, prendedor 
em material plastico de boa resistencia, orificio de 
manuseio revestido de material plastico e janela 
para identificacao no dorso. . . .. -- , . 

. •. 
PASTA, arquivo, registrador tipo AZ, em papelao 
prensado, tamanho oficio, dimensões 350 mm .. .. , . 

(largura) x 280 mm (altura) x 85 mm (dorso), com 
variação de +/-1 O por cento, protetor metálico nas 

42 
bordas da parte inferior, fecho metalice com 

UNO 50 R$ 22,35 R$ 1.117,50 R$ 23,00 R$ 1.150,00 R$. 23,90 R$ 1.195,00 
alavanca de acionamento para abertura auxiliado 
por mola fixado por 04 (quatro) rebites, prendedor 
em material plástico de boa resistência, orifício de 
manuseio revestido de material plástico e janela 
para identificação no dorso. 

PERFURADOR, com capacidade para perfurar ate 
20 (vinte) folhas de papel 75 g/m2, estrutura 

43 metálica, com deposito, acabamento de qualidade e UNO 20 R$ 31,50 R$ 630,00 R$ 32,99 R$ 659,80 R$ 33,00 R$ 660,00 
furos precisos. Embalagem com dados de 
identificação do produto e marca do fabricante. 
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ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT 
VALOR VALOR VALOR 

VALOR TOTAL 
VALOR 

VALOR TOTAL 
UNITÁRIO TOTAL UNITÁRIO UNITÁRIO 

PERFURADOR, com capacidade para perfurar ate 
100 folhas de papel, estrutura metálica, com 

44 deposito, acabamento de qualidade e furos UNO 3 R$ 325,00 R$ 975,00 R$ 340,00 R$ 1.020,00 R$ 355,00 R$ 1.065,00 
precisos. Embalagem com dados de identificação 
do produto e marca do fabricante. 

45 Pilha, M, alcalina 
'"~ 

UNO 35 R$ 2, 19 R$ 76,65 R$ 2,25 R$ 78,75 R$ 2,60 R$ 91,00 

46 Pilha, palito AM '· UNO , .. ,, 75 R$ 0,85 R$ .63,75 R$ 0,90 R$ 67,50 R$ 1,30. R$ 97,50 

47 
PRANCHETA em acrílico transparente, ta'i:nanho 

UNO 20 R$ 30,05 R$ 601,00 R$ 33,00 R$ 660,00 R$ 32,00 R$ 640,00 
ofício, dotada de garra metálica não oxidável ---

PRENDEDOR DE PAPEL 1-1/4-32mm, em ferro, 
48 cor preta, capacidade para 100 folhas, ex com 12 UNO 8 R$ 34,10 R$ 272,80 R$ 35,00 R$ 280;00 R$ 35,30 R$ 282,40 

unidades 
PRENDEDOR DE PAPEL 2" 51 mm, em ferro, cor 

49 preta, capacidade para 100 folhas, ex com 12 UNO 8 R$ 47,34. R$ 378,72 R$ 51,00 R$ 408,00 R$ 49,90 R$ 399,20 
unidades 
REGUA em material plástico incolor, graduada em .. ,.,,.. 

50 30 cm, subdivisão em mm, com no mínimo 3,00 UNO 18 R$ 1,80 R$ 32,40 R$ :- 1,99 R$ - 35,82 R$. 2,20 R$ 39,60 
mm de espessura e 35 mm de larqura. 
TESOURA modelo domestica, em aço polido de 
Fabricação Nacional, própria para cutelaria, cabo 

51 em plástico de alta resistência. Embalagem com UNO 18 R$ 10',70 R$ 192,60 R$ 12,00 R$ 216,b0 R$ 12,50 R$ 225,00 
dados de identificação do produto e marca do 
fabricante. 
TINTA, para carimbo nas cores preto e azul, 

52 contendo 40 mi, dados de identificação do produto UNO 10 R$ 4,50 R$ 45,00 R$ 4,90 R$ 49,00 R$ 5,35 R$ 53,50 
e marca do fabricante. 

53 
MOLHA DEDO, peso líquido 12g, dados de 

UNO 20 R$ 3,95 R$ 79,00 R$ 4,15 R$ 83,00 R$ 4,30 R$ 86,00 
identificação do produto e marca do fabricante. 

TOTAL GERAL 30.241,63 32.322,70 33.953,00 
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1 

2 

4 

7 

APONTADOR, de !ápis, manual;·.· portátil,. 1 
entrada, 13m materraf pl~st!?º rígido. ~em ,deposito. 

folhas 
Bloco 
folhas 

38mmX51mrrtsórtido - 4und e! 

Marcador de pagina 45x1.2mm e/ 5 cores · 
BLOCO,· para cópia de cheque .148x209'.sbrarico 
100fls S irai PT 5 ÜM. . 
BORRACHA,. branca, tipo · ponteira, patà encaJxe 
em fundo de 'lápis com identificação dó produto .e 
marca do fabricante. 
CAIXA ARQUIVO morto azul 350x130x250mm 

8 Caixa Correspondencia Dupla Articulavét 
es erogra 1ca, na cor. azu , .corpo' em 

material plástico · transparênte, . · cômprimento 
aproximado de 140 mm, gravado no corpo a marca 
do fabricante. Carga: tubo plástico aproximado de 

9 130,5 mm, esfera em tungstênio com dados de CX 
:.-J--1,,;ç;,_,.,,_~_ , •.. t .. , •. ·r.. .......... °""•""•',,;:,._,., Hm~~. ui:..<:f"JVVUt<./; m:::,;-r~;::; 

de fabricação e prazo validade. Produto de 
fabricação • nacional, caixa contendo 1 oo 

CANETA, marca texto, ponta indefórmávei, tinta • 
fluorescente a· base d'água, gravado ,110 oorpo a 
marca do fabricante. Em unidades, · nas cores 

1 O abobora amarelo, verde e rosa, 'aoondlcipnadas UNO 
em estojo plástico, com dados de identificação do 
produto, marca do fabrícanté, data de fabriêação-e 

11 

prazo de validade. Produto fabricação nacionaL 
' . , •' 

· CUPS. pl:lra papei, numero 2 (dois}, aço 
niquelado. Embalagem: caixa com 100 unidades 
Embalagem com dàdos de identificação i:fo produto 

arca do fàbricante. · 
PS para papel, n.uméro 3 (três), , em. aço 

12 
niquelado .. Embalagem:· com 50 únídades . 
Embalàgem com dados de identificação do produto 
e do fabricante. ' · 

1---~ e para papel, numero 6 (seis), .em aço 
,
13 

niquelado. Embafage(TI: . caíxél com 25 unidades 
Embalagem oom dados cie Identificação do produto 

ex 

ex 

25 

50 

60 

60 

e marcaJ;1ofabrícante~. __ ·· ___ · ___ · --~--~--~-~_..... ___ ....,...., ____ _...... 
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DESCRIÇÃO 

COLA, líquida a basede P.VA, branca, para uso 
em . papel, cerâmica, tecido, · artesanato. 

14 Embalagem: frasco plástico com 9j) g, com bic 20 '5\C 
economizador, com dados de identificação 

roduto, marca dofabricante e prazo devafü:lade. 
COLA EM BAST O, tubo plástico oom base 

15 giratória, aplicação empapei, secagem rápida, 8g, UND 20 
validade mínima de 11 meses. 

16 COLA liquida instantânía 100g UNO 8 
CORRETIVO, a base d'água, com 18. mi,' com 

17 dados de ídentifica~o do produto e marca d UNO 18 

19 

ara.convite; na cor branca;ou creme, 
imensões 114 x 162 mm, gramatura 
lagem com, dados de identlftcação do . PCT 

rca .do' fabricante, en1baiagem 

a cor branca ou pardâ, sem · 
220 x. 320 mm, gramatura de 

com dados de identificação do PCT 
fabricante, caixa contet:1do 250 

ranca ·.ou. pa .. 
• O. ·mm;. gramatura de 80g. 

18 

18 

<::om dados qe identificação do produto PCT 1 O 
do fabricante, .. caixa· contendo 250 

ENVELOPE meio A4, branco, sem ; timbre, . 
dímensões 200 x 280 mm. Embalagem oom dâdos 

21 
de identlflcação do produto e marca do fabricante, CX 
caixa contendo 250 Unidades. 

2 EXTRATOR; de grampo, Hpo espátula, em aço UND 
cromado, dimensões 15 cm 
FITA, adesiva, face úníca,. transparente, fabricada: 
em filme plástico com adesivo acrílico, dimensões 

23 de 12 mm x 30 m podendo variar em+/- 10 %. Rl 
Rotulagem contendo no mínimo, nome e 
dimensões do produto, nome ou marca do 
fabricante, produto de fabricação nacional. 

FITA, adesiva, 'transpàrente,. fabricada em. 

24 
celulose, adesivo em-resina de borracha natural,. RL 
dimensões 45.mm x, 45 m Embalagem com·dados 
de identificação do produto e marca do fabricante. 

30 

50 

40 

25 FITA, isolante, anti-chamas 20m x 19mm.XO,1.5mm UND 10 

26 FITA, dupfa. face VHB 4910 19mm X 33m UND 
trans arante · 

, capac1 a e para grampear ate 
(doze) folhas de papel· 75 gr/m2; comprim. 1en11m 
mínimo 1 i ,O cm, . estrutura metálica, base para 

27 fechamento do·. gra~po com, duàs posições UNO 
(grampo aberto e fechado), capacidade ·de carga 
mínima 01 (um) pente de 100 grampos 26/6. 
Embalàgeín com dados de identificação do produto 

10 

20 

5b,~~ 

i¼t 

2 



ffEM DESCRIÇÃO UNO 

Grampeador Profissional, Classe 100 folhas 

QUANT MARCA ~VALOR 
TOT'" 

Produzido totalmente em aço com base e apolo 
28 plástico anatômíco, preparada com pintura UND 4 ili~ t\.~ tJ1 6 /:,5~ lj b~:h (:) C) 

eletrostática de alta resistência com qualidade ao 
•rabilidade. 

GRAMPO, para grampeador, tamanho 2616. 
29 Embalagem: caixa com 5000 unidades, com dados ex 

de identificação do· produto e marca do fabricante, 
35 (i5 1,C&~ &t9 1t)S 

GRAMPO, para grampeador, tamanho 23/10. 
30 Embalagem: caixa com 5000 unidades, com dados ex 

de identificação do produto e marca do fabricante. 
5 ( ... t !\J <Q3Sri6~ 

GRAMPO, para grampeador, tamanho '23/13. 

31 
Embalagem: caixa com 5000 unídade$, oom dados ex 10 8 ,C)C'.i '6''30iÇj0 de identificação do produto e marca do fabricante. eis 

É:fprs 
100folhas 

Grafite, nº 2 revestido em madeira, 
32 comprimento 175 mm gravado no copo a marca do UNO 15 N\M't'v \J1~0 )3150 

fabricante. Pr o de fabricacão nacional. 

33 
PAPEL VERG branco, 180gfm2, tamanho Mi UNO 18 i)~~;:, 1,,3 ,\)Í0 3 l\ õ. 1 \)t) macete i m1eável com 50 folhas 
PAPEL CIO A4 7.5 g/m2 ,210 x 297mm resma 

34 
de 500 folhas. Embalagem com dados de ex 35 
identificação do produto e marca do fabricante. RE cl-~'3 S:iG H.)l\f.:6 1 {)\':J 
Caixa com 1 O resma. 

35 Pasta L, A4, Cristal; 0.15 mm, Multicor, Pacote de PCT 35 t\C,~ ~ ,t}\J 6551\JlJ 10 

36 
Pasta plástica Classificador· Oficio Grampo u 45 lc"· ") \L%\.\,~t; Plástico. 240 cm x 340 cm ::,,,~ 

37 Pasta Aba com Elástico, Transparente, 185 x20 x 
UND 25 ~,<:► 3, :a\) ,ga. ,~t) 250 mm 

38 
Pasta Aba Elástica, Multicor, 335mm x 20mm x 

UND 25 lcP 6() !3~ /5 IJ 235mm 
PASTA PlASTICA polionda, fechamento com 

39 
elástico, . tamanho ofício, lombada de 50160mm de 

UND 60 ?tl \'t>t 1-=?i~ L\':t~l-\t-, largura, rápido plástico, dados de identificação do 
-abrícante. ,. 

TA suspensa funcional Embalagem com dados 
40 de identificação do fabrícante, marca do produto e UNO 60 t)ti,J_<:) 31'80 

irirazo de validade, 

PASTA, arquivo, registrador tipo AZ, em papelão 
prensado, tamanho memorando, dimensões 250 
mm (largura) x 280 mm (altura) x 85 mm (dorso), 
com variacao de +/-1 O por cento, protetor meta!ico 

41 
nas bordas da parte inferior, fecho metalice com UNO 50 t ,~t} 
alavanca de acionamento para abertura auxiliado 
por mola fixado por 04 (quatro) rebites, prendedor 
em material p!ast!co de boa resistenciá, orificlo de 
manuseio revestido de material plastico e janela' 
para identificacao no dorso. 

3 



DESCRIÇÃO 

PASTA, arquivo, registrador tipo AZ, em pape!ao 
prensado, tamanho oficio, dimensões 350 mm 
(largura) x 280 mm (altura) x 85 mm (dorso), com 
variação de +/-10 por cento, protetor metãnco nas 

4
') bordas da parte inferior, fecho metalíco com 
r. . UND 

alavanca de acionamento para abertura auxiliado 
por mola fixado por 04 (quatro) rebites, prendedor 
em material plástico de boa resistência, orifício de 
manuseio revestido de material plástico e janela 
para identificação no dorso. 

PERFURADOR, com capacidade para pérturar ate 
20 (vinte) folhas de papel 75 g/m2, estrutura 

43 metá!íca, com deposito, acabamento de qualidade 
e furas precisos. Embalagem com dados de 
identificação do produto e marca do fabricante. 

1 44 

PERFURADOR, com capacidade para perfurar ate 
100 folhas de papel, estrutura metálica, com 
deposito, acabamento de qualídade e furos 
precisos. Embalagem com dados de identificação 
cio 1ruduio e marGél tio fabricante. 

45 Pilha, AA, alcalina 

46 Pilha, palito AM 

UNO 

UND 

UND 
UNO 

47 
PRANCHETA em acrílico transparente, tamanho UNO 
ofício, dotada de garra metálica não oxidável 

PRENDEDOR DE PAPEL 1-1/4-32mm, em ferro, 
48 cor preta, capacidade para 100 folhas, ex com 12 UNO 

unidades 
PRENDEDOR DE PAPEL 51 mm, em ferro, cor 

49 preta, capacidade para 100 folhas, ex com 12 UNO 
unídades 
REGUA em m::,rt,::,..-,~1 plástico incolor, graduada em 

50 30 cm, subdivisão em mm, com no mínimo 3,00 U 
mm de es essura e 35 mm de !ar ura. 
TESOURA modelo cto1rne11>t1ea, em aço polido 
Fabricação Nacional, própria para cutelaria, cabo 

!51 r:>m pll:'w:!ir.n ri,:, ::ill~ r<=><::.i<::.iAnr:l:::'!. Fmh:::,i!AgAm t-Om IJND 
dados de identificação do produto e màrca do 
fabricante. 
T!NTA, para carimbo nas cores preto e azul, 

52 contendo 40 mi, dados de identificação do produto UND 
e marca do fabricante. 
l\lll'"ll u II ncnr.. '""'"" 

·50 

20 

3 

35 
75 

20 

8 

8 

10 

53 JVt'-''-1 O 'i: '-'1'5--!f..otVt ~'-'~'-" 

reduto e marca do fabricante. 
UNO 20 

RESPONSÁVEL LEGAL DA EM 

ASSI 
obs.: Favor assinar e carimbar 

TOTAL GERAL 

e 

f,\\i\.. ! ; 
e~~ 

o 

4 



PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia 

TERMO DE REFERÊNCIA 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 10-2023 

1 · OBJETO: 
1.1. Constitui objeto desta Licitação a Seleção das melhores Propostas de Preço para seleção de proposta 
visando a contratação da aquisição de material de expediente para atender a necessidades da Câmara 
Municipal de Santo Antônio de Jesus, através do Sistema de Registo de Preços, de acordo com as 
especificações e quantitativos constantes neste Termo de Referência. 

1.1.1. Os materiais de expediente que se pretende obter registro de preço para necessidade anual da 
Câmara Municipal, são os seguintes: 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT 

1 APONTADOR, de lápis, manual, portátil, 1 UND 35 

entrada, em material plástico rígido, sem 

deposito. 

2 Bloco autoadesivo 50x50 diversas cores c/ 250 UND 35 

folhas 

3 Bloco adesivo 38mmX51mm sortido - 4und c/ 50 UND 45 

folhas 

4 Marcador de pagina 45x12mm c/ 5 cores UND 35 

5 BLOCO, para cópia de cheque 148x209 branco UND 2 

100fls 221 Spiral PT 5 UM. 

6 BORRACHA, branca, tipo ponteira, para encaixe UND 50 

em fundo de lápis com identificação do produto 

e marca do fabricante. 

7 CAIXA ARQUIVO morto azul 350x130x250mm UND 50 

8 Caixa Correspondencia Dupla Articulavel UND 7 

9 CANETA esferográfica, na cor azul, corpo em ex 25 

material plástico transparente, comprimento 

aproximado de 140 mm, gravado no corpo a 

marca do fabricante. Carga: tubo plástico 

aproximado de 130,5 mm, esfera em tungstênio 

com dados de identificação do produto, marca do 

fabricante, data de fabricação e prazo de 

validade. Produto de fabricação nacional, caixa 

contendo 100 unidades. 



10 

11 

12 

13 

14 

15 

16 

17 

18 

19 

PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia 

CANETA, marca texto, ponta indeformável, tinta UND 50 

fluorescente a base d'água, gravado no corpo a 

marca do fabricante. Em unidades, nas cores 

abobora amarelo, verde e rosa, acondicionadas 

em estojo plástico, com dados de identificação 

do produto, marca do fabricante, data de 

fabricação e prazo de validade. Produto de 

fabricação nacional. 

CLIPS para papel, numero 2 (dois), em aço CX 

niquelado. Embalagem: caixa com 100 unidades 

Embalagem com dados de identificação do 

produto e marca do fabricante. 

CLIPS para papel, numero 3 (três), em aço CX 

niquelado. Embalagem: caixa com 50 unidades 

Embalagem com dados de identificação do 

produto e marca do fabricante. 

CLIPS para papel, numero 6 (seis), em aço CX 

niquelado. Embalagem: caixa com 25 unidades 

Embalagem com dados de identificação do 

produto e marca do fabricante. 

60 

60 

60 

COLA, liquida a base de P.V.A., branca, para uso UND 20 

em papel, cerâmica, tecido, artesanato. 

Embalagem: frasco plástico com 90 g, com bico 

economizador, com dados de identificação do 

produto, marca do fabricante e prazo de 

validade. 

COLA EM BASTÃO, tubo plástico com base UND 20 

giratória, aplicação em papel, secagem rápida, 

8g, validade mínima de 11 meses 

COLA liquida instantânia 100g UND 8 

CORRETIVO, a base d'água, com 18 mi, com UND 18 

dados de identificação do produto e marca do 

fabricante. 

ENVELOPE para convite, na cor branca ou creme, PCT 

sem timbre, dimensões 114 x 162 mm, 

gramatura de 80g. Embalagem com dados de 

identificação do produto e marca do fabricante, 

embalagem contendo 100 unidades. 

ENVELOPE A4 na cor branca ou parda, sem PCT 

timbre, dimensões 220 x 320 mm, gramatura de 

80g. Embalagem com dados de identificação do 

produto e marca do fabricante, caixa contendo 

250 unidades. 

18 

18 
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PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia 

ENVELOPE na cor branca ou parda, sem timbre, PCT 

dimensões 260 x 360 mm, gramatura de 80g. 

Embalagem com dados de identificação do 

produto e marca do fabricante, caixa contendo 

250 unidades. 

ENVELOPE meio A4, branco, sem timbre, CX 

dimensões 200 x 280 mm. Embalagem com 

dados de identificação do produto e marca do 

fabricante, caixa contendo 250 unidades. 

10 

18 

EXTRATOR, de grampo, tipo espátula, em aço UND 30 

cromado, dimensões 15 cm 

FITA, adesiva, face única, transparente, fabricada RL 

em filme plástico com adesivo acrílico, 

dimensões de 12 mm x 30 m podendo variar em 

+/-10 %. Rotulagem contendo no mínimo, nome 

e dimensões do produto, nome ou marca do 

fabricante, produto de fabricação nacional. 

FITA, adesiva, transparente, fabricada em RL 

celulose, adesivo em resina de borracha natural, 

dimensões 45 mm x 45 m Embalagem com dados 

de identificação do produto e marca do 

fabricante. 

50 

40 

FITA, isolante, anti-chamas 20m x 19mm x UND 10 

0,15mm 

FITA, dupla face VHB 4910 19mm X 33m UND 10 

transparente 

GRAMPEADOR, capacidade para grampear ate 12 UND 20 

{doze) folhas de papel 75 gr/m2, comprimento 

mínimo 11,0 cm, estrutura metálica, base para 

fechamento do grampo com duas posições 

(grampo aberto e fechado), capacidade de carga 

mínima 01 (um) pente de 100 grampos 26/6. 

Embalagem com dados de identificação do 

produto e marca do fabricante. 

Grampeador Profissional, Classe 100 folhas UND 4 

Produzido totalmente em aço com base e apoio 

plástico anatômico, preparada com pintura 

eletrostática de alta resistência com qualidade ao 

produto e durabilidade. 

GRAMPO, para grampeador, tamanho 26/6. CX 

Embalagem: caixa com 5000 unidades, com 

dados de identificação do produto e marca do 

fabricante. 

35 



30 

31 

32 

33 

34 

35 

36 

37 

38 

39 

40 

41 

PODER LEGISLATIVO 
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GRAMPO, para grampeador, tamanho 23/10. CX 

Embalagem: caixa com 5000 unidades, com 

dados de identificação do produto e marca do 

fabricante. 

GRAMPO, para grampeador, tamanho 23/13. CX 

Embalagem: caixa com 5000 unidades, com 

dados de identificação do produto e marca do 

fabricante. Para grampeador de 100 folhas 

5 

10 

LÁPIS Grafite, nº 2 revestido em madeira, UND 15 

comprimento 175 mm gravado no copo a marca 

do fabricante. Produto de fabricação nacional. 

PAPEL VERGÊ branco, 180g/m2
, tamanho A4, UND 18 

pacote impermeável com 50 folhas 

PAPEL OFICIO A4 75 g/m2 ,210 x 297mm resma ex 35 

de 500 folhas. Embalagem com dados de 

identificação do produto e marca do fabricante. 

Caixa com 10 resma. 

Pasta L, A4, Cristal, 0.15 mm, Multicor, Pacote de PCT 35 

10 

Pasta plástica Classificador Ofício Grampo UND 45 

Plástico. 240 cm x 340 cm 

Pasta Aba com Elástico, Transparente, 185 x 20 x UND 25 

250mm 

Pasta Aba Elástica, Multicor, 335mm x 20mm x UND 25 

235mm 

PASTA PLÁSTICA polionda, fechamento com UND 60 

elástico, tamanho ofício, lombada de S0/60mm 

de largura, rápido plástico, dados de 

identificação do produto e marca do fabricante. 

PASTA suspensa funcional Embalagem com UND 60 

dados de identificação do fabricante, marca do 

produto e prazo de validade. 

PASTA, arquivo, registrador tipo AZ, em papelão UND 50 

prensado, tamanho memorando, dimensões 250 

mm (largura) x 280 mm (altura) x 85 mm (dorso), 

com variacao de +/-10 por cento, protetor 

metalice nas bordas da parte inferior, fecho 

metalice com alavanca de acionamento para 

abertura auxiliado por mola fixado por 04 

(quatro) rebites, prendedor em material plastico 

de boa resistencia, orifício de manuseio revestido 

de material plastico e janela para identificacao no 

dorso. 
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PASTA, arquivo, registrador tipo AZ, em papelao UND 50 

prensado, tamanho oficio, dimensões 350 mm 

(largura) x 280 mm (altura) x 85 mm (dorso), com 

variação de +/-10 por cento, protetor metálico 

nas bordas da parte inferior, fecho metalico com 

alavanca de acionamento para abertura auxiliado 

por mola fixado por 04 (quatro) rebites, 

prendedor em material plástico de boa 

resistência, orifício de manuseio revestido de 

material plástico e janela para identificação no 

dorso. 

PERFURADOR, com capacidade para perfurar ate UND 20 

20 (vinte) folhas de papel 75 g/m2, estrutura 

metálica, com deposito, acabamento de 

qualidade e furos precisos. Embalagem com 

dados de identificação do produto e marca do 

fabricante. 

PERFURADOR, com capacidade para perfurar ate UND 3 

100 folhas de papel, estrutura metálica, com 

deposito, acabamento de qualidade e furos 

precisos. Embalagem com dados de identificação 

do produto e marca do fabricante. 

Pilha, AA, alcalina UND 35 

Pilha, palito AAA UND 75 

PRANCHETA em acrílico transparente, tamanho UND 20 

ofício, dotada de garra metálica não oxidável 

PRENDEDOR DE PAPEL 1-l/4-32mm, em ferro, UND 8 

cor preta, capacidade para 100 folhas, ex com 12 

unidades 

PRENDEDOR DE PAPEL 2" 51mm, em ferro, cor UND 8 

preta, capacidade para 100 folhas, ex com 12 

unidades 

REGUA em material plástico incolor, graduada UND 18 

em 30 cm, subdivisão em mm, com no mínimo 

3,00 mm de espessura e 35 mm de largura. 

TESOURA modelo domestica, em aço polido de UND 18 

Fabricação Nacional, própria para cutelaria, cabo 

em plástico de alta resistência. Embalagem com 

dados de identificação do produto e marca do 

fabricante. 

TINTA, para carimbo nas cores preto e azul, UND 10 

contendo 40 mi, dados de identificação do 

produto e marca do fabricante. 

MOLHA DEDO, peso líquido 12g, dados de UND 20 

identificação do produto e marca do fabricante. 
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1.2. Local da Entrega: Os produtos desta licitação elencados no item 1.1 "Do Objeto", serão entregues no 
Endereço da Sede da Contratante. 

1.3. Prazo de validade do registro: O prazo de validade do registro de preços será de 12 meses e durante este 
prazo, as propostas selecionadas ficarão à disposição da Administração para que efetue as contratações nas 
oportunidades e quantidades de que necessitar, segundo a conveniência dos órgãos e/ou entidades 
contratantes, até o limite estabelecido. 

1.4. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão 
advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo 
assegurada ao beneficiário do registro a preferência em igualdade de condições. 

1.5. Os valores utilizados para a estimativa da Administração correspondem ao valor médio dos itens licitados, 
colhidos por pesquisa de preços fornecidos por Empresas do ramo. 

1.5.1. Os valores estimados para contratação constam nos autos do Processo Administrativo nº 71/2023, com 
vistas franqueadas a todos interessados, conforme entendimento exarado no Acordão n.º 114/2007 - Plenário 
do Tribunal de Contas da União, dentre outros no mesmo sentido, citem-se os Acórdãos nº 1.248/2009 e 
1935/2006, todos do Plenário. 

1.5.1.1. O preço máximo considerado para o fornecimento de material de consumo (alimentos, materiais 
descartáveis e limpeza) será o preço médio obtido através de cotações diretas junto a empresas do ramo. 

1.5.2. Nas licitações por lote para registro de preços, mediante adjudicação por menor preço global do lote, 
deve-se vedar a possibilidade de aquisição individual de itens registrados para os quais a licitante vencedora 
não apresentou o menor preço. Acórdão TCU 343/2014-Plenário I Relator: VALMIR CAMPELO 

1.6. A estimativa das quantidades a serem adquiridas pelo órgão gerenciador e participantes será de no mínimo 
1 i 50% (cinquenta por cento) das quantidades estimadas neste Termo de Referência. O Consumo Mensal será 

informado em Cronogramas de Fornecimentos encaminhados pela Câmara Municipal. 

1.7. A quantidade mínima a ser cotada para cada um dos itens é de 100% (cem por cento) das quantidades 
estimadas neste Termo de Referência. 

3. JUSTIFICATIVAS 

A contratação de empresa para aquisição de material de expediente, se faz necessário e indispensável tendo 
em vista a necessidade de funcionamento dos diversos setores administrativos desta Casa Legislativa. 

3.1. DA OBRIGAÇÃO DE LICITAR 
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Em razão dos custos envolvidos, cuja média foi obtida com empresas do ramo pertinente ao objeto licitado, os 
bens objeto podem ser licitados pela modalidade Concorrência, prevista na Lei nº 8.666/93 ou por Pregão, 
previsto na Lei nº 10.520/02. 

3.2. DA NATUREZA DOS BENS 

Os bens objeto desta licitação podem ser definidos como comuns, pois possuem padrões de desempenho e 
qualidade objetivamente definidos por meio de especificações usuais no mercado, conforme definição do 
Decreto Municipal nº 207/2009. 

4. DO PREPOSTO 

4.1. O Contratado deverá manter preposto aceito pela Câmara Municipal, durante o período de vigência do 
contrato, para representá-lo administrativamente, sempre que for necessário. 

4.2. O preposto deverá ser indicado mediante declaração em que deverá constar o seu nome completo, número 
de CPF e do documento de identidade, além dos dados relacionados à sua qualificação profissional. 

4.3. O preposto, uma vez indicado pela empresa e aceito pela Administração, deverá apresentar-se à unidade 
fiscalizadora, tão logo seja firmado o contrato, para assinar, com o servidor designado para esse fim, o Termo 
de Abertura do Livro de Ocorrências, e tratar dos demais assuntos pertinentes à execução do contrato, relativos 
à sua competência. 

4.4. O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas às faturas dos fornecimentos 
realizados. 

5. DAS AMOSTRAS 

5.1. A licitante poderá ser convocada a apresentar amostra deverá fazê-lo, independentemente de já ter 
fornecido material igual ou equivalente a Câmara Municipal. 

6. CONDIÇÕES BÁSICAS 

6.1. O fornecimento deverá estar disponibilizado ao Contratante a partir do da assinatura do Contrato. 

6.1.1. O fornecimento dos materiais deverá ocorrer em até 05 (cinco) dias úteis, contados do 
encaminhamento da Autorização de Fornecimento. 

6.2. Quanto ao quantitativo estimado a ser contratado, só será pago o que efetivamente for consumido. 

6.3. A empresa contratada deverá administrar o fornecimento de maneira eficiente, objetivando total higiene, 
segurança física, qualidade e rapidez. 

6.4. A Empresa deverá fornecer os produtos, conforme lhe for solicitado, de segunda a sábado. 
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6.5. Para o fornecimento, a CONTRATADA deverá executar todas as atividades necessárias à obtenção do 
escopo contratado, dentre as quais se destacam: 

6.6. A operacionalização, transporte e entrega dos produtos no(s) local (is) estabelecido(s) pelo 
CONTRATANTE deverão ser executados pela CONTRATADA, de maneira a observar sua aceitação, análise 
da apresentação. 

6.7. Para garantir o fiel cumprimento do objeto, as empresas deverão identificar suas embalagens com (marca, 
adesivo, cor etc.) conforme o local do fornecimento, para que se evitem possíveis extravias. 

6.8. Faz-se necessária a identificação das embalagens, a fim de se apurar a responsabilidade da 
CONTRATADA, no caso em que houver algum incidente que porventura possa ocorrer. 

:, ! 7. DO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS 

7.1. Para fornecimento das quantidades adquiridas proceder-se-á da seguinte forma, de acordo com as 
necessidades e conveniências do Contratante: 

a) o CONTRATADO fornecerá os produtos mediante a apresentação da "Autorização de Fornecimento", 
conforme modelo previamente apresentado pelo CONTRATANTE e acordado pelas partes, 
devidamente datada e assinada por funcionário autorizado da Câmara Municipal; 

b) a "Autorização de Fornecimento" deverá ser devidamente preenchida com as informações relativas ao 
fornecimento e assinadas por funcionário que executar o fornecimento. 

c) Para garantir o fiel cumprimento do objeto, as empresas deverão identificar suas embalagens de 
lubrificantes e graxas com (marca, adesivo, cor etc.). 

d) Nas notas fiscais deverão fazer expressa referência aos cupons fiscais emitidos, por oportunidade dos 
fornecimentos realizados. 

7.2. Os materiais serão recusados no caso de densidade fora dos padrões, erro quanto ao produto solicitado, 
volume menor que o solicitado, contaminação por quaisquer elementos não permitidos em sua composição ou 
a presença de outras substâncias, em percentuais além dos autorizados em sua composição. 

7.3. O material recusado deverá ser substituído no prazo máximo de 01 (um) dia, contado a partir do 
recebimento pelo CONTRATADO da formalização da recusa pelo CONTRATANTE, arcando o CONTRATADO 
com os custos dessa operação, inclusive os de reparação. 

7.4. Para o fornecimento de material de consumo (alimentos, materiais descartáveis e limpeza), deverão ser 
especificados os quantitativos fornecidos, no preenchimento da requisição da Câmara Municipal. 

7.5. Não será admitida recusa de abastecimento em decorrência de sobrecarga na sua capacidade instalada. 

7.5. Em caso de panes, casos fortuitos ou de força maior, o CONTRATADO deverá providenciar alternativas 
de abastecimento nas mesmas condições acordadas, no prazo máximo de 01 (um) dia, após o recebimento 
da formalização de descontinuidade dos fornecimentos emitido pelo CONTRATANTE, sob pena de sofrer as 
sanções previstas no contrato. 
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8. DO PREÇO 

8.1. O preço unitário considerado para o fornecimento será o preço ofertado na proposta vencedora deste 
Pregão. 

8.2. No preço contratado já se encontram computados todos os impostos, tarifas, fretes e demais despesas 
que, direta ou indiretamente tenham relação com o objeto deste contrato, isentando o CONTRATANTE de 
quaisquer ônus por despesas decorrentes. 

8.3. Os preços são fixos e irreajustáveis durante o transcurso do prazo de 12 meses da data de apresentação 
da proposta, podendo ser revisados e reajustados na forma legal. 

8.3.1. Transcorridos 12 (doze) meses da contratação e, caso haja prorrogação do contrato, os preços poderão 
ser reajustados, tendo por base a data da apresentação da proposta, tendo como limite máximo a variação do 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) do IBGE. 

8.3.2. Para a efetiva aplicação do reajuste, previsto no item acima, a licitante vencedora deverá apresentar sua 
solicitação por escrito, contendo os demonstrativos e seus comprovantes, para análise e negociação a Câmara 
Municipal. 

9. VIGÊNCIA 

9 .1. Este Registro de Preço tem vigência de 12 (doze) meses contados da data da sua assinatura, com eficácia 
após a publicação do seu extrato no Diário Oficial do Município, disponível em httos://diario.camarasaj.ba.gov.br/ 

tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último. 

10. UNIDADE FISCALIZADORA 

10.-1. A Fiscalização do cumprimento do Contrato caberá ao Controle Interno da Câmara Municipal e a servidor 
designado especificamente para esse fim. 

11. DO PAGAMENTO 

11.1. O pagamento será efetuado mensalmente, através de ordem bancária (transferência ou depósito), no 
prazo até o 30° (trigésimo) dia do mês subsequente ao fornecimento, mediante apresentação de Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestado o cumprimento da obrigação do objeto da licitação. 

11.2. Como condição para recebimento de cada pagamento, a CONTRATADA deverá comprovar sua 
regularidade fiscal com o Fazenda Federal, Estadual, Municipal, FGTS e CNDT. 

12. DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. A CONTRATADA é obrigada a conduzir os trabalhos inerentes ao fornecimento dos bens, objeto deste 
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Contrato, de acordo com as normas técnicas da ABNT, em estreita observância às legislações federal, estadual 
e municipal, bem como, a quaisquer ordens ou determinação do Poder Público, procurando - dentro do 
possível - conduzir seu pessoal de modo a formar, perante o público, uma boa imagem da CONTRATANTE e 
da própria CONTRATADA. 

13. MÉTODO DE LEVANTAMENTO DE PREÇOS 

13.1. O valor estimado da contratação foi apurado em pesquisas de preços no mercado local. 

Fernanda Fonseca da Conceição 

Diretora Administrativa 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 71-2023 

COMUNICAÇÃO INTERNA 

Ilmª Srª. TERESA CRISTINA ANDRADE PEIXOTO 

Em virtude da necessidade elencada pela Sr.ª FERNANDA FONSECA 
CONCEIÇÃO - Diretor Administrativo, que informa da necessidade da 
aquisição de material de expediente para atender a necessidades da Câmara 

(j Municipal de Santo Antônio de Jesus, através do Sistema de Registo de Preços, 

conforme especificações constantes deste Edital e Anexos, solicito providências 
no sentido de verificar a existência de recursos orçamentários e certificá-los para 

fazer face à despesa estimada informada na Solicitação de Despesa constante 
deste Processo Administrativo. 

Atenciosamente, 

de Jesus/Ba, 16 de novembro de 2023. 

/ 

FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO 
Presidente 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 71-2023 

PARECER CONTÁBIL 

Exmº. Sr. FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO. 
Presidente da Câmara Municipal. 

Em atenção à solicitação efetuada por Vossa Excelência referente à aquisição de 

material de expediente para atender a necessidades da Câmara Municipal de Santo 
Antônio de Jesus, através do Sistema de Registo de Preços, conforme especificações 

constantes deste Edital e Anexos, informado na Solicitação de Despesa, prestamos as 
seguintes informações sobre a previsão de recursos e saldos orçamentários para 

assegurar o pagamento das despesas decorrentes: 

( X ) Há recursos orçamentário para o pagamento das obrigações, conforme dotação 

abaixo especificada: 

01.01.000 - CÂMARA 2.001- MANUTENÇÃO DAS 
MUNICIPAL DE AÇÕES DA CÂMARA 
VEREADORES MUNICIPAL 

3.3.9.0.30.00 -
MATERIAL DE 

CONSUMO 

15000000-
RECURSOS 

NÃO 
VINCULADOS 
DE IMPOSTOS 

R$ 32.172,44 

( ) Não há recursos orçamentários para pagamento das despesas solicitadas. 

( ) Despesas Extra-orçamentárias. 

Atenciosamente. 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 71-2023 

COMUNICAÇÃO INTERNA 

Ilmº. Sr. Rauph Araujo Neri 

Responsável pelo Setor de Licitações. 

Venho, através do presente expediente, autorizar a deflagração de processo 
administrativo licitatório visando a contratação da aquisição de material de expediente 

para atender a necessidades da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus, através 

do Sistema de Registo de Preços, de acordo com as especificações previstas neste Edital, 

a fim de que Vossa Senhoria e demais Membros da Comissão possam executar suas 

atribuições, conforme legislação específica em vigor. 

Atenciosamente, 

Santo AntA ·o de Jesus - BA, 16 de novembro de 2023. 

FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO 
Presidente 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 71-2023 

JUSTIFICATIVA DA CPL 

Em atenção ao despacho do Senhor Presidente, referente ao pedido de licitação para 

contratação da aquisição de material de expediente para atender a necessidades da 

Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus, através do Sistema de Registo de Preços, 

conforme especificações constantes deste Edital e Anexos, descritos na Solicitação de 

despesa. 

Da análise do processo, constatamos que a Administração dispõe de dotação 

orçamentária no montante suficiente á realização da despesa a ser efetivada, conforme 

parecer do setor contábil, descritos neste Processo Administrativo e, de acordo com a Lei 

nº 8.666/93, define a modalidade do Certame como Pregão Presencial, do Tipo Menor 

Preço, sendo a classificação com base no critério de Menor preço Global. 

Sugerimos que o mesmo seja encaminhado á Assessoria Jurídica para exarar parecer da 

minuta do Edital e, em seguida, encaminhar ao Gabinete para apreciação e deliberação. 

Santo Antônio de Jesus- BA, 17 de novembro de 2023. 

r\ 
\ \ 

('-./7"'-. \ \ 
1 /'-<.. / , 
\ ', .. J 

Ràpph Araujo 
'- Pregoeiro 

Portaria nº. 33/2023, de 20 de outubro de 2023 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 71-2023 

llmº. Sr. Halisson Silva de Brito. 

Assessoria Jurídica da Câmara Municipal 

Venho, em cumprimento ao disposto no Parágrafo Único do art. 38 da Lei Federal nº. 

8.666/93, solicitar que seja previamente examinado o Processo Administrativo nº. 

71/2023, sobretudo no que se refere a aprovação da minuta do Edital e seus Anexos. 

Após o exame, solicito que esta Assessoria Jurídica emita parecer jurídico assegurando 

o atendimento às disposições legais vigentes e lisura administrativa. 

Santo Antônio de Jesus - BA, 17 de novembro de 2023. 

FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO 
Presidente. 
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MINUTA 
PREGÃO PRESENCIAL Nº **-2023 

Objeto: Seleção das melhores Propostas de Preço para contratação da aquisição de material de 
expediente para atender a necessidades da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus, através do 
Sistema de Registo de Preços, conforme especificações constantes deste Edital e Anexos. 

RECIBO DE CONHECIMENTO DE EDITAL 
(Devolução obrigatória no conhecimento do Edital) 

Razão Social: ________________________ _ 
CNPJ Nº __________________________ _ 
Endereço: _________________________ _ 
E-mail: · ---------------------------Cid a d e: ___________ Estado: ___ Telefone: _______ _ 
Representante/Pessoa para Contato: __________________ _ 
CPF: __________ RG N º: ______________ _ 
Obtivemos, através do endereço eletrônico https://diario.camarasaj.ba.gov.br/ o Edital da Licitação da 
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DE JESUS na modalidade PREGÃO PRESENCIAL SRP 
Nº **-2023. 

de _____ de 2023. 

Assinatura 

Senhor Licitante, 

Visando comunicação futura entre este Município e essa empresa, solicito de Vossa Senhoria 
preencher o recibo de entrega do edital e remeter departamento de Licitações, através do telefone: 75-
3631-6113 ou por e-mail licitacaocamarasaj@hotmail.com. 

A não remessa do recibo exime o pregoeiro da comunicação de eventuais retificações ocorridas no 
instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais. 

Santo Antônio de Jesus/BA, ** de ** de 2023. 

Rauph Araujo Neri 
Pregoeiro 

Portaria nº. 33/2023, de 20 de outubro de 2023 
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MINUTA 
PREGÃO PRESENCIAL Nº **-2023 

Lei Federal n.º 10.520, de 17/07/2002, e, subsidiariamente, da Lei n.º 8.666, de Lei Complementar n.º 
123, 14/12/2006, Lei Municipal nº 1.065 de 04/11/2010, Decreto Municipal nº 102, de 08/04/2009, Decreto 
Municipal nº 207, de 23/07/2009, Decreto Municipal nº 198, de 11/04/2017, Decreto Municipal nº 199, de 
11/04/2017 e alterações posteriores de toda a legislação referida. 
li,"· .RGÃÕJNtERÊss~oOlUNiÕ;(óífSôlíêrrÃNlêt,lSEfôit~s · ~::::-~~~z:--:-~~:::---=~c--:~c--:~ 

'•;-fu.--!&J?}:~,, . .'''"···. $%\IL'..'.-~; .... '" ,, -~· ',"" .,.::,,.,t;,.,";-.._,,,;,.-,.;,,:,,.-J..,. ,;Jw&,a.:,: ',' ' ,,;h/'.f,,, .. :w· . , 

Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus/BA 

__ V,~iRQ·QÊ'lfltÇ~AÇ!t)N\í[t~1"\ 
Menor Preço 

MI. 
cfrY:: :·. 

Men 

MIi.O 
A" "'""~'-..'•' •' 

Consti 
material de 
do Sistema 

Data: **/**/2023 
Horário: **h**min 
Local: Sala Reunião, Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus situada na Rua Manoel José 
da Paixão Araú'o, nº 58, Santo Antônio de Jesus, Bahia. 

J,~!1BP!Aç~g~RÇ~MJR,,!1,Ã::::;:\:~t,, ,..... ~--~~~~~ 
Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida 
para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 

;~t;R~9m,1~tg.ÊNÇ -- , .. -, __ ,,,:t,:t,,,-c,,,,,.,_ ;iu-:1~,t!lffl:~s~,~~1,11r~!Rt,:\':;i,:1-0;;~,;:,:L:,~ 
12 (doze) meses Conforme necessidade da Unidade, observado o 

art. 57 da Lei nº. 8.666/93 
,x11~11'9~itÇ1HQMi!\~-~':iç,~o~;ÇQMqr.1s•~~,M~~§Çh~Bi~l~§~pi;SQ~1~1~tiIE01r••••;~;t:~!1trt:1111•·*01~i 
As informações e esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do objeto desta Licitação serão 
prestados pelo Diretor de Departamento de Licitações e Compras e sua Equipe de Apoio, diariamente, das 
08h00min às 14h00min, na Sede da Câmara Municipal, na Rua Manoel José da Paixão Araújo, nº 58, Santo 
Antônio de Jesus, Bahia, pelo Telefone: (75) 3631-6113 ou pelo e-mail: licitacaocamarasai@hotmail.com. 

Xl_lt{!~~t!Jg~,Bl!.l?Ml~l~-~~g~~,v,~1§· :·~:i~í'};.,.;y,:.:::1;;~,atii:T~i1~·!i:%••·+\iEti~~;t_~~iillt••·~tt':}l~;IIílbli1ep;;t1;\ 
AUTORIDADE COMPETENTE: FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO 
PREGOEIRO RESPONSÁVEL: RAUPH ARAUJO NERI 
ATO DE DESIGNAÇÃO: PORTARIA N°. 33/2023, DE 20 DE OUTUBRO DE 2023 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº. **-2023 
MINUTA 

O Município de Santo Antônio de Jesus, por intermédio do Pregoeiro, designada pela PORTARIA Nº. 
01/2023, DE 02 DE JANEIRO DE 2023, publicada no Diário Oficial, levam ao conhecimento dos 
interessados que, na forma da Lei n.0 10.520, de 17/07/2002, e, subsidiariamente, da Lei n.0 8.666, de 
21/06/1993, Decreto Municipal nº 102, de 08/04/2009, Decreto Municipal nº 207, de 23/07/2009, 
Decreto Municipal nº 198, de 11/04/2017, Decreto Municipal nº 199, de 11/04/2017 e alterações 
posteriores de toda a legislação referida, farão realizar licitação na modalidade Pregão Presencial, do 
tipo Menor Preço, para seleção de proposta visando a contratação da aquisição de material de 
expediente para atender a necessidades da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus, através do 
Sistema de Registo de Preços, conforme especificações constantes deste Edital e Anexos. 

Os envelopes contendo a "Documentação" e "Proposta" deverão ser entregues, na Sala da Comissão de 
Licitação, Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus situada na Rua Manoel José da Paixão Araújo, nº 
58, Santo Antônio de Jesus, Bahia, até às **h**min do dia **/**/2023 e serão abetos no mesmo local, dia 
e horário. 

1. DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 

1.1. Se no dia supracitado não houver expediente, o recebimento e o início da abertura dos envelopes 
referentes a esta Licitação realizar-se-ão no primeiro dia útil de funcionamento da Câmara Municipal que 
se seguir. 

1.2. No local indicado serão realizados os procedimentos pertinentes a esta Licitação, com respeito a: 
a) recebimento dos envelopes "Proposta" e "Documentação"; 
b) abertura dos envelopes "Proposta" dos licitantes habilitados. 
e) devolução dos envelopes "Proposta" aos licitantes desclassificados; 
d) abertura dos envelopes "Documentação" e verificação das condições de habilitação. 

1.3. As decisões da Comissão Permanente de Licitação serão comunicadas mediante publicação no 
Diário Oficial do Município, disponível no endereço eletrônico https://diario.camarasaj.ba.gov.br/ , link 
Diário Oficial pelo menos por 01 (um) dia, salvo com referência àquelas que puderem ser comunicadas 
diretamente, aos representantes legais das licitantes, principalmente quanto a: 
a) julgamento das propostas; · 
b) resultado de recurso porventura interposto; 
c) habilitação ou inabilitação da licitante; 
d) resultado de julgamento desta licitação. 

1.4. A solicitação de esclarecimento a respeito de condições deste edital e de outros assuntos 
relacionados à presente licitação deverá ser efetuada pelas empresas interessadas em participar do 
certame até o 2° (segundo) dia útil que anteceder a data estabelecida no preâmbulo deste instrumento 
convocatório para a reunião de recebimento e abertura dos envelopes "Proposta" e "Documentação". 

1.5. O esclarecimento de dúvidas a respeito de condições deste Edital e de outros assuntos relacionados 
a presente licitação serão divulgados mediante publicação na web, no eletrônico 
https://diario.camarasai.ba.gov.br/, cabendo as licitantes o ônus de acessá-lo para a obtenção das 
informações prestadas pela Equipe Técnica do Pregão. 
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2.1. Consiste no objeto desta licitação a seleção de proposta visando a contratação da aquisição de 
material de expediente para atender a necessidades da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus, 
através do Sistema de Registo de Preços, conforme especificações constantes deste Edital e Anexos .. 

2.2. Os quantitativos previstos no Anexo I constituem uma estimativa elaborada a partir de contratações 
anteriores do órgão, podendo haver acréscimo ou diminuição nos limites previstos em Lei, considerando 
a disponibilidade orçamentária da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus/Ba. 

2.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por lote, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2.4. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas neste edital e as 
especificações técnicas constantes no Termo de Referência - Anexo 1, o licitante deverá 
obedecer a este último. 

111 · SEÇÃO Ili • DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

O órgão gerenciador será a Presidência da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus/Ba. 

A ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 
entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 
anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, 
no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666/93. 

Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso 
da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação 
sobre a possibilidade de adesão. 

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não 
prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos 
participantes. 

As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo 
de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente 
aderirem. 

IV. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
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4.1. Poderão participar da presente licitação empresas localizadas em qualquer Unidade da 
Federação, cadastrada ou não na Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus/Ba, que detenham 
atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão e que atendam todas as condições exigidas 
neste Edital, observados os necessários requisitos de habilitação jurídica, regularidade fiscal e 
qualificação técnica. 

4.2. A compatibilidade da atividade econômica do interessado em participar desta Licitação será 
aferida através do objeto constante do ato constitutivo apresentado por oportunidade do Credenciamento 
de seu representante para a Sessão Pública. 

4.3. Não poderão concorrer neste pregão: 
a) pessoas inseridas nas vedações previstas no art. 9° da Lei nº. 8.666/93; 
b) empresário suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com o Município de 
Santo Antônio de Jesus/Ba, durante o prazo da sanç~o aplicada; 
c) empresário declarado inidôneo para licitar;bti contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação; 
d) empresário impedido de licitar e contratar com a União, Estado da Bahia e/ou com o Município 
de Santo Antônio de Jesus/Ba, durante o prazo da sanção aplicada; 
e) sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
ij empresário cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto deste Pregão; 
g) empresário que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação 
extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão, ou incorporação. 

4.4. .A omissão da empresa, no que se refere a qualquer irregularidade, ensejará as sanções e 
penalidades legais aplicáveis. 

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e à proposta sujeitará a 
licitante às sanções previstas neste Edital. 

V. DO CREDENCIAMENTO 

5.1. A sessão pública do pregão terá início no dia, hora e local designados no campo IX dos Dados 
do Edital, devendo o representante da licitante efetuar o seu credenciamento, comprovando que possui 
os necessários pod~res para formulação de propostas, lances, negociação e para a prática dos demais 
atos inerentes ao certame. 
5.2. O proponente deverª se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro por um 
representante que, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste procedimento 
licitatório. 

5.3. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

a) Tratando-se de representante legal, deverá apresentar no credenciamento o estatuto ou contrato 
social, ou outro instrumento de assentamento comercial da empresa, registrado na Junta Comercial, e 
suas alterações, se houver (original ou cópia autenticada em cartório). Fica dispensada a apresentação 
de todas as alterações contratuais ou estatutárias da empresa, apenas no caso da última alteração se 
tratar de consolidação dos instrumentos em vigor. 
b) Tratando-se de procurador, além dos documentos da empresa constantes da alínea anterior, o 
instrumento de procuração pública ou particular, do qual constem poderes específicos para formular 
lances, negociar preços, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos 
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pertinentes ao presente certame, podendo ser utilizado a Credencial conforme modelo sugerido pelo 
Anexo IV do Edital. 

5.4. A licitante que não apresentar o Documento de Credenciamento ficará impedida de apresentar 
lances, não poderá manifestar-se durante a sessão e ficará impossibilitada de responder pela empresa, e 
interpor recurso em qualquer fase. Somente será aproveitada a proposta escrita. 

5.5. O Documento de Credenciamento deverá ser apresentado fora dos envelopes A (Proposta) e B 
(Documentação). 

5.6. O representante legal que assinar quaisquer documentos a serem apresentados nesta licitação, 
deverá comprovar através do contrato social . ter poderes para representar a empresa, ou ter havido 
delegação do representante legal. 

5.7. O representante legal ou procurador deVerá identificar-se exibindo documento oficial de 
identificação que contenha foto. 

5.8. Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciado. 

5.9. Para assegurar o direito previsto nos artigos 42 e 45 da Lei Complementar nº 123/06, as 
microempresas e as empresas de pequeno porte deverão comprovar o seu enquadramento como 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, mediante apresentação de Declaração de Enquadramento 
ou de Certidão expedida pela Junta Comercial, nos termos do Anexo da Instrução Normativa nº. 10, de 5 
de dezembro de 2013 do Diretor do Departamento de Registro Empresarial e Integração - OREI. Estes 
documentos deverão ser apresentados apenas pela microempresa e empresa de pequeno porte que 
tenha intenção de comprovar seu enquadramento em um dos dois regimes ou utilizar e se beneficiar do 
tratamento diferenciado e favorecido na presente licitação, na forma do disposto na Lei Complementar nº 
123, de 14/12/2006. , :, .. 

5.1 O. A não apresentação ou incorreção dos documentos exigidos para o credenciamento, bem assim 
o não comparecimento do licitante ou de seu representante legal à sessão, poderá inviabilizar a 
participação do (s) licitante (s) no certame. Caso não tenha interesse em participar da fase de lances, o 
proponente pode remeter os envelopes ao órgão ou entidade que promove a licitação pela melhor forma 
que encontrar, inclusive pelo correio. 
5.11. No caso de incorreção de documento de Credenciamento, o(s) portador (es) dos envelopes não 
poderão rubricar documentos ou fazer qualquer observação em ata ou mesmo de se manifestar ou 
interferir no desenvolvimento dos trabalhos, salvo para apontamento sobre nulidade procedimental, que 
será devidamente aferida pelo Pregoeiro. Visando ampliar as disputas na fase de lances, no caso da 
documentação de credenciamento estiver, por lapso, dentro de quaisquer dos envelopes (A ou B), o 
respectivo envelope será entregue ao representante da licitante que estará autorizado a abri-lo e retirá-lo, 
lacrando-o em seguida, uma vez que citado documento se encontra no recinto. 

VI. DA APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO 

6.1. O licitante deverá apresentar declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, 
podendo utilizar como modelo o estabelecido no Anexo V deste Edital (Declaração de Tratamento 
Diferenciado e Pleno Conhecimento e Atendimento às Exigências de Habilitação). A referida declaração 
deverá ser apresentada fora dos envelopes de Proposta de Preços e Documentos de Habilitação. O 
licitante credenciado de acordo com o item XVI deste Edital poderá elaborar a referida declaração no 



PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia 

início da sessão antes da sua solicitação. 

6.2. A não apresentação da .. declaração prevista no item anterior implicará na desclassificação imediata 
do licitante. · 

VII. DOS ENVELOPES 

7.1. Os envelopes contendo a PROPOSTA DE PREÇOS e os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO serão 
recebidos no endereço mencionado no preâmbulo deste Edital em sessão pública de processamento do 
Pregão, após o credenciamento dos interessados que se apresentarem para participar do certame. 

7 .2. A Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação deverão ser entregue em envelope opaco, 
lacrado, indevassável e rubricado pelo representante legal da empresa ou por seu mandatário 

(_ _; identificado, endereçado ao Pregoeiro, com indicação dos elementos a seguir: 

RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA EMPRESA LICITANTE 
PREGÃO PRESENCIAL Nº **-2023 
DATA E HORÁRIO DA LICITAÇÃO 
ENVELOPE "A"-PROPOSTA. DE PREÇOS 

RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA EMPRESA LICITANTE 
PREGÃO PRESENCIAL Nº **-2023 
DATA E HORÁRIO DA LICITAÇÃO 
ENVELOPE "B"- HABILITAÇÃO 

VIIL DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS - ENVELOPE A 

8.1. Deve a proposta, preferencialmente, estar impressa por processo eletrônico em 01 (uma) via, em 
papel timbrado da empresa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada, assinada na 
última folha e preferencialmente rubricada nas demais. 

8.2. A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste 
Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas: 
a) cujo objeto não atenda às especificações fixadas no Edital; 
b) apresentarem propostas alternativas; 
c) apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que 
não venham a ter demonstracja sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos 
dos insumos são coerentes com o mercado. 

8.3. A proposta deverá conter a especificação detalhada do objeto oferecido, rigorosamente de acordo 
com as exigências constantes deste Edital e seus Anexos, não se admitindo propostas alternativas. 

8.4. A proposta deverá apresentar o preço por item expressos em R$ (reais), com apenas duas casas 
decimais. Os preços serão para entrega neste Município e deverão incluir todas e quaisquer despesas 
necessárias para o objeto desta licitação, tais como: impostos, tributos, encargos e contribuições sociais, 
fiscais, parafiscais, fretes, seguros e demais despesas inerentes, devendo o preço ofertado corresponder 
às especificações do objeto licitado. 

8.5. Será rejeitada a proposta que apresentar valores irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 
preços de mercado acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e 
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instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade da 
remuneração. 

8.6. Os preços cotados deverão ser referidos à data de recebimento das propostas, considerando-se a 
condição de pagamento à vista, não devendo por isso, computar qualquer custo financeiro para o período 
de processamento das faturas. 

8.7. O prazo de validade comercial da Proposta de Preços é de no mínimo 60 (sessenta) dias corridos, a 
contar da data da apresentação da proposta. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem 
convocação para contratação, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos 

8.8. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no edital, inclusive financiamentos 
subsidiados ou a fundo perdido, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes. 

(_ ) IX. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS ESCRITAS E DA FASE DE LANCES 
9.1. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS ESCRITAS 

9.1.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. Somente as licitantes com 
propostas classificadas participarão da fase de lances. 

9.1.2. O Pregoeiro selecionará a proposta de menor preço global e as demais que tenham valores 
sucessivos e superiores em até 10 % (dez por cento), em relação à de menor preço Global. Na 
impossibilidade de obter pelo menos 03 (três) propostas nestas condições, serão selecionadas as 
melhores propostas subsequentes a de menor preço Global, quaisquer que sejam os preços oferecidos, 
até o máximo de 03 (três), para participarem da sessão pública de lances verbais. 

9.1.3. No caso de empate entre duas ou mais propostas, o Pregoeiro selecionará todas as propostas em 
condições de igualdade para a etapa competitiva de lances verbais. 

9.1.4. Havendo apenas uma proposta e desde que atenda a todas as condições do edital e estando o seu 
preço compatível com os praticados no mercado, esta poderá ser aceita, devendo o Pregoeiro negociar, 
visando obter preço melhor. 

9.1.5. Quando todas as propostas escritas forem desclassificadas, o Pregoeiro poderá suspender a 
sessão do pregão e estabelecer uma 'nova data', com prazo não superior a 03 (três) dias úteis, para o 
recebimento de novas propostas. 

9.1.6. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 
fins de classificaç~o e habilitação. 

9.1.7. O critério de julgamento será o de Menor Preço Global. 

X. DA ETAPA COMPETITIVA DE LANCES VERBAIS 

10.1. Após a classificação das propostas escritas, o Pregoeiro fará a divulgação, convocando os 
proponentes para apresentarem lances verbais, a começar do autor da proposta selecionada de maior 
preço e seguido dos demais, de forma sucessiva e distinta em ordem decrescente. 



PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia 

10.2. Somente serão admitidos lances verbais cujos valores se situem abaixo do menor valor 
anteriormente registrado. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

10.3. O Pregoeiro poderá estabelecer, na fase de lances, um degrau mínimo para ser ofertado pelos 
licitantes, podendo ser retirado a qualquer tempo, para, desta forma, possibilitar a manutenção das 
disputas e obtenção da proposta mais vantajosa. 

10.4. Quando for constatado o oferecimento de lances com variação insignificante, o Pregoeiro poderá 
fixar valor mínimo, em reais, não superior a 0,01 % do valor estimado da contratação, a ser admitido como 
variação entre um lance e outro. 

10.5. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e 
total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo àdireito de pleitear qualquer alteração. 

10.6. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão 
do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para 
efeito de ordenação das propostas. 

10.7. Será assegurada, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, a preferência de Contratação para 
as microempresas e empresas de pequeno porte beneficiárias do regime diferenciado e favorecido. 

10.8. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por 
microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa e houver proposta apresentada por 
microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa igual ou até 5% (cinco por cento) superior à 
melhor proposta, proceder-se-á da seguinte forma: 

a)a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa mais bem classificada poderá, no prazo 
máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, situação em que, 
atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão; 

b)não sendo vencedora a microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa mais bem 
classificada, na forma do subitem anterior, o Pregoeiro, convocará as licitantes remanescentes que 
porventura se enquadrem na situação descrita nesta Condição, na ordem classificatória, para o exercício 
do mesmo direito; 

c)no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas, empresas de pequeno porte 
ou cooperativas que se encontrem no intervalo estabelecido"nesta Condição, o Pregoeiro' procederá ao 
sorteio, definindo e convocando a vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate. 

10.9. Encerrada a etapa de lances, concedido o benefício às microempresas, empresas de pequeno porte 
e cooperativas, de que trata o artigo 44 da Lei Complementar n.0 123/2006, o Pregoeiro poderá formular 
contraposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida 
melhor proposta, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação, não se 
admitindo negociar condições diferentes das previstas neste Edital. 

10.10. Encerrada a etapa de lances e concluída a negociação, quando houver, o Pregoeiro examinará a 
proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao valor estimado 
para a contratação. 
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10.11. Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências do Edital, o Pregoeiro 
examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 
atenda a todas as exigências. 

10.12. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa 
declinarem da formulação de lances. 

10.13. A desistência dos lances já ofertados sujeitará o licitante às penalidades cabíveis 

XI. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO · ENVELOPE B 

11.1. As licitantes deverão incluir no Envelope a seguinte documentação abaixo, que poderá ser 

1
, ,/

1 
apresentada: em original, cópia autenticada ou. cópia simples acompanhada do original para ser 

'-- autenticada pelo Pregoeiro ou sua equipe de apoio, ê'rn envelope lacrado, com a seguinte indicação: 

11.2. A Habilitação Jurídica será comprovada mediante a apresentação de: 

a) registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 
seus administradores e todas as alterações ou última consolidação registrada na Junta Comercial; 

c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício; 

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir. 

11.3. A Regularidade Fiscal e Trabalhista será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 
Documentos: 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante; 

d) prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de certidão expedida pela Secretaria da 
Receita Federal e certidão da dívida ativa da União emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional; 

e) prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), mediante a apresentação da Certidão 
Negativa de Débitos/CND e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a 
apresentação 

do Certificado de Regularidade do FGTS/CRF; 
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n prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

11.4 A Qualificação Econômica Financeira será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: 

a) certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante, 
com data de expedição ou revalidação dos últimos 90 (noventa) dias anteriores à data da realização da 
licitação, caso o documento não consigne prazo de validade. 

11.5. A Qualificação Técnica será comprovada através da apresentação dos seguintes documentos: 

a) Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação, através da apresentação de um ou mais atestados de 
capacidade técnica fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

11.6. Declaração em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, e ao 
inciso XVIII do art.78 da Lei nº. 8.666/93, através da apresentação de declaração que comprove a 
inexistência de menor no quadro da empresa conforme Modelo do Anexo V. 

11.7. Sob pena de inabilitação, os documentos apresentados deverão estar em nome da licitante, e, 
preferencialmente, com o número do CNPJ e o respectivo endereço. 

11.8. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se a licitante 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

11.9. Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, havendo alguma 
restrição na comprovação fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por 
igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. 

11.1 O. A não regularização da documentação implicará decadência do direito à adjudicação, sem prejuízo 
das sanções previstas no art. 7° da Lei 10.520/2002, sendo facultado à Administração convocar as 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação . 

. ·, 

11.11. Constatado o atendimento às exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor. 

XII. IMPUGNAÇÕES E RECURSOS 

12.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa 
poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 

12.2. Caberá o Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas. 

12.3. Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para realização do certame. 

12.4. Declarado o vencedor do certame, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a 
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intenção de recorrer, com registro em ata da síntese das suas razões, quando lhe será concedido o prazo 
de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, podendo juntar memoriais, ficando os 
demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra razões em igual número de dias, que 
começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata aos autos. 

12.5. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante para recorrer da decisão do Pregoeiro 
importará a decadência do direito de recurso e consequentemente à adjudicação do objeto da licitação ao 
licitante vencedor. 

12.6. O(s) recurso(s), que não terá (ão) efeito suspensivo, será (ão) dirigido (s) à autoridade superior, ao 
Presente da Câmara, por intermédio do Pregoeiro, o qual poderá reconsiderar sua decisão, em 3 (três) 
dias úteis ou, nesse período, encaminha-lo (s) à autoridade superior, devidamente informado, para 
apreciação e decisão, no mesmo prazo. 

\,_ 12.7. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.8. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 
competente homologará o resultado da licitação, e autorizará a convocação do interessado para 
assinatura do competente contrato. 

XIII- DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

13.1. Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de 
classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados 
para, no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados da data da convocação, procederem à 
assinatura da Ata de Registro de Preços, a qual, após cumpridos os requisitos de publicidade, 
terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas. 

13.2. O prazo previsto poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante o 
seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra motivo justificado e 
aceito pelo órgão gerenciador. 

13.3. A recusa injustificada de fornecedor classificado em assinar a ata dentro do prazo 
estabelecido pela Administração ensejará a aplicação das penalidades estabelecidas em lei ou 
no presente instrumento convocatório. 

13.4. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de 
preços no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 

13.5. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessanas para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 
condições. 

13.6. Serão registrados em ata os preços e quantitativos dos licitantes que aceitarem cotar os 
bens com preços iguais ao do licitante mais bem classificado; segundo a ordem de classificação 
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baseada na última proposta apresentada durante a fase competitiva, que deverá ser observada 
para fins de eventual contratação. 

13.7. No momento da assinatura da Ata a Administração verificará se os licitantes mantêm as 
mesmas condições de habilitação consignadas no edital, as quais deverão ser mantidas durante 
toda a vigência da ata. 

13.8. Constatada a irregularidade, quando o licitante vencedor recusar-se a assinar o contrato 
ou retirar o instrumento equivalente ou em qualquer outra hipótese de cancelamento do registro, 
a Câmara Municipal poderá convocar o licitante subsequente na ordem de classificação para, 
após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de 
preços. 

13.9. Após a homologação da licitação, o registro de preços observará, entre outras, as 
seguintes condições: 

13.1 O. Será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens 
com preços iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame. 

13.11. O registro a que se refere item anterior tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva, no caso de exclusão do primeiro colocado da ata. 

SEÇÃO XIV - DA VIGÊNCIA DA ATA 

14.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 
assinatura. 

SEÇÃO XV- DA ALTERAÇÃO E DO CANCELAMENTO DA ATA 

15.1. A alteração da Ata de Registro de Preços e o cancelamento do registro do fornecedor 
obedecerão à disciplina do Decreto Municipal nº 199, de 11/04/2017, conforme previsto na Ata 
de Registro de Preços anexa ao Edital. 

15.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de _que trata o § 1° do art. 65 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo da 
possibilidade de alterações dos contratos eventualmente firmados. 

SEÇÃO XVI - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES 

16.1. A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será 
formalizada por intermédio de (a) instrumento contratual; b) nota de empenho de despesa; c) 
autorização de compra; conforme disposto no artigo 62 da Lei nº 8.666/93, e obedecidos os 
requisitos pertinentes da lei. 
16.2. O órgão convocará o fornecedor com preço registrado em Ata para, a cada contratação, 
no prazo de 03 (três) dias úteis, (a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento 
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equivalente; ou, b) assinar o Contrato, conforme for o caso, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 
16.3. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 
fornecedor e aceita pela Administração. 
16.4. Previamente à formalização de cada contratação, a Câmara Municipal realizará consulta 
da regularidade fiscal, do Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS e do 
Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, para 
identificar possível proibição de contratar com o Poder Público e verificar a manutenção das 
condições de habilitação. 
16.5. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o 
cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas 
no edital e anexos. 
16.6. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 
16.7. As empresas a , serem subcontratadas deverão ser indicadas e qualificadas pela 
empresa contratada, com a descrição dos bens a serem fornecidos e seus respectivos valores. 
16.8. A subcontratação somente será autorizada mediante apresentação, pela empresa 
subcontratada, de toda a documentação de habilitação exigida neste Edital. 
16.9. A empresa contratada é responsável pelos danos causados pela subcontratada à 
Administração ou a terceiros na execução do objeto subcontratado. 
16.10. A empresa contratada compromete-se a substituir imediatamente a empresa 
subcontratada, na hipótese de extinção da subcontratação, sob pena de aplicação das sanções 
previstas no edital e seus anexos. 
16.11. Aplicam-se às empresas subcontratadas todas as restrições previstas neste edital. 
16.12. A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 
16.13. Durante a vigência do contrato, a fiscalização será exercida por um representante da 
Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências 
verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem durante sua vigência, de tudo dando ciência à 
Administração. 

SEÇÃO XVII - DA GARANTIA DO CONTRA TO 

17.1. Não será exigida garantia da execução do contrato, mas o CONTRATANTE poderá reter 
5% (cinco por cento) de cada montante a pagar, para assegurar o pagamento de multas, 
indenizações e ressarcimentos devidos pelo CONTRATADO, retenção esta que será paga ao 
CONTRATADO quando do último pagamento devido, deduzida, se for o caso, das multas, 
indenizações e ressarcimentos. 

XVIII. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

18.1. Para a licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, 
que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 

XIX- DO PAGAMENTO 
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19.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados da 
apresentação da fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 
19.2. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste 
Edital, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob 
pena de aplicação das sanções previstas no edital e indenização pelos danos decorrentes. 
19.3. O pagamento será precedido de consulta da regularidade fiscal, para comprovação de 
cumprimento dos requisitos de habilitação estabelecidos neste edital. 
19.4. Na hipótese de irregularidade na condição fiscal, o contratado deverá regularizar a sua 
situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 
penalidades previstas no edital e seus anexos e rescisão do contrato. 
19.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
pendente até que o contratado providencie as ;'medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus 
para a Contratante. 
19.6. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas 
e/ou indenizações devidas pelo contratado. 
19.7. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de 
processo administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com 
os recursos e meios que lhes são inerentes. 
19.8. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do 
contrato. 
19.9. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente 
pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de compensação financeira, e sua 
apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os 
juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) 
ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 
l=(TX/100)/365 
EM= 1 x N x VP, onde: 
1 = Índice de compensação financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargo~ l)lpratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 

XX.REAJUSTAMENTO 

20.1. Durante a vigência do contrato, os preços são fixos e irreajustáveis. 

20.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 
cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as 
disposições contidas na alínea "d" do inciso li do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
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20.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão gerenciador .convocará os fornecedores para negociarem a redução dos 
preços aos valores praticados pelo mercado. 

20.4. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo 
mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

20.5. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original. 

20.6. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor 
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

' 
1 20.6.1. liberar o fornecedor do compromisso·-assumido, caso a comunicação ocorra antes do 

pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos 
e comprovantes apresentados; e 
20.6.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
20.6.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 

SEÇÃO XXI - DO INSTRUMENTO DO CONTRA TO 

21.1. A contratação será formalizada através de contrato, quando for o caso. 

SEÇÃO XXII - DA VIGÊNCIA DO CONTRA TO 

22.0 contrato terá vigência de até 12 (doze) meses, observada a vigência do crédito 
orçamentário. 

22.1. O prazo de vigência poderá ser aumentado ou reduzido ao prazo necessário para a 
entrega do bem, recebimento e pagamento, observados os limites legais. 

SEÇÃO XXXI - DO PREÇO 

23.Durante a vigência de cada contrato, os preços são fixos e irreajustáveis. 

23.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 
cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as 
disposições contidas na alínea "d" do inciso li do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

23.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos 
preços aos valores praticados pelo mercado. 
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23.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo 
mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
23.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original. 
23.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor 
não puder cumprir o compmmisso, o órgão gerenciador poderá: 
23.5.1. liberar o fornecedor: do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos 
e comprovantes apresentados; e 
23.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
23.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 

SEÇÃO XXIV · DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

24. O contratado obriga-se a: 

a) fornecer os bens de acordo com as especificações técnicas constantes no instrumento 
convocatório e no presente contrato, nos locais determinados, nos dias e nos turnos e horários 
de expediente da Administração; 
b) zelar pela boa e completa execução do contrato e facilitar, por todos os meios ao seu alcance, 
a ampla ação fiscalizadora dos prepostos designados pelo CONTRATANTE, atendendo 
prontamente às observações e exigências que lhe forem solicitadas; 
c) comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no bom andamento do 
contrato; 
d) arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado ao 
CONTRATANTE e terceiros, por sua culpa, ou em consequência de erros, imperícia própria ou 
de auxiliares que estejam sob sua responsabilidade, bem como ressarcir o equivalente a todos 
os danos decorrentes de paralisação ou interrupção do fornecimento contratado, exceto quando 
isto ocorrer por exigência do CONTRATANTE ou ainda por caso fortuito ou força maior, 
circunstâncias que deverão ser comunicadas no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após a sua 
ocorrência; 
e) manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
D providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições competentes, 
necessários à execução do contrato; 
g) efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a 
incidir sobre as suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente contrato, bem 
como observar e respeitar as Legislações Federal, Estadual e Municipal, relativas ao objeto do 
contrato; 
h) adimplir os fornecimentos exigidos pelo instrumento convocatório e pelos quais se obriga, 
visando à perfeita execução deste contrato; 
i) promover, por sua conta e risco, o transporte dos bens; 
j) executar, quando for o caso, a montagem dos equipamentos, de acordo com as especificações 
e/ou norma exigida, utilizando ferramentas apropriadas e dispondo de infraestrutura e equipe 
técnica necessária à sua execução; 
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k) trocar, às suas expensas, o bem que vier a ser recusado; 
!)manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão, direção e mão de obra 
para execução completa e eficiente do transporte dos bens; 
m)emitir notas fiscais/faturas de acordo com a legislação, contendo descrição dos bens, 
indicação de sua quantidade, preço unitário e valor total. 

SEÇÃO XXV- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

25.0 Município de Santo Antônio de Jesus- BA obriga-se a: 
a) Efetuar o pagamento no tempo, lugar e forma estabelecidos no contrato. 
b) fornecer ao contratado os elementos indispensáveis ao cumprimento do contrato, dentro de, no 
máximo, 10 (dez) dias da assinatura; 
c) realizar o pagamento pela execução do contrato; 
d)proceder à publicação resumida do instrumento de contrato e de seus aditamentos na 
imprensa oficial, condição _indispensável para sua validade e eficácia, no prazo de 10 (dez) dias 
corridos da sua assinatura. ·. 

SEÇÃO XXIV - DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO 

26. O início do fornecimento do objeto desta licitação se dará após a entrega da Autorização de 
Fornecimento à contratada; 
26.1. O prazo para entrega do objeto da licitação, é de até 10 (dez) dias úteis a contar da 
data do recebimento da Autorização de Fornecimento. 
26.2. O prazo poderá à critério exclusivo da Administração ser prorrogado, após solicitação 
justificada e comprovada do Fornecedor. 
26.3. O(s) bem(ns) licitado(s) e que vierem a ser solicitados deverão ser entregues, no 
endereço informado na Autorização de Fornecimento. 
26.4. O(s) bem(ns) deverá ser entregue acompanhado da nota fiscal correspondente, 
devidamente preenchida. 

SEÇÃO XXVI - DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

27.0 início do fornecimento do objeto desta licitação se dará após a entrega da Autorização de 
Fornecimento à contratada; 
27 .1. O prazo para entrega do objeto da licitação, é de até 1 O (dez) dias úteis a contar da data 
do recebimento da nota de empenho e da Autorização de Fornecimento que será emitida via e
mail, com numeração específica para registro do envio e acompanhamento de prazo de entrega. 
Este prazo poderá ser prorrogado, a aprtir de justificativa prévia apresentada e aceita pela 
Solicitante. 
27.2. O prazo poderá à critério exclusivo da Administração ser prorrogado, após solicitação 
justificada e comprovada do Fornecedor., 
27.3. O(s) bem(ns) licitados deverão ser entregues no horário das 08h00min às 14h00min, no 
endereço informado na Autorização de Fornecimento. 
27.4. O(s) bem(ns) recusados pelo contratante deverá(ão) ser substituido(s), automaticamente 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data da notificação, correndo por conta do 
fornecedor as despesas de devolução dos produtos recusados 
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27.5. Não serão admitidos, para efeito de recebimento, bens que estejam em desacordo ou 
conflitante com quaisquer especificações prescritas no Termo de Referência; 
27.6. O recebimento será confiado a uma Comissão composta de, no mínimo, 3 
(três) membros (servidores) devidamente autorizados, conforme estabelece o§ 8º, do artigo 15, 
da Lei 8.666/93. 
27.7. Todos os produtos deverão estar em conformidade com a Nota de Empenho/Autorização 
de Fornecimento, que poderá ser acompanhada da Relação de Itens ou de outro documento 
emitido pela Secretaria Solicitante. 
27.8. O recebimento se dará em observância com os artigos 73 a 76 da Lei 8.666/1993, e 
ainda: 

a. PROVISORIAMENTE, para efeito de posterior verificação da conformidade do(s) bem(ns) 
com a especificação, bem como se a Nota Fiscal (NF)/Fatura encontra lavrada sem incorreções; 
b. A CONTRATANTE terá o prazo máximo de·'até 10 (dez) dias úteis, podendo ser prorrogado 
por uma vez e por igual período, contados da data de recebimento, para verificar se os produtos 
fornecidos e a NF/Fatura estão em consonância com o Edital e com seus anexos. 
c. DEFINITIVAMENTE, após a verificação da qualidade e quantidade dos bem(ns) e 
consequente aceitação. 

27.9. Após o recebimento provisório a Secretaria Solicitante atestará a Nota Fiscal se 
constatado que os bem(ns) atendem ao edital; 

27.10. Caso os bem(ns) se encontrem desconforme ao exigido no Edital, a CONTRATANTE 
notificará a CONTRATADA para substituí-los no prazo de até 03 (três) dias úteis contados da 
notificação; 

27.11. Neste caso, o recebimento dO(s) bem(ns) escoimado(s) dos vícios que deram causa a 
sua troca será considerado recebimento provisório, ensejando nova contagem de prazo para o 
recebimento definitivo, estando a CONTRATADA passível de penalidade(s) pelo 

l ,
1 

descumprimento das condições editalícias; 
'--'/ 

27.12. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e 
segurança dos produtos, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos 
limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

27.13. A carga e a descarga serão por conta da CONTRATADA, sem ônus de frete para a 
Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus -BA. 

27.14. A CONTRATANTE recusará os bem(ns} nas seguintes hipóteses QUANDO: 
27.14.1.houver qualquer ~ituação em desacordo entre o(s) bem(ns) fornecidos e o Edital do 
Pregão e de seus Anexos ou a Nota de Empenho; 
27.14.2.a Nota Fiscal/Fatura estiver com a especificação do objeto e quantidades em desacordo 
com o discriminado no Edital, seus anexos e na proposta adjudicada; 
27.14.3.a Nota Fiscal deixar de conter os nomes do(s) bem(ns), assim como: GARANTIA, DATA 
DE FABRICAÇÃO e MARCA; , 
27.14.4.os produtos apresentarem vícios de qualidade, funcionamento ou serem impróprios para 
o uso, ou ainda possuírem defeitos de fabricação; 
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27.15. Ainda que ocorra a situação prevista na línea "d" do inciso li do art. 65 da Lei Federal nº 
8.666/93, a Câmara Municipal, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar o contrato 
(quando for o caso) e iniciar outro processo Licitatório. 

SEÇÃO XXVIII - DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO 

28.1. O contratado é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato. 
28.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do 
contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

SEÇÃO XXIX - DA GARANTIA DO PRODUTO 

29.1. Os materiais/serviços devem ter a gãiântia/validade mínima de 12 (doze) meses 
contados do atesto da nota fiscal; 
29.2. A CONTRATADA fica obrigada a manter a garantia/validade dos serviços exigida no 
Edital e seus anexos, sob pena de sofrer as sanções legais aplicáveis, além de ser obrigado a 
reparar os prejuízos que causar ao município de Santo Antônio de Jesus - BA ou a terceiros 
decorrentes (garantia/validade); 
29.3. Durante o período de garantia dos produtos, a CONTRATADA deverá arcar com os 
custos concernentes a consertos e substituições em decorrência de defeitos de fabricação, 
transporte, avarias, embalagem ou armazenamento e outros, os quais devem ser realizados no 
prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis contados da notificação da Câmara Municipal. 
29.4. Durante o prazo de garantia, o contratado obriga-se a substituir ou reparar, às suas 
expensas, qualquer produto que apresente defeito que não seja decorrente do desgaste natural 
ou do incorreto manuseio do produto. 
SEÇÃO XXX - DO PAGAMENTO 

30.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados da 
apresentação da fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

30.2. É vedada,expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste 
Edital, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob 
pena de aplicação das sanções previstas no edital e indenização pelos danos decorrentes. 

30.3. O pagamento será precedido de consulta da regularidade fiscal, para comprovação de 
cumprimento dos requisitos de habilitação estabelecidos neste edital. 

30.4. Na hipótese de irregularidade na condição fiscal, o contratado deverá regularizar a sua 
situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 
penalidades previstàs no edital e seus anexos e rescisão do contrato. 

30.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
pendente até que o contratado providencie c!S medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
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para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus 
para a Contratante. · · 

30.6. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas 
e/ou indenizações devidas pelo contratado. · 

30.7. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de 
processo administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com 
os recursos e meios que lhes são inerentes. 

30.8. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do 
contrato. 

l J 30.9. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente 
pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de compensação financeira, e sua 
apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os 
juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) 
ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 
l=(TX/100)/365 
EM = 1 x N x VP, onde: 
1 = Índice de compensação financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórias; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 

SEÇÃO XXXI · DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

31.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que: 
a) não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
b) não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
c) apresentar documentação falsa; 
d) deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
e) ensejar o retardamento da execução do objeto; 
n não mantiver a proposta; 
g) cometer fraude fiscal; 
h) comportar-se de modo inidôneo; 

31.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, 
em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente. 

31.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
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31.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como· aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação; 
b. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 
do licitante; 
c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 
dois anos; 
d. Impedimento de licitar e de contratar com o Município, pelo prazo de até cinco anos; 
e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da pUnição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

31.5. A penalidade de m.ulta pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
31.6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 
do licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 
do Código Civil. 
31.7 .. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 
31.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
31.9. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado às seguintes 
penalidades: 

a. Advertência por escrito; 
b. Multa de mora de 0,03% sobre o valor do contrato por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) 
dias, após o qual será caracterizada a inexecução total do contrato; 
c. Multa compensatória de. até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato; 
d. Suspensão temporária -de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração; 
e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes; 

31.10. A inexecução total ou parcial do contrato sujeitará o contratado às seguintes 
penalidades: 

a. Advertência por escrito em caso de inexecução parcial, multa compensatória de 0,03% sobre 
o valor do contrato por ocorrência, até o limite de 10% (vinte por cento). 
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c. Em caso de inexecução total, multa compensatória de até 10% (vinte por cento) sobre o valor 
do contrato; 
d. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração; 
e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes; 

31.11. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, 
em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente. 
31.12. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, 
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 
execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido 
de licitar e contratar com o Município e, será descredenciado no Cadastro de Fornecedores do 
Município pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo da aplicação de multa em percentual 
equivalente à multa prevista para inexecução total do contrato e das demais cominações legais. 
31.13. As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão 
também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 

a. Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
b. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
c. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados. 

31.14. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja 
assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são 
inerentes. 
31.15. A multa será descontada da garantia do contrato e de pagamentos eventualmente 
devidos pela Administração. 

SEÇÃO XXXII • DA RESCISÃO DO CONTRA TO 

32.1. Constituem motivo para rescisão do contrato: 
a. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 
b. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 
c. A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da 
conclusão do fornecimento, nos prazos estipulados; 
d. O atraso injustificado rJO início do fornecimento; 
e. A paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
f. A subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas neste 
edital e no contrato; 
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g. A subcontratação parcial do seu objeto, sem que haja prévia aquiescência da Administração, 
e autorização expressa no Edital ou contrato; 
h. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução,.assim como as de seus superiores; 
i. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1 ° do art. 67 da 
Lei nº 8.666/93; 
j. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
k. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
1. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique 
a execução do contrato; _ 
m. Razões de interesse público de alta relevância e de amplo conhecimento justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o 
contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 
n. A supressão, por parte da Administração;:das compras, acarretando modificação do valor 
inicial do contrato além do limite permitido no § 1 ° do art. 65 da Lei nº 8.666/93; 
o. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna 
ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente 
do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação; 
p. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração 
decorrentes do fornecimento, ou parcelas destes, já recebidas, salvo em caso de calamidade 
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de 
optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 
q. A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução do 
fornecimento, nos prazos contratuais; 
r. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do contrato; 
s. Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo das 
sanções penais cabíveis. 
t. No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, o CONTRATADO terá o prazo de 05 
(cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de o 
CONTRATANTE adotar, rnotivadamente, providências acauteladoras. 

·,,·_·. 

SEÇÃO XXXIII · DA REVOGAÇÃO DO PROCEDIMENTO 

33.1. A Administração poderá revogar .a licitação por razões de interesse público decorrente 
de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para- justificar tal 
conduta. 
33.2. A revogação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório 
e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

SEÇÃO XXXIV - DA ANULAÇÃO DO PROCEDIMENTO 
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34.1. A Administração, de ofício ou por provocação de terceiros, deverá anular o procedimento 
quando eivado de vício insanável. 
34.2. A anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e 
a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 
34.3. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela 
Administração. 
34.4. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade 
dos atos que diretamente dependam, ou seja, consequência do ato anulado. 
34.5. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade 
competente indicará expressamente os atos a que ela se estende. 
34.6. A nulidade do contrato administrativo opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos 
jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 
34.7. A nulidade do contrato não exonera a/\dministração do dever de indenizar o contratado 

l_ J pelo que este houver executado até a data:,;êm que ela for declarada e por outros prejuízos 
regularmente comprovados, contanto que não lhe seja imputável, promovendo-se a 
responsabilidade de quem lhe deu causa. 
34.8. Nenhum ato será declarado nulo se do defeito não resultar prejuízo ao interesse público 
ou aos demais interessados. 

SEÇÃO XXXV - DO FORO 

35.1. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o de Santo Antônio de 
Jesus - BA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

SEÇÃO XXXVI - DISPOSIÇÕES FINAIS 

36.1. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 
licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 
proposta. 

, 36.2. As normas que dil:>ciplinam este Pregão Presencial serão sempre interpretadas em favor 
lJ da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança da futura 

aquisição. 
36.3. É facultadª',,o Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
inclusive fixando prazo para resposta dos licitantes quando lhes for solicitada qualquer 
informação ou documento, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria 
constar do processo desde a realização da Sessão Pública. 
36.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. 
36.5. Os prazos somente se iniciam e vencem em dias de expediente na Câmara Municipal de 
Santo Antônio de Jesus - BA. 
36.6. A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das propostas, poderá o Pregoeiro, 
se necessário, modificar este Edital, hipótese em que.deverá proceder à divulgação, reabrindo-se o prazo 
inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 
propostas. 
36.7. Os encargos de natureza tributária, .social e para-fiscal são de exclusiva responsabilidade da 
empresa a ser contratada. 
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36.8. É facultada ao Pregoeiro ou a autoridade superior em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório, desde que não 
implique em inclusão de documento ou informação que deveria constar, originariamente, da proposta. 
36.9. A apresentação da proposta implica para a licitante a observância dos preceitos legais e 
regulamentares em vigor, bem como a integral e incondicional aceitação de todos os termos e condições 
deste Edital, sendo responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 
36.1 O. Não será aceita oferta de serviços/fornecimento com características diferentes das indicadas no 
Anexo I deste edital. 
36.11. O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar falhas meramente formais 
constantes da documentação e proposta, desde que não comprometam a lisura do procedimento ou 
contrariem a legislação pertinente. 
36.12. O Pregoeiro poderá em qualquer fase da licitação, suspender os trabalhos, devendo promover o 
registro da suspensão e a convocação para a continuidade dos trabalhos. 
36.13. A homologação e a adjudicação do objeto desta licitação não implicarão direito à contratação. 
36.14. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Cidade de 
Santo Antônio de Jesus - BA, Comarca de Santo Antônio de Jesus - BA, Estado da Bahia, com exclusão 
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
36.15. As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e 
a segurança da contratação. 
36.16. A Contratada não poderá subcontratar o objeto contratual sem a devida autorização do 
Contratante. 
36.17. Os casos omissos serão dirimidos pelo Pregoeiro, com observância da legislação em vigor, em 
especial as Leis Federais nº. 10.520/2002 e nº. 8.666/93. 
36.18. No ato da aquisição do Edital o adquirente deverá observar se o seu exemplar está devidamente 
completo e acompanhado dos anexos abaixo, pois todos os aspectos mencionados em cada parte do 
Edital, inclusive seus anexos deverão ser observados, ainda que não repetidos em outros: 

Anexo 1- Termo de Referência 
Anexo li - Proposta de Preços 
Anexo Ili - Minuta do Contrato 
Anexo IV - Minuta da Ata 
Anexo V - Modelo de Credencial 
Anexo VI - Declaração de Tratamento Diferenciado e Pleno Conhecimento e Atendimento as Exigências 
de Habilitação 
Anexo VII - Declaração da Inexistência de Menor no quadro da Empresa. 

Santo Antônio de Jesus/BA, ** de **de 2023. 

Rauph Araujo Neri 
Pregoeiro 

Portaria nº. 33/2023, de 20 de outubro de 2023 
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ANEXO 1- TERMO DE REFERÊNCIA 
PREGÃO PRESENCIAL Nº **-2023 

1 · OBJETO: 
1.1. Constitui objeto desta Licitação a Seleção das melhores Propostas de Preço para seleção de 
proposta visando a contratação da aquisição de material de expediente para atender a necessidades da 
Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus, através do Sistema de Registo de Preços, de acordo com 
as especificações e quantitativos constantes neste Termo de Referência. 

1.1.1. Os materiais de expediente que se pretende obter registro de preço para necessidade anual da 
Câmara Municipal, são os seguintes: 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT 

1 APONTADOR, de lápis, manual, portátil, 1 UND 35 

entrada, em material plástico rígido, sem 

deposito. 

2 Bloco autoadesivo 50x50 diversas cores c/ 250 UND 35 

folhas 

3 Bloco adesivo 38mmX51mm sortido - 4und c/ 50 UND 45 

folhas 

4 Marcador de pagina 45x12mm c/ 5 cores UND 35 

5 BLOCO, para cópia de cheque 148x209 branco UND 2 

l00fls 221 Spiral PT 5 UM. 

6 BORRACHA, branca, tipo ponteira, para encaixe UND 50 

em fundo de lápis com identificação do produto 

e marca do fabricante. 

7 CAIXA ARQUIVO morto azul 350x130x250mm UND 50 

8 Caixa Correspondencia Dupla Articulavel UND 7 

9 CANETA esferográfica, na cor azul, corpo em ex 25 

material plástico transparente, comprimento 

aproximado de 140 mm, gravado no corpo a 

marca do fabricante. Carga: tubo plástico 

aproximado de 130,5 mm, esfera em tungstênio 

com dados de identificação do produto, marca 

do fabricante, data de fabricação e prazo de 

validade. Produto de fabricação nacional, caixa 

contendo 100 unidades. 
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CANETA, marca texto, ponta indeformável, tinta UNO 50 

fluorescente a base d'água, gravado no corpo a 

marca do fabricante. Em unidades, nas cores 

abobora amarelo, verde e rosa, acondicionadas 

em estojo plástico, com dados de identificação 

do produto, marca do fabricante, data de 

fabricação e prazo de validade. Produto de 

fabricação nacional. 

CLIPS para papel, numero 2 (dois), em aço ex 60 

niquelado. Embalagem: caixa com 100 unidades 

Embalagem com dados de identificação do 

produto e marca do fabricante. 

CLIPS para papel, numero 3 (três), em aço ex 60 

niquelado. Embalagem: caixa com 50 unidades 

Embalagem com dados de identificação do 

produto e marca do fabricante. 

CLIPS para papel; numero 6 (seis), em aço ex 60 

niquelado. Embalagem: caixa com 25 unidades 

Embalagem com dados de identificação do 

produto e marca do fabricante. 

COLA, liquida a base de P.V.A., branca, para uso UNO 20 

em papel, cerâmica, tecido, artesanato. 

Embalagem: frasco plástico com 90 g, com bico 

economizador, com dados de identificação do 

produto, marca do fabricante e prazo de 

validade. 

COLA EM BASTÃO, tubo plástico com base UNO 20 

giratória, aplicação em papel, secagem rápida, 

8g, validade mínima de 11 meses 

COLA liquida instantânia 100g UNO 8 

CORRETIVO, a base d'água, com 18 mi, com UNO 18 

dados de ,identificação do produto e marca do 

fabricante. 

ENVELOPE para convite, na cor branca ou PCT 18 

creme, sem timbre, dimensões 114 x 162 mm, 

gramatura de 80g. Embalagem com dados de 

identificação do produto e marca do fabricante, 

embalagem contendo 100 unidades. 

ENVELOPE A4 na cor branca ou parda, sem PCT 18 

timbre, dimensões 220 x 320 mm, gramatura de 

80g. Embalagem coin dados de identificação do 

produto e marca do fabricante, caixa contendo 

250 unidades. 
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ENVELOPE na cor branca ou parda, sem timbre, PCT 10 

dimensões 260 x 360 mm, gramatura de 80g. 

Embalagem com dados de identificação do 

produto e marca do fabricante, caixa contendo 

250 unidades. 

ENVELOPE meio A4, branco, sem timbre, ex 18 

dimensões 200 x 280 mm. Embalagem com 

dados de identificação do produto e marca do 

fabricante, caixa contendo 250 unidades. 

EXTRATOR, de grampo, tipo espátula, em aço UND 30 

cromado, dimensões 15 cm 

FITA, adesiva, face única, transparente, RL 50 

fabricada em filme plástico com adesivo açrílico, 
... •.:. 

dimensões de 12 mm x 30 m podendo variar em 

+/- 10 %. Rotulagem contendo no mínimo, nome 

e dimensões do produto, nome ou marca do 

fabricante, produto de fabricação nacional. 

FITA, adesiva, transparente, fabricada em RL 40 

celulose, adesivo em resina de borracha natural, 

dimensões 45 mm x 45 m Embalagem com 

dados de identificação do produto e marca do 

fabricante. 

FITA, isolante, anti-chamas 20m X 19mm X UND 10 

0,15mm 

FITA, dupla face VHB 4910 19mm X 33m UND 10 

transparente 

GRAMPEADOR, capacidade para grampear ate UND 20 

12 (doze) folhas de papel 75 gr/m2, 

comprimento mínimo 11,0 cm, estrutura 

metálica, base para fechamento do grampo com 

duas posições (grampo aberto e fechado), 

capacidade de carga mínima 01 (um) pente de 

100 grampos 26/6. Embalagem com dados de 

identificação do produto e marca do fabricante. 

Grampeador Profissional, Classe 100 folhas UND 4 

Produzido totalmente em aço com base e apoio 

plástico anatômico, preparada com pintura 

eletrostática de alta resistência com qualidade 

ao produto e durabilidade. 

GRAMPO, para grampeador, tamanho 26/6. ex 35 

Embalagem: caixa com 5000 unidades, com 

dados de identificação do produto e marca do 

fabricante. 
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GRAMPO, para grampeador, tamanho 23/10. CX 

Embalagem: caixa com 5000 unidades, com 

dados de identificação do produto e marca do 

fabricante. 

GRAMPO, para grampeador, tamanho 23/13. CX 

Embalagem: caixa com 5000 unidades, com 

dados de identificação do produto e marca do 

fabricante. Para grampeador de 100 folhas 

5 

10 

LÁPIS Grafite, nº 2 revestido em madeira, UND 15 

comprimento 175 mm gravado no copo a marca 

do fabricante. Produto de fabricação nacional. 

PAPEL VERGÊ branco, 180g/m2
, tamanho A4, UND 18 

pacote impermeável com 50 folhas 

PAPEL OFICIO A4 75 g/m2 ,210 x 297mm resma ex 35 

de 500 folhas. Embalagem com dados de 

identificação do produto e marca do fabricante. 

Caixa com 10 resma. 
-, 

Pasta L, A4, Cristal, 0.15 mm, Multicor, Pacote PCT 35 

de 10 

Pasta plástica Classificador Ofício Grampo UNO 45 

Plástico. 240 cm x 340 cm 

Pasta Aba com Elástico, Transparente, 185 x 20 x UNO 25 

250mm 

Pasta Aba Elástica, Multicor, 335mm x 20mm x UND 25 

235mm 

PASTA PLÁSTICA polionda, fechamento com UND 60 

elástico, tamanho ofício, lombada de 50/60mm 

de largura, rápido plástico, dados de 

identificação do produto e marca do fabricante. 

PASTA suspensa funcional Embalagem com UNO 60 

dados de identificação do fabricante, marca do 

produto e prazo de validade. 

PASTA, arquivo, registrador tipo AZ, em papelão UND 50 

prensado, tamanho memorando, dimensões 

250 mm (largura) x 280 mm {altura) x 85 mm 

{dorso), com variacao de +/-10 por cento, 

protetor metalice nas bordas da parte inferior, 

fecho metalice com alavanca de acionamento 

para abertura auxiliado por mola fixado por 04 

{quatro} rebites, prendedor em material pla!itico 

de boa resistencia, orificio de manuseio 

revestido de material plastico e janela para 

identificacao no dorso. 
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PASTA, arquivo, registrador tipo AZ, em papelao UNO 50 

prensado, tamanho oficio, dimensões 350 mm 

(largura) x 280 mm (altura) x 85 mm (dorso), 

com variação de +/-10 por cento, protetor 

metálico nas bordas da parte inferior, fecho 

metalico com alavanca de acionamento para 

abertura auxiliado por mola fixado por 04 

(quatro) rebites, prendedor em material plástico 

de boa resistência, orifício de manuseio 

revestido de material plástico e janela para 

identificação no dorso. 

PERFURADOR, com capacidade para perfurar UNO 20 

ate 20 (vinte) folhas de papel 75 g/m2, estrutura 
,•.· 

metálica, com deposito, acabamento de 

qualidade e furos precisos. Embalagem com 

dados de identificação do produto e marca do 

fabricante. 

PERFURADOR, com capacidade para perfurar UNO 3 

ate 100 folhas de papel, estrutura metálica, com 

deposito, acabamento de qualidade e furos 

precisos. Embalagem com dados de 

identificação do produto e marca do fabricante. 

Pilha, AA, alcalina UNO 35 

Pilha, palito AAA UNO 75 

PRANCHETA em acrílico transparente, tamanho UNO 20 

ofício, dotada de garra metálica não oxidável 

PRENDEDOR DE PAPEL 1-1/4-32mm, em ferro, UNO 8 

cor preta, capacidade para 100 folhas, ex com 

12 unidades 

PRENDEDOR DE PAPEL 2" 51mm; em ferro, cor UND 8 

preta, capacidade para 100 folhas, ex com 12 

unidades 

REGUA em material plástico incolor, graduada UNO 18 

em 30 cm, subdivisão em mm, com no mínimo 

3,00 mm de espessura e 35 mm de largura. 

TESOURA modelo domestica, em aço polido de UNO 18 

Fabricação Nacional, própria para cutelaria, 

cabo em plástico de alta resistência. Embalagem 

com dados de identificação do produto e marca 

do fabricante. 

TINTA, para carimbo nas cores preto e azul, .UNO 10 

contendo 40 mi, dados de identificação do 

produto e marca do fabricante. 

MOLHA DEDO, peso líquido 12g, dados de UNO 20 

identificação do produto e marca do fabricante. 
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1.2. Local da Entrega: Os produtos desta licitação elencados no item 1.1 "Do Objeto", serão entregues no 
Endereço da Sede da Contratante. 

1.3. Prazo de validade do registro: O prazo de validade do registro de preços será de 12 meses e durante 
este prazo, as propostas selecionadas ficarão à disposição da Administração para que efetue as 
contratações nas oportunidades e quantidades de que necessitar, segundo a conveniência dos órgãos 
e/ou entidades contratantes, até o limite estabelecido. 

1.4. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 
poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às 
licitações, sendo assegurada ao ben·eficiário do registro a preferência em igualdade de condições. 

1.5. Os valores utilizados para a estimativa da Administração correspondem ao valor médio dos itens 
licitados, colhidos por pesquisa de preços fornecidos por Empresas do ramo. 

1.5.1. Os valores estimados para contratação constam nos autos do Processo Administrativo nº **/2023, 
com vistas franqueadas a todos interessados, conforme entendimento exarado no Acordão n.º 114/2007 
- Plenário do Tribunal de Contas da União, dentre outros no mesmo sentido, citem-se os Acórdãos nº 
1.248/2009 e 1935/2006, todos do Plenário. 

1.5.1.1. O preço máximo considerado para o fornecimento de material de consumo (alimentos, materiais 
descartáveis e limpeza) será o preço médio obtido através de cotações diretas junto a empresas do ramo. 

1.5.2. Nas licitações por lote para registro de preços, mediante adjudicação por menor preço global do 
lote, deve-se vedar a possibilidade de aquisição individual de itens registrados para os quais a licitante 
vencedora não apresentou o menor preço. Acórdão TCU 343/2014-Plenário I Relator: VALMIR 

, CAMPELO 

1.6. A estimativa das quantida..des a serem adquiridas pelo órgão gerenciador e participantes será de no 
mínimo 50% (cinquenta por cento) das quantidades estimadas neste Termo de Referência. O Consumo 
Mensal será informado em Cronogramas de Fornecimentos encaminhados pela Câmara Municipal. 

1.7. A quantidade mínima a ser cotada para cada um dos itens é de 100% (cem por cento) das 
quantidades estimadas neste Termo de Referência. 

3. JUSTIFICATIVAS 

A contratação de empresa para aquisição de material de expediente, se faz necessário e indispensável 
tendo em vista a necessidade de funcionamento dos diversos setores administrativos desta Casa 
Legislativa. 

3.1. DA OBRIGAÇÃO DE LICITAR 
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Em razão dos custos envolvidos, cuja média foi obtida com empresas do ramo pertinente ao objeto 
licitado, os bens objeto podem ser licitados pela modalidade Concorrência, prevista na Lei nº 8.666/93 ou 
por Pregão, previsto na Lei nº 10.520/02. 

3.2. DA NATUREZA DOS BENS 

Os bens objeto desta licitação podem ser definidos como comuns, pois possuem padrões de 
desempenho e qualidade objetivamente definidos por meio de especificações usuais no mercado, 
conforme definição do Decreto Municipal nº 207/2009. 

4. DO PREPOSTO 

1., ) 4.1. O Contratado deverá manter preposto aceito pela Câmara Municipal, durante o período de vigência 
do contrato, para representá-lo administrativamente, sempre que for necessário. 

4.2. O preposto deverá ser indicado mediante declaração em que deverá constar o seu nome completo, 
número de CPF e do documento de identidade, além dos dados relacionados à sua qualificação 
profissional. 

4.3. O preposto, uma vez indicado pela empresa e aceito pela Administração, deverá apresentar-se à 
unidade fiscalizadora, tão logo seja firmado o contrato, para assinar, com o servidor designado para esse 
fim, o Termo de Abertura do Livro de Ocorrências, e tratar dos demais assuntos pertinentes à execução 
do contrato, relativos à sua competência. 

4.4. O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas às faturas dos fornecimentos 
realizados. 

5. DAS AMOSTRAS 

5.1. A licitante poderá ser convocada a apresentar amostra deverá fazê-lo, independentemente de já ter 
fornecido material igual ou equivalente a Câmara Municipal. 

6. CONDIÇÕES BÁSICAS 

6.1. O fornecimento deverá estar disponibilizado ao Contratante a partir do da assinatura do Contrato. 

6.1.1. O fornecimento dos materiais· deverá ocorrer em até 05 (cinco) dias úteis, contados do 
encaminhamento da Autorização de Fornecimento. 

6.2. Quanto ao quantitativo estimado a ser contratado,· só será pago o que efetivamente for consumido. 

6.3. A empresa contratada deverá administrar o fornecimento de maneira eficiente, objetivando total 
higiene, segurança física, qualidade e rapidez. 
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6.4. A Empresa deverá fornecer os produtos, conforme lhe for solicitado, de segunda a sábado. 

6.5. Para o fornecimento, a CONTRATADA deverá executar todas as atividades necessárias à obtenção 
do escopo contratado, dentre as quais se destacam: 

6.6. A operacionalização, transporte e entrega dos produtos no(s) local (is) estabelecido(s) pelo 
CONTRATANTE deverão ser executados pela CONTRATADA, de maneira a observar sua aceitação, 
análise da apresentação. 

6.7. Para garantir o fiel cumprimento do objeto, as empresas deverão identificar suas embalagens com 
(marca, adesivo, cor etc.) conforme o local do fornecimento, para que se evitem possíveis extravies. 

6.8. Faz-se necessária a identificação das embalagens, a fim de se apurar a responsabilidade da 
CONTRATADA, no caso em que houver algum incidente que porventura possa ocorrer. 

7. DO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS 

7 .1. Para fornecimento das quantidades adquiridas proceder-se-á da seguinte forma, de acordo com as 
necessidades e conveniências do Contratante: 
a) o CONTRATADO fornecerá os produtos mediante a apresentação da "Autorização de 
Fornecimento", conforme mo.dele previamente apresentado pelo CONTRATANTE e acordado pelas 
partes, devidamente datada e assinada por funcionário autorizado da Câmara Municipal; 
b) a "Autorização de Fornecimento" deverá ser devidamente preenchida com as informações 
relé:ltivas ao fornecimento e assinadas por funcionário que executar o fornecimento. 
c) Para garantir o fiel cumprimento do objeto, as empresas deverão identificar suas embalagens de 
lubrificantes e graxas com (marca, adesivo, cor etc.). 
d) Nas notas fiscais deverão fazer expressa referência aos cupons fiscais emitidos, por oportunidade 
dos fornecimentos realizados. 
7.2. Os materiais serão recusados no caso de densidade fora dos padrões, erro quanto ao produto 
solicitado, volume menor que o solicitado, contaminação por quaisquer elementos não permitidos em sua 
composição . ou a presenç~ de outras substâncias, em percentuais além dos autorizados em sua 
composição. 

7.3. O material recusé:ldo deverá ser substituído no prazo máximo de 01 (um) dia, contado a partir do 
recebimento pelo CONTRATADO da formalização da recusa pelo CONTRATANTE, arcando o 
CONTRATADO com os custos dessa operação, inclusive os de reparação. 

7.4. Para o fornecimento de material de consumo (alimentos, materiais descartáveis e limpeza), deverão 
ser especificados os quantitativos fornecidos, no preenchimento da requisição da Câmara Municipal. 

7.5. Não será ~dmitida recusa de abas.tecimento em decorrência de sobrecarga na sua capacidade 
instalada. 
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7.5. Em caso de panes, casos fortuitos ou dé força maior, o CONTRATADO deverá providenciar 
alternativas de abastecimento nas mesmas condições·acordàdas, no prazo máximo de 01 (um) dia, após 
o recebimento da formalização de descontinuidade dos fornecimentos emitido pelo CONTRATANTE, sob 
pena de sofrer as sanções previstas no contrato. · 

8. DO PREÇO 

8.1. O preço unitário considerado para o fornecimento será o preço ofertado na proposta vencedora deste 
Pregão. 

8.2. No preço contratado já se encontram computados todos os impostos, tarifas, fretes e demais 
despesas que, direta ou indiretamente tenham relação com · o objeto deste contrato, isentando o 
CONTRATANTE de quaisquer ônus por despesas decorrentes. 

8.3. Os preços são fixos e irreajustáveis durante o transcurso do prazo de 12 meses da data de 
apresentação da proposta, podendo ser revisados e reajustados na forma legal. 

8.3.1. Transcorridos 12 (doze) meses da contratação e, caso haja prorrogação do contrato, os preços 
poderão ser reajustados, tendo por base a data da apresentação da proposta, tendo como limite máximo 
a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) do IBGE. 

8.3.2. Para a efetiva aplicação do reajuste, previsto no item acima, a licitante vencedora deverá 
apresentar sua solicitação por escrito, contendo os demonstrativos e seus comprovantes, para análise e 
negociação a Câmara Municipal. 

9. VIGÊNCIA 

9.1. Este Registro de Preço tem vigência de 12 (doze) meses contados da data da sua assinatura, com 

1 
\ eficácia após a publicação do seu extrato no Diário Oficial do Município, disponível em 

\.~
1 

https://diario.carnarasaj.ba.gov.br/ tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o 
primeiro e incluir o último. 

10. UNIDADE FISCALIZADORA 

10.1. A Fiscalização do cumprimento do Contrato caberá ao Controle Interno da Câmara Municipal e a 
servidor designado especificamente para esse fim. 

11. DO PAGAMENTO 

11.1. O pagamento será efetuado mensalmente, através de ordem bancária (transferência ou depósito), 
no prazo até o 30° (trigésimo) dia do mês subsequente ao fornecimento, mediante apresentação de Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestado o cumprimento da obrigação do objeto da licitação. 
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11.2. Como condição para recebimento de cada pagamento, a CONTRATADA deverá comprovar sua 
regularidade fiscal com o Fazenda Federal, Estadual, Municipal, FGTS e CNDT. 

12. DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. A CONTRATADA é obrigada a conduzir os trabalhos inerentes ao fornecimento dos bens, objeto 
deste Contrato, de acordo com as normas técnicas da ABNT, em estreita observância às legislações 
federal, estadual e municipal, bem como, a quaisquer ordens ou determinação do Poder Público, 
procurando - dentro do possível - conduzir seu pessoal de modo a formar, perante o público, uma boa 
imagem da CONTRATANTE e da própria CONTRATADA. 

13. MÉTODO DE LEVANTAMENTO DE PREÇOS 

, ) 13.1. O valor estimado da contratação foi apurado em pesquisas de preços no mercado local. 

Fernanda Fonseca da Conceição 
Diretora Administrativa 
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LICITANTE: 
END. COMERCIAL: 
CEP: 
INSC. ESTADUAL: 

ANEXO 11- MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
PREGÃO PRESENCIAL Nº **-2023 

\ FONE/FAX: 
i CNPJ: 

\UF: 
i CONTATO: 

DATA: i VALIDADE DA PROPOSTA: J PRAZO DE EXECUÇÃO: 

OBJETO: Contratação da aquisição de material de expediente para atender a necessidades da Câmara Municipal de 
Santo Antônio de Jesus, através do Sistema de Registo de Preços, conforme especificações constantes deste Edital e 
Anexos 

1 

Descrever ltem(ns) conforme 
Termo de Referência. A 
modificação da quantidade, 
ordem dos itens e 
características m1rnmas 
ensejará a desclassificação 
do Licitante. 

TOTAL 

Declaramos, que no preço ofertado estão inclusas todas as despesas necessárias para a prestação dos serviços objeto 
desta licitação, sendo de nossa exclusiva responsabilidade as despesas com os profissionais envolvidos, tais como: 

. - transporte, alimentação, proventos, encargos sociais, impostos, taxas, tributos, emolumentos, contribuições sociais, fiscais, 
1 
'-sJ parafiscais, seguros e demais despesas inerentes, estando o preço ofertado correspondendo, rigorosamente, com às 

especificações do objeto licitado, estamos ciente de que não cabe quaisquer reivindicações devidas a erros nessa 
avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade competente. 
Por esta proposta, ainda, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente aos da Lei Federal n.0 

10.520, de 17/07/2002, e, subsidiariamente, da Lei n.0 8.666, de 21/06/1993, Lei Complementar n.º 123, 14/12/2006, Lei 
Municipal nº 1.065 de 04/11/2010, Decreto Municipal nº 102, de 08/04/2009, Decreto Municipal nº 207, de 23/07/2009, 
Decreto Municipal nº 198, de 11/04/2017, Decreto Municipal nº 199, de 11/04/2017 e alterações posteriores de toda a 
legislação referida, e às cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão Presencial SRP nº **-2023. 

RESPONSÁVEL LEGAL DA LICITANTE 

--------~--'-'-LOCAL DATA 
Observações: 

ASSINATURA 

1) A proposta deverá indicar aos dados bancários em que serão creditados os pagamentos durante a 
execução do contrato nome e contato. 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº **·2023 

ANEXO Ili - MINUTA DO CONTRATO Nº . ... 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
EVENTUAL FORNECIMENTO DE MATERIAL DE 
EXPEDIENTE PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO 
ANTÔNIO DE JESUS/BA, E A 
EMPRESA .................................. . 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANOTNIO DE JESUS-BA , pessoa jurídica de direito interno, inscrita 
no CNPJ sob o nº 13.252.234/0001-78, com sede na Rua Manoel José Paixão Araújo, nº 58, Centro, 
Santo Antônio de Jesus, Estado Bahia, neste ato representada por seu Presidente, Sr . 
................................ , portador da Carteira de Identidade nº ................................ , doravante denominado 
CONTRATANTE, e a Empresa .................. CNPJ nº ................. , Inscrição Estadual nº ............... , situado à 
............................ , neste ato representado na forma dos seus Estatutos/Regimento/Contrato Social, pelo 
Sr ............................... , portador de. documento de identidade nº .............. , emitido por .......... , aqui 
denominada CONTRATADA, com base no Edital do Pregão Presencial nº. **-2023, do Processo 
Administrativo nº **/2023 e disposições legais previstas para a espécie, resolvem celebrar o presente 
Contrato de Fornecimento, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁSULA PRIMEIRA · DO OBJETO 

1.1.0 presente contrato tem como objeto o fornecimento de material de material de expediente, conforme 
demanda, para suprir as necessidades da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus, Bahia, 
conforme especificações constantes do Anexo 1- Termo de Referência do Edital do Pregão Presencial nº. 
**/2023. cujos quantitativos, preços final unitários e total constam na Proposta Contratada, as quais ficam 
fazendo parte integrante do presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição 

CLÁUSULA SEGUNDA· DO VALOR 

2.1. O valor total estimado deste contrato é de R$ _(_), conforme tabela a seguir: 
ITEM DISCRIMINAÇÃO MARCA UNIDADE QUANT. V. UNITÁRIO V. TOTAL 

Descrever conforme 
... 

Termo de Referência. 
TOTAL 1 

CLÁUSULA TERCEIRA• DA DESPESA E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS 

3.1. A despesa orçamentária decorrente da execução deste contrato correrá à conta das dotações1 

vigentes, especificadas no Contrato decorrente desta licitação, a saber: 

1 A dotação deverá ser indicada pela Unidade Administrativa, na hipótese de Contratação. Segundo Orientação do TCU a licitação para o SRP 
pode ser realizada independentemente de dotação orçamentária, pois não ha obrigatoriedade e dever de contratar. Licitações e contratos: 
orientações e jurisprudência do TCU / Tribunal de Contas da União. -4. ed. rev., atual. e ampl. - Brasília: TCU, Secretaria-Geral da Presidência: 
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UNIDADE: 
PROJETO/ATIVIDADE: 
ELEMENTO DE DESPESA: 
FONTE DE RECURSOS: 

3.2. As despesas para os exercícios subsequentes, quando for o caso, serão alocada à dotação 
orçamentária prevista para atendimento da finalidade, a ser consignada aos Órgãos Interessados da 
Câmara Municipal pela Lei Orçamentária Anual. 

CLÁUSULA QUARTA· DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO 

4.1. O fornecimento deverá estar disponibilizado ao qontratante a partir do da assinatura do Contrato. 

4.1.1. O fornecimento dos materiais deverá ocorrer em até 05 (cinco) dias úteis, contados do 
encaminhamento da Autorização de Fornecimento. 

CLÁUSULA QUINTA-DO FORNECIMENTO 

5.1. Para fornecimento das quantidades adquiridas proceder-se-á da seguinte forma, de acordo com as 
necessidades e conveniências do Contratante: 
a) o CONTRATADO fornecerá os produto~ mediante a apresentação da "Autorização de Fornecimento", 
conforme modelo previamente apresentado pelo CONTRATANTE e acordado pelas partes, devidamente 
datada e assinada por funcionário autorizado da Câmara Municipal; 
b) a "Autorização de Fornecimento" deverá ser devidamente preenchida com as informações relativas ao 
abastecimento e assinadas por funcionário do posto que executar o fornecimento. 

5.2. Os materiais serão recusados no caso de densidade fora dos padrões, erro quanto ao produto 
solicitado, volume menor que o solicitado, contaminação por quaisquer elementos não permitidos em sua 
composição ou a presença de outras substâncias, em percentuais além dos autorizados em sua 
composição. 

5.3. O material recusado deverá ser substituído no prazo máximo de 01 (um) dia, contado a partir do 
recebimento pelo CONTRATADO da formalização da recusa pelo CONTRATANTE, arcando o 
CONTRATADO com os custos dessa operação, inclusive os de reparação. 

5.4. Para o fornecimento, deverão ser especificados os quantitativos a serem fornecidos, no 
preenchimento da requisição da Câmara Municipal, bem como o Contratado deverá fornecer o devido 
comprovante. 

5.5. Não será admitida recusa de abastecimento em decorrência de sobrecarga na sua capacidade . . 
instalada. 

Senado Federal, Secretaria Especial de Editoração e Publicações, 2010, pág. 243. Disponivel no site www.tcu.gov.br. 
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5.6. Em caso de panes, casos fortuitos ou de força maior, o CONTRATADO deverá providenciar 
alternativas de abastecimento nas mesmas condições acordadas, no prazo máximo de 01 (um) dia, após 
o recebimento da formalização de descontinuidade oos fornecimentos dos bens objeto do Contrato, 
emitida pelo CONTRATANTE, sob pena de sofrer as sanções previstas no contrato. 

CLÁUSULA SEXTA- DA VIGÊNCIA 

6.1. O prazo de vigência deste contrato é de .... (quantidade por extenso) [até 12(doze) meses], contado 
da data da sua assinatura, para o fornecimento, especificados na Cláusula Primeira deste Contrato, 
excluídos o dia do começo e incluído o do vencimento. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DOS ENCARGOS DAS PARTES 

~-) 7 .1. As partes devem cumprir fielmente as cláusulas avençadas neste contrato, respondendo pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

7.2. O CONTRATADO deve: 
a) responder pelos danos causados diretamente à Administração.ou aos bens do CONTRATANTE, ou 
ainda a terceiros, durante a execução deste contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE; 
b) fornecer todo o material p~ra o qual está autorizado o fornecimento; 
c) efetuar a troca dos produtos que não atenderem às especificações do objeto, no prazo estabelecido 
neste contrato; 
d) comunicar à Administração do CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e prestar os 
esclarecimentos solicitados; 
e) manter, durante o período de contratação, o atendimento das condições de habilitação exigidas na 
licitação. 
D credenciar, junto ao CONTRATANTE, preposto para representá-la sempre que for necessário, 
prestando os esclarecimentos e atendendo às reclamações que por ventura surgirem durante a execução 
do contrato; 
g) fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, exigidos pela 
Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho - SSMT do MTE, bem como cumprir todas as normas 
sobre medicina e segurança do trabalho; 
h) observar e adotar todas as normas de segurança e prevenção a incêndio, recomendadas por Lei. 
i) cumprir outras exigências constantes do edital do Pregão Presencial nº. **/2023 ao qual está 
vinculado. 

7.3. São expressamente vedadas ao CONTRATADO: 
a) a veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização do contratante; 
b) a subcontratação para a execução do objeto deste contrato. 
c) a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do CONTRATANTE, durante a vigência 
deste contrato. 

7.4. O CONTRATANTE deve: 
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a) prestar as informações e os. esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo 
repressntante da CONTRATADA;. 
b) solicitar a troca dos produtos que não atenderem às especificações do objeto contratado; 
c) solicitar o fornecimento dos produtos constantes do objeto deste contrato mediante a expedição de 
autorização de fornecimento; 
d) nofificar à CONTRATADA, por escrito, a ocorrência de eventuais falhas ou imperfeições no 
fornecinento, fixando prazo para sua correção. 
e) designar servidores do CONTRATANTE para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, nos 
termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93; 
n fornecer a relação dos servidores, autorizados a receberem o referido fornecimento; 
g) fornecer à CONTRATADA, nomes e modelos de assinaturas dos responsáveis por liberar 
autorizações para guia de abastecimento. 
h) observar as obrigações relativas ao CONTRATAMTE, previstas no Anexo 1 - Termo de Referência do 
edital do Pregão Presencial nº. **/2023. 

CLÁUSULA OITAVA• DO RECEBIMENTO 

8.1. O objeto desta licitação será recebido, conforme autoriza o art. 73 da Lei 8.666/1993. 
1 - em se tratando de obras e serviços: 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes em até 10 (dez) dias da comunicação escrita do contratado; 

b) defiritivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que 
compro·,e a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no artigo 69 desta Lei; 

li - em se tratando de compras ou de locação de equipamentos: 
a) provisoriamente, para efeito ~e posterior verificação da conformidade do material com a especificação; 
b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente aceitação. 

8.2. No ato de entrega do objeto, o CONTRATADO deve apresentar recibo ou documento fiscal válido 
correspondente aci serviço prestado 

8.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, obra, serviço ou fornecimento executado em 
desacordo com o contrato. 

CLÁUSULA NONA· DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

9.1. Durante a vigência deste contrato, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por 
servidor ou por representante do CONTRATANTE; devidamente designado para esse fim, permitida a 
assistência de terceiros. 

9.2. Durante a vigência deste contrato, o CONTRATADO deve manter preposto, aceito pela 
Administração do CONTRATANTE, para representá-lo sempre que for necessário. 
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9.3. A atestação de conformidade da execução do,·objeto cabe ao titular do setor responsável pela 
fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse fim. 

9.4. A fiscalização dos fornecimentos· de que trata este ato licitatório será exercida pelo Executor do 
Contrato, designado pelo Órgão' Gerenêiador. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

10.1. Não será exigida garantia da execução do contrato, mas o CONTRATANTE poderá reter 5% (cinco 
por cento) de cada montante a pagar, para assegurar o pagamento de multas, indenizações e 
ressarcimentos devidos pelo CONTRATADO, retenção esta que será paga ao CONTRATADO quando do 
último pagamento devido, deduzida, se for o casordas multas, indenizações e ressarcimentos. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO 

10.1. O Pagamento será efetuado mensalmente, até o 30° (trigésimo) dia do mês subsequente ao do 
fornecimento, por meio de ordem bancária (depósito ou transferência eletrônica) na conta corrente do 
licitante vencedor, mediante a apresentação de Nota Fiscal e/ou Fatura correspondente, devidamente 
atestad:i pelo Órgão de Competente. 

10.2. Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo fluirá a partir de sua 
regularização por parte da CONTRATADA. 

10.3. A CONTRATADA deve apresentar, mensalmente, nota fiscal/fatura relativa à execução de serviço 
do mês anterior, em 02 (duas) vias, emitidas e entregues na Tesouraria da Câmara Municipal, para fins 
de liquidação e pagamento, acompanhada, das seguintes comprovações: 
a) Regularidade junto às Fazendas Federal, Estadual e Municipal; 
b) Regularidade junto ao FGTS-CRF; 
e) Regularidade Trabalhista. 

10.4. A nota fiscal/fatura não deverá conter arredondamentos de valores. Quando o resultado da 
operação final apresentar 03 (três) casas decimais ou mais, deverão ser eliminadas as casas decimais a 
partir da terceira, considerando para valores em centavos, apenas as duas primeiras casas decimais. 
Essa operação deverá ser e~~tu_ada no valor final por tipo de produto. 

10.5. Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, a nota 
fiscal/fatura será devolvida à Contratada pela Fiscalização e o pagamento ficará pendente, até que a 
mesma providencie as medidas saneadoras. 

10.6. O -:ontratante não fica obrigado a tomar os produtos na totalidade do valor e das quantidades 
estimados para a contratação, realizando o pagamento de acordo com o serviço efetivamente prestado. 
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10.7. O Contratante pode deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela Contratada, nos termos deste contrato. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO REÀJUSTAMENTO, DA REVISÃO E DA ATUALIZAÇÃO DOS DÉBITOS 

11.1. O preço unitário considerado para o fornecimento será o preço ofertado na proposta vencedora. 

11.2. No preço contratado já se encontram computados todos os impostos, tarifas, fretes e demais 
despesas que, direta ou indiretamente tenham relação com o objeto deste contrato, isentando o 
CONTRATANTE de quaisquer ônus por despesas decorrentes. 

11.3. Os preços são fixos e irreajustáveis durante o transcurso do prazo de 12 meses da data de 
/ · apresentação da proposta, admitindo-se a revisão e o reajuste na forma da Lei e deste Edital. 
'\__J 

11.3.1. Transcorridos 12 (doze) meses da contratação e, caso haja prorrogação do contrato, os preços 
poderão ser reajustados, tendo por base a data da apresentação da proposta, tendo como limite máximo 
a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) do IBGE. 

11.3.2. Para a efetiva aplicação do reajuste, previsto no item acima, a licitante vencedora deverá 
apresentar sua solicitação por escrito, contendo os demonstrativos e seus comprovantes, para análise e 
negociação a Câmara Municipal. 

11.3. A revisão de preços dependerá de requerimento do interessado quando visar recompor o preço que 
se tornou insuficiente, instruído com a documentação que comprove o desequilíbrio econômico-financeiro 
do contrato, devendo ser instaurada pela própria administração quando colimar recompor o preço que se 
tornou excessivo. 

11 .4. A atualização monetária. dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora, será 
calculada considerando a data do vencimento da obrigação e do seu efetivo pagamento, de acordo com a 
variação do INPC do IBGE pro rata tempore. 

11.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pelo Contratante, entre 
a data acima referida e a correspondente ao efetivo pagamento da nota fiscal/fatura, a serem incluídos na 
fatura do mês seguinte ao da ocorrência, são calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula: EM = 
1 x N x VP, onde: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 
1 = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

l=-i-
365 

I = 6/100 
365 

1 = 0,00016438 
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Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA· DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

12.1. Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n. 0 8.666/93, desde que haja 
interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 

12.2. O CONTRATADO ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA· DA RESCISÃO 

13.1. A rescisão deste contrato se dará nos termosâos artigos 79 e 80 da Lei nº 8.666/93. 

13.2. No caso de rescisão provocada por inadimplemento do contratado, o contratante poderá reter, 
cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos causados, já calculados ou 
estimados. 

13.3. Quando a rescisão ocorrer nas hipóteses dos incisos XII a XVII do artigo 78 da Lei n.0 8.666/1993, 
sem que haja culpa do CONTRATADO, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados. 

13.4. No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, 
sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, o CONTRATADO terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis 
para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de o CONTRATANTE adotar, 
motivadamente, providências acauteladoras. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA• DAS SANÇÕES 

14. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades: 
14.1. Advertência por escrito; 
14.2. Multa de mora de 0,03% sobre o valor do contrato por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, 
após o qual será caracterizada a inexecução total do contrato; 
14.3. Multa compensatória de 10% sobre o valor do contrato; 
14.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
14.5. Declaração de· inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 

14.6. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, apresentar documentação falsa 
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 
ficará impedido de licitar e contratar com o Município e, será descredenciado no Cadastro de 
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Fornecedores do Município pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo da aplicação de multa em 
percentual equivalente à multa prevista para inexecução total do contrato e das demais cominações 
legais. 
14.7.As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou confrâtar com à Administração poderão também ser aplicadas 
às empresas ou aos profissionais que: 

14.8. Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

14.9. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

14.10. Demonstrem não possuir idoneidade para· contratar com a Administração em virtude de atos 
\ _) ilícitos praticados. 

15. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado ao 
licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes. 

16. A multa será descontada da garantia do contrato e de pagamentos eventualmente devidos pela 
Administração. 

17. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública é de 
competência exclusiva da Câmara Municipal. 

18. As demais sanções são de competência exclusiva do Presidente da Câmara Municipal. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO 

15. O presente contrato fundamenta-se nas Leis nº 10.520/2002 e nº 8.666/1993 e vincula-se ao edital e 
anexos do Pregão Presencial nº. **/2023, constante do Processo Administrativo nº **/2023, bem como à 
proposta do CONTRATADO. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 

16. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da Cidade de Santo Antônio de Jesus, Bahia, 
com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja salvo nos casos previstos no art. 102, 
inciso 1, alínea "d", da Constituição Federal. 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 2 (duas) vias de igual 
teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes 
da parte, CONTRATANTE e CONTRATADO, e pelas testemunhas abaixo. 

Santo Antônio de Jesus, Bahia - BA, em [data]. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE Sf'NTO ANTÔNIO DE JESUS, BAHIA 
Presidente da Câmara Municipal 

[RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA] 
Representante legal: [nome completo] 

CI: [número e órgão emissor] 
CPF: [número] 

Instrumento de outorga de poderes: [procuração/contrato social/estatuto social] 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº tt/2023 

ANEXOIV 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº __ /2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº __ 2023 
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANOTNIO DE JESUS-BA, pessoa jurídica de direito interno, 
inscrita no CNPJ sob o nº 13.252.234/0001-78, com sede na Rua Manoel José Paixão Araújo, nº 58, 
Centro, Santo Antônio de Jesus, Estado Bahia, .. neste ato representada por seu Presidente, Sr . 
................................ , [inserir nacionalidade, estadÔ'éivil e profissão], portador da Cédula de Identidade nº 

[inserir número e órgão expedidor/unidade da federação] e CPF (MF) nº 
_____ _, nos termos da Lei n.º 10.520, de 17/07/2002, e, subsidiariamente, da Lei n.º 8.666, 
de 21/06/1993, Lei Complementar n.0 123, 14/12/2006 e alterações posteriores de toda a legislação 
referida, e demais normas legais aplicáveis, em face da classificação da proposta apresentada no Pregão 
Presencial nº **-2023, conforme Ata publicada em _/_/__ e homologada em 
_/_/ __ , resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a 
seguir elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a fazer parte 
integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa _____ _, 
inscrita no CNPJ sob o nº __ , com sede na--~ CEP:_· _no Município de _ ___, 
neste ato representada pelo(a) sre). __ , portador(a) da Cédula de Identidade nº _ e CPF 
nº __ _, cuja proposta foi classificada no certame. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO 

1.1 O objeto desta Ata é o registro de preços para Seleção das melhores Propostas de Preço 
para contratação da aquisição de materiàl de expediente para atender a necessidades da 
Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus, através do Sistema de Registo de Preços, 
conforme especificações constantes deste Edital e· Anexos, quantidades estabelecidas abaixo: 

1 
2 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que 
deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação 
pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em 
igualdade de condições. : · · 

CLÁUSULA SEGUNDA· DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

2.1 O órgão participante e gerenciador será a Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus. 



PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia 

2.2. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão ou entidade da 
Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia anuência do órgão 
gerenciador, desde que devidamente jusutiçada a ·vantagem e respeitadas, no que couber, as 
condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666/93 e Decreto Municipal 199, 11/04/2017 que 
rege o Sistema de Registro de Preços. 

2.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento 
não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

2.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cem por .cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços. 

2.5. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 
órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente 
aderirem. 

CLÁUSULA TERCEIRA · DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 
assinatura. 

CLÁUSULA QUARTA • DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4. O preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso li do caput do art. 65 
da Lei nº 8.666/93, em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou 

\_) de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as 
negociações junto aos fornecedores. 

4.1. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 
preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

4.1.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 
praticado pelo mercado; 

4.1.2. Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e cancelar o 
registro, sem aplicação de penalidade; 

4.1.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação, observada a 
ordem de classificação original do certame. 

4.2. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão 
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2.2. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão ou entidade da 
Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia anuência do órgão 
gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as 
condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666/93 e Decreto Municipal 199, 11/04/2017 que 
rege o Sistema de Registro de Preços. 

2.3. Caberã ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento 
não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

2.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 

, convocatório e registrados na ata de registro de preços. 
'\___J 

2.5. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 
órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente 
aderirem. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 
assinatura.-

CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4. O preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso li do caput do art. 65 
da Lei nº 8.666/93, em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou. 

< J de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as 
negociações junto aos fornecedores. 

4.1. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 
preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

4.1.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 
praticado pelo mercado; 

4.1.2. Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e cancelar o 
registro, sem aplicação de penaÍiâade; · 

4.1.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação, observada a 
ordem de classificação original do certame. 

4.2. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão 
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gerenciador poderá: 

4.3. Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequação ao praticado pelo 
mercado nos termos da alínea ild" do inciso li do caput do art. 65 da Lei nº 8.666/93, quando 
cabível, para rever o preço registrado em razão da superveniência de fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou, ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 
econômica extraordinária e extracontratual. 

4.4. Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido, 
caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, sem aplicação da penalidade se 
confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

4.5. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, 
quando cabível. 

4.6. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as alterações 
havidas na planilha apresentada anteriormente, demonstrando analiticamente a variação dos 
componentes dos custos devidamente justificada. 

4.7. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará, para 
verificação dos preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de 
mercado dentre empresas de reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a 
ser realizada pela própria unidade, devendo a deliberação, o deferimento ou indeferimento da 
alteração solicitada ser instruída com justificativa da escolha do critério e memória dos 
respectivos cálculos, para decisão da Administração no prazo de 30 (trinta) dias. Todos os 
documentos utilizados para a análise do pedido de revisão de preços serão devidamente 
autuados, rubricados e numerados, sendo parte integrante dos autos processuais. 

4.8. É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite do 
processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas no Edital 
Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata. 

4.9. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 
parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial do Município, 

4.1 O. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 

4.11. Não cabe repactuação ou reajuste de preços da contratação. 

4.12. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata 
de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 
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5. O fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico, quando: 

5.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

5.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não assinar o 
contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

5.3. Sofrer sanção prevista nos incisos Ili ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou 
no art. 7° da Lei nº 10.520, de 2002. 

5.4. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados: 
5.4.1. Por razões de interesse público; 
5.4.2. A pedido do fornecedor. 

5.5. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento do 
registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver. 

CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES 

6. De acordo com o artigo 62 da Lei nº 8.666/93, o instrumento de contrato é facultativo nas 
licitações com valor até R$80.000,00 (oitenta mil reais), e em qualquer caso de compra mediante 
pronta entrega, independente do valor. 
6.1. Nesses casos, o instrumento de contrato poderá ser substituído por outros instrumentos 
hábeis como carta-contrato, nota de empenho de despesa e autorização de compra. Todavia, 

'-, __ ) nesses instrumentos, ou em documentos anexo a eles, devem vir previstas as cláusulas 
essenciais da contratação, exigíveis no artigo 55 da Lei nº 8.666/93, tais como: prazo de 
pagamento; local de entrega; obrigações da contratada e da contratante; casos de rescisão 
contratual, dentre outras pertinentes.) 
6.2. A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação segundo a ordem da 
última proposta apresentada durante a fase competitiva da licitação que deu origem à presente 
ata e será formalizada mediante (a) instrumento contratual; b) emissão de nota de empenho de 
despesa; c) autorização de compra, conforme disposto no artigo 62 da Lei nº 8.666/93, e 
obedecidos os requisitos pertinentes. 
6.3. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, a cada contratação, 
no prazo de 03 (três) dias úteis, (a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento 
equivalente; ou, b) assinar o Contrato), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 
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6.4. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 
fornecedor e aceita pela Administração. 
6.5. Previamente à formalização de cada contratação, a Câmara Legislativa realizará consulta à 
regularidade fiscal da Contratada para identificar possível proibição de contratar com o Poder 
Público e verificar a manutenção das condições de habilitação. 
6.6. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões contratuais que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
6.7. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 
6.8. A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

( J CLÁUSULA SÉTIMA · DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
'-----' 

7. Cada contrato firmado com o fornecedor terá vigência de até 12 (doze) meses, 
observado a vigência do crédito orçamentário, admitindo-se a prorrogação diante do propósito de 
atendimento do interesse público pela não interrupção do serviço de fornecimento do 
medicamento à população. 

CLÁUSULA OITAVA· DO PREÇO 

8. Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis. 

CLÁUSULA NONA · DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO 

9. As obrigações do contratante e da contratada são aquelas previstas, respectivamente, nas 
Seções "DA OBRIGAÇÃO. DO CONTRATADO" e "DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATANTE" do 
edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA · DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

10.0s bens serão recebidos na forma do item "DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E 
DEFINITIVO" do edital e Termo de Referência. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA· DO PAGAMENTO 

11.0 pagamento dar-se-á na forma do item "DO PAGAMENTO" do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA • DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRA TO 

12.A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará 
ciência à Administração. 
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12.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/93. 

12.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA· DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.A apuração e aplicação de sanções dar-se-á na forma da Seção "DAS SANÇÕES" do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14. Será anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência. 

14.1. Integram o Edital, independentemente de transcrição, a Ata de Registro de Preços, o 
Termo de Referência e a proposta da empresa. 

14.2. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520/02, da Lei 
Complementar nº 123/06, e da Lei nº 8.666/93, subsidiariamente. 

14.3. O foro para dirimir questões relativas a presente Ata será o da Cidade de Santo Antônio de 
1 ) Jesus - BA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
'---..-/ 

Santo Antônio de Jesus -BA, ...... de ......................... de 2023. 

Câmara Municipal Empresa Contratada 

Testemunhas: 

1º ---------------
2 º ---------------
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ANEXO V 

PREGÃO PRESENCIAL Nº.1''lr·2023 

MODELO DE CREDENCIAL 

A (nome da empresa).................................... CNPJ, nº ........................ , com sede à 
...................................... , neste ato representado pelo (s) (diretores ou sócios, com qualificação completa -
nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) pelo presente instrumento de 
mandato, nomeia e constitui, seu(s) Procurador (es) o Senhor (a) ..................................................... , 
(nacionalidade, estado civil, profissão), portador do Registro de Identidade nº .............. , expedido pela 
.......... , devidamente inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda, sob o nº ..... , 
residente à rua ................................................... , nº ........ como meu mandatário, a quem confiro amplos 
poderes para junto ao Órgão.............................. praticar todos os atos necessários, relativos ao 
procedimento licitatório na modalidade de Pregão Presencial nº u-2023, conferindo-lhe, ainda, poderes 
especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar lances, negociar preços e demais condições, 
confessar, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação e praticar todos os demais 
atos pertinentes ao certame, em nome do proponente dando tudo como bom, firme e valioso. 

Data e Local 

Assinatura do Diretor ou Representante Legal · 
(Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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ANEXO VI 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. **·2023 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO E PLENO CONHECIMENTO E 
ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

A empresa ----------~ inscrita no CNPJ/MF nº. ______ _, com 
sede à __________ _, por intermédio de seu representante legal, Sr. 
(Sra) .................................... , portador(a) da Carteira de Identidade no ............................ e do CPF no 
......................... , DECLARA em cumprimento ao Instrumento Convocatório acima identificado, 
declaramos para os fins da parte final do inciso VII do artigo 4° da Lei Federal nº 10.520/02, termos 
conhecimento de todas as informações e das condições para o cumprimento das obrigações objeto da 
licitação, e ainda: 

) Que não possuímos a condição de microempresa, nem a de empresa de pequeno porte. 

) Que estamos enquadrados , na data designada para o início da sessão pública , na condição de 
microempresa e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta § 4° do art . 3° da Lei 
Complementar nº 123/06. 

( ) para os efeitos do Inciso VII do Art. 4° da Lei 10.520/02, o pleno conhecimento e atendimento às 
exigências de habilitação, cientes das sanções factíveis de serem aplicadas a teor do art. 7° do mesmo 
diploma. 

( ) para os efeitos do § 1 ° do art. 43 da Lei complementar nº 123/06, haver restrição na comprovação da 
nossa regularidade fiscal, a cuja regularização procederemos no prazo de 5 (cinco) dias úteis , cujo 
termo inicial corresponderá ao momento da declaração do vencedor do certame, prorrogáveis por igual 
período, a critério da Administração Pública , cientes de que a não-regularização da documentação , no 
prazo previsto implicará decadência do direito à contratação , sem prejuízo das sanções previstas na Lei 
Federal 8.666/93, especialmente a definida no art. 81 . 

Data e Local 

Assinatura do Diretor ou Representante Legal 
(Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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ANEXO VII 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. **-2023 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE MENOR 
NO QUADRO DA EMPRESA 

( i _,, A empresa _________ _, inscrita no CNPJ/MF nº. _____ _, com 

sede à ----------~ por intermédio de seu representante legal, Sr. 
(Sra) .................................... , portador(a) da Carteira de Identidade no ............................ e do CPF no 
......................... , DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho 
de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e (assinalar com "X", conforme o caso): 

( ... ) não emprega menor de dezesseis anos. 
( ... ) não emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

Data e Local 

Assinatura do Diretor ou Representante Legal 
(Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 



\_ -

Terça-feira 
11 de Abril de 2017 
4 - Ano - Nº 3764 

Santo Antônio de Jesus 

Prefeitura Municipal de Santo Antônio de Jesus 

Gabinete do Prefeito 

. DECRETO Nº 198, DE 11 DEABRIL DE 2017 

Diário Oficial do 
MUNICIPIO 

"Dispõe sobre os procedimentos 
administrativos bâ.sicos para a 
realização de pesquisa de · preços 
para a aquisição de bens e 
contratação de serviços em geral e 
dá outras providências." 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, no uso de suas 
atribuições legais, e tendo em vista o disposto nos arts. 40, X, e 43, IV e 115 da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 

Considerando a Instrução Normativa nº 5, de 27 de junho de 2014, alterada 
pela Instrução Normativa nº 7, de 29 de agosto de 2014, ambas do Ministério 
do Planejamento e Gestão, institui um procedimento mais célere e transparente no 
âmbito do Governo Federal e que, o Município pretende seguir a boa-prática; 

DECRETA: 

Art. 1°. O procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços 
para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral deve obedecer ao 
disposto neste Decreto. 

Parágrafo único. Subordinam-se ao disposto neste Decreto os órgãos e entidades 
do Poder Executivo do Município de Santo Antônio de Jesus. 

Art. 2°. A pesquisa de preços será realizada mediante a utilização de um do$ 
seguintes parâmetros: 
1 Portal de Compras Governamentais do Governo Federal 
(www.comprasqovernamentais.gov.br), Portal de Compras Governamentais do 
Governo do Estado da Bahia (www.comprasnet.ba.gov.br), Sistema de Licitações 
do Banco do Brasil (www.licitacoes-e.com.br), Banco de Preços 
(www.bancodeprecos.com.br), Banco de Preços em Saúde BPS 
{http://bps.saude.gov.br}, Programa de Cooperação Técnica - PROCOT 
(http://www.fns.saude.gov.br/visao/pesquisarEquipamentos.isf) e outros órgãos 
oficiais; 
li - pesquisa publicada em mídia especializada, sítios eletrônicos especializados 
ou de domínio amplo, desde que contenha a data e hora de acesso; 
Ili - contratações similares de outros entes públicos, em execução ou concluídos 
nos 180 ( cento e oitenta) dias anteriores à data da pesquisa de preços; ou 
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Diário Oficial do 
MUNICIPIO Santo Antônio de Jesus 

Prefeitura Municipal de Santo Antônio de Jesus 

Gabinete do Prefeito 

IV - pesquisa com os fornecedores. 

§ 1 ° No caso do inciso I será admitida a pesquisa de um único preço. 

Terça-feira 
11 de Abril de 2017 · 

5 - Ano· - Nº 3764 

§ 2° No âmbito de cada parâmetro, o resultado da pesquisa de preços será a 
média ou o menor dos preços obtidos. 
§ 3° A utilização de outro método para a obtenção do resultado da pesquisa de 
preços, que não o disposto no § 2°, deverá ser devidamente justificada pela 
autoridade competente 
§ 4° No caso do inciso IV, somente serão admitidos os preços cujas datas não se 
diferenciem em mais de 180 (cento e oitenta) dias. 
§ 5° Excepcionalmente, mediante justificativa da autoridade competente, será 
admitida a pesquisa com menos de três preços ou fornecedores. 
§ 6° Para a obtenção do resultado da pesquisa de preços, não poderão ser 
considerados os preços inexequíveis ou os excessivamente elevados, conforme 
critérios fundamentados e descritos no processo administrativo. 

Art. 3°. Quando a pesquisa de preços for realizada com os fornecedores, estes 
deverão receber solicitação formal para apresentação de cotação. 

Parágrafo único. Deverá . ser conferido aos fornecedores prazo de resposta 
compatível com a complexidade do objeto a ser licitado, o qual não será inferior a 
cinco dias úteis. 

Art. 4°. Não serão admitidas estimativas de preços obtidas em sítios de leilão ou 
de intermediação de vendas. 

Art. 5°. O disposto neste Decreto não se aplica a obras e serviços de engenharia. 

Art. 6°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas 
as disposições em contrário. 

Publique-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Santo Antônio de Jesus, em 11 de abril de 

2017. 

. ANDRÉ ROGÉRIO DE ARAÚJO ANDRADE 

Prefeito Municipal 
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DECRETO Nº 199, DE 11 DE ABRIL DE 2017 

"Regulamenta o Sistema de Registro de 
Preços previsto no art. 15 da Lei nº 8. 666, de 
21 de junho de 1993, no âmbito do Município 
de Santo Antônio de Jesus e dá outras 
providências." 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 30, incisos I e 11, da Constituição, e nos termos do 
disposto no art. 15 da Lei nº 8.666, de 21. de junho de 1993, DECRETA: 

CAPÍTULO 1 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

. Art. 1°. As.contratações de serviços e a aquisição de bens, quando efetuadas pelo 
Sistema de Registro de Preços - SRP, no âmbito da administração pública municipal 
direta, fundos especiais e demais entidades controladas, direta ou indiretamente pelo 
Município, obedecerão ao disposto neste Decreto. 

Art. 2°. Para os efeitos deste Decreto, são adotadas as seguintes definições: 
1 - Sistema de Registro de Preços (SRP) - conjunto de procedimentos para registro 

formal de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para 
contratações futuras; 

li - Ata de Registro de Preços - documento vinculativo, obrigacional, com 
característica de compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, 
fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas, conforme as 
disposições contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas; 

111 · - Órgão Gerenciador -: órgão ou entidade .da administração pública municipal 
responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e 
gerenciamento da ata de registro de preços dele decorrente; 

IV - Órgão Participante - órgão ou entidade da administração pública municipal 
que participa dos procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a 
ata de registro de preços; e 

V - órgão não participante - órgão ou entidade da administração pública que, não 
tendo participado dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos desta 
norma, faz adesão à ata de registro de preços. 

Art. 3°. O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguintes 
hipóteses: 

1 - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de 
contratações frequentes; . 

li - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas 
parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em 
regime de tarefa; 
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Ili - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para 
atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; ou, 

IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o 
quantitativo a ser demandado pela Administração. 

CAPÍTULO li 
DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

Art. 4°. Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e 
administração do Sistema de Registro de Preços, e ainda o seguinte: 

1 - convidar, mediante correspondência eletrônica ou outro meio eficaz, os órgãos 
e entidades para participarem do registro de preços; 

li - consolidar informações relativas à estimativa individual e total de consumo, 
promovendo a 'adequação dos respectivos termos de referência ou projetos básicos 
encaminhados para atender aos requisitos de padronização e racionalização; 

Ili - promover atos necessários à instrução processual para a realização do 
procedimento licitatório; 

IV - realizar pesquisa de mercado para identificação do valor estimado da licitação 
e consolidar os dados das pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e entidades 

. participantes;. 
V - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a 

ser licitado, inclusive quanto aos quantitativos e termo de referência ou projeto básico; 
VI - realizar o procedimento licitatório; 
VII - gerenciar a ata de registro de preços; 
VIII- conduzir eventuais renegociações dos preços registrados; 
IX - aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades 

decorrentes de infrações no procedimento licitatório; e 
X - aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes 

do descumprimento do pactuado· na ata de registro de preços ou do descumprimento 
das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações. 

§ 1 ° A ata de registro de preços, disponibilizada no Site Oficial do Município, 
poderá ser assinada por certificação digital. 

§ 2° O órgão gerenciador poderá solicitar auxílio técnico aos órgãos participantes 
para execução das atividades previstas nos incisos Ili, IV e VI do caput. 

CAPÍTULO Ili 
DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO PARTICIPANTE 

Art. 5°. O órgão participante será responsável pela manifestação de interesse em 
participar do registro de preços, providenciando o encaminhamento ao órgão 
gerenciador de sua estimativa de consumo, local de entrega e, quando couber, 
cronograma de contratação e respectivas especificações ou termo de referência ou 
projeto básico, nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da Lei nº 10.520, 
de 17 de julho de 2002, adequado ao registro de preços do qual pretende fazer parte, 
devendo ainda: 
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1 - garantir que os atos relativos a sua inclusão no registro de preços estejam 
formalizados e aprovados pela autoridade competente; 

li - manifestar, junto ao órgão gerenciador, sua concordância com o objeto a ser 
licitado, antes da realização do procedimento licitatório; e 

Ili - tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais 
alterações, para o correto cumprimento de suas disposições. 

Parágrafo único. Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa e 
o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de 
registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às 
suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

CAPÍTULO IV 
DA LICITAÇÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS 

Art. 6°. A licitação para registro de preços será realizada na modalidade de 
concorrência, do tipo menor preço, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, ou na 
modalidade de pregão, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, e será precedida de ampla 
pesquisa de mercado. 

§ 1 ° O julgamento por técnica e preço poderá ser excepcionalmente adotado, a 
critério do órgão gerenciador e mediante despacho fundamentado da autoridade 
máxima do órgão ou entidade. 

§ 2° Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação 
orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro 
instrumento hábil. 

Art. 7°. O órgão gerenciador poderá dividir a quantidade total do item em lotes, 
quando técnica e economicamente viável, para possibilitar maior competitividade, 
observada a quantidade mínima, o prazo e o local de entrega ou de prestação dos 
serviços. 

§ 1 ° No caso de serviços, a divisão se dará em função da unidade de medida 
adotada para aferição dos produtos e resultados, e será observada a demanda 
específica de cada órgão ou entidade participante do certame. 

§ 2° Na situação prevista no§ 1°, deverá ser evitada a contratação, em um mesmo 
órgão ou entidade, de mais de uma empresa para a execução de um mesmo serviço, 
em uma mesma localidade, para assegurar a responsabilidade contratual e o princípio 
da padronização. 

Art. 8°. O edital de licitação para registro de preços observará o disposto nas Leis 
nº 8.666, de 1993, e nº 10.520, de 2002, e contemplará, no mínimo: 

1 - a especificação ou descrição do objeto, que explicitará o conjunto de elementos 
necessários e suficientes, com nível de precisão adequado para a caracterização do 
bem ou serviço, inclusive definindo as respectivas unidades de medida usualmente 
adotadas; 
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li - estimativa de quantidades a serem adquiridas pelo órgão gerenciador e órgãos 
participantes; 

Ili - estimativa de quantidades a serem adquiridas por órgãos não participantes, 
observado o disposto no§ 4° do art. 22, no caso de o órgão gerenciador admitir adesões; 

IV - quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, no caso de bens; 
V - condições quanto ao local, prazo de entrega, forma de pagamento, e nos casos 

de serviços, quando cabível, frequência, periodicidade, características do pessoal, 
materiais e equipamentos a serem utilizados, procedimentos, cuidados, deveres, 
disciplina e controles a serem adotados; 

12; 
VI - prazo de validade do registro de preço, observado o disposto no caput do art. 

VII - órgãos e entidades participantes do registro de preço; 
VIII - modelos de planilhas de custo e minutas de contratos, quando cabível; 
IX - penalidades por descumprimento das condições; 
X - minuta da ata de registro de preços como anexo; e 
XI - realização periódica de pesquisa de mercado para comprovação da 

vantajosidade. 
§ 1 º O edital poderá admitir, como critério de julgamento, o menor preço aferido 

pela oferta de desconto sobre tabela de preços praticados no mercado, desde que 
tecnicamente justificado. 

§ 2° Quando o edital previr o fornecimento de bens ou prestação de serviços em 
locais diferentes, é facultada a exigência de apresentação de proposta diferenciada por 
região, de modo que aos preços sejam acrescidos. custos variáveis por região. 

§ 3° A estimativa a que se refere o inciso Ili do caput não será considerada para 
fins de qualificação técnica e qualificação econômico-financeira na habilitação do 
licitante. 

Art. 9°. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir 
seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

Parágrafo único. A apresentação de novas propostas na forma do caput não 
prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

CAPÍTULO V 
DO REGISTRO DE PREÇOS E DA VALIDADE DA ATA 

Art. 1 O. Após a homologação da licitação, o registro de preços observará, entre 
outras, as seguintes condições: 

1 - será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os 
bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor na sequência da 
classificação do certame; 

11 - o preço registrado com indicação dos fornecedores será divulgado no Site 
Oficial do Município e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de 

. preços; e 
Ili - a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser 

respeitada nas contratações. 
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§ 1 ° O registro a que se refere o caput tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva, no caso de exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos 
arts. 20 e 21. 

§ 2° Serãoregistrados na ata de registro de preços, nesta ordem: 
1 - os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa 

competitiva; e 
li - os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceito cotar seus bens ou 

serviços em valor igual ao do licitante mais bem classificado. 
§ 3° Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso li do § 2°, 

serão classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase 
competitiva. 

Art. 11. O prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a doze 
meses, incluídas eventuais prorrogações, conforme o inciso Ili do § 3° do art. 15 da Lei 
nº 8.666, de 1993. 

§ 1° A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será 
definida nos instrumentos convocatórias, observado o disposto no art. 57 da Lei nº 
8.666, de 1993. 

§ 2° O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado 
no prazo de validade da ata de registro de preços. 

§ 3° Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser 
alterados, mediante Termo Aditivo, observado o disposto no art. 65 da Lei nº 8.666, de 
1993. 

CAPÍTULO VI 
DA ASSINATURA DA ATA E DA CONTRATAÇÃO COM FORNECEDORES 

REGISTRADOS 

Art. 12. Homologado o resultado da licitação, os forneceçlores classificados, 
observado o disposto no art. 11, serão convocados para assinar a ata de registro de 
preços, dentro do prazo e condições estabelecidos no instrumento convocatório, 
podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo 
fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito pela administração. 

Parágrafo único. É facultado à administração, quando o convocado não assinar a 
ata de registro de preços no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas 
condições propostas pelo primeiro classificado. 

Art. 13. A ata de registro de preços implicará compromisso de fornecimento nas · 
condições estabelecidas, após cumpridos os requisitos de publicidade. 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: AMRL0/MKZ5O0NIK/WD4NDG 

. Esta edição encontra-se no site: www.santoantoniodejesus.ba.io.org.br em servidor certificado !CP-BRASIL 



Diário Oficial do 
.MUNiCIPIO Santo Antônio de Jesus 

Prefeitura Municipal de Santo Antônio de Jesus 
Gabinete do Prefeito 

Terça-feira 
11 de Abril de 2017 
11 - Ano - Nº 3764 

Parágrafo único. A recusa injustificada de fornecedor classificado em assinar a 
ata, dentro do prazo estabelecido neste artigo, ensejará a aplicação das penalidades 
legalmente estabelecidas. 

Art. 14. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo 
órgão interessado por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 
empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o 
art. 62 da Lei nº 8.666, de 1993. 

. Art. 15. A existência de preços registrados nãci obriga a administração a contratar, 
facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 

CAPÍTULO VII 
DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

Art. 16. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços 
ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 
fornecedores, observadas as disposições contidas. na alínea "d" do inciso li do caput do 
art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

Art. 17. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores 
para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

§ 1 ° · Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores 
praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidade. 

§ 2° A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 
aos valores de mercado observará a classificação original. 

Art. 18. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e 
o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

1 - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de .fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

11 - convocar os demais fornecedores · para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 

Parágrafo único. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá 
proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção da contratação mais vantajosa. 

Art. 19. O registro do fornecedor será cancelado quando: 
I - descumprir as condições da ata de registro de preços; 
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li - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
· estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

. Ili - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; ou 
IV - sofrer sanção prevista nos incisos Ili ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, 

de 1993, ou no art. 7° da Lei nº 10.520, de 2002. 

· Parágrafo único. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos 
1, li e IV do caput será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 

Art. 20. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato 
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 
cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

1 - por razão de interesse público; ou 
li - a pedido do fornecedor. 

CAPÍTULO VIII 
DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU 

ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES 

Art. 21. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de 
preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 
administração pública municipal que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante anuência do órgão gerenciador. 

§ 1° Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando 
desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador 
da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

§ 2° Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas 
as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 
decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras 
decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

§ 3° As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não 
poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do 
instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 

§ 4° O instrumento convocatório deverá prever que o quantitativo decorrente das 
adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não 
participantes que .aderirem. 

§ 5° O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à ata após a primeira 
aquisição ou contratação por órgão integrante da ata, exceto quando, justificadamente, 
não houver previsão rio edital para aquisição ou contratação pelo órgão gerenciador. 
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§ 6° Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá 
efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo 
de vigência da ata. 

§ 7° Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

§ 8° É facultada aos órgãos ou entidades municipais a adesão a ata de registro de 
preços da Administração Pública Federal, Estadual e de outros Municípios. 

CAPÍTULO IX 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 22. A Administração poderá utilizar recursos de tecnologia da informação na 
operacionalização do disposto neste Decreto e automatizar procedimentos de controle 
e atribuições dos órgãos gerenciadores e participantes. 

Art. 23. Para atendimento ao disposto no § 1° do art. 5°, o órgão gerenciador 
deverá: 

1 - providenciar a assinatura da ata de registro de preços e o encaminhamento de 
sua cópia aos órgãos ou entidades participantes; e 

li - providenciar a indicação dos fornecedores para atendimento às demandas, 
observada a ordem de classificação e os quantitativos de contratação definidos pelos 
órgãos e entidades participantes. 

Art. 24. Para atendimento ao disposto nos incisos I e li do caput do art. 11 e no 

inciso li do § 2° do art. 11, a ata registrará os licitantes vencedores, quantitativos e 
respectivos preços. 

Art. 25. A Secretaria Municipal de Administração poderá editar normas 
complementares a este Decreto. 

Art. 26. Este Decreto entra em vigor 30 (trinta) dias após a data de sua publicação, 
revogando-se todas as disposições em contrário, em especial o Decreto Municipal nº 
293, de 04/12/2009. 

Publique-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Santo Antônio de Jesus, em 11 de abril de 2017. 

ANDRÉ ROGÉRIO DE ARAÚJO ANDRADE 

Prefeito Municipal 
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Santo Antônio de Jesus 

Prefeitura Municipal de Santo Antônio de Jesus 

Gabinete do Prefeito 

DECRETO Nº 198, DE 11 DE ABRIL DE 2017 

Diário Oficial do 
MUNICIPIO 

"Dispõe sobre os procedimentos 
administrativos básicos para a 
realização de pesquisa de preços 
para a aquisição de bens e 
contratação de serviços em geral e 
dá outras providências." 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, no uso de suas 
atribuições legais, e tendo em vista o disposto nos arts. 40, X, e 43, IV e 115 da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 

Considerando a Instrução Normativa nº 5, de 27 de junho de 2014, alterada 
pela Instrução Normativa nº 7, de 29 de agosto de 2014, ambas do Ministério 
do Planejamento e Gestão, institui um procedimento mais célere e transparente no 
âmbito do Governo Federal e que, o Município pretende seguir a boa-prática; 

DECRETA: 

Art. 1 º. O procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços 
para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral deve obedecer ao 
disposto neste Decreto. 

Parágrafo único. Subordinam-se ao disposto neste Decreto os órgãos e entidades 
do Poder Executivo do Município de Santo Antônio de Jesus. 

Art. 2°. A pesquisa de preços será realizada mediante a utilização de um dos 
seguintes parâmetros: 
1 Portal de Compras Governamentais do Governo Federal 
(www.comprasgovernamentais.gov.br), Portal de Compras Governamentais do 
Governo do Estado da Bahia (www.comprasnet.ba.gov.br), Sistema de Licitações 
do Banco do Brasil (www.licitacoes-e.com.br), Banco de Preços 
(WWl.tv.bancodeprecos.com.br), Banco de Preços em Saúde BPS 
(http://bps.saude.gov.br), Programa de Cooperação Técnica - PROCOT 
(http://www.fns.saude.qov.br/visao/p8squisarEquipamentos.jsf) e outros órgãos 
oficiais; 
li - pesquisa publicada em mídia especializada, sítios eletrônicos especializados 
ou de domínio amplo, desde que contenha a data e hora de acesso; 
Ili - contratações similares de outros entes públicos, em execução ou concluídos 
nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data da pesquisa de preços; ou 
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Diário Oficial do 
MUNiCIPIO Santo Antônio de Jesus 

Prefeitura Municipal de Santo Antônio de Jesus 

Gabinete do Prefeito 

IV - pesquisa com os fornecedores. 

§ 1 ° No caso do inciso I será admitida a pesquisa de um único preço. 

Terça-feira 
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§ 2° No âmbito de cada parâmetro, o resultado da pesquisa de preços será a 
média ou o menor dos preços obtidos. 
§ 3° A utilização de outro método para a obtenção do resultado da pesquisa de . 
preços, que não o disposto no § 2°, deverá ser devidamente justificada pela 
autoridade competente 
§ 4° No caso do inciso IV, somente serão admitidos os preços cujas datas não se 
diferenciem em mais de 180 (cento e oitenta) dias. 
§ 5° Excepcionalmente, mediante justificativa da autoridade competente, será 
admitida a pesquisa com menos de três preços ou fornecedores. 
§ 6° Para a obtenção do resultado da pesquisa de preços, não poderão ser 
considerados os preços inexequíveis ou os excessivamente elevados, conforme 
critérios fundamentados e descritos no processo administrativo. 

Art. 3°. Quando a pesquisa de preços for realizada com os fornecedores, estes 
deverão receber solicitação formal para apresentação de cotação. 

Parágrafo único. Deverá ser conferido aos fornecedores prazo de resposta 
compatível com a complexidade do objeto a ser licitado, o qual não será inferior a 
cinco dias úteis. 

Art. 4°. Não serãÜadmitidas estimativas de preços obtidas em sítios de leilão ou 
de intermediação de vendas. 

Art. 5°. O disposto neste Decreto não se aplica a obras e serviços de engenharia. 

Art. 6°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas 
as disposições em contrário. 

Publique-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Santo Antônio de Jesus, em 11 de abril de 

2017. 

ANDRÉ ROGÉRIO DE ARAÚJO ANDRADE 

Prefeito Municipal 
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Decretos 

Santo Antônio de Jesus 

DECRETO Nº 207, DE 23 DE JULHO DE 2009 

Diário Oficial do 
MUNICIPiO 

Altera o Anexo li do Decreto nº 102, de 08 de abril 
de 2009 e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, ESTADO DA BAHIA, 
no uso da atribuição que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, e tendo em vista o disposto 
na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, DECRETA: 

Art. 1 º - Fica alterado o Anexo li do Decreto nº 102, de 08 de abril de 2009, que trata 
do Regulamento para a modalidade de licitação denominada pregão, para a aquisição de 
bens e serviços comuns, no âmbito do Município de Santo Antônio de Jesus. 

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Santo Antônio de Jesus, 23 de julho de 2009. 

EUVALDO DE ALMEIDA ROSA 

Prefeito 

. . ~ 

Imprensa Ofiêial1,ra:~ul{JJ;,ptá legat 
'' ' , ' ' ',. , /!-\,f?/\" 

Lei exige que tbdo gestor publique seus 
atos no seu veícu_lo oficial para que a 
gestão.seja mais transparente. 
A Imprensa Oficial cunip(e esse pápel. 

Imprensa Oficial 
a publicidadelegal 

leva¾ a $éri9 
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Diário Oficial do 
MUNICIPIO Santo Antônio de Jesus 

ANEXO li 

CLASSIFICAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS COMUNS 

BENS COMUNS 

1. Bens de Consumo 

1.1 Água mineral 

1.2 Combustível e lubrificante 

1.3 Gás 

1.4 Gênero alimentício 

1.5 Material de expediente 

1.6 Material hospitalar, médico e de laboratório 

1. 7 Medicamentos, drogas e insumos farmacêuticos 

1.8 Material de limpeza e conservação 

1.9 Oxigênio 

1.10 Uniforme 

2. Bens Permanentes 

2.1 Mobiliário 

2.2 Equipamentos em geral, exceto bens de informática 

2.3 Utensílios de uso geral, exceto bens de informática 

2.4 Veículos automotivos em geral 

Quinta-Feira 
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2.5 Microcomputador de mesa ou portátil (notebook), monitor de vídeo, impressora e outros 
equipamentos eletrônicos 

SERVIÇOS COMUNS 

1. Serviços de Apoio Administrativo 

2. Serviços de Apoio à Atividade de Informática 

2.1 Digitação 

2.2 Manutenção 

3. Serviços de Assinaturas 

3.1 Jornal 

3.2 Periódico 

3.3 Revista 

3.4 Televisão via satélite 

3.5 Televisão a cabo 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: PFNTL9/0F9URWEQBKHKXWG 
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4. Serviços de Assistência 

4.1 Hospitalar 

4.2 Médica 

4.3 Odontológica 

Santo Antônio de Jesus 

5. Serviços de Atividades Auxiliares 

5.1 Ascensorista 

5.2 Auxiliar de escritório 

5.3 Copeiro 

5.4 Garçom 

5,5 Jardineiro 

5.6 Mensageiro . 

5.7 Motorista 

5.8 Secretária 

5.9 Telefonista 

6. Serviços de Confecção de Uniformes 

7. Serviços de Copeiragem 

8. Serviços de Eventos 

9. Serviços de Filmagem 

1 O. Serviços de Fotografia 

11. Serviços de Gás Natural 

12. Serviços de Gás Liqüefeito de Petróleo 

13. Serviços Gráficos 

14. Serviços de Hotelaria 

15. Serviços de Jardinagem 

16. Serviços de Lavanderia 

17. Serviços de Limpeza e Conservação 

18. Serviços de Locação de Bens Móveis 

19. Serviços de Manutenção de Bens Imóveis 

20. Serviços de Manutenção de Bens Móveis 

21. Serviços de Remoção de Bens Móveis 

22. Serviços de Microfilmagem 

23. Serviços de Reprografia 

24. Serviços de Seguro Saúde 

25. Serviços de Degravação 

26. Serviços de Tradução 

27. Serviços de Telecomunicações de Dados 
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MUNiCIPIO Santo Antônio de Jesus 

28. Serviços de Telecomunicações de Imagem 

29. Serviços de Telecomunicações de Voz 

30. Serviços de Telefonia Fixa 

31. Serviços de Telefonia Móvel 

32. Serviços de Transporte 

33. Serviços de Vale-,Refeição 

34. Serviços de Vigilância e Segurança Ostensiva 

35. Serviços de Fornecimento de Energia Elétrica 

36. Serviços de Apoio Marítimo 

37. Serviço de Aperfeiçoamento, Capacitação e Treinamento 

Aqui se exercita .ó princípio da autonomia. 
Nessa gestão a transparência faz parte do dia-a-'dia. 

Lei exige que. todo gestor pubiíque.seus 
atos no seu vêículo oficial para que a 
gestão seja mais transparente. 

.• :Sistema .de 
Imprensa 

Ofttcial 
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A Imprensa Oficial cümilre esse pàpel. SIOF • SISTEMA DE IMPRENSA OFICIAL 
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Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus - BA I Poder LEGISLATIVO I Edição Nº 988 1 Sexta, 20/10/2023 

PODER LEGISLATIVO 
C8mara !Municipal tÍe Santo ,Jlntonio tÍe Jesus - <Estaáo áa (Bania 

PORTARIA Nº 33/2023 

De 20 de outubro de 2023 

"Nomeia membros para compor a 
Comissão Permanente de Licitação, o 
Pregoeiro e a Equipe de Apoio da Câmara 
Municipal de Santo Antonio de Jesus, para 
o exercício de 2023 e dá outras 
providências". 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO 
ANTONIO DE JESUS-ESTADO FEDERADO DA BAHIA, no uso de uma 
de suas atribuições legais, em especial os art. 6°, XVI e 51 da Lei Federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, alterada pela Lei nº 12.349/2010, de 15 de 

dezembro de 2010 e do art. 3°, IV e § 1 º da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 
2002, RESOLVE: 

Art. 1 º - Nomear os membros para compor a Comissão Permanente 

de Licitação desta Câmara Municipal: 

!-Membros efetivos: 

a) Diego Oliveira Peixoto 

b) Rosimeire Santos Silva dos Santos 

e) Antonio Melo dos Santos 

II - Membros Suplentes 

a) Teresa Cristina Andrade Peixoto 

b) Joseane Veiga Pinto Queiroz Santos 

§ 1 º - A Presidência da Comissão será exercida pelo membro 

relacionado no inciso 1, alínea "a" deste artigo. 

§ 2º - O Presidente da Comissão, em suas ausências e impedimentos, 

será substituído pelo membro relacionado no inciso 1, alínea "b" deste artigo. 

PJ,a :M,znoe{José áa <l'ai,@o)'umíjo, nº 58, Cmtro - Santo)foto11io Jc Jesus, CBafzia / ('ElP: 44.573-900 

CW<PJ n. º: 13.252.234/0001-78 / 'lê[ Par; (75) 3631-3575 
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PODER LEGISLATIVO 
C8ma.ra 9rf.unidpal tÍe Santo )lntonio tÍe Jesus - <EstalÍo tia (JJa/iia 

Art. 2° - Compete a Comissão Permanente de Licitação receber, 

examinar e julgar todos os documentos e procedimentos relativos às licitações 

em todas as modalidades previstas na Lei Federal nº 8.666/93 e na Lei Federal 

nº 10.520/002, bem como os procedimentos administrativos de contratação 

direta por dispensa ou inexigibilidade de licitação promovidos pela Câmara 

Municipal. 

Art. 3° - Nomear Rauph Araujo Neri para exercer a função de 

pregoeiro nos procedimentos licitatórios regulados pela Lei nº 10.520/02, sendo 

os demais membros da Comissão a Equipe de Apoio. 

Art. 4° - O período de vigência da Comissão nomeada nos tennos do 

artigo 1 º inicia-se na data da presente Portaria e se estende até 3 1 de dezembro 

de 2023. 

Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando especialmente a Po11aria 001/2023. 

Gabinete do Presidente, em 20 de outubro de 2023. 

FRANCISCO DE ASSIS LIMA DA.l"1ASCENO 
Presidente 

l}/Jla :M,inoe{José áa Paixjiojlruújo, nº 58, Celltro - Santojlnto11io ác Jesus, <Bania / CE<P: 44.573-900 
CNPJ n. º: 13.252.234/0001-78 / 'fel %.,ç; (75) 3631-3575 
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PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 71-2023 

Assim sendo, diante da manifestação favorável da Assessoria Jurídica, proceda
se à Publicação do A viso do Pregão Presencial no Diário desta Câmara, pelo 
prazo mínimo de 08 (dias) úteis, conforme preconiza o art. 4° da Lei nº 
10.520/2002. 

Santo Antônio de Jesus - BA, 20 de novembro de 2023. 

FRANCISCO DE ASSIS IMA DAMASCENO 
Presidente 



PODER LEGISLA T/VO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 10-2023 

Objeto: Seleção das melhores Propostas de Preço para contratação da aquisição de material de 
expediente para atender a necessidades da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus, através do 
Sistema de Registo de Preços, conforme especificações constantes deste Edital e Anexos. 

RECIBO DE CONHECIMENTO DE EDITAL 
(Devolução obrigatória no conhecimento do Edital) 

Razão Social: ________________________ _ 
CNPJ Nº __________________________ _ 

Endereço:...,...-~------------------------
E-mail: __________________________ _ 
Cidade: . Estado: ___ Telefone: _______ _ 
Representante/Pessoa para Contato: __________________ _ 
CPF: __________ RG N º: _____________ _ 
Obtivemos, através do endereço eletrônico https://diario.camarasaj.ba.gov.br/ o Edital da Licitação da 
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DE JESUS na modalidade PREGÃO PRESENCIAL SRP 
Nº 10-2023. 

de _____ de 2023. 

Assinatura 

Senhor Licitante, 

Visando comunicação futura entre este Município e essa empresa, solicito de Vossa Senhoria 
preencher o recibo de entrega do edital e remeter departamento de Licitações, através do telefone: 75-
3631-6113 ou por e-mail licitacaocamarasai@hotmail.com. 

A não remessa do recibo exime o pregoeiro da comunicação de eventuais retificações ocorridas no 
instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais. 

Santo Antônio de Jesus/BA, 21 de novembro de 2023. 
~ 

~,0\\1 
\ - "~:_\ , 

Rà4_ph Araujo ~ri 
·Pregoeiro 

Portaria nº. 33/2023, de 20 de outubro de 2023 



PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 10-2023 

" 

Lei Federal n.º 10.520, de 17/07/2002, e, subsidiariamente, da Lei n.º 8.666, de 21/06/1993, Lei Complementar n.0 

123, 14/12/2006, Lei Municipal nº 1.065 de 04/11/2010, Decreto Municipal nº 102, de 08/04/2009, Decreto 
Municipal nº 207, de 23/07/2009, Decreto Municipal nº 198, de 11/04/2017, Decreto Municipal nº 199, de 
11/04/2017 e alterações posteriores de toda a legislação referida. 

1!1:º~~~~ -~~!E._~E.~~~!':~lW~lg~-~~~ê2.~I~llt~~IÊÀ::~,E.I9"~~i!i~~Í~RR•--·•·· ; 
Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus/BA · 

Constitui objeto desta licitação a Seleção das melhores Propostas de Preço para contratação da aquisição de 
material de expediente para atender a necessidades da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus, através 
do Sistema de Re isto de Pre os, conforme es ecifica ões constantes deste Edital e Anexos. 

[IX. LOCAL E DATA PARA o RECEB}M1:~T00.6'§J~~9.PP~JÁS :99:Ç,YJvlÊNTÔS R ,:,,'.tlMR§:!iHABltlT # -Ê;INÍCIO DA,,,,,.,.-.. 
!ABERTURA DOS-ENVELOPE. 1:

1
\T:: 

1
"'
4''"'· ' ,;,,, '- • '"'"· •· -.··· · · -··· ':- ,._• __ <_·_••_·:.;_,_z_,_'_~i,ii\::_"!_•," __ ·._'_'. __ -,· __ ,-_,-_' 

!!::..."~•• • "",: ~ -~•-•-••••••- -••• ~...,.,~_'.-~4f...:,t/!:x~ ••·•··••·=="-

Data: 01/12/2023 
Horário: 1 0h00min 
Local: Sala Reunião, Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus situada na Rua Manoel José 
da Paixão Araú'o, nº Santo Antônio de Bahia. 

Na licitação para registro de preços é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida 
para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 

i~J;:1~N_2:□E V~G~~-Ç,t~ DA ___ , ____ ._,,C..C.c.C--«"-~--"'-d''"'-·""''-·'"-'"' !~trnR~l>,PIY1§~~-c1A~2l~I~1-<t ---- ---'-'"""""~-"---.. ,,-
12 (doze) meses Conforme necessidade da Unidade, observado o 

art. 57 da Lei nº. 8.666/93 
íXil. LOCAL; HC>RÁRIÇ) E'MÊIÔDE COMUNICAÇÃO PARA ESCLA~ECl111ENTOS SOBRE_,ESTÉ EDITAL , ' ,, . . ' 'l L .. _,, .. ___ ,, ___ · ,·.,..r _ ~-·'···•~ .. ,~ - ·--•-.~·- __ .. ·- ~•!,).' -~ .. ··-•· ·-·"·-~ ••. ..,,,,.~· .4.,,, -·---~·-· , •• ,,,,. _ · ¼-,-~v ........... ~.· ·."',..,,,,,. ...... t~· .. :, •. ~," ·-- ·.,.~~·-·"· s---=·•"'"" ... ~-. • ___ , •. · ~ ~· ........... ~ . , 

As informações e esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do objeto desta Licitação serão 
prestados pelo Diretor de Departamento de Licitações e Compras e sua Equipe de Apoio, diariamente, das 
08h00min às 14h00min, na Sede da Câmara Municipal, na Rua Manoel José da Paixão Araújo, nº 58, Santo 
Antônio de Jesus, Bahia, pelo Telefone: (75) 3631-6113 ou pelo e-mail: licitacaocamarasaj@hotmail.com. 
!Xlll:AGENTES-PÚBLICOSRESPONSÁVEIS>:·, ·\ :·.-. _e,,: ' 
< ,•• ' '•-•- •-•-•- ' -••~- • .w.«~ ,, •• ••, • •-•-•-==••-----•-~""--••• • '", •".,''•n''•••••~••;• ~',.,~,,,..,;••-•---~-

AUTORIDADE COMPETENTE: FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO 
PREGOEIRO RESPONSÁVEL: RAUPH ARAUJO NERI 
ATO DE DESIGNAÇÃO: PORTARIA N°. 33/2023, DE 20 DE OUTUBRO DE 2023 



PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 10-2023 
EDITAL 

O Município de Santo Antônio de Jesus, por intermédio do Pregoeiro, designada pela PORTARIA Nº. 
01/2023, DE 02 DE JANEIRO DE 2023, publicada no Diário Oficial, levam ao conhecimento dos 
interessados que, na forma da Lei n.º 10.520, de 17/07/2002, e, subsidiariamente, da Lei n.0 8.666, de 
21/06/1993, Decreto Municipal nº 102, de 08/04/2009, Decreto Municipal nº 207, de 23/07/2009, 
Decreto Municipal nº 198, de 11/04/2017, Decreto Municipal nº 199, de 11/04/2017 e alterações 
posteriores de toda a legislação referida, farão realizar licitação na modalidade Pregão Presencial, do 
tipo Menor Preço, para seleção de proposta visando a contratação da aquisição de material de 
expediente para atender a necessidades da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus, através do 
Sistema de Registo de Preços, conforme especificações constantes deste Edital e Anexos. 

Os envelopes contendo a "Documentação" e "Proposta" deverão ser entregues, na Sala da Comissão de 
\,, 1 Licitação, Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus situada na Rua Manoel José da Paixão Araújo, nº 

58, Santo Antônio de Jesus, Bahia, até às 10h00min do dia 01/12/2023 e serão abetos no mesmo local, 
dia e horário. 

1. DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 

1.1. Se no dia supracitado não houver expediente, o recebimento e o início da abertura dos envelopes 
referentes a esta Licitação realizar-se-ão no primeiro dia útil de funcionamento da Câmara Municipal que 
se seguir. 

1.2. No local indicado serão realizados os procedimentos pertinentes a esta Licitação, com respeito a: 
a) recebimento dos envelopes "Proposta" e "Documentação"; 

b) abertura dos envelopes "Proposta" dos licitantes habilitados. 
e) devolução dos envelopes "Proposta" aos licitantes desclassificados; 
d) abertura dos envelopes "Documentação" e verificação das condições de habilitação. 

1.3. As decisões da Comissão Permanente de Licitação serão comunicadas mediante publicação no 
Diário Oficial do Município, disponível no endereço eletrônico https://diario.camarasaj.ba.gov.br/ , link 
Diário Oficial pelo menos por 01 (um) dia, salvo com referência àquelas que puderem ser comunicadas 
diretamente, aos representantes legais das licitantes, principalmente quanto a: 
a) julgamento das propostas; 
b) resultado de recurso porventura interposto; 
c) habilitação ou inabilitação da licitante; 
d) resultado de julgamento desta licitação. 

1.4. A solicitação de esclarecimento a respeito de condições deste edital e de outros assuntos 
relacionados à presente licitação deverá ser efetuada pelas empresas interessadas em participar do 
certame até o 2° (segundo) dia útil que anteceder à data estabelecida no preâmbulo deste instrumento 
convocatório para a reunião de recebimento e abertura dos envelopes "Proposta" e "Documentação". 

1.5. O esclarecimento de dúvidas a respeito de condições deste Edital e de outros assuntos relacionados 
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a presente licitação serão divulgados mediante publicação na web, no eletrônico 
https://diario.camarasaj.ba.qov.br/, cabendo as licitantes o ônus de acessá-lo para a obtenção das 
informações prestadas pela Equipe Técnica do Pregão. 

11. DO OBJETO 

2.1. Consiste no objeto desta licitação a seleção de proposta visando a contratação da aquisição de 
material de expediente para atender a necessidades da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus, 

. através do Sistema de Registo de Preços, conforme especificações constantes deste Edital e Anexos .. 

2.2. Os quantitativos previstos no Anexo I constituem uma estimativa elaborada a partir de contratações 
anteriores do órgão, podendo haver acréscimo ou diminuição nos limites previstos em Lei, considerando 
a disponibilidade orçamentária da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus/Ba. 

2.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por lote, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2.4. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas neste edital e as 
especificações técnicas constantes no Termo de Referência - Anexo 1, o licitante deverá 
obedecer a este último. 

111 • SEÇÃO Ili • DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

O órgão gerenciador será a Presidência da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus/Ba. 

A ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 
entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 
anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, 
no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666/93. 

Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso 
da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação 
sobre a possibilidade de adesão. · 

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não 
prejudique as obrigações · anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos 
participantes. 

As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo 
de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
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participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente 
aderirem. 

IV. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

. 4.1. Poderão participar da presente licitação empresas localizadas em qualquer Unidade da 
Federação, cadastrada ou não na Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus/Ba, que detenham 
atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão e que atendam todas as condições exigidas 
neste Edital, observados os necessários requisitos de habilitação jurídica, regularidade fiscal e 
qualificação técnica. 

4.2. A compatibilidade da atividade econômica do interessado em participar desta Licitação será 
aferida através do objeto constante do ato constitutivo apresentado por oportunidade do Credenciamento 

\, ) de seu representante para a Sessão Pública. 

4.3. Não poderão concorrer neste pregão: 
a) pessoas inseridas nas vedações previstas no art. 9° da Lei nº. 8.666/93; 
b) empresário suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com o Município de 
Santo Antônio de Jesus/Ba, durante o prazo da sanção aplicada; 
c) empresário declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação; 
d) empresário impedido de licitar e contratar com a União, Estado da Bahia e/ou com o Município 
de Santo Antônio de Jesus/Ba, durante o prazo da sanção aplicada; 
e) sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
D empresário cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto deste Pregão; 
g) . empresário que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação 
extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão, ou incorporação. 

4.4. A omissão da empresa, no que se refere a qualquer irregularidade, ensejará as sanções e 
penalidades legais aplicáveis. 

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e à proposta sujeitará a 
licitante às sanções previstas neste Edital. 

V. DO CREDENCIAMENTO 

5.1. A sessão pública do pregão terá início no dia, hora e local designados no campo IX dos Dados 
do Edital, devendo o representante da licitante efetuar o seu credenciamento, comprovando que possui 
os necessários poderes para formulação de propostas, lances, negociação e para a prática dos demais 
atos inerentes ao certame. 
5.2. O proponente deverá se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro por um 
representante que, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste procedimento 
li citatório. 
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5.3. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

a) Tratando-se de representante legal, deverá apresentar no credenciamento o estatuto ou contrato 
social, ou outro instrumento de assentamento comercial da empresa, registrado na Junta Comercial, e 
suas alterações, se houver (original ou cópia autenticada em cartório). Fica dispensada a apresentação 
de todas as alterações contratuais ou estatutárias da empresa, apenas no caso da última alteração se 
tratar de consolidação dos instrumentos em vigor. 
b) Tratando-se de procurador, além dos documentos da empresa constantes da alínea anterior, o 
instrumento de procuração pública ou particular, do qual constem poderes específicos para formular 
lances, negociar preços, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos 
pertinentes ao presente certame, podendo ser utilizado a Credencial conforme modelo sugerido pelo 
Anexo IVdo Edital. 

5.4. A licitante que não apresentar o Documento de Credenciamento ficará impedida de apresentar 
lances, não poderá manifestar-se durante a sessão e ficará impossibilitada de responder pela empresa, e 
interpor recurso em qualquer fase. Somente será aproveitada a proposta escrita. 

5.5. O Documento de Credenciamento deverá ser apresentado fora dos envelopes A (Proposta) e B 
(Documentação). 

5.6. O representante legal que assinar quaisquer documentos a serem apresentados nesta licitação, 
deverá comprovar através do contrato social ter poderes para representar a empresa, ou ter havido 
delegação do representante legal. 

5.7. O representante legal ou procurador deverá identificar-se exibindo documento oficial de 
identificação que contenha foto. 

5.8. Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciado. 

5.9. Para assegurar o direito previsto nos artigos 42 e 45 da Lei Complementar nº 123/06, as 
microempresas e as empresas de pequeno porte deverão comprovar o seu enquadramento como 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, mediante apresentação de Declaração de Enquadramento 
ou de Certidão expedida pela Junta Comercial, nos termos do Anexo da Instrução Normativa nº. 10, de 5 
de dezembro de 2013 do Diretor do Departamento de Registro Empresarial e Integração - OREI. Estes 
documentos deverão ser apresentados apenas pela microempresa e empresa de pequeno porte que 
tenha intenção de comprovar seu enquadramento em um dos dois regimes ou utilizar e se beneficiar do 
tratamento diferenciado e favorecido na presente licitação, na forma do disposto na Lei Complementar nº 
123, de 14/12/2006. 

5.10. A não apresentação ou incorreção dos documentos exigidos para o credenciamento, bem assim 
o não comparecimento do licitante ou de seu representç:1nte legal à sessão, poderá inviabilizar a 
participação do (s) licitante (s) no certame. Caso não tenha interesse em participar da fase de lances, o 
proponente pode remeter os envelopes ao órgão ou entidade que promove a licitação pela melhor forma 
que encontrar, inclusive pelo correio. 
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5.11. No caso de incorreção de documento de Credenciamento, o(s) portador (es) dos envelopes não 
poderão rubricar documentos ou fazer qualquer observação em ata ou mesmo de se manifestar ou 
interferir no desenvolvimento dos trabalhos, salvo para apontamento sobre nulidade procedimental, que 
será devidamente aferida pelo Pregoeiro. Visando ampliar as disputas na fase de lances, no caso da 
documentação de credenciamento estiver, por lapso, dentro de quaisquer dos envelopes (A ou B), o 
respectivo envelope será entregue ao representante da licitante que estará autorizado a abri-lo e retirá-lo, 
lacrando-o em seguida, uma vez que citado documento se encontra no recinto. 

VI. DA APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO 

6.1. O licitante deverá apresentar declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, 
podendo utilizar como modelo o estabelecido no Anexo V deste Edital (Declaração de Tratamento 
Diferenciado e Pleno Conhecimento e Atendimento às Exigências de Habilitação). A referida declaração 
deverá ser apresentada fora dos envelopes de Proposta de Preços e Documentos de Habilitação. O 
licitante credenciado de acordo com o item XVI deste Edital poderá elaborar a · referida declaração no 
início da sessão antes da sua solicitação. 

6.2. A não apresentação da declaração prevista no item anterior implicará na desclassificação imediata 
do licitante. 

VII. DOS ENVELOPES 

7.1. Os envelopes contendo a PROPOSTA DE PREÇOS e os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO serão 
recebidos no endereço mencionado no preâmbulo deste Edital em sessão pública de processamento do 
Pregão, após o credenciamento dos interessados que se apresentarem para participar do certame. 

7.2. A Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação deverão ser entregue em envelope opaco, 
( lacrado, indevassável e rubricado pelo representante legal da empresa ou por seu mandatário 

identificado, endereçado ao Pregoeiro, com indicação dos elementos a seguir: 

RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA EMPRESA LICITANTE 
PREGÃO PRESENCIALNº 10-2023 
DATA E HORÁRIO DA LICITAÇÃO 
ENVELOPE "A"- PROPOSTA DE PREÇOS 

RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA EMPRESA LICITANTE 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 10-2023 
DATA E HORÁRIO DA LICITAÇÃO 
ENVELOPE "B"- HABILITAÇÃO 

VIII. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS - ENVELOPE A 

8.1. Deve a proposta, preferencialmente, estar impressa por processo eletrônico em 01 (uma) via, em 
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papel timbrado da empresa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada, assinada na 
última folha e preferencialmente rubricada nas demais. 

8.2. A análise das propostas pelo. Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste 
Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas: 
a) cujo objeto não atenda às especificações fixadas no Edital; 
b) apresentarem propostas alternativas; 
c) apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que 
não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos 

· · dos insumos são coerentes com o mercado. 

8.3. A proposta deverá conter a especificação detalhada do objeto oferecido, rigorosamente de acordo 
com as exigências constantes deste Edital e seus Anexos, não se admitindo propostas alternativas. 

8.4. A proposta deverá apresentar o preço por item expressos em R$ (reais), com apenas duas casas 
decimais. Os preços serão para entrega neste Município e deverão incluir todas e quaisquer despesas 
necessárias para o objeto desta licitação; tais como: impostos, tributos, encargos e contribuições sociais, 
fiscais, parafiscais, fretes, seguros e demais despesas inerentes, devendo o preço ofertado corresponder 
às especificações do objeto licitado. 

8.5. Será rejeitada a proposta· que apresentar valores irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 
preços de mercado acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade da 
remuneração. 

8.6. Os preços cotados deverão ser referidos à data de recebimento das propostas, considerando-se a 
condição de pagamento à vista, não devendo por isso, computar qualquer custo financeiro para o período 
de processamento das faturas. 

8.7. O prazo de validade comercial da Proposta de Preços é de no mínimo 60 (sessenta) dias corridos, a 
contar da data da apresentação da proposta. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem 
convocação para contratação, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos 

8.8. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no edital, inclusive financiamentos 
subsidiados ou a fundo perdido, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes. 

IX. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS ESCRITAS E DA FASE DE LANCES 
9.1. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS ESCRITAS 

9.1.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. Somente as licitantes com 
propostas classificadas participarão da fase de lances. 

9.1.2. O Pregoeiro selecionará a proposta de menor preço global e as demais que tenham valores 
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sucessivos e superiores em até 10 % (dez por cento), em relação à de menor preço Global. Na 
impossibilidade de obter pelo menos 03 (três) propostas nestas condições, serão selecionadas as 
melhores propostas subsequentes a de menor preço Global, quaisquer que sejam os preços oferecidos, 
até o máximo de 03 (três), para participarem da sessão pública de lances verbais. 

9.1.3. No caso de empate entre duas ou mais propostas, o Pregoeiro selecionará todas as propostas em 
condições de igualdade para a etapa competitiva de lances verbais. 

9.1.4. Havendo apenas uma proposta e desde que atenda a todas as condições do edital e estando o seu 
preço compatível com os praticados no mercado, esta poderá ser aceita, devendo o Pregoeiro negociar, 
visando obter preço melhor. 

9.1.5. Quando todas as propostas escritas forem desclassificadas, o Pregoeiro poderá suspender a 
sessão do pregão e estabelecer uma 'nova data', com prazo não superior a 03 (três) dias úteis, para o 
recebimento de novas propostas. 

9.1.6. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas e dos· documentos e a sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 
fins de classificação e habilitação. 

9.1. 7. O critério de julgamento será o de Menor Preço Global. 

X. DA ETAPA COMPETITIVA DE LANCES VERBAIS 

10.1. Após a classificação das propostas escritas, o Pregoeiro fará a divulgação, convocando os 
proponentes para apresentarem lances verbais, a começar do autor da proposta selecionada de maior 
preço e seguido dos demais, de forma sucessiva e distinta em ordem decrescente. 

10.2. Somente serão admitidos lances verbais cujos valores se situem abaixo do menor valor 
anteriormente registrado. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

10.3. O Pregoeiro poderá estabelecer, na fase de lances, um degrau mínimo para ser ofertado pelos 
licitantes, podendo ser retirado a qualquer tempo, para, desta forma, possibilitar a manutenção das 
disputas e obtenção da proposta mais vantajosa. 

10.4. Quando for constatado o oferecimento de lances com variação insignificante, o Pregoeiro poderá 
fixar valor mínimo, em reais, não superior a 0,01 % do valor estimado da contratação, a ser admitido como 
variação entre um lance e outro. 

10.5. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e 
total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 
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10.6. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão 
do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para 

· efeito de ordenação das propostas. 

10.7. Será assegurada, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, a preferência de Contratação para 
as microempresas e empresas de pequeno porte beneficiárias do regime diferenciado e favorecido. 

10.8. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por 
microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa e houver proposta apresentada por 
microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa igual ou até 5% (cinco por cento) superior à 
melhor proposta, proceder-se-á da seguinte forma: 

a)a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa mais bem classificada poderá, no prazo 
máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, situação em que, 
atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão; 

b)não sendo vencedora a microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa mais bem 
classificada, na forma do subitem anterior, o Pregoeiro, convocará as licitantes remanescentes que 
porventura se enquadrem na situação descrita nesta Condição, na ordem classificatória, para o exercício 
do mesmo direito; 

c)no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas, empresas de pequeno porte 
ou cooperativas que se encontrem no intervalo estabelecido nesta Condição, o Pregoeiro procederá ao 
sorteio, definindo e convocando a vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate. 

10.9. Encerrada a etapa de lances, concedido o benefício às microempresas, empresas de pequeno porte 
e cooperativas, de que trata o artigo 44 da Lei Complementar n.º 123/2006, o Pregoeiro poderá formular 
contraposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida 
melhor proposta, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação, não se 
admitindo negociar condições diferentes das previstas neste Edital. 

10.1 O. Encerrada a etapa de lances e concluída a negociação, quando houver, o Pregoeiro examinará a 
proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao valor estimado 
para a contratação. 

10.11. Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências do Edital, o Pregoeiro 
examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 
atenda a todas as exigências. 

10.12. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa 
declinarem da formulação de lances. 

10.13. A desistência dos lances já ofertados sujeitará o licitante às penalidades cabíveis 
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XI. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO· ENVELOPE B 

11.1. As licitantes deverão incluir no Envelope a seguinte documentação abaixo, que poderá ser 
apresentada: em original, cópia autenticada ou cópia simples acompanhada do original para ser 
autenticada pelo Pregoeiro ou sua equipe de apoio, em envelope lacrado, com a seguinte indicação: 

11.2. A Habilitação Jurídica será comprovada mediante a apresentação de: 

a) registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 
seus administradores e todas as alterações ou última consolidação registrada na Junta Comercial; 

c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício; 

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir. 

11.3. A Regularidade Fiscal e Trabalhista será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 
Documentos: 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante; 

d) prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de certidão expedida pela Secretaria da 
Receita Federal e certidão da dívida ativa da União emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional; 

e) prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), mediante a apresentação da Certidão 
Negativa de Débitos/CND e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a 
apresentação 

do Certificado de Regularidade do FGTS/CRF; 

~ prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

11.4 A Qualificação Econômica Financeira será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 
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a) certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante, 
com data de expedição ou revalidação dos últimos 90 (noventa) dias anteriores à data da realização da 
licitação, caso o documento não consigne prazo de validade. 

11.5. A Qualificação Técnica será comprovada através da apresentação dos seguintes documentos: 

a) Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação, através da apresentação de um ou mais atestados de 
capacidade técnica forneci.dos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

11.6. Declaração em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, e ao 
inciso XVIII do art.78 da Lei nº. 8.666/93, através da apresentação de declaração que comprove a 
inexistência de menor no quadro da empresa conforme Modelo do Anexo V. 

11.7. Sob pena de inabilitação, os documentos apresentados deverão estar em nome da licitante, e, 
preferencialmente, com o número do CNPJ e o respectivo endereço. 

11.8. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se a licitante 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

11.9. Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, havendo alguma 
restrição na comprovação fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por 
igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. 

11.1 O. A não regularização da documentação implicará decadência do direito à adjudicação, sem prejuízo 
das sanções previstas no art. 7° da Lei 10.520/2002, sendo facultado à Administração convocar as 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

11.11. Constatado o atendimento às exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor. 

XII. IMPUGNAÇÕES E RECURSOS 

12.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa 
poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 

12.2. Caberá o Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas. 

12.3. Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para realização do certame. 
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12.4. Declarado o vencedor do certame, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a 
intenção de recorrer, com registro em ata da síntese das suas razões, quando lhe será concedido o prazo 
de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, podendo juntar memoriais, ficando os 
demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra razões em igual número de dias, que 
começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata aos autos. 

12.5. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante para recorrer da decisão do Pregoeiro 
importará a decadência do direito de recurso e consequentemente à adjudicação do objeto da licitação ao 
licitante vencedor. 

. . 

12.6. O(s) recurso(s), que não terá (ão) efeito suspensivo, será (ão) dirigido (s) à autoridade superior, ao 
Presente da Câmara, por intermédio do Pregoeiro, o qual poderá reconsiderar sua decisão, em 3 (três) 
dias úteis ou, nesse período, encaminha-lo (s) à autoridade superior, devidamente informado, para 
apreciação e decisão, no mesmo prazo. 

12. 7. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.8. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 
competente homologará o resultado da licitação; e autorizará a convocação do interessado para 
assinatura do competente contrato . 

. · XIII- DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

13.1. Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de 
classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados 
para, no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados da data da convocação, procederem à 
assinatura da Ata de Registro de Preços, a qual, após cumpridos os requisitos de publicidade, 
terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas. 

13.2. O prazo previsto poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante o 
seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra motivo justificado e 
aceito pelo órgão gerenciador. 

· 13.3. A recusa injustificada de fornecedor classificado em assinar a ata dentro do prazo 
estabelecido pela Administração ensejará a aplicação das penalidades estabelecidas em lei ou 
no presente instrumento convocatório. 

13.4. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de 
preços no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 

13.5. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessanas para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
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vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 
condições. 

13.6. Serão registrados em ata os preços e quantitativos dos licitantes que aceitarem cotar os 
bens com preços iguais ao do licitante mais bem classificado; segundo a ordem de classificação 
baseada na última proposta apresentada durante a fase competitiva, que deverá ser observada 
para fins de eventual contratação. 

13.7. No momento da assinatura da Ata a Administração verificará se os licitantes mantêm as 
mesmas condições de habilitação consignadas no edital, as quais deverão ser mantidas durante 
toda a vigência da ata. 

13.8. Constatada a irregularidade, quando o licitante vencedor recusar-se a assinar o contrato 
ou retirar o instrumento equivalente ou em qualquer outra hipótese de cancelamento do registro, 
a Câmara Municipal poderá convocar o licitante subsequente na ordem de classificação para, 
após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de 
preços. 

13.9. Após a homologação da licitação, o registro de preços observará, entre outras, as 
seguintes condições: · 

13.10. Será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens 
com preços iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame. 

13.11. O registro a que se refere item anterior tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva, no caso de exclusão do primeiro colocado da ata. 

SEÇÃO XIV- DA VIGÊNCIADA ATA 

\\.,_,/ 14.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 
assinatura. 

SEÇÃO XV- DA ALTERAÇÃO E DO CANCELAMENTO DA ATA 

15 .1. A alteração da Ata de Registro de Preços e o cancelamento do registro do fornecedor 
obedecerão à disciplina do Decreto Municipal nº 199, de 11/04/2017, conforme previsto na Ata 
de Registro de Preços anexa ao Edital. 

15.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo da 
possibilidade de alterações dos contratos eventualmente firmados. 

SEÇÃO XVI - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES 

16.1. A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será 
formalizada por intermédio de (a) instrumento contratual; b) nota de empenho de despesa; c) 
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autorização de compra; conforme disposto no artigo 62 da Lei nº 8.666/93, e obedecidos os 
requisitos pertinentes da lei. 
16.2. O órgão convocará o fornecedor com preço registrado em Ata para, a cada contratação, 
no prazo de 03 (três) dias úteis, (a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento 
equivalente; ou, b) assinar o Contrato, conforme for o caso, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 
16.3. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 
fornecedor e aceita pela Administração. 
16.4. Previamente à formalização de cada contratação, a Câmara Municipal realizará consulta 
da regularidade fiscal, do Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS e do 
Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, para 
identificar possível proibição de contratar com o Poder Público e verificar a manutenção das 
condições de habilitação. 
16.5. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o 
cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas 
no edital e anexos. 
16.6. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 
16.7. As empresas a serem subcontratadas deverão ser indicadas e qualificadas pela 
empresa contratada, com a descrição dos bens a serem fornecidos e seus respectivos valores. 
16.8. A subcontratação somente será autorizáda mediante apresentação, pela empresa 
subcontratada, de toda a documentação de habilitação exigida neste Edital. 
16.9. A empresa contratada é responsável pelos danos causados pela subcontratada à 
Administração ou a terceiros na execução do objeto subcontratado. 
16.1 O. A empresa contratada compromete-se a substituir imediatamente a empresa 
subcontratada, na hipótese de extinção da subcontratação, sob pena de aplicação das sanções 
previstas no edital e seus anexos. 
16.11. Aplicam-se às empresas subcontratadas todas as restrições previstas neste edital. 
16.12. A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 
16.13. Durante a Vigência do contrato, a fiscalização será exercida por um representante da 
Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências 
verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem durante sua vigência, de tudo dando ciência à 
Administração. 

SEÇÃO XVII - DA GARANTIA DO CONTRA TO 

17 .1. Não será exigida garantia da execução do contrato, mas o CONTRATANTE poderá reter 
5% (cinco por cento) de cada montante a pagar, para assegurar o pagamento de multas, 
indenizações e ressarcimentos devidos pelo CONTRATADO, retenção esta que será paga ao 
CONTRATADO quando do último pagamento devido, deduzida, se for o caso, das multas, 
indenizações e ressarcimentos. 

XVIII. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

18.1. Para a licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, 
que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 
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XIX-DO PAGAMENTO 

19.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados da · 
apresentação da fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 
19.2. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste 
Edital, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob 
pena de aplicação das sanções previstas· no edital e indenização pelos danos decorrentes. 
19.3. O pagamento será precedido de consulta da regularidade fiscal, para comprovação de 
cumprimento dos requisitos de habilitação estabelecidos neste edital. 
19.4. Na hipótese de irregularidade na condição. fiscal, o contratado deverá regularizar a sua 
situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 
penalidades previstas no edital e seus anexos e rescisão do contrato. 
19.5: · Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
pendente até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus 
para a Contratante. 
19.6. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas 
e/ou indenizações devidas pelo contratado. 
19.7. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de 
processo administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com 
os recursos e meios que lhes são inerentes. 
19.8. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do 
contrato .. 
19.9. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente 
pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de compensação financeira, e sua 
apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os 
juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) 
ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 
l=(TX/100)/365 
EM= 1 xN xVP, onde: 
1 = Índice de compensação financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórias; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 

XX.REAJUSTAMENTO 

20.1. Durante a vigência do contrato, os preços são fixos e irreajustáveis. 

20.2. · Os preços registràdos poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 
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cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as 
disposições contidas na alínea "d" do inciso li do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

20.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos 
preços aos valores praticados pelo mercado. 

20.4. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo 
mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

20.5. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original. 

20.6. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor 
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

20.6.1. liberar o fornecedor do compromisso assµmido, caso a comunicação ocorra antes do 
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos 
e comprovantes apresentados; e 
20.6.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
20.6.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 

SEÇÃO XXI· DO INSTRUMENTO DO CONTRATO 

21.1. A contratação será formalizada através de contrato, quando for o caso. 

SEÇÃO XXII - DA VIGÊNCIA DO CONTRA TO 

(_-J 22.0 contrato terá vigência de até 12 (doze) meses, observada a vigência do crédito 
orçamentário. 

22.1. O prazo de vigência poderá ser aumentado ou reduzido ao prazo necessário para a 
entrega do bem, recebimento e pagamento, observados os limites legais. 

SEÇÃO X.XXI - DO PREÇO 

23.Durante a vigência de cada contrato, os preçps são fixos e irreajustáveis. 

23.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 
cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as 
disposições contidas na alínea "d" do inciso li do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
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23.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos 
preços aos valores praticados pelo mercado. 

23.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo 
mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
23.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original. 
23.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor 
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
23.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos 
e comprovantes apresentados; e 
23.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
23.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 

SEÇÃO XXIV - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

24. O contratado obriga-se a: 

a) fornecer os bens de acordo com as especificações técnicas constantes no instrumento 
convocatório e no presente contrato, nos locais determinados, nos dias e nos turnos e horários 
de expediente da Administração; 
b) zelar pela boa e completa execução do contrato e facilitar, por todos os meios ao seu alcance, 
a ampla ação fiscalizadora dos prepostos designados pelo CONTRATANTE, atendendo 
prontamente às observações e exigências que lhe forem solicitadas; 
c) comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no bom andamento do 
contrato; 
d) arcar com . todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado ao 
CONTRATANTE e terceiros, por sua culpa, ou em consequência de erros, imperícia própria ou 
de auxiliares que estejam sob sua responsabilidade, bem como ressarcir o equivalente a todos 
os danos decorrentes de paralisação ou interrupção do fornecimento contratado, exceto quando 
isto ocorrer por exigência do CONTRATANTE ou ainda por caso fortuito ou força maior, 
circunstâncias que deverão ser comunicadas no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após a sua 
ocorrência; 
e) manter. durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as · condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
n providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições competentes, 
necessários à execução do contrato; 
g) efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a 
incidir sobre as suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente contrato, bem 
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como observar e respeitar as Legislações Federal, Estadual e Municipal, relativas ao objeto do 
contrato; 
h) adimplir os fornecimentos exigidos pelo instrumento convocatório e pelos quais se obriga, 
visando à perfeita execução deste contrato; 
i) promover, por sua conta e risco, o transporte dos bens; 
j) executar, quando for o caso, a montagem dos equipamentos, de acordo com as especificações. 
e/ou norma exigida, utilizando ferramentas apropriadas e dispondo de infraestrutura e equipe 
técnica necessária à sua execução; 
k) trocar, às suas expensas, o bem que vier a ser recusado; 
!)manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão, direção e mão de obra 
para execução completa e eficiente dotransporte dos bens; · 
m)emitir notas fiscais/faturas de acordo com a legislação, contendo descrição dos bens, 
indicação de sua quantidade, preço Unitário e valor total. 

SEÇÃO XXV- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

25.0 Município de Santo Antônio de Jesus- BA obriga-se a: 
a) Efetuar o pagamento no tempo, lugar e forma estabelecidos no contrato. 
b) fornecer ao contratado os elementos indispensáveis ao cumprimento do contrato, dentro de, no 
máximo, 1 O ( dez) dias da assinatura; 
c) realizar o pagamento pela execução do contrato; 
d)proceder à publicação resumida do instrumento de contrato e de seus aditamentos na 
imprensa oficial, condição indispensável para sua validade e eficácia, no prazo de 1 O (dez) dias 
corridos da sua assinatura. 

SEÇÃO XXIV · DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO 

26. O início do fornecimento do objeto desta licitação se dará após a entrega da Autorização de 
Fornecimento à contratada; 

~J 26.1. O prazo para entrega do objeto da licitação, é de até 10 (dez) dias úteis a contar da 
data do recebimento da Autorização de Fornecimento. 
26.2. O prazo poderá à critério exclusivo da Administração ser prorrogado, após solicitação 
justificada e comprovada do Fornecedor. 
26.3. O(s) bem(ns) licitado(s) e que vierem a ser solicitados deverão ser entregues, no 
endereço informado na Autorização de Fornecimento. 
26.4. 0(s) bem(ns) deverá ser entregue acompanhado da nota fiscal correspondente, 
devidamente preenchida. 

SEÇÃO XXVI • DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

27.0 início do fornecimento do objeto desta licitação se dará após a entrega da Autorização de 
Fornecimento à contratada; 
27.1. O prazo para entrega do objeto da licitação, é de até 10 (dez) dias úteis a contar da data 
do recebimento da nota de empenho e da Autorização de Fornecimento que será emitida via e-
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mail, com numeração específica para registro do envio e acompanhamento de prazo de entrega. 
Este prazo poderá ser prormgado, a aprtir de justificativa prévia apresentada e aceita pela 
Solicitante. 
27.2. O prazo poderá à critério exclusivo da Administração ser prorrogado, após solicitação 
justificada e comprovada do Fornecedor., 
27.3. O(s) bem(ns) licitados deverão ser entregues no horário das 08h00min às 14h00min, no 
endereço informado na Autorização de Fornecimento. 
27.4. O(s) bem(ns) recusados pelo contratante deverá(ão) ser substituido(s), automaticamente 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data da notificação, correndo por conta do 
fornecedor as despesas de devolução dos produtos recusados 
27.5. Não serão admitidos, para efeito de recebimento, bens que estejam em desacordo ou 
confiitante com quaisquer especificações prescritas no Termo de Referência; 
27.6. O recebimento será confiado a uma Comissão composta de, no mínimo, 3 
(três) membros (servidores) devidamente autorizados, conforme estabelece o§ 8º, do artigo 15, 
da Lei 8.666/93. 
27.7. Todos os produtos deverão estar em conformidade com a Nota de Empenho/Autorização 
de Fornecimento, que poderá ser acompanhada da Relação de Itens ou de outro documento 
emitido pela Secretaria Solicitante. 
27.8. O recebimento se dará em observância com os artigos 73 a 76 da Lei 8.666/1993, e 
ainda: 

a. PROVISORIAMENTE, para efeito de posterior verificação da conformidade do(s) bem(ns) 
com a especificação, bem como se a Nota Fiscal (NF)/Fatura encontra lavrada sem incorreções; 
b. A CONTRATANTE terá o prazo máximo de até 1 O (dez) dias úteis, podendo ser prorrogado 
por uma vez e por igual período, contados da data de recebimento, para verificar se os produtos 
fornecidos e a NF/Fatura estão em consonância com o Edital e com seus anexos. 

j c. DEFINITIVAMENTE, após a verificação da qualidade e quantidade dos bem(ns) e 
consequente aceitação. 

27.9. Após o recebimento provisório a Secretaria Solicitante atestará a Nota Fiscal se 
constatado que os bem(ns) atendem ao edital; 

27.10. Caso os bem(ns) se encontrem desconforme ao exigido no Edital, a CONTRATANTE 
notificará a CONTRATADA para substituí-los no prazo de até 03 (três) dias úteis contados da 
notificação; 

27.11. Neste caso, o recebimento dO(s) bem(ns) escoimado(s) dos vícios que deram causa a 
sua troca será considerado recebimento provisório, ensejando nova contagem de prazo para o 
recebimento definitivo, estando a CONTRATADA passível de penalidade(s) pelo 
descumprimento das condições editalícias; 
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27.12. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e 
segurança dos produtos, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos 
limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

27.13. A carga e a descarga serão por conta da CONTRATADA, sem ônus de frete para a 
Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus -BA. 

27.14. A CONTRATANTE recusará os bem(ns) nas seguintes hipóteses QUANDO: 
27.14.1.houver qualquer situação em desacordo entre o(s) bem(ns) fornecidos e o Edital do 
Pregão e de seus Anexos ou a Nota de Empenho; 
27.14.2.a Nota Fiscal/Fatura estiver com a especificação do objeto e quantidades em desacordo 
com o discriminado nó Edital, seus anexos e na proposta adjudicada; 

\__) 27.14.3.a Nota Fiscal deixar de conter os nomes do(s) bem(ns), assim como: GARANTIA, DATA 
DE FABRICAÇÃO e MARCA; 
27.14.4.os produtos apresentarem vícios de qualidade, funcionamento ou serem impróprios para 
o uso, ou ainda possuírem defeitos de fabricação; 
27.15. Ainda que ocorra a situação prevista na línea "d" do inciso li do art. 65 da Lei Federal nº 
8.666/93, a Câmara Municipal, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar o contrato 
(quando for o caso) e iniciar outro processo Licitatório. 

' . 

SEÇÃO XXVIII- DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO 

28.1. O contratado é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato. 
28.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui . a responsabilidade do 
contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

SEÇÃO XXIX - DA GARANTIA DO PRODUTO 

29.1. Os materiais/serviços devem ter a garantia/validade mínima de 12 (doze) meses 
contados do atesto da nota fiscal; 
29.2. A CONTRATADA fica obrigada a manter a garantia/validade dos serviços exigida no 
Edital e seus anexos, sob pena de sofrer as sanções legais aplicáveis, além de ser obrigado a 
reparar os prejuízos que causar ao município de Santo Antônio de Jesus - BA ou a terceiros 
decorrentes (garantia/validade); 
29.3. Durante o período de garantia dos produtos, a CONTRATADA deverá arcar com os 
custos concernentes a consertos e substituições em decorrência de defeitos de fabricação, 
transporte, avarias, embalagem ou armazenamento e outros, os quais devem ser realizados no 
prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis contados da notificação da Câmara Municipal. 
29.4. Durante o prazo de garantia, o contratado obriga-se a substituir ou reparar, às suas 
expensas, qualquer produto que apresente defeito que não seja decorrente do desgaste natural 
ou do incorreto manuseio do produto. 



PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia 

SEÇÃO XXX - DO PAGAMENTO 

30.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados da 
apresentação da fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

30.2. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste 
Edital, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob 
pena de aplicação das sanções previstas no edital e indenização pelos danos decorrentes. 

30.3. O pagamento será precedido de consulta da regularidade fiscal, para comprovação de 
cumprimento dos requisitos de habilitação estabelecidos neste edital. 

30.4. Na hipótese de irregularidade na condição fiscal, o contratado deverá regularizar a sua 
situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 
penalidades previstas no edital e seus anexos e rescisão do contrato. 

30.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
pendente até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus 
para a Contratante. 

30.6. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas 
e/ou indenizações devidas pelo contratado . 

. .,_,) 30.7. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de 
processo administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com 
os recursos e meios que lhes são inerentes. 

30.8. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do 
contrato. 

30.9. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente 
pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de compensação financeira, e sua 
apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os 
juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) 
ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 
l=(TX/100)/365 
EM = 1 x N x VP, onde: 
1 = Índice de compensação financeira; 
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TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórias; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 

SEÇÃOXXXI · DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

31.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que: 
a) não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
b) não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
c) apresentar documentação falsa; 
d) deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
e) ensejar o retardamento da execução do objeto; 
n não mantiver a proposta; .. 
g) cometer fraude fiscal; 
h) comportar-se de modo inidôneo; 

31.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, 
em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente. 

31.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

C) 31.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação; 
b. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 
do licitante; 
c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 
dois anos; 
d. Impedimento de licitar e de contratar com o Município, pelo prazo de até cinco anos; 
e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

31.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
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31.6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 
do licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 
do Código Civil. 
31.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 
31.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
31.9. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado às seguintes 
penalidades: 

a. Advertência por escrito; 
b. Multa de mora de 0,03% sobre o valor do contrato por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) 
dias, após o qual será caracterizada a inexecução total do contrato; 
c. Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato; 
d. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração; 
e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes; 

31.10. A inexecução total ou parcial do contrato sujeitará o contratado às seguintes 
penalidades: 

a. Advertência por escrito em caso de inexecução parcial, multa compensatória de 0,03% sobre 
o valor do contrato por ocorrência, até o limite de 10% (vinte por cento). 
c. Em caso de inexecução total, multa compensatória de até 10% (vinte por cento) sobre o valor 
do contrato; 
d. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração; 
e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes; 

31.11. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, 
em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente. 
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31.12. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, 
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 
execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido 
de licitar e contratar com o Município e, será descredenciado no Cadastro de Fornecedores do 
Município pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo da aplicação de multa em percentual 
equivalente à multa prevista para inexecução total do contrato e das demais cominações legais. 
31.13. As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão 
também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 

a. Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
b. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
c. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados. 

31.14. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja 
assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são 
inerentes. 
31.15. A multa será descontada da garantia do contrato e de pagamentos eventualmente 
devidos pela Administração. 

SEÇÃO XXXII • DA RESCISÃO DO CONTRA TO 

32.1. Constituem motivo para rescisão do contrato: 
? · \ a. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 
\ __ ) b. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 

c. A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da 
conclusão do fornecimento, nos prazos estipulados; 
d. O atraso injustificado no início do fornecimento; 
e. A paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
f. A subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas neste 
edital e no contrato; 
g. A subcontratação parcial do seu objeto, sem que haja prévia aquiescência da Administração, 
e autorização expressa no Edital ou contrato; 
h. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizàr a sua execução, assim como as de seus superiores; 
i. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do§ 1° do art. 67 da 
Lei nº 8.666/93; 
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j. A decretação de falência ciu a instauração de insolvência civil; 
k. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
1. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique 
a execução do contrato; 
m. Razões de interesse público de alta relevância e de amplo conhecimento justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o 
contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 
n. A supressão, por parte da Administração, das compras, acarretando modificação do valor 
inicial do contrato além do limite permitido no § 1 ° do art. 65 da Lei nº 8.666/93; 
o. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna 
ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente 
do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação;· 
p. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração 
decorrentes do fornecimento, ou parcelas destes, já recebidas, salvo em caso de calamidade· 
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de 
optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 
q. A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução do 
fornecimento, nos prazos contratuais; 
r. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do contrato; 
s. Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo das 
sanções penais cabíveis .. 
t. No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, o CONTRATADO terá o prazo de 05 
(cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de o 
CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras. 

SEÇÃO XXXIII · DA REVOGAÇÃO DO PROCEDIMENTO 

33.1. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente 
de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 
conduta. 
33.2. A revogaçãb será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório 
e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

SEÇÃO XXXIV - DA ANULAÇÃO DO PROCEDIMENTO 
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34.1. A Administração, de ofício ou por provocação de terceiros, deverá anular o procedimento 
quando eivado de vício insanável. 
34.2. A anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e 
a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 
34.3. A nulidade do . procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela 
Administração. 
34.4. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade 
dos atos que diretamente dependam, ou seja, consequência do ato anulado. 
34.5. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade 

. competente indicará expressamente os atos a que ela se estende. 
34.6. A nulidade do contrato administrativo opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos 
jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 
34.7. A nulidade do contrato não exonera a Administração do dever de indenizar o contratado 
pelo que este houver executado até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos 
regularmente comprovados, contanto que não lhe seja imputável, promovendo-se a 
responsabilidade de quem lhe deu causa. 
34.8. Nenhum ato será declarado nulo se do defeito não resultar prejuízo ao interesse público 
ou aos demais interessados. 

SEÇÃO XXXV - DO FORO 

35.1. O foro para dirimir questões rei.ativas ao presente Edital será o de Santo Antônio de 
Jesus - BA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

SEÇÃO XXXVI - DISPOSIÇÕES FINAIS 
. . . 

36.1. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 
licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 
proposta. 
36.2. As normas que disciplinam este Pregão Presendal serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança da futura 
aquisição. 
36.3. É facultada o Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
inclusive fixando prazo para resposta dos licitantes quando lhes for solicitada qualquer 
informação ou documento, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria 
constar do processo desde a rêalizaçãb da Sessão Pública. 
36.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. 
36.5. Os prazos somente se iniciam e vencem em dias de expediente na Câmara Municipal de 
Santo Antônio de Jesus - BA. 
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36.6. A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das propostas, poderá o Pregoeiro, 
se necessário, modificar este Edital, hipótese em que deverá proceder à divulgação, reabrindo-se o prazo 
inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 
propostas. 
36.7. Os encargos de natureza tributária, social e para-fiscal são de exclusiva responsabilidade da 
empresa a ser contratada. 
36.8. É facultada ao Pregoeiro ou a autoridade superior em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório, desde que não 
implique em inclusão de documento ou informação que deveria constar, originariamente, da proposta. 
36.9. A apresentação da proposta implica para a licitante a observância dos preceitos legais e 
regulamentares em vigor, bem como a integral e incondicional aceitação de todos os termos e condições 
deste Edital, sendo responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 
36.1 O. Não será aceita oferta de serviços/fornecimento com características diferentes das indicadas no 
Anexo I deste edital. 
36.11. O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar falhas meramente formais 
constantes da documentação e proposta, desde que não comprometam a lisura do procedimento ou 
contrariem a legislação pertinente. 
36.12. O Pregoeiro poderá em qualquer fase da licitação, suspender os trabalhos, devendo promover o 
registro da suspensão e a convocação para a continuidade dos trabalhos. 
36.13. A homologação e a adjudicação do objeto desta licitação não implicarão direito à contratação. 
36.14. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Cidade de 
Santo Antônio de Jesus - BA, Comarca de Santo Antônio de Jesus - BA, Estado da Bahia, com exclusão 
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
36.15. As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e 
a segurança da contratação. 
36.16. A Contratada não poderá subcontratar o objeto contratual sem a devida autorização do 
Contratante. 
36.17. Os casos omissos serão dirimidos pelo Pregoeiro, com observância da legislação em vigor, em 
especial as Leis Federais nº. 10.520/2002 e nº. 8.666/93. 
36.18. No ato da aquisição do Edital o adquirente deverá observar se o seu exemplar está devidamente 
completo e acompanhado dos anexos abaixo, pois todos os aspectos mencionados em cada parte do 
Edital, inclusive seus anexos deverão ser observados, ainda que não repetidos em outros: 

Anexo 1- Termo de Referência 
Anexo 11 - Proposta de Preços 
Anexo Ili - Minuta do Contrato 
Anexo IV - Minuta da Ata 
Anexo V - Modelo de Credencial 
Anexo VI - Declaração de Tratamento Diferenciado e Pleno Conhecimento e Atendimento as Exigências 
de Habilitação 
Anexo VII - Declaração da Inexistência de Menor no quadro da Empresa. 
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Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

· Estado da Bahia 

ANEXO 1- TERMO DE REFERÊNCIA 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 10-2023 

1 · OBJETO: 
1.1. Constitui objeto desta Licitação a Seleção das melhores Propostas de Preço para seleção de 
proposta visando a contratação da aquisição de material de expediente para atender a necessidades da 
Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus, através do Sistema de Registo de Preços, de acordo com 
as especificações e quantitativos constantes neste Termo de Referência. 

1.1.1. Os materiais de expediente que se pretende obter registro de preço para necessidade anual da 
Câmara Municipal, são os seguintes: 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT 

1 APONTADOR, de lápis, manual, portátil, 1 UND 35 

entrada, em material plástico rígido, sem 

deposito. 

2 Bloco .autoadesjvo 50x50 diversas cores c/ 250 UND 35 

folhas 

3 Bloco adesivo 38mmX51mm sortido - 4und c/ 50 UND 45 

folhas 

4 Marcador de pagina 45x12mm c/ 5 cores UND 35 

5 BLOCO, para cópia de cheque 148x209 branco UND 2 

l00fls 221 Spiral PT 5 UM ... 

6 BORRACHA, branca, tipo ponteira, para encaixe UND 50 

em fundo de lápis com identificação do produto 

e marca do fabricante. 

7 CAIXA ARQUIVO morto azul 350x130x250mm UND 50 

8 Caixa Correspondencia Dupla Articulavel UND 7 

9 CANETA esferográfica, na cor azul, corpo em ex 25 

material plástico transparente, comprimento 

aproximado de 140 mm, gravado no corpo a 

marca do fabricante. Carga: tubo plástico 

aproximado de 130,5 mm, esfera em tungstênio 

com dados de identificação do produto, marca 

do fabricante, data de fabricação e prazo de 

validade. Produto de fabricação nacional, caixa 

contendo 100 unidades. 
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CANETA, marca texto, ponta indeformável, tinta UND 50 

fluorescente a base d'água, gravado no corpo a 

marca do fabricante. Em unidades, nas cores 

abobora amarelo, verde e rosa, acondicionadas 

em estojo plástico, com dados de identificação 

do produto, marca do fabricante, data de 

fabricação e prazo de validade. Produto de 

fabricação nacional. 

CLIPS para papel, numero 2 (dois), em aço ex 60 

niquelado. Embalagem: caixa com 100 unidades 

Embalagem com dados de identificação do 

produto e marca do fabricante. 

CLIPS para papel, numero 3 (três), em aço ex 60 

niquelado. Embalagem: caixa com 50 unidades 

Embalagem com dados de identificação do 

produto e marca do fabricante. 

CLIPS para papel, numero 6 (seis), em aço ex 60 

niquelado. Embalagem: caixa com 25 unidades 

Embalagem com dados de. identificação do 

produto e marca do fabricante. 

COLA, liquida a base de P.V.A., branca, para uso UND 20 

em papel, 
A 

tecido, artesanato. ceramrca, 

Embalagem: frasco plástico com 90 g, com bico 

economizador, com dados de identificação do 

produto, marca do fabricante e prazo de 

validade. 

COLA EM BASTÃO, tubo plástico com base UND 20 

giratória, aplicação em papel, secagem rápida, 

8g, validade mínima de 11. meses 

COLA liquida instantânia 100g UND 8 

CORRETIVO, a base d'água, com .18 mi, com UND 18 

dados de identificação do produto e marca do 

fabricante. 

ENVELOPE para convite, na cor branca ou PCT 18 

creme, sem timbre, dimensões 114 x 162 mm, 

gramatura de 80g. Embalagem com dados de 

identificação do produto e marca do fabricante, 

embalagem contendo 100 unidades. 

ENVELOPE A4 na cor branca ou parda, sem PCT 18 

timbre, dimensões 220 x 320 mm, gramatura de 

80g. Embalagem com dados de identificação do 

produto e marca do fabricante, caixa contendo 

250 unidades. 
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ENVELOPE na cor branca ou parda, sem timbre, PCT 10 

dimensões 260 x 360 mm, gramatura de 80g. 

Embalagem com dados de identificação do 

produto e marca do fabricante, caixa contendo 

250 unidades. 

ENVELOPE nieio A4, branco, sem timbre, ex 18 

dimensões 200 x 280 mm. Embalagem com 

dados de identificação do produto e marca do 

fabricante, caixa contendo 250 unidades. 

EXTRATOR, de grampo, tipo espátula, em aço UND 30 

cromado, dimensões 15 cm 

FITA, adesiva, face única, transparente, RL 50 

fabricada em filme plástico com adesivo acrílico, 

dimensões de 12 mm x 30 m podendo variar em 

+/- 10 %. Rotulagem contendo no mínimo, nome 

e dimensões do produto, nome ou marca do 

fabricante, produto de fabricação nacional. 

FITA, adesiva, transparente, fabricada em RL 40 

celulose, adesivo em resina de borracha natural, 

dimensões 45 mm x 45 m Embalagem com 

dados de identificação do produto e marca do 

fabricante. 

FITA, isolante, anti-chamas 20m X 19mm X UND 10 

0,15mm 

FITA, dupla face VHB 4910 19mm X 33m UND 10 

transparente 

GRAMPEADOR, capacidade para grampear ate UND 20 

12 (doze) folhas · de papel 75 gr/m2, 

comprimento mínimo 11,0 cm, estrutura 

metálica, base para fechamento do grampo com 

duas posições (grampo aberto e fechado), 

capacidade de carga mínima 01 (um) pente de 

100 grampos 26/6. Embalagem com dados de 

identificação do produto e marca do fabricante. 

Grampeador Profissional, Classe 100 folhas UND 4 

Produzido totalmente em aço com base e apoio 

plástico anatômico, preparada com pintura 

eletrostática de alta resistência com qualidade 

·ªº produto e durabilidade. 

GRAMPO, para grampeador, tamanho 26/6. ex 35 

Embalagem: caixa com 5000 unidades, com 

dados de identificação do produto e marca do 

fabricante. 
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GRAMPO, para grampeador, tamanho 23/10. ex 5 

Embalagem: caixa com 5000 unidades, com 

dados de identificação do produto e marca do 

fabricante. 

GRAMPO, para grampeador, tamanho 23/13. ex 10 

Embalagem: caixa com 5000 unidades, com 

dados de identificação do produto e marca do 

fabricante. Para grampeador de 100 folhas 

LÁPIS Grafite, nº 2 revestido em madeira, UND 15 

comprimento 175 mm gravado no copo a marca 

do fabricante. Produto de fabricação nacional. 

PAPEL VERGÊ branco, 180g/m2
, tamanho A4, UND 18 

pacote impermeável com 50 folhas 

PAPEL OFICIO A4 75 g/m2 ,210 x 297mm resma ex 35 

de soo folhas. Embalagem com dados de 

identificação do produto e marca do fabricante. 

Caixa com 10 resma. 

Pasta L, A4, Cristal, 0.15 mm, Multicor, Pacote PCT 35 

de 10 

Pasta plástica Classificador Ofício Grampo UND 45 

Plástico. 240 cm x 340 cm 

Pasta Aba com Elástico, Transparente, 185 x 20 x UND 25 

250mm 

Pasta Aba Elástica, Multicor, 335mm x 20mm x UND 25 

235mm 

PASTA PLÁSTICA polionda, fechamento com UND 60 

elástico, tamanho ofício, lombada de 50/60mm 

de largura, rápido plástico, dados de 

identificação do produto e marca do fabricante. 

PASTA suspensa funcional Embalagem com UND 60 

dados de identificação do fabricante, marca do 

produto e prazo de validade. 

PASTA, arquivo, registrador tipo AZ, em papelão UND 50 

prensado, tamanho memorando, dimensões 

250 mm (largura) x 280 mm (altura) x 85 mm 

(dorso), com variacao de +/-10 por cento, 

protetor metalice nas bordas da parte inferior, 

fecho metalice com alavanca de acionamento 

para abertura auxiliado por mola fixado por 04 

(quatro) rebites, prendedor em material plastico 

de boa resistencia, orificio de manuseio 

revestido de material plastico e janela para 

identificacao no dorso. 



42 

43 

44 

45 

46 

47 

48 

49 

50 

51 

52 

53 

PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia 

PASTA, arquivo, registrador tipo AZ, em papelao UNO 50 

prensado, tamanho oficio, dimensões 350 mm 

(largura) x 280 mm (altura) x 85 mm (dorso), 

com variação de +/-10 por cento, protetor 

metálico nas bordas da parte inferior, fecho 

metalice com alavanca de acionamento para 

abertura auxiliado por mola fixado por 04 

(quatro) rebites, prendedor em material plástico 

de boa resistência, orifício de manuseio 

revestido de material plástico e janela para 

identificação no dorso. 

PERFURADOR, com capacidade para perfurar UNO 20 

ate 20 (vinte) folhas de papel 75 g/m2, estrutura 

metálica, com deposito, acabamento de 

qualidade e furos precisos. Embalagem com 

dados de identificação do produto e marca do 

fabricante. 

PERFURADOR, com capacidade para perfurar UNO 3 

ate 100 folhas de papel, estrutura metálica, com 

deposito, acabamento de qualidade e furos 

precisos. Embalagem com dados de 

identificação do produto e marca do fabricante. 

Pilha, AA, alcalina UNO 35 

Pilha, palito AAA UNO 75 

PRANCHETA eni acrílico transparente, tamanho UNO 20 

ofício, dotada de garra metálica não oxidável 

PRENDEDOR DE PAPEL 1-1/4-32mm, em ferro, UNO 8 

cor preta, capacidade para 100 folhas, ex com 

12 unidades 

PRENDEDOR DE PAPEL 2" 51mm, em ferro, cor UNO 8 

preta, capacidade para 100 folhas, ex com 12 

unidades 

REGUA em material plástico incolor, graduada UNO 18 

em 30 cm, subdivisão em mm, com no mínimo 

3,00 mm de espessura e 35 mm de largura. 

TESOURA modelo domestica, em aço polido de UNO 18 

Fabricação Nacional, própria para cutelaria, 

cabo em plástico de alta resistência. Embalagem 

com dados de identificação do produto e marca 

do fabricante. 

TINTA, para carimbo nas cores preto e azul, UNO 10 

contendo 40 mi, dados de identificação do 

produto e marca do fabricante. 

MOLHA DEDO, peso líquido 12g, dados de UNO 20 

identificação do produto e marca do fabricante. 
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1.2. Local da Entrega: Os produtos desta licitação elencados no item 1.1 "Do Objeto", serão entregues no 
Endereço da Sede da Contratante. 

1.3. Prazo de validade do registro: O prazo de validade do registro de preços será de 12 meses e durante 
este prazo, as propostas selecionadas ficarão à disposição da -Administração para que efetue as 
contratações nas oportunidades e quantidades de que necessitar, segundo a conveniência dos órgãos 
e/ou entidades contratantes, até o limite estabelecido. 

1.4. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 
poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às 
licitações, sendo assegurada ao beneficiário do registro a preferência em igualdade de condições. 

1.5. Os valores utilizados para a estimativa da Administração correspondem ao valor médio dos itens 
licitados, colhidos por pesquisa de preços fornecidos por Empresas do ramo. 

1.5.1, Os valores estimados para contratação constam nos autos do Processo Administrativo nº 71/2023, 
com vistas franqueadas a todos interessados, conforme entendimento exarado no Acordão n.º 114/2007 
- Plenário do Tribunal de Contas da União, dentre outros no mesmo sentido, citem-se os Acórdãos nº 
1.248/2009 e 1935/2006, todos do Plenário. 

1.5.1.1. O preço máximo considerado para o fornecimento de material de consumo (alimentos, materiais 
descartáveis e limpeza) será o preço médio obtido através de cotações diretas junto a empresas do ramo. 

1.5.2. Nas licitações por lote para registro de preços, mediante adjudicação por menor preço global do 
lote, deve-se vedar a possibilidade de aquisição individual de itens registrados para os quais a licitante 
vencedora não apresentou o menor preço. Acórdão TCU 343/2014-Plenário I Relator: VALMIR 

: ' 1 CAMPELO 
\____,1 

1.6. A estimativa das quantidades a serem adquiridas pelo órgão gerenciador e participantes será de no 
mínimo 50% (cinquenta por cento) das quantidades estimadas neste Termo de Referência. O Consumo 
Mensal será informado em Cronogramas de Fornecimentos encaminhados pela Câmara Municipal. 

1.7. A quantidade mínima a ser cotada para cada um dos itens é de 100% (cem por cento) das 
quantidades estimadas neste Termo de Referência. 

3. JUSTIFICATIVAS 

A contratação de empresa para aq_uisição de material de expediente, se faz necessário e indispensável 
tendo em vista a necessidade de funcionamento dos diversos setores administrativos desta Casa 
Legislativa. 

3.1. DA OBRIGAÇÃO DE LICITAR 
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Em razão dos custos envolvidos, cuja média foi obtida com empresas do ramo pertinente ao objeto 
licitado, os bens objeto podem ser licitados pela modalidade Concorrência, prevista na Lei nº 8.666/93 ou 
por Pregão, previsto na Lei nº 10.520/02. 

3;2. DA NATUREZA DOS BENS 

Os bens objeto desta licitação podem ser definidos como comuns, pois possuem padrões de 
desempenho e qualidade objetivamente definidos por meio de especificações usuais no mercado, 
conforme definição do Decreto Municipal nº 207/2009. 

4. DO PREPOSTO 

1
. · 4.1. O Contratado deverá manter preposto aceito pela Câmara Municipal, durante o período de vigência 

do contrato, para representá-lo administrativamente, sempre que for necessário. 

4.2. O preposto deverá ser indicado mediante declaração em que deverá constar o seu nome completo, 
número de CPF e do documento de identidade, além dos dados relacionados à sua qualificação 
profissional. 

4.3. O preposto, uma vez indicado pela empresa e aceito pela Administração, deverá apresentar-se à 
unidade fiscalizadora, tão logo seja firmado o contrato, para assinar, com o servidor designado para esse 
fim, o Termo de Abertura do Livro de Ocorrências, e tratar dos demais assuntos pertinentes à execução 
do contrato, relativos à sua competência. 

4.4. O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas às faturas dos fornecimentos 
realizados. 

5. DAS AMOSTRAS 

5.1. A licitante poderá ser convocada a apresentar amostra deverá fazê-lo, independentemente de já ter 
fornecido material igual ou equivalente a Câmara Municipal. 

6. CONDIÇÕES BÁSICAS 

6.1. O fornecimento deverá estar disponibilizado ao Contratante a partir do da assinatura do Contrato. 

6.1.1. O fornecimento dos materiais deverá ocorrer em até 05 (cinco) dias úteis, contados do 
encaminhamento da Autorização de Fornecimento. 

6.2. Quanto ao quantitativo estimado a ser contratado, só será pago o que efetivamente for consumido. 

6.3. A empresa contratada deverá administrar o fornecimento de maneira eficiente, objetivando total 
higiene, segurança física, qualidade e rapidez. 
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6.4. A Empresa deverá fornecer os produtos, conforme lhe for solicitado, de segunda a sábado. 

6.5. Para o fornecimento, a CONTRATADA deverá executar todas as atividades necessárias à obtenção 
do escopo contratado, dentre as quais se destacam: 

6.6. A operacionalização, transporte e entrega dos produtos no(s) local (is) estabelecido(s) pelo 
CONTRATANTE deverão ser executados pela CONTRATADA, de maneira a observar sua aceitação, 
análise da apresentação. 

6.7. Para garantir o fiel cumprimento do objeto, as empresas deverão identificar suas embalagens com 
(marca, adesivo, cor etc.) conforme o local do fornecimento, para que se evitem possíveis extravios. 

"'~; 6.8. Faz-se necessária a identificação das embalagens, a fim de se apurar a responsabilidade da 
CONTRATADA, no caso em que houver algum incidente que porventura possa ocorrer. 

7. DO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS 

7 .1. Para fornecimento das quantidades adquiridas 'proceder-se-á da seguinte forma, de acordo com as 
necessidades e conveniências do Contratante: 
a) o CONTRATADO fornecerá os produtos mediante a apresentação da "Autorização de 
Fornecimento", conforme modelo previamente apresentado pelo CONTRATANTE e acordado pelas 
partes, devidamente datada e assinada por funcionário autorizado da Câmara Municipal; 
b) a "Autorização de Fornecimento" deverá ser devidamente preenchida com as informações 
relativas ao fornecimento e assinadas por funcionário que executar o fornecimento. 
c) Para garantir o fiel cumprimento do objeto, as empresas deverão identificar suas embalagens de 
lubrificantes e graxas com (marca, adesivo, cor etc.). 
d) Nas notas fiscais deverão fazer expressa referência aos cupons fiscais emitidos, por oportunidade 
dos fornecimentos realizados. 
7.2. Os materiais serão recusados no caso de densidade fora dos padrões, erro quanto ao produto 
solicitado, volume menor que o solicitado, contaminação por quaisquer elementos não permitidos em sua 
composição ou a presença de outras substâncias, em percentuais além dos autorizados em sua 
composição. 

7.3. O material recusado deverá ser substituído no prazo máximo de 01 (um) dia, contado a partir do 
recebimento pelo CONTRATADO da formalização da recusa pelo CONTRATANTE, arcando o 
CONTRATADO com os custos dessa operação, inclusive os de reparação. 

7.4. Para o fornecimento de material de consumo (alimentos, materiais descartáveis e limpeza), deverão 
ser especificados os quantitativos fornecidos, no preenchimento da requisição da Câmara Municipal. 

7.5. Não será admitida recusa de abastecimento em decorrência de sobrecarga na sua capacidade 
instalada. 
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7.5. Em caso de panes, casos fortuitos ou de força maior, o CONTRATADO deverá providenciar 
alternativas de abastecimento nas mesmas condições acordadas, no prazo máximo de 01 (um) dia, após 
o recebimento da formalização de descontinuidade dos fornecimentos emitido pelo CONTRATANTE, sob 
pena de sofrer as sanções previstas no contrato. 

8. DO PREÇO 

8.1. O preço unitário considerado para o fornecimento será o preço ofertado na proposta vencedora deste 
Pregão. 

8.2. No preço contratado já se encontram computados todos os impostos, tarifas, fretes e demais 
despesas que, direta ou indiretamente tenham relação com o objeto deste contrato, isentando o 
CONTRATANTE de quaisquer ônus por despesas decorrentes. 

8.3. Os preços são fixos e irreajustáveis durante o transcurso do prazo de 12 meses da data de 
apresentação da proposta, podendo ser revisados e reajustados na forma legal. 

8.3.1. Transcorridos 12 (doze) meses da contratação e, caso haja prorrogação do contrato, os preços 
poderão ser reajustados, tendo por base a data da apresentação da proposta, tendo como limite máximo 
a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) do IBGE. 

8.3.2. Para a efetiva aplicação do reajuste, previsto no item acima, a licitante vencedora deverá 
apresentar sua solicitação por escrito, contendo os demonstrativos e seus comprovantes, para análise e 
negociação a Câmara Municipal. 

9. VIGÊNCIA 

9.1. Este Registro de Preço tem vigência de 12 (doze) meses contados da data da sua assinatura, com 
eficácia após a publicação do seu extrato no Diário Oficial do Município, disponível em 
https://diario.camarasai.ba.gov.br/ tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o 

. primeiro e incluir o último. 

1 O. UNIDADE FISCALIZADORA 

10.1. A Fiscalização do cumprimento do Contrato caberá ao Controle Interno da Câmara Municipal e a 
servidor designado especificamente para esse fim. 

11. DO PAGAMENTO 

11.1. O pagamento será efetuado mensalmente, através de ordem bancária (transferência ou depósito), 
no prazo até o 30° (trigésimo) dia do mês subsequente ao fornecimento, mediante apresentação de Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestado o cumprimento da obrigação do objeto da licitação. 
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11.2. Como condição para recebimento de cada pagamento, a CONTRATADA deverá comprovar sua 
regularidade fiscal com o Fazenda Federal, Estadual, Municipal, FGTS e CNDT. 

12. DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. A CONTRATADA é obrigada a conduzir os trabalhos inerentes ao fornecimento dos bens, objeto 
deste Contrato, de acordo com as normas técnicas da ABNT, em estreita observância às legislações 
federal, estadual e municipal, bem como, a quaisquer ordens ou determinação do Poder Público, 
procurando - dentro do possível - conduzir seu pessoal de modo a formar, perante o público, uma boa 
imagem da CONTRATANTE e da própria CONTRATADA. 

13. MÉTODO DE LEVANTAMENTO DE PREÇOS 

13.1. O valor estimado da contratação foi apurado em pesquisas de preços no mercado local. 

Fernanda Fonseca da Conceição 
Diretora Administrativa 
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LICITANTE: 
END. COMERCIAL: 
CEP: 
INSC. ESTADUAL: 

ANEXO li - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 10-2023 

1 FONE/FAX: 
1 CNPJ: 

1 UF: 
1 CONTATO: 

DATA: \ VALIDADE DA PROPOSTA: \ PRAZO DE EXECUÇÃO: 

OBJETO: Contratação da aquisição de material de expediente para atender a necessidades da Câmara Municipal de. 
Santo Antônio de Jesus, através do Sistema de Registo de Preços, conforme especificações constantes deste Edital e 
Anexos 

. ,, ,IJEM · :'>\:~wl':~,DESC.~Í9~g~,••l; .•)• •UNJD/l.[)fu ,;<'QUANT;/,< ,MÃRCA-:;,;Y ;{ÜNITÁRIOiJ>' ' V. TOTAL 

1 

Descrever ltem(ns) conforme 
Termo de Referência. A 
modificação da quantidade, 
ordem dos itens e 
características mmImas 
ensejará a desclassificação 
do Licitante. 

1 
TOTAL 

Declaramos, que no preço ofertado estão inclusas todas as despesas necessárias para a prestação dos serviços objeto 
desta licitação, sendo de nossa exclusiva responsabilidade as despesas com os profissionais envolvidos, tais como: 

r - , transporte, alimentação, proventos, encargos sociais, impostos, taxas, tributos, emolumentos, contribuições sociais, fiscais, 
' J parafiscais, seguros e demais despesas inerentes, estando o preço ofertado correspondendo, rigorosamente, com às 

especificações do objeto licitado, estamos ciente de que não cabe quaisquer reivindicações devidas a erros nessa 
avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade competente. 
Por esta proposta, ainda, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente aos da Lei Federal n.º 
10.520, de 17/07/2002, e, subsidiariamente, da Lei n.º 8.666, de 21/06/1993, Lei Complementar n.º 123, 14/12/2006, Lei 
Municipal nº 1.065 de 04/11/2010, Decreto Municipal nº 102, de 08/04/2009, Decreto Municipal nº 207, de 23/07/2009, 
Decreto Municipal nº 198, de 11/04/2017, Decreto Municipal nº 199, de 11/04/2017 e alterações posteriores de toda a 
legislação referida, e às cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão Presencial SRP nº 10-2023. 

RESPONSÁVEL LEGAL DA LICITANTE 

------~ __ !_!_ 
LOCAL DATA 

Observações: 
ASSINATURA 

1) A proposta deverá indicar aos dados bancários em que serão creditados os pagamentos durante a 
execução do contrato nome e contato. 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 10-2023 

ANEXO 111- MINUTA DO CONTRATO Nº . ... 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
EVENTUAL FORNECIMENTO DE MATERIAL DE 
EXPEDIENTE PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO 
ANTÔNIO DE JESUS/BA, E A 
EMPRESA .................................. . 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANOTNIO DE JESUS-BA , pessoa jurídica de direito interno, inscrita 
no CNPJ sob o nº 13.252.234/0001-78, com sede na Rua Manoel José Paixão Araújo, nº 58, Centro, 
Santo Antônio de Jesus, Estado Bahia, neste ato representada por seu Presidente, Sr . 
................................ , portador da Carteira de Identidade nº ................................ , doravante denominado 
CONTRATANTE, e a Empresa .................. CNPJ nº ................. , Inscrição Estadual nº ............... , situado à 
............................ , neste ato representado na forma dos seus Estatutos/Regimento/Contrato Social, pelo 
Sr ............................... , portador de documento de identidade nº .............. , emitido por .......... , aqui 
denominada CONTRATADA, com base no Edital do Pregão Presencial nº. 10-2023, do Processo 
Administrativo nº **/2023 e disposições legais previstas para a espécie, resolvem celebrar o presente 
Contrato de Fornecimento, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁSULA PRIMEIRA · DO OBJETO 

1.1.0 presente contrato tem como objeto o fornecimento de material de material de expediente, conforme 
demanda, para suprir as necessidades da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus, Bahia, 
conforme especificações constantes do Anexo 1 - Termo de Referência do Edital do Pregão Presencial nº. 
10/2023. cujos quantitativos, preços final unitários e total constam na Proposta Contratada, as quais ficam 
fazendo parte integrante do presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição 

CLÁUSULA SEGUNDA· DO VALOR 

2.1. O valor total estimado deste contrato é de R$ _(_), conforme tabela a seguir: 
ITEM DISCRIMINAÇÃO MARCA UNIDADE QUANT. V. UNITÁRIO V. TOTAL 

Descrever conforme 
... 

Termo de Referência. 
TOTAL 1 

CLÁUSULA TERCEIRA· DA DESPESA E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS 

3.1. A despesa orçamentária decorrente da execução deste contrato correrá à conta das dotações1 

vigentes, especificadas no Contrato decorrente desta licitação, a saber: 

1 A dotação deverá ser indicada pela Unidade Administrativa, na hipótese de Contratação. Segundo Orientação do TCU a licitação para o SRP 
pode ser realizada independentemente de dotação orçamentária, pois não ha obrigatoriedade e dever de contratar. Licitações e contratos: 
orientações e jurisprudência do TCU /Tribunal de Contas da União. - 4. ed. rev., atual. e ampl. - Brasília: TCU, Secretaria-Geral da Presidência: 
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UNIDADE: 
PROJETO/ATIVIDADE: 
ELEMENTO DE DESPESA: 
FONTE DE RECURSOS: 

3.2. As despesas para os exercícios subsequentes, quando for o caso, serão alocada à dotação 
orçamentária prevista para atendimento da finalidade, a ser consignada aos Órgãos Interessados da 
Câmara Municipal pela Lei Orçamentária Anual. 

CLÁUSULA QUARTA· DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO 

4.1. O fornecimento deverá estar disponibilizado ao Contratante a partir do da assinatura do Contrato. 

4.1.1. O fornecimento dos materiais deverá ocorrer em até 05 (cinco) dias úteis, contados do 
encaminhamento da Autorização de Fornecimento. 

CLÁUSULA QUINTA- DO FORNECIMENTO 

5.1. Para fornecimento das quantidades adquiridas proceder-se-á da seguinte forma, de acordo com as 
necessidades e conveniências do Contratante: 
a) o CONTRATADO fornecerá os produtos mediante a apresentação da "Autorização de Fornecimento", 
conforme modelo previamente apresentado pelo CONTRATANTE e acordado pelas partes, devidamente 
datada e assinada por funcionário autorizado da Câmara Municipal; 
b) a "Autorização de Fornecimento" deverá ser devidamente preenchida com as informações relativas ao 
abastecimento e assinadas por funcionário do posto que executar o fornecimento. 

5.2. Os materiais serão recusados no caso de densidade fora dos padrões, erro quanto ao produto 
solicitado, volume menor que o solicitado, contaminação por quaisquer elementos não permitidos em sua 
composição ou a presença de outras substâncias, em percentuais além dos autorizados em sua 
composição. 

5.3. O material recusado deverá ser substituído no prazo máximo de 01 (um) dia, contado a partir do 
recebimento pelo CONTRATADO da formalização da recusa pelo CONTRATANTE, arcando o 
CONTRATADO com os custos dessa operação, inclusive os de reparação. 

5.4. Para o fornecimento, deverão ser especificados os quantitativos a serem fornecidos, no 
preenchimento da requisição da Câmara Municipal, bem como o Contratado deverá fornecer o devido 
comprovante. 

5.5. Não será admitida recusa de abastecimento em decorrência de sobrecarga na sua capacidade 
instalada. 

Senado Federal, Secretaria Especial de Editoração e Publicações, 2010, pág. 243. Disponível no site www.tcu.gov.br. 
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5.6. Em caso de panes, casos fortuitos ou de força maior, o CONTRATADO deverá providenciar 
alternativas de abastecimento nas mesmas condições acordadas, no prazo máximo de 01 (um) dia, após 
o recebimento da formalização de descontinuidade dos fornecimentos dos bens objeto do Contrato, 
emitida pelo CONTRATANTE, sob pena de sofrer as sanções previstas no contrato. 

CLÁUSULA SEXTA- DA VIGÊNCIA 

6.1. O prazo de vigência deste contrato é de .... (quantidade por extenso) [até 12(doze) meses], contado 
da data da sua assinatura, para o fornecimento, especificados na Cláusula Primeira deste Contrato, 
excluídos o dia do começo e incluído o do vencimento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS DAS PARTES 

7 .1. As partes devem cumprir fielmente as cláusulas avençadas neste contrato, respondendo pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

7.2. O CONTRATADO deve: 
a) responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens do CONTRATANTE, ou 
ainda a terceiros, durante a execução deste contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE; 
b) fornecer todo o material para o qual está autorizado o fornecimento; 
c) efetuar a troca dos produtos que não atenderem às especificações do objeto, no prazo estabelecido 
neste contrato; 
d) comunicar à Administração do CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e prestar os 
esclarecimentos solicitados; 
e) manter, durante ó período de contratação, o atendimento das condições de habilitação exigidas na 
licitação. 
0 credenciar, junto ao CONTRATANTE, preposto para representá-la sempre que for necessário, 
prestando os esclarecimentos e atendendo às reclamações que por ventura surgirem durante a execução 
do contrato; 
g) fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, exigidos pela 
Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho - SSMT do MTE, bem como cumprir todas as normas 
sobre medicina e segurança do trabalho; 
h) observar e adotar todas as normas de segurança e prevenção a incêndio, recomendadas por Lei. 
i) cumprir outras exigências constantes do edital do Pregão Presencial nº. 10/2023 ao qual está 
vinculado. 

7.3. São expressamente vedadas ao CONTRATADO: 
a) a veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização do contratante; 
b) a subcontratação para a execução do objeto deste contrato. 
c) a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do CONTRATANTE, durante a vigência 
deste contrato. 

7.4. O CONTRATANTE deve: 



PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia 

a) prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo 
representante da CONTRATADA;. 
b) solicitar a troca dos produtos que não atenderem às especificações do objeto contratado; 
c) solicitar o fornecimento dos produtos constantes do objeto deste contrato mediante a expedição de 
autorização de fornecimento; 
d) notificar à CONTRATADA, por escrito, a ocorrência de eventuais falhas ou imperfeições no 
fornecimento, fixando prazo para sua correção. 
e) designar servidores do CONTRATANTE para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, nos 
termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93; 
D fornecer a relação dos servidores, autorizados a receberem o referido fornecimento; 
g) fornecer à CONTRATADA, nomes e modelos de assinaturas dos responsáveis por liberar 
autorizações para guia de abastecimento. 
h) observar as obrigações relativas ao CONTRATANTE, previstas no Anexo 1 - Termo de Referência do 
edital do Pregão Presencial nº. 10/2023. 

CLÁUSULA OITAVA- DO RECEBIMENTO 

8.1. O objeto desta licitação será recebido, conforme autoriza o art. 73 da Lei 8.666/1993. 
1 - em se tratando de obras e serviços: 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes em até 10 (dez) dias da comunicação escrita do contratado; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que 
comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no artigo 69 desta Lei; 

li - em se tratando de compras ou de locação de equipamentos: 
a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a especificação; 
b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente aceitação. 

8.2. No ato de entrega do objeto, o CONTRATADO deve apresentar recibo ou documento fiscal válido 
correspondente ao serviço prestado 

8.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, obra, serviço ou fornecimento executado em 
desacordo com o contrato. 

CLÁUSULA NONA• DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

9.1. Durante a vigência deste contrato, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por 
servidor ou por representante do CONTRATANTE, devidamente designado para esse fim, permitida a 
assistência de terceiros. 

9.2. Durante a vigência deste contrato, o CONTRATADO deve manter preposto, aceito pela 
Administração do CONTRATANTE, para representá-lo sempre que for necessário. 
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9.3. A atestação de conformidade da execução do objeto cabe ao titular do setor responsável pela 
fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse fim. 

9.4. A fiscalização dos fornecimentos de que trata este ato licitatório será exercida pelo Executor do 
Contrato, designado pelo Órgão Gerenciador. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

10.1. Não será exigida garantia da execução do contrato, mas o CONTRATANTE poderá reter 5% (cinco 
por cento) de cada montante a pagar, para assegurar o pagamento de multas, indenizações e 
ressarcimentos devidos pelo CONTRATADO, retenção esta que será paga ao CONTRATADO quando do 
último pagamento devido, deduzida, se for o caso, das multas, indenizações e ressarcimentos. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO 

10.1. O Pagamento será efetuado mensalmente, até o 30° (trigésimo) dia do mês subsequente ao do 
fornecimento, por meio de ordem bancária (depósito ou transferência eletrônica) na conta corrente do 
licitante vencedor, mediante a apresentação de Nota Fiscal e/ou Fatura correspondente, devidamente 
atestada pelo Órgão de Competente. 

10.2. Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo fluirá a partir de sua 
regularização por parte da CONTRATADA. 

10.3. A CONTRATADA deve apresentar,· mensalmente, nota fiscal/fatura relativa à execução de serviço 
do mês anterior, em 02 (duas) vias, emitidas e entregues na Tesouraria da Câmara Municipal, para fins 
de liquidação e pagamento, acompanhada, das seguintes comprovações: 
a) Regularidade junto às Fazendas Federal, Estadual e Municipal; 
b) Regularidade junto ao FGTS-CRF; 
e) Regularidade Trabalhista. 

10.4. A nota fiscal/fatura não deverá conter arredondamentos de valores. Quando o resultado da 
operação final apresentar 03 (três) casas decimais ou mais, deverão ser eliminadas as casas decimais a 
partir da terceira, considerando para valores em centavos, apenas as duas primeiras casas decimais. 
Essa operação deverá ser efetuada no valor final por tipo de produto. 

10.5. Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, a nota 
fiscal/fatura será devolvida à Contratada pela Fiscalização e o pagamento ficará pendente, até que a 
mesma providencie as medidas saneadoras. 

10.6. O Contratante não fica obrigado a tomar os produtos na totalidade do valor e das quantidades 
estimados para a contratação, realizando o pagamento de acordo com o serviço efetivamente prestado. 
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10.7. O Contratante pode deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela Contratada, nos termos deste contrato. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO REAJUSTAMENTO, DA REVISÃO E DA ATUALIZAÇÃO DOS DÉBITOS 

11.1. O preço unitário considerado para o fornecimento será o preço ofertado na proposta vencedora. 

11.2. No preço contratado já se encontram computados todos os impostos, tarifas, fretes e demais 
despesas que, direta ou indiretamente tenham relação com o objeto deste contrato, isentando o 
CONTRATANTE de quaisquer ônus por despesas decorrentes. 

11.3. Os preços são fixos e irreajustáveis durante o transcurso do prazo de 12 meses da data de 
apresentação da proposta, admitindo-se a revisão e o reajuste na forma da Lei e deste Edital. 

11.3.1. Transcorridos 12 (doze) meses da contratação e, caso haja prorrogação do contrato, os preços 
poderão ser reajustados, tendo por base a data da apresentação da proposta, tendo como limite máximo 
a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) do IBGE. 

11.3.2. Para a efetiva aplicação do reajuste, previsto no item acima, a licitante vencedora deverá 
apresentar sua solicitação por escrito, contendo os demonstrativos e seus comprovantes, para análise e 
negociação a Câmara Municipal. 

11.3. A revisão de preços dependerá de requerimento do interessado quando visar recompor o preço que 
se tornou insuficiente, instruído com a documentação que comprove o desequilíbrio econômico-financeiro 
do contrato, devendo ser instaurada pela própria administração quando colimar recompor o preço que se 
tornou excessivo. 

11.4. A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora, será 
calculada considerando a data do vencimento da obrigação e do seu efetivo pagamento, de acordo com a 
variação do INPC do IBGE pro rata tempore. 

11.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórias devidos pelo Contratante, entre 
a data acima referida e a correspondente ao efetivo pagamento da nota fiscal/fatura, a serem incluídos na 
fatura do mês seguinte ao da ocorrência, são calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula: EM = 
1 x N x VP, onde: 
EM = Encargos moratórias; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 
1 = Índice de compensação financeira= 0,00016438, assim apurado: 

l=-1-
365 

I = 6/100 
365 

1 = 0,00016438 
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Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA· DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

12.1. Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.º 8.666/93, desde que haja 
interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 

12.2. O CONTRATADO ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA· DA RESCISÃO 

13.1. A rescisão deste contrato se dará nos termos dos artigos 79 e 80 da Lei nº 8.666/93. 

13.2. No caso de rescisão provocada por inadimplemento do contratado, o contratante poderá reter, 
cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos causados, já calculados ou 
estimados. 

13.3. Quando a rescisão ocorrer nas hipóteses dos incisos XII a XVII do artigo 78 da Lei n.0 8.666/1993, 
sem que haja culpa do CONTRATADO, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados. 

13.4. No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, 
sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, o CONTRATADO terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis 
para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de o CONTRATANTE adotar, 
motivadamente, providências acauteladoras. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA • DAS SANÇÕES 

14. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades: 
14.1. Advertência por escrito; 
14.2. Multa de mora de 0,03% sobre o valor do contrato por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, 
após o qual será caracterizada a inexecução total do contrato; 
14.3. Multa compensatória de 10% sobre o valor do contrato; 
14.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
14.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 

14.6. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, apresentar documentação falsa 
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 
ficará impedido de licitar e contratar com o Município e, será descredenciado no Cadastro de 
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Fornecedores do Município pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo da aplicação de multa em 
percentual equivalente à multa prevista para inexecução total do contrato e das demais cominações 
legais. 
14.7.As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão também ser aplicadas 
às empresas ou aos profissionais que: 

14.8. Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

14.9. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

14.10. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
.,___ _, ilícitos praticados. 

15. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado ao 
licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes. 

16. A multa será descontada da garantia do contrato e de pagamentos eventualmente devidos pela 
Administração. 

17. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública é de 
competência exclusiva da Câmara Municipal. 

18. As demais sanções são de competência exclusiva do Presidente da Câmara Municipal. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA• DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO 

15. O presente contrato fundamenta-se nas Leis nº 10.520/2002 e nº 8.666/1993 e vincula-se ao edital e 
anexos do Pregão Presencial nº. 10/2023, constante do Processo Administrativo nº **/2023, bem como à 
proposta do CONTRATADO. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA· DO FORO 

16. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da Cidade de Santo Antônio de Jesus, Bahia, 
com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja salvo nos casos previstos no art. 102, 
inciso 1, alínea "d", da Constituição Federal. 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 2 (duas) vias de igual 
teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes 
da parte, CONTRATANTE e CONTRATADO, e pelas testemunhas abaixo. 

Santo Antônio de Jesus, Bahia -BA, em [data]. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, BAHIA 
Presidente da Câmara Municipal 

[RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA] 
Representante legal: [nome completo] 

CI: [número e órgão emissor] 
CPF: [número] 

Instrumento de outorga de poderes: [procuração/contrato social/estatuto social] 



PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 10/2023 

ANEXO IV 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº __ /2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº __ 2023 
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANOTNIO DE JESUS-BA, pessoa jurídica de direito interno, 
inscrita no CNPJ sob o nº 13.252.234/0001-78, com sede na Rua Manoel José Paixão Araújo, nº 58, 
Centro, Santo Antônio de Jesus, Estado Bahia, neste ato representada por seu Presidente, Sr . 
................................ , [inserir nacionalidade, estado civil e profissão], portador da Cédula de Identidade nº 

,,, ______ [inserir número e órgão expedidor/unidade da federação] e CPF (MF) nº 
______ , nos termos da Lei n.º 10.520, de 17/07/2002, e, subsidiariamente, da Lei n.º 8.666, 
de 21/06/1993, Lei Complementar n.º 123, 14/12/2006 e alterações posteriores de toda a legislação 
referida, e demais normas legais aplicáveis, em face da classificação da proposta apresentada no Pregão 
Presencial nº 10~2023, conforme Ata publicada em _/_/__ e homologada em 
_/_/ __ , resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a 
seguir elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a fazer parte 
integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa-----~ 
inscrita no CNPJ sob o nº __ , com sede na __ ____, CEP: __ no Município de _ __, 
neste ato representada pelo(a) Sr(ª). __ , portador(a) da Cédula de Identidade nº __ e CPF 
nº --~ cuja proposta foi classificada no certame. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO 

1.1 O objeto desta Ata é o registro de preços para Seleção das melhores Propostas de Preço 
para contratação da aquisição de material de expediente para atender a necessidades da 
Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus, através do Sistema de Registo de Preços, 
conforme especificações constantes deste Edital e Anexos, quantidades estabelecidas abaixo: 

.... : DIS(!;RIMIN~ÇÃéY 
I,;EM·. JCar~Bter(!.tjca~,~,f 

.Mínimas \ · . ·· · 
1 
2 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que 
deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação 
pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em 
igualdade de condições. 

CLÁUSULA SEGUNDA· DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

2.1 O órgão participante e gerenciador será a Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus. 
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2.2. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de. Preços, ainda, qualquer órgão ou entidade da 
Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia anuência do órgão 
gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as 

. condições e as regras. estabelecidas na Lei nº 8.666/93 e Decreto Municipal 199, 11/04/2017 que 
rege o Sistema de Registro de Preços. 

2.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento 
não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

2.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços. 

2.5. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 
órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente 
aderirem. 

CLÁUSULA TERCEIRA · DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 
assinatura. 

CLÁUSULA QUARTA· DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4. O preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso li do caput do art. 65 
da Lei nº 8.666/93, em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou 
de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as 
negociações junto aos fornecedores. 

4.1. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 
preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

4.1.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 
praticado pelo mercado; · 

4.1.2. Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e cancelar o 
registro, sem aplicação de penalidade; 

4.1.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação, observada a 
ordem de classificação original do certame. 

4.2. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão 
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gerenciador poderá: 

4.3. Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequação ao praticado pelo 
mercado nos termos da alínea "d" do inciso li do caput do art. 65 da Lei nº 8.666/93, quando 
cabível, para rever o preço registrado em razão da superveniência de fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou, ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 
econômica extraordinária e extracontratual. 

4.4. Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido, 
caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, sem aplicação da penalidade se 
confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

4.5. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, 
quando cabível. 

4.6. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as alterações 
havidas na planilha apresentada anteriormente, demonstrando analiticamente a variação dos 
componentes dos custos devidamente justificada. 

4.7. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará, para 
verificação dos preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de 
mercado dentre empresas de reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a 
ser realizada pela própria unidade, devendo a deliberação, o deferimento ou indeferimento da 
alteração solicitada ser instruída com justificativa da escolha do critério e memória dos 
respectivos cálculos, para decisão da Administração no prazo de 30 (trinta) dias. Todos os 
documentos utilizados para a análise do pedido de revisão de preços serão devidamente 
autuados, rubricados e numerados, sendo parte integrante dos autos processuais. 

4.8. É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite do 
\_i> processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas no Edital 

Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata. 

4.9. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 
parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial do Município, 

4.1 O. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 

4.11. Não cabe repactuação ou reajuste de preços da contratação. 

4.12. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhara cópia atualizada da Ata 
de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 
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5. O fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico, quando: 

5.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

5.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não assinar o 
contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

5.3. Sofrer sanção prevista nos incisos Ili ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou 
no art. 7° da Lei nº 10.520, de 2002. 

5.4. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 
i,_j caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 

justificados: 
5.4.1. Por razões de interesse público; 
5.4.2. A pedido do fornecedor. 

5.5. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento do 
registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver. 

CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES 

6. De acordo com o artigo 62 da Lei nº 8.666/93, o instrumento de contrato é facultativo nas 
licitações com valor até R$80.000,00 (oitenta mil reais), e em qualquer caso de compra mediante 
pronta entrega, independente do valor. 
6.1. Nesses casos, o instrumento de contrato poderá ser substituído por outros instrumentos 
hábeis como carta-contrato, nota de empenho de despesa e autorização de compra. Todavia, 

\, __ ., nesses instrumentos, ou em documentos anexo a eles, devem vir previstas as cláusulas 
essenciais da contratação, exigíveis no artigo 55 da Lei nº 8.666/93, tais como: prazo de 
pagamento; local de entrega; obrigações da contratada e da contratante; casos de rescisão 
contratual, dentre outras pertinentes.) 
6.2. A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação segundo a ordem da 
última proposta apresentada durante a fase competitiva da licitação que deu origem à presente 
ata e será formalizada mediante (a) instrumento contratual; b) emissão de nota de empenho de 
despesa; c) autorização de compra, conforme disposto no artigo 62 da Lei nº 8.666/93, e 
obedecidos os requisitos pertinentes. 
6.3. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, a cada contratação, 
no prazo de 03 (três) dias úteis, (a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento 
equivalente; ou, b) assinar o Contrato), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 



PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia 

6.4. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 
fornecedor e aceita pela Administração. 
6.5. Previamente à formalização de cada contratação, a Câmara Legislativa realizará consulta à 
regularidade fiscal da Contratada para identificar possível proibição de contratar com o Poder 
Público e verificar a manutenção das condições de habilitação. 
6.6. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões contratuais que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
6.7. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 
6.8. A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

u CLÁUSULA SÉTIMA· DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

7. Cada contrato firmado com o fornecedor terá vigência de até 12 (doze) meses, 
observado a vigência do crédito orçamentário, admitindo-se a prorrogação diante do propósito de 
atendimento do interesse público pela não interrupção do serviço de fornecimento do 
medicamento à população. 

CLÁUSULA OITAVA· DO PREÇO 

8. Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis. 

CLÁUSULA NONA· DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO 

9. As obrigações do contratante e da contratada são aquelas previstas, respectivamente, nas 
Seções "DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO" e "DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATANTE" do 
edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA· DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

10.0s bens serão recebidos na forma do item "DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E 
DEFINITIVO" do edital e Termo de Referência. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO 

11.0 pagamento dar-se-á na forma do item "DO PAGAMENTO" do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA· DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

12.A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará 
ciência à Administração. 
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12.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/93. 

12.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA· DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.A apuração e aplicação de sanções dar-se-á na forma da Seção "DAS SANÇÕES" do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA· DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14. Será anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência. 

14.1. Integram o Edital, independentemente de transcrição, a Ata de Registro de Preços, o 
Termo de Referência e a proposta da empresa. 

14.2. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520/02, da Lei 
Complementar nº 123/06, e da Lei nº 8.666/93, subsidiariamente. 

14.3. O foro para dirimir questões relativas a presente Ata será o da Cidade de Santo Antônio de 
Jesus - BA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Santo Antônio de Jesus -BA, ...... de ......................... de 2023. 

Câmara Municipal Empresa Contratada 

Testemunhas: 

1º ______________ _ 

2º ______________ _ 
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ANEXO V 

PREGÃO PRESENCIAL Nº.10-2023 

MODELO DE CREDENCIAL 

A (nome da empresa).................................... CNPJ, nº ........................ , com sede à 
...................................... , neste ato representado pelo (s) (diretores ou sócios, com qualificação completa -
nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) pelo presente instrumento de 
mandato, nomeia e constitui, seu(s) Procurador (es) o Senhor (a) ..................................................... , 

'·- __ ) (nacionalidade, estado civil, profissão), portador do Registro de Identidade nº .............. , expedido pela 
.......... , devidamente inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda, sob o nº ..... , 
residente à rua ................................................... , nº ........ como meu mandatário, a quem confiro amplos 
poderes para junto ao Órgão.............................. praticar todos os atos necessários, relativos ao 
procedimento licitatório na modalidade de Pregão Presencial nº 10-2023, conferindo-lhe, ainda, poderes 
especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar lances, negociar preços e demais condições, 
confessar, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação e praticar todos os demais 
atos pertinentes ao certame, em nome do proponente dando tudo como bom, firme e valioso. 

Data e Local 

Assinatura do Diretor ou Representante Legal 
(Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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ANEXO VI 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 10-2023 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO E PLENO CONHECIMENTO E 
ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

A empresa ----------~ inscrita no CNPJ/MF nº. _______ , com 
sede à · , por intermédio de seu representante legal, Sr. 
(Sra) .................................... , portador(a) da Carteira de Identidade no ............................ e do CPF no 
......................... , DECLARA em cumprimento ao Instrumento Convocatório acima identificado, 
declaramos para os fins da parte final do inciso VII do artigo 4° da Lei Federal nº 10.520/02, termos 
conhecimento de todas as informações e· das condições para o cumprimento das obrigações objeto da 
licitação, e ainda: 

, •"•"" • ,. "'t"W''~•• "•',!,•"'""'-"""~"; r '>,( ;•>»'"' •~ •;:,=••• - ', • '"'' '" •,~~-,~ • "W'.""'" .,,'"0"'«'0('" \' 3/ :- :••• """i,""' • ;"" •,-~•• ••---••• ';;f'"•' ,--~S<,<'('Si('''w'""'' M"!\''S"'.,=~/~'~ "',, •7:m-,•••- -~=<- ' ", "" "• • l 

[P~ra os fi11s'do,trafaniento diferenciaclo e favorecido de ·que c:ôgita â1Lei,C~fnpleme11far nº. 12 .. 3/0.6,, 
:declaramos: , . · · ··· · · · · · . · ·... :, 

'"'' -- ~«•"···-·- ",.-"-. ·-- .,,-,,,., '"· ,,,,,,, .. "·'''' ,. ··•"="'"ó,,.J 

) Que não possuímos a condição de microempresa, nem a de empresa de pequeno porte. 

) Que estamos enquadrados , na data designada para o início da sessão pública , na condição de 
microempresa e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta § 4° do art . 3° da Lei 
Complementar nº 123/06. 

f"""'Y · -~-·"::: :··-:··~,···•,u,••·· ·,w.;"···--.· '," ,····:· · r•"""'>r/F''. ""''>'",'•"r''"~""O" •"C'"':;',1 ''""'' =«·,- ':"' ""/"""•·· ·-,":••v,m, ~~- ···~-· ·. ,,,,~-~"''Y": ,,,,,,~o\=;,-w~ 'Y-:r '/"Y~"c""~-. '-'/J'.>''""''',""1'.' "'.'Tf, .. ,,,w,,i 

1No:qu'êconce.rne ao.cônheciín.erito:~·a.téridirriehfo,,à~ exigênciâs,.âe.h'i:i.bilifâçãQ~• ~eclârêlrtio~.: "' : ;:'. '!'., 
'""•"""- h , . --"'"""'---h-' ,, "¼ 'fü~k/.w,..' <.---~"''º'~\-,º""'~"'' -,~· -- ',.~h~ ·.•-' ,!.-,,'. ""..wÜ .. --•~,~--- ______ , __ .. , ___ , __ ,,"~""' ---,---~- --- ✓ -~-'.~-- -~-.,--~'--~~.e..· w,-. l 

( ) para os efeitos do Inciso VII do Art. 4° da Lei 10.520/02, o pleno conhecimento e atendimento às 
exigências de habilitação, cientes das sanções factíveis de serem aplicadas a teor do art. 7° do mesmo 
diploma. 

( ) para os efeitos do § 1 ° do art. 43 da Lei complementar nº 123/06, haver restrição na comprovação da 
nossa regularidade fiscal, a cuja regularização procederemos no prazo de 5 (cinco) dias úteis , cujo 
termo inicial corresponderá ao momento da declaração do vencedor do certame, prorrogáveis por igual 
período, a critério da Administração Pública , cientes de que a não-regularização da documentação , no 
prazo previsto implicará decadência do direito à contratação , sem prejuízo das sanções previstas na Lei 
Federal 8.666/93, especialmente a definida no art. 81 . 

Data e Local 

Assinatura do Diretor ou Representante Legal 
(Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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ANEXO VII 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 10-2023 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE MENOR 
NO QUADRO DA EMPRESA 

' _) A empresa. _________ _, inscrita no CNPJ/MF nº. ______ , com 

sede à ----------~ por intermédio de seu representante legal, Sr. 
(Sra) .................................... , portador(a) da Carteira de Identidade no ............................ e do CPF no 
......................... , DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho 
de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e (assinalar com "X", conforme o caso): 

( ... ) não emprega menor de dezesseis anos. 
( ... ) não emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

Data e Local 

Assinatura do Diretor ou Representante Legal 
(Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia 

AVISO DE LICITAÇÃO 

O PREGOEIRO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, designado pela 
Portaria nº. 33/2023, de 20 de outubro de 2023, publicada no Diário Oficial, no uso de suas 
atribuições legais, informa aos interessados que a Câmara Municipal realizará a seguinte Licitação: 

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº.10/2023 
OBJETO: Seleção das melhores Propostas de Preço para contratação da aquisição de material de 
expediente para atender a necessidades da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus, através do 
Sistema de Registo de Preços, conforme especificações constantes deste Edital e Anexos. 

Data: 01/12/2023 
Horário: 10h00min 

Local: Sala Reunião, Câmara Municipal de sa·nto Antônio de Jesus situada na Rua Manoel 
José da Paixão Araújo, nº 58, Santo Antônio de Jesus, Bahia. 

O edital estará disponível aos interessados em meio eletrônico no site da Câmara Municipal de 
Santo Antônio de Jesus https://diario.camarasaj.ba.gov.br/ e por meio impresso na Câmara 
Municipal, junto a Divisão de Compras e Materiais, no endereço acima referido, de segunda a sexta
feira, nos horários das 08h00 às 14h00 ou pode ser solicitado através do e-mail: 
licitacaocamarasaj@hotmail.com. Outras informações por telefone/fax: (75) 3631-6113. 

Santo Antônio de Jesus/BA, 21 de novembro de 2023 .. 

Rauph Araujo Neri 
Pregoeiro 

Portaria nº. 33/2023, de 20 de outubro de 2023 

P!:,nin:::, 1 



PODER LE,GISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia 

AVISO DE LICITAÇÃO 

O PREGOEIRO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, designado pela 
Portaria nº. 33/2023, de 20 de outubro de 2023, publicada no Diário Oficial, no uso de suas atribuições 
legais, informa aos interessados que a Câmara Municipal realizará a seguinte Licitação: 

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº. 10/2023 
OBJETO: Seleção das melhores Propostas de Preço para contratação da aquisição de material de expediente 
para atender a necessidades da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus, através do Sistema de Registo 
de Preços, conforme especificações constantes deste Edital e Anexos. 

Data: 01/12/2023 
Horário: 1 0h00min 

Local: Sala Reunião, Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus situada na Rua Manoel José 
da Paixão Araújo, nº 58, Santo Antônio de Jesus, Bahia. 

O edital estará disponível aos interessados em meio eletrônico no site da Câmara Municipal de Santo 
Antônio de Jesus https://diario.camarasaj.ba.gov.br/ e por meio impresso na Câmara Municipal, 
junto a Divisão de Compras e Materiais, no endereço acima referido, de segunda a sexta-feira, nos 
horários das 08h00 às 14h00 ou pode ser solicitado através do e-mail: 
licitacaocamarasaj@hotmaiLcom. Outras informações por telefone/fax: (75) 3631-6113. 

Santo Antônio de Jesus/BA, 21 de novembro de 202\ 

\\ r~~. 
R~ph Araujo N\ri 

· Pregoeiro \ 
Portaria nº. 33/2023, de 20 de outubro de 2023 



PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 10-2023 

Objeto: Seleção das melhores Propostas de Preço para contratação da aquisição de material de 
expediente para atender a necessidades da Câmara Municipal de Santo Antô.oio de Jesus, através do 
Sistema de Registo de Preços, conforme especificações constantes deste Edital e Anexos. 

RECIBO DE CONHECIMENTO DE EDITAL 
(Devolução obrigatória no conhecimento do Edital) 

Razão Social: EGNALDO ALVES BARRETO 
CNPJ Nº 26.538.981/0001-19 
Endereço: PÇ. SÃO BENEDITO, Nº 414. BAIRRO: SERRA GRANDE 
E-mail: bazarsaomiguel2020@gmail.com 
Cidade: VALENÇA Estado: BAHIA Telefone: (75) 98846-7726 
Representante/Pessoa para Contato: Egnaldo Alves Barreto 
CPF: 965.012.945-68 RG N º: 0649612302 SSP/BA. 
Obtivemos, através do endereço eletrônico https://diario.camarasai.ba.gov.br/ o Edital da Licitação da 
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DE JESUS na modalidade PREGÃO PRESENCIAL SRP 
Nº 10-2023. 

Valença - BA, 27 de Novembro de 2023. 

é~~ ~$Y½~~ 
Assinatura 

Senhor Licitante, 

Visando comunicação futura entre este Município e essa empresa, solicito de Vossa Senhoria 
preencher o recibo de entrega do edital e remeter departamento de Licitações, através do telefone: 75-
_3631-6113 ou por e-mail licitacaocamarasaí@hotmail.com. 

A não remessa do recibo exime o pregoeiro da comunicação de eventuais retificações ocorridas no 
instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais. 

Santo Antônio de Jesus/BA, 21 de novembro de 2023. 

Rauph Araujo Neri 
Pregoeiro 

Portaria nº. 33/2023, de 20 de outubro de 2023 



Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual 

Identificação 

Nome Empresarial 
E2GNAJ.,.DO Al,.Vi;S BARRETO 96501294568 
Nome do Empresário 
EGNALDO ALVES BARRETO 
Capital Social 
5.000,00 
Número Identidade Orgão Emissor UF Emissor CPF 

965.012.945-68 01102087960 detran BA 

Condição de Microempreendedor Individual 

Situação Cadastral Vigente 
ATIVO 

· Números de Registro 

CNPJ 
26.538.981/0001-19 

Endereço Comercial 

CEP 
45414-000 
Bairro 
SERRA GRANDE 

Atividades 

Data de Início de Atividades 
15/11/2016 

Ocupação Principal 

Data de Início da Situação Cadastral Vigente 
15/11/2016 

Logradouro 
PRAGA SAO BENEDITO 
Munícipio 
VALENCA 

Forma de Atuação 
Estabelecimento fixo 

NIRE 
29-8-0.506404-9 

Número 
414 
UF 
BA 

Comerciante de artigos de armarinho 

Atividade Principal (CNAE) 
47.55-5/02 - Comercio varejista de artigos de armarinho 

1
· _ l.ocupações Secundárias Atividades Secundárias (CNAE) 

Comerciante de artigos de bebê 

Comerciante de artigos de cama, 
mesa e banho 
Comerciante de artigos de 
relojoaria 
Comerciante de artigos de 
tapeçaria, cortinas e persianas 

47.89-0/99 - Comércio varejista de outros produtos não especificados 
anteriormente 

47.55-5/03 - Comercio varejista de artigos de cama, mesa e banho 

47.83-1/02 - Comércio varejista de artigos de relojoaria 

47.59-8/01 - Comércio varejista de artigos de tapeç~ria, cortinas e persianas 

Comerciante de artigos do vestuário 47 81 4100 C , • •· d · d t · · · · 
e acessórios . - - omerc10 vare11sta e artigos o ves uano e acessonos 

Comerciante de artigos esportivos 47.63~6/02 - Comércio varejista de artigos esportivos 
Comerciante de brinquedos e 
artigos recreativos 
Comerciante de artigos de óptica 
Comerciante de calçados 
Comerciante de cosméticos e 
artigos de perfumaria 
Comerciante de miudezas e 
quinquilharias 

47.63-6/01 - Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos 

47.74-1/00 - Comércio varejista de artigos de óptica 
47.82-2/01 - Comércio varejista de calçados 
47.72-5/00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de 
higiene pessoal 

47.13-0/02 - Lojas de variedades, exceto lojas de departamentos ou magazines 

Comerciante de eletrodomésticos e 47.53-9/00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e 



equipamentos de áudio e vídeo 
Comerciante de artigos de caça, 
pesca e camping 

equipamentos de áudio e vídeo 

47.63-6/04 - Comércio varejista de artigos de caça, pesca e camping 

Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Alvará de. Licença e Funcionamento 
Provisório - declaração prestada no momento da inscrição: 
Declaro, sob as penas da Lei, que conheço e atendo os requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do 
Município para emissão do Alvará de Licença e Funcionamento, compreendidos os aspectos sanitários, 
ambientais,tributários, de segurança pública, uso e ocupação do solo, atividades domiciliares e restrições ao uso de 
espaços públicos. O não-atendimento a esses requisitos acarretará o cancelamento deste Alvará de Licença e 
Funcionamento Provisório. 
Este Certificado comprova as inscrições, alvará, licenças e a situação de enquadramento do empresário na condição de Microempreendedor Individual. A 
sua aceitação está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço: http://www.portaldoempreendedor.gov.br/ Certificado emitido 
com base na Resolução no 16, de 17 de dezembro de 2009, do Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de 
Empresas e Negócios - REDESIM. ATENÇÃO: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. Para pesquisar a inscrição estadual e/ou municipal 
(quando convenentes do cadastro sincronizado nacional), informe os elementos abaixo no endereço eletrônico 
http://www.receita.fazenda.qov.br/PessoaJuridica/CNPJ/fcpVconsulta.asp 

Número do Recibo 
ME13202827 

Número do Identificador 
26538981000119 

Datade Emissão 
04/10/2017 



ALTERAÇAO OE EMPR!':SAtüO lNJ)IVJfH!Al, 

EGNALDO ALVES BARRETO 96501294568 

FG~'1\LDO .1-\LVES BARRETO. nacionalíJade BRASlLElRA. na:-~id<; t,m 
;!;:;(i5/J98(l~ CASADO cm éOl\1UNl-1!\ú PARCIAL DE BENS, r:,;-,;,tPRESARlÔ. CN' 
11'' •1fi5.0l 2,945~6ít CARTEIRA DE !DEN1TDADE n" 0649612J02, órgífo <1..:p,:didor 
SECRETt\RL'\ DE SEGUR,\NÇA P-UBLJCA DO ESTADO DA JJAH\/\ - BA, 
r;;:~id,rntl~ e doinidliado(a) no(a) PC SAO IJENEDITO. 414. LOJA, SERRA GRANDL 
VALENCA, BA .. CEP 4541-1-000, H.R/\SIL titular (fo empresa EGN,\LDO i\LVFS 
BAR RETO 9650 l 294568, registrada Junta Con'íem:al do Fs:odó ,fa Baiifo. sob NlRE n'' 
29?lüS064049. t:otl1 sede. Pc Snq Bt:nedito, -:1 l4, Luj,~. Sl:rra Gi\HH.i<c Val.:n1,a._J1A, Ci-P 
45-l l 4000, de~·ídamentc inscrita no. Cadastn) Nacional dé P,~s~oi.1 .h:rfdíca!N!F sob n n•,, 
2fa.5J~.98!!000l-,!9, (ií:'.libcra e a_justa o. pre:wnte ahemçb<>; rm:<Jiarilt.· as t:undíçóes 
esrnbelcc:d:is n,i,, t-láusnJUs scguimes:. 

Ci&ustila Primeir;.1 - ,\.Jtcrnr o nome cmptesarial, que passa a sçr l~GNAUXJ ;!\ LVl•'.$ 
U.-\RREfO, 

ALTERAÇ,\O DO CAPI'l'AL 

( !6usuhi- Segunda • O capim! anh:rinr totalmente iniegrn.li~ado pnssn a :--.ct ,k R$ 
30.00ú.OO (9itenta mil reais)~ sendo qo,· a dífcrcn\:ll eacontra•Sl;' intt~gralizilda. da 
:,cgllinrc: formn: H.$ 80.000,00(0ITEJ\TA MíL REi'dS) em moedu conente do P11is, 

i.,ór csti'.lr assim ajustado, ó eH)presúrio assina o ptcsente instrnmcnto. 

V,ALENÇA/BA, lS de _;,m~ri·o de 2ü22. 
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C0rt1nç~0 o:Hoq1stro sothJ 11"~ 981t.i2Bhü orn .24!(1'1/;!022 
_í,l1{)?{)r;9lo 2:riúü_3d4_0 dn-2(ÚÜ1/;~022· 
NorrK~ t!a úrt1prí1saf:GN1\LÓD ALVf!t- BAf*<t.:;:rú .?'¼íi~E.-29g05:0~10.-t9 
f:~t!H doft!rnút,!.ô p1:,,cki $.ót 1IWtf1çHdú http :i(.::tçín~ih:ub .h~'iSJú''>"'.,!Jf:'l'..\UTENTiCl\CAOf)OCt.'f,.4f~N'í r ),5.!;\t_H FNTJ.C/,Gi\{)_ti:·.,tJX 
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Junta Comercial do Estado;da Bahià 

lllffl 



P1ntoo.11ú ?ilOO~~("\SJO dü ?OiOtf/0?2 
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BAZAR SÃO MIGUEL 
Razão Social: Egnaldo Alves Barreto CNPJ. 26.538.981/0001-19 

End. Pç. São Benedito, 414 - Serra Grande - Valença - BA 
Contato: (75) 98846 7726 E-mail: bazarsaomiguel2020@gmail.com 

PREGÃO PRESENCIAL Nº.10-2023 

DECLARAÇÃO OE TRATAMENTO DIFERENCIADO E PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO 
ÀS EXIGÊNCIAS OE HABILITAÇÃO 

A empresa EGNALDO ALVES BARRETO, inscrita no CNPJ/MF nº. 26.538.981/0001-19, com sede à Pç. 
São Benedito, nº 414, Serra Grande - Valença - Bahia, por intermédio de seu representante legal, Sr. 
Egnaldo Alves Barreto, portador(a) da Carteira de Identidade nº 0649612302 e do CPF nº 965.012.945-68, 
DECLARA em cumprimento ao Instrumento Convocatório acima identificado, declaramos para os fins da 
parte final do inciso VII do artigo 4° da Lei Federal nº 10.520/02, termos conhecimento de todas as 
informações e das condições para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, e ainda: 

( ) Que não possuímos a condição de microempresa, nem a de empresa de pequeno porte. 

( X ) Que estamos enquadrados , na data designada para o início da sessão pública, na condição de 
microempresa e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta § 4° do art . 3° da Lei 
Complementar nº 123/06. 

(X) para os efeitos do Inciso VH do Art. 4P da lei 10.520/02, o pleno conhecimento e atendimento às 
exigências de habilitação, cientes das sanções factíveis de serem aplicadas a teor do art. 7° do mesmo 
diploma. 

\~ •1 ( ) para os efeitos do§ 1° do art. 43 da Lei complementar nº 123/06, haver restrição na comprovação da 
nossa regularidade fiscal, a cuja regularização procederemos no prazo de 5 (cinco) dias úteis , cujo termo 
inicial corresponderá ao momento da declaração do vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, 
a critério da Administração Pública , cientes de que a não-regularização da documentação , no prazo 
previsto implicará decadência do direito à contratação , sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal 
8.666/93, especialmente a definida no art. 81 . 

Valença - Bahia, 01 de Dezembro de 2023. 



PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia 

ANEXO VII 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 10-2023 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE MENOR 
NO QUADRO DA EMPRESA 

( A empresa EGNALDO ALVES BARRETO, inscrita no CNPJ/MF nº. 26.538.981/0001-19, com sede à Pç. 
São Benedito, nº 414, Serra Grande - Valença - Bahia, por intermédio de seu representante legal, Sr. 
Egnaldo Alves Barreto, portador(a) da Carteira de Identidade nº 0649612302 e do CPF nº 965m2.945-
68, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, 
acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de f999, que não emprega menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e (assinalar com "X", conforme o caso): 

( X ) não emprega menor de dezesseis anos. 
(X) não emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

Valença - Bahia, 01 de Dezembro de 2023. 
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BAZAR SÃO MIGUEL 
Razão Social: Egnaldo Alves Barreto CNPJ. 26.538.981/0001-19 

End. Pç. São Benedito, 414- Serra Grande - Valença - BA 
Contato: (75) 98846 7726 E-mail: bazarsaomiguel2020@gmail.com 

PROPOSTA DE PREÇOS PREGÃO PRESENCIAL Nº 10-2023 

LICITANTE: EGNALDO ALVES BARRETO 
END. COMERCIAL: PÇ. SÃO BENEDITO, 414. SERRA GRANDE• VALENÇA jUF:BA 
CEP: 45480-000 1 FONE/FAX: (75) 98846-77726 ICONTATO:EGNALDO 
INSC. ESTADUAL: 13.579.379 j CNPJ: 26.538.981/0001-19 
DATA: 01/12/2023 1 VALIDADE DA PROPOSTA: 60 DIAS 1 PRAZO DE EXECUÇÃO: 

CONFORME EDITAL 

OBJETO: Contratação da aquisição de material de expediente para atender a necessidades da Câmara Municipal de 
Santo Antônio de Jesus, através do Sistema de Registo de Preços, conforme especificações constantes deste Edital e 
Anexos. 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

APONTADOR, de lápis, UND 
manual, portátil, 1 entrada, 
em material plástico rígido, 
sem deposito. 

Bloco autoadesivo 50x50 UND 
diversas cores c/ 250 folhas 

Bloco adesivo 38mmX51mm UND 
sortido - 4und c/ 50 folhas 

Marcador de pagina UND 
45x12mm c/ 5 cores 

BLOCO, para cópia de cheque UND 
148x209 branco l00fls 221 
Spiral PT 5 UM. 

BORRACHA, branca, tipo UND 
ponteira, para encaixe em 
fundo de lápis com 
identificação do produto e 
marca do fabricante. 
CAIXA ARQUIVO morto azul UND 
350x130x250mm 

Caixa Correspondencia Dupla UND 
Articulavel 

CANETA esferográfica, na cor 
azul, corpo em material 
plástico transparente, 
comprimento aproximado de 

ex 

35 

35 

45 

35 

2 

50 

50 

7 

25 

MAPED 

1,50 52,50 

STICK NOTE 

15,55 544,25 

JOCAR OFFICE 

7,30 328,50 

INTERPONTE 

6,40 224,00 

SD 

42,55 85,10 

LEO E LEO 

0,25 12,50 

ALAPLAST 

9,60 480,00 

DELLO 

65,90 461,30 

BIC 

99,00 2.475,00 



BAZAR SÃO MIGUEL ·~tRl~-
. ·. SÃÕ1TiiguEf · 

Razão Social: Egnaldo Alves Barreto CNPJ. 26.538.981/0001-19 
End. Pç. São Benedito, 414 - Serra Grande - Valença - BA 

Contato: (75) 98846 7726 E-mail: bazarsaomigue12020@gmail.com 

140 mm, gravado no corpo a 
marca do fabricante. Carga: 
tubo plástico aproximado de 
130,5 mm, esfera em 
tungstênio com dados de \ 

identificação do produto, 
marca do fabricante, data de 
fabricação e prazo de 
validade. Produto de 
fabricação nacional, caixa 
contendo 100 unidades. 

10 CANETA, marca texto, ponta UND 50 JOCAR OFFICE 
indeformável, tinta 
fluorescente a base d'água, 
gravado no corpo a marca do 
fabricante. Em unidades, nas 
cores abobora amarelo, 
verde e rosa, acondicionadas 2,50 
em estojo plástico, com 
dados de identificação do 
produto, marca do 
fabricante, data de fabricação 
e prazo de validade. Produto 
de fabricação nacional. 

11 CLIPS para papel, numero 2 ex 60 CHAPARRAU 
(dois), em aço niquelado. 
Embalagem: caixa com 100 
unidades Embalagem com 3,69 
dados de identificação do 
produto e marca do 
fabricante. 

12 CLIPS para papel, numero 3 ex 60 CHAPARRAU 
(três), em aço niquelado. 
Embalagem: caixa com 50 
unidades Embalagem com 2,98 
dados de identificação do 
produto e marca do 
fabricante. 

13 CLIPS para papel, numero 6 ex 60 CHAPARRAU 
(seis), em aço niquelado. 
Embalagem: caixa com 25 
unidades Embalagem com 2,45 
dados de identificação do 
produto e marca do 
fabricante. 

14 COLA, liquida a base de UND 20 KOALA 
P.V.A., branca, para uso em 
papel, A 

tecido, ceram1ca, 
artesanato. Embalagem: 
frasco plástico com 90 g, com 3,56 
bico economizador, com 
dados de identificação do 
produto, marca do fabricante 
e prazo de validade. 

125,00 

221,40 

178,80 

147,00 

71,20 
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COLA EM BASTÃO, tubo UND 20 LEO E LEO 
plástico com base giratória, 
aplicação em papel, secagem 1,49 
rápida, 8g, validade mínima 
de 11 meses 
COLA liquida instantânia 100g UND 8 ALMASUPER 

27,50 

CORRETIVO, a base d'água, UND 18 BIC 
com 18 mi, com dados de 

3,20 
identificação do produto e 
marca do fabricante. 
ENVELOPE para convite, na PCT 18 SUZANO 
cor branca ou creme, sem 
timbre, dimensões 114 x 162 
mm, gramatura de 80g. 
Embalagem com dados de 10,99 
identificação do produto e 
marca do fabricante, 
embalagem contendo 100 
unidades. 
ENVELOPE A4 na cor branca PCT 18 SUZANO 
ou parda, sem timbre, 
dimensões 220 x 320 mm, 
gramatura de 80g. 

84,00 Embalagem com dados de 
identificação do produto e 
marca do fabricante, caixa 
contendo 250 unidades. 

ENVELOPE na cor branca ou PCT 10 SUZANO 
parda, sem timbre, 
dimensões 260 x 360 mm, 
gramatura de 80g. 

113,00 Embalagem com dados de 
identificação do produto e 
marca do fabricante, caixa 
contendo 250 unidades. 

ENVELOPE meio A4, branco, ex 18 VIA BRASIL 
sem timbre, dimensões 200 x 
280 mm. Embalagem com 
dados de identificação do 101,58 
produto e marca do 
fabricante, caixa contendo 
250 unidades. 

EXTRATOR, de grampo, tipo UND 30 JOCAR OFFICE 
espátula, em aço cromado, 

3,40 dimensões 15 cm 

FITA, adesiva, face única, RL 50 ADELBRAS 
transparente, fabricada em 
filme plástico com adesivo 
acrílico, dimensões de 12 mm 1,45 

x 30 m podendo variar em+/-
10 %. Rotulagem contendo no 

29,80 

220,00 

57,60 

197,82 

1.512,00 

1.130,00 

1.828,44 

102,00 

72,50 
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mínimo, nome e dimensões 
do produto, nome ou marca 
do fabricante, produto de 
fabricação nacional. 

FITA, adesiva, transparente, RL 40 ADELBRAS 
fabricada em celulose, 
adesivo em resina de 
borracha natural, dimensões 

7,35 
45 mm x 45 m Embalagem 
com dados de identificaç~o 
do produto e marca do 
fabricante. 
FITA, isolante, anti-chamas UND 10 ADELBRAS 
20m x 19mm x 0,15mm 

9,80 

FITA, dupla face VHB 4910 UND 10 3M 
19mm X 33m transparente 

108,00 

GRAMPEADOR, capacidade UND 20 JOCAR OFFICE 
para grampear ate 12 (doze) 
folhas de papel 75 gr/m2, 
comprimento mínimo 11,0 
cm, estrutura metálica, base 
para fechamento do grampo 
com duas posições (grampo 

16,75 aberto e fechado), 
capacidade de carga mínima 
01 (um) pente de 100 
grampos 26/6. Embalagem 
com dados de identificação 
do produto e marca do 
fabricante. 
Grampeador Profissional, UND 4 JOCAR OFFICE 
Classe 100 folhas 
Produzido totalmente em aço 
com base e apoio plástico 

108,00 anatômico, preparada com 
pintura eletrostática de alta 
resistência com qualidade ao 
produto e durabilidade. 

GRAMPO, para grampeador, ex 35 JOCAR OFFICE 
tamanho 26/6. Embalagem: 
caixa com 5000 unidades, 
com dados de identificação 7,90 

do produto e marca do 
fabricante. 

GRAMPO, para grampeador, ex 5 CIS 
tamanho 23/10. Embalagem: 
caixa com 5000 unidades, 
com dados de identificação 56,79 

do produto e marca do 
fabricante. 

294,00 

98,00 

1.080,00 

335,00 

432,00 

276,50 

283,95 
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GRAMPO, para grampeador, ex 10 JOCAR OFFICE 

tamanho 23/13. Embalagem: 
caixa com 5000 unidades, 
com dados de identificação 56,79 

do produto e marca do 
fabricante. Para grampeador 
de 100 folhas 
LÁPIS Grafite, nº 2 revestido UND 15 LEO E LEO 

em madeira, comprimento 
175 mm gravado no copo a 0,40 
marca do fabricante. Produto 
de fabricação nacional. 
PAPEL VERGÊ branco, UND 18 BAAG 

180g/m2
, tamanho A4, 

16,00 
pacote impermeável com 50 
folhas 
PAPEL OFICIO A4 75 g/m2 ex 35 REPORT 
,210 x 297mm resma de 500 
folhas. Embalagem com 
dados de identificação do 285,00 

produto e marca do 
fabricante. Caixa com 10 
resma. 
Pasta L, A4, Cristal, 0.15 mm, PCT 35 ACP 
Multicor, Pacote de 10 

16,75 

Pasta plástica Classificador UND 45 ACP 
Ofício Grampo Plástico. 240 

3,10 
cmx340 cm 

Pasta Aba com Elástico, UND 25 ACP 
Transparente, 185 x 20 x 250 
mm 

3,20 

Pasta Aba Elástica, Multicor, UND 25 ACP 
335mm x 20mm x 235mm 

5,40 

PASTA PLÁSTICA polionda, UND 60 POLIDELO 
fechamento com elástico, 
tamanho ofício, lombada de 
50/60mm de largura, rápido 7,70 
plástico, dados de 
identificação do produto e 
marca do fabricante. 
PASTA suspensa funcional UND 60 DELLO 
Embalagem com dados de 
identificação do fabricante, 3,65 
marca do produto e prazo de 
validade. 
PASTA, arquivo, registrador UND 50 FRAMA 
tipo AZ., em papelão 
prensado, tamanho 

20,55 

memorando, dimensões 250 

567,90 

6,00 

288,00 

9.975,00 

586,25 

139,50 

80,00 

135,00 

462,00 

219,00 

1.027,50 
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mm (largura) X 280 mm 
(altura) x 85 mm (dorso), com 
variacao de +/-10 por cento, 
protetor metalice nas bordas 
da parte inferior, fecho 
metalice com alavanca de 
acionamento para abertura 
auxiliado por mola fixado por 
04 (quatro) rebites, 
prendedor em material 
plastico de boa resistencia, 
orifício de manuseio 
revestido de material plastico 
e janela para identificacao no 
dorso. 
PASTA, arquivo, registrador UND 50 FRAMA 
tipo AZ., em papelao 
prensado, tamanho oficio, 
dimensões 350 mm (largura) 
x 280 mm (altura) x 85 mm 
(dorso), com variação de +/-
10 por cento, protetor 
metálico nas bordas da parte 
inferior, fecho metalice com 

22,35 alavanca de acionamento 
para abertura auxiliado por 
mola fixado por 04 (quatro) 
rebites, prendedor em 
material plástico de boa 
resistªncia, orifício de 
manuseio revestido de 
material plástico e janela para 
identificação no dorso. 
PERFURADOR, com UND 20 MASTERPRIT 
capacidade para perfurar ate 
20 (vinte) folhas de papel 75 
g/m2, estrutura metálica, 
com deposito, acabamento 31,50 
de qualidade e furos precisos. 
Embalagem com dados de 
identificação do produto e 
marca do fabricante. 
PERFURADOR, com UND 3 CAVIA 
capacidade para perfurar ate 
100 folhas de papel, estrutura 
metálica, com deposito, 
acabamento de qualidade e 325,00 
furos precisos. Embalagem 
com dados de identificação 
do produto e marca do 
fabricante. 
Pilha, AA, alcalina UND 35 ELGIN 

2,19 

1.117,50 

630,00 

975,00 

76,65 
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Pilha, palito AAA UND 75 ELGIN 

0,85 

PRANCHETA em acrílico UND 20 CLIPBOARD 

transparente, tamanho 
30,05 

ofício, dotada de garra 
metálica não oxidável 

PRENDEDOR DE PAPEL 1-1/4- UND 8 JOCAR OFFICE 

32mm, em ferro, cor preta, 34,10 
capacidade para 100 folhas, 

ex com 1:2 uniclades 
PRENDEDOR DE PAPEL 2" UND 8 JOCAR OFFICE 

51mm, em ferro, cor preta, 
47,34 

capacidade para 100 folhas, 
ex com 12 unidades 

REGUA em material plástico UND 18 LEO E LEO 

incolor, graduada em 30 cm, 
subdivisão em mm, com no 

1,80 
mínimo 3,00 mm de 
espessura e 35 mm de 
largura. 

TESOURA modelo domestica, UND 18 MAPED 
em aço polido de Fabricação 
Nacional, propna para 
cutelaria, cabo em plástico de 

10,70 
alta resistência. Embalagem 
com dados de identificação 
do produto e marca do 
fabricante. 

TINTA, para carimbo nas UND 10 STAR PRINT 
cores preto e azul, contendo 
40 mi, dados de identificação 4,50 
do produto e marca do 
fabricante. 

MOLHA DEDO, peso líquido UND 20 AQUAMAGIC 
12g, dados de identificação 

3,95 
do produto e marca do 
fabricante. 

TOTAL 

63,75 

601,00 

272,80 

378,72 

32,40 

192,60 

45,00 

79,00 

31.306,73 

Declaramos, que no preço ofertado estão inclusas todas as despesas necessárias para a prestação dos serviços objeto desta 
licitação, sendo de nossa exclusiva responsabilidade as despesas com os profissionais envolvidos, tais como: transporte, 
alimentação, proventos, encargos sociais, impostos, taxas, tributos, emolumentos, contribuições sociais, fiscais, parafiscais, 
seguros e demais despesas inerentes, estando o preço ofertado correspondendo, rigorosamente, com às especificações do 
objeto licitado, estamos ciente de que não cabe quaisquer reivindicações devidas à erros nessa avaliação, para efeito de 
solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade competente. 
Por esta proposta, ainda, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente aos da Lei Federal n. º 
10.520, de 17/07/2002, e, subsidiariamente, da Lei n.º 8.666, de 21/06/1993, Lei Complementar n.º 123, 14/12/2006, Lei 
Municipal nº 1.065 de 04/11/2010, Decreto Municipal nº 102, de 08/04/2009, Decreto Municipal nº 207, de 23/07/2009, 
Decreto Municipal nº 198, de 11/04/2017, Decreto Municipal nº 199, de 11/04/2017 e alterações posteriores de toda a 
legislação referida, e às cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão Presencial SRP nº 10-2023. 
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RESPONSÁVEL LEGAL DA LICITANTE 
VALENÇA-BA,01/12/2023 0~~ ~"'~ b~~ 
LOCAL DATA ASSINATURA 

':, 

Dados bancários para crédito de pagamentos durante a execução do contrato : Banco do Brasil -
001 Agência: 1101-0 Conta Corrente: 24594-1 Nome: Egnaldo Alves Barreto {751988467726 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURiDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 

26.538.981/0001-19 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATADEABERTURA 

CA0ASTRAL 1511112016 

NOME EMPRESARIAL 

EGNALDO ALVES BARRETO 

TITULO DO ESTABELECIMENTO {NOME DE FANTASIA) 

BAZAR SAO MIGUEL 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

47.55•5-02 • Comercio varejista de artigos de armarinho 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

47.63-6-01 - Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos 
47.59-8•01 - Comércio varejista de artigos de tapeçaria, cortinas e persianas 
47,81-4-00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios 
82.19-9-01 - Fotocópias 
47.89-0-99 - Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente 
47.74-1-00 - Comércio varejista de artigos de óptica 
47.63-6-04 - Comércio varejista de artigos de caça, pesca e camping 
47.82-2-01 • Comércio varejista de calçados 
47.63-6-02 - Comércio varejista de artigos esportivos 
47.55-5-03 - Comercio varejista de artigos de cama, mesa e banho 
47.83-1-02 • Comércio varejista de artigos de relojoaria 
47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo 
47.13-0-02 - Lojas de variedades, exceto lojas de departamentos ou magazines 
47.51-2-02 • Recarga de cartuchos para equipamentos de informática 
47.72-5-00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal 

CÓDIGO E DESCRIÇAO DA NATUREZA JURÍDICA 

213-5 • Empresário (Individual) 

~C SAO BENEDITO 
!LOGRADOURO 

1 CEP 
45.414-000 

1 BAIRRO/DISTRITO 
SERRA GRANDE 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

egnaldobarreto@gmail.com 

1 ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

***** 

NÚMERO 

414 

1 MUNICÍPIO 
VALENCA 

1 COMPLEMENTO 
LOJA 

1 TELEFONE 
(75) 8236-1740 

1 SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

15/11/2016 

1 MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

1 

SITUAÇÃO ESPECIAL 

- *****'rlrlr 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 30/11/2023 às 09:41:23 (data e hora de Brasília). 

about:blank 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
•tt••tt• 
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MUNICÍPIO DE VALENÇA- BAHIA 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 
DEPARTAMENTO DA RECEITA MUNICIPAL 

A Certidão não exclui ti~ 
venham a serem apuradd~/, 

null 

Data de Emiss~: ;.;}~6ff.f)~6i3'~ 
Validade: 30 dias 

s débitos que 

MUNICIPIO DE VALENÇA- Bahia, Quinta-feira, 30 de Novembro de 2023 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página da Prefeitura Municipal de 
Valença, na Internet, no endereço https://www.valenca.ba.gov.br/ 

Chave de validação: 8db88818 

https://gpi05.cloud.el.com.br/ServerExec/tributario/tributarioclient/reportHtml?idDocurnento=8db88818-fe1c-4dcc-b8e4-608447d52414 



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Emissão: 30/11/2023 10:02 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 -Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão Nº: 20236390619 

RAZÃO SOCIAL 

EGNALDO ALVES BARRETO 

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ 

136.579.379 26.538.981/0001-19 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 30/11/2023,{onforme Portaria nº 918/99, sendo válida por 60 dias{antados a partir da data de sua 
emissão. 

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRlt 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br 

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Página 1 de 1 RclCcrtiduoNcgativa.rpt 



MINISTÉRIO DA FAZENOA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: EGNALDO ALVES BARRETO 
CNPJ: 26.538.981/0001-19 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados, Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 15:48:27 do dia 25/10/2023 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 22/04/2024. ) 
Código de controle da certidão: A933.F068. 7970.9577 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



30/11/2023, 10:05 

j 

Consulta Regularidade do Empregador 

1 Voltar 

Certificado de Regularidade 
doFGTS-CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

26.538.981/0001-19 

EGNALDO ALVES BARRETO 96501294568 

PC SAO BENEDITO 414 LOJA/ SERRA GRANDE/ VALENCA / BA / 45414-
000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:23/11/2023 a 22/12/2023 / 

Certificação Número: 2023112309485724308818 

Informação obtida em 30/11/2023 10:05:21 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 



PODER JUDICIARIO 
,JUSTIÇA DO 'TRABALHO 

Página 1 de l 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: EGNALDO ALVES BARRETO (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 26.538.981/0001-19 
Certidão nº: 68257381/2023 
Expedição: 30/11/2023,/às 10:09:41 
Validade: 28/05/2024 ✓- 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que EGNALDO ALVES BARRETO (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) 
'v no CNPJ sob o nº 26.538.981/0001-19, NÃO CONSTA como inadimplente no 

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011 e 
13.467/2017, é no Ato 01/2022 dá CGJT, de 21 dé janéiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante ó Ministério P0blico do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 



PODER JUDICIÁRIO 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia 

CERTIDÃO ESTADUAL 
CONCORDATA, FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL - 1 ° GRAU 

CERTIDÃO Nº: 00315973E 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do 
Tribunal de Justiça (https://portalcertidoes.tjba.jus.br/#/primeirograu). 

CERTIFICO que, pesquisando os registros de distribuição de feitos cíveis do 
Estado da Bahia, anteriores à data de 30/11/2023, verifiquei NADA CONSTAR em nome 
da parte abaixo indicada: 

Razão Social: EGNALDO ALVES BARRETO 
CNPJ: 26.538.981/0001-19 
Endereço: PRAÇA SÃO BENEDITO, Nº 414, SERRAGRANDE/ VALENÇA/BA 

Esta certidão abrange as ações das Varas de t=amília, incluindo as que 
versam sobre Tutela e Curatela, Varas de Registro Público, Varas de Acidentes de 
Trabalho, Varas da Fazenda Pública Municipal e Éstadual. 

Em caso de inconformidade entrar com contato com o SEDEC através do e
mail sedec@tjba.jus.br. 

Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública 
ou com a Receita Federal que verifique a identidade da RAZÃO SOCIAL com o CNPJ. Os 
dados informados são de responsabilidade do solicitante, devendo a titularidade ser 
conferida pelo interessado e/ou destinatário. 

Certidão emitida de acordo com a lei n º 11. 971, de 06/07/2009 e com o §1 º 
do art. 8º da resolução 121/2010 do CNJ, que impede emissão de certidão positiva 
quando constar a distribuição de termo circunstanciado, inquérito ou processo em 
tramitação sem sentença condenatória transitada em julgado. A pessoa prejudicada 
pela disponibilização de informação na rede mundial de computadores poderá solicitar 
a retificação ao órgão jurisdicional responsável. 

Certifico, finalmente, que esta certidão é sem custas. 

Esta certidão tem validade de 30 dia/a partir da data de sua emissão. Após 
esta data será necessário a emissão de uma nova certidão. 

Salvador, quinta-feira, 30 de novembro de 2023 / 



PODER JUDICIÁRIO 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia 

1 / 

I _, 

/ 



BAZAR SÃO MIGUEL 
•. _ . . .. Razão Social: Egnaldo Alves Barreto CNPJ. 26.538.981/0001-19 
;':SRO mrguEf ; End. Pç. São Benedito, 414 - Serra Grande - Valença - BA 

·· ... 1l Contato: (75) 98846 7726 E-mail: bazarsaomiguel2020@gmail.com 

ANEXO VII 

PREGÃO PRESENCIAL Nº.10-2023 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE MENOR 
NO QUADRO DA EMPRESA 

\~) A empresa EGNALDO ALVES BARRETO, inscrita no CNPJ/MF nº. 26.538.981/0001-19, com sede à Pç. 
São Benedito, nº 414, Serra Grande - Valença - Bahia, por intermédio de seu representante legal, Sr. 
Egnaldo Alves Barreto, portador(a) da Carteira de Identidade nº 0649612302 e do CPF nº 965.012.945-68, 
DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido 
pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e (assinalar com "X", conforme o caso): 

( X ) não emprega menor de dezesseis anos. 
( X ) não emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

Valença - Bahia, 01 de Dezembro de 2023. 



AABB -----
ASSOCIAÇÃO ATLÉTICA 

BANCO DO BRASIL 

ASSOCIAÇÃO ATLÉTICA DE BANCO DO BRASIL 
CNPJ.13.251.780/0001-94 

Rua Santo Antonio, 125. Centro 
Mutuípe - Bahia Cep. 45480.0000 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A empresa ASSOCIAÇÃO ATLÉTICA BANCO DO BRASIL, inscrita no CNPJ 
sob nº 13.251.780/0001-94, situada a Avenida do Cruzeiro, nº 125, Centro - Mutuípe 
- Bahia, telefone (75)98862-6111, email: mutuipe@aabb.com.br, neste ato 
representado por seu presidente Sr (a) Marcos Fábio Leal de Sousa, portador (a) do 
documento de Identidade nº 05737 422-86 e CPF nº, atesta para os devidos fins que 
a empresa Egnaldo Alves Barreto, inscrita no CNPJ sob nº 26.538.981/0001-19, 
situada na Pç. São Benedito, nº 414, Serra Grande - Valença - Bahia, forneceu 
materiais de escritório, materiais didáticos e equipamentos em plenas condições de 
uso, no prazo de entrega estabelecido. 

Atestamos que tais fornecimentos ou prestações de serviços foram executados 
satisfatoriamente, não existindo em nossos registros, até a presente data, fatos que 
desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas. 

Mutuípe-BA, 30 de Novembro de 2023. 

Marcos Fábio Leal de Sousa 
Assinatura do representante legal 



' \ 

·~ 

Associação Mutuipense de Pais e Amigos de Crianças Especiais 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

f: A empresa A. M. DE PAIS E AMIGOS DE CRIANÇAS ESPECIAIS, inscrita no 
C~ÀÍJ sob riº 09.330.594.0001-73, situada na RUA SANTO ANTONIO, nº 28, Bairro 
Santo Antonio Mutuípe Bahia, telefone (7S:1 988112160, email: 
ampacemutuipe@hotmail.com, neste ato representado por seu presidente Sr (a) 

• . à . . 
Adepilda ôe .:Jesus Sousa, portador (a) do documento de Identidade nº 0479856230 e 
OPFFnº ~85.918.275-20, atesta para os devidos fins que a empresa Egnaldo Alves 

y l· '· i 

Bar~êto, ihsçrita no CNPJ sob nº 26.5~s8.981/0001-19, situada na Pç. São Benedito, 
~ ')-" ' f • ' 

nº, 4~4, 9e~ra Grande - Valença - Bahia, forneceu materiais de escritório, jogos 
psicpped1agogicos, e equipamentos err plenas condições de uso, no prazo de entrega 
est~peleqid9. 

f)i ;' 
' j, '. 

Ate$tamó,s que tais fornecimentos ou prestações de serviços foram executados 
satiifatodamente, não existindo em n~ssos registros, a~é a ?resente d_ata, fatos que 
des~.boném:sua conduta e responsab1l:dade com as obngaçoes assumidas. 

Mutuípe-BA, 30 de Novembro de 2023. 

-·~~--===-=.., 
Assinatura do representante legal 

1 , .. 
í 

Pua Albérico Andrade, nº 28-Elairro Santo Antônio- Mutuípe-Ba 
Inscrição nº 119, fls. 32 a 36 do livro nº A-04-R,~g Pessoas Jurídicas, em 21/11/2007-Mutuípe-Ba (1/') 

CNPJ 09.320.594/0001-73 . ~ 

~-

(75) 98811 2160 e-mail:.3mpacemutuipe@hotmail.com 



Recebemos de EGNALDO ALVES BARRETO os produtos/ serviços constantes da NFe indicada ao lado. Emissão: 23/11/2023 17:06:45 
Valor total: 1063,15. Dest/Rem: C. E. DA ESCOLA BENEDITA P. GUEDES E CONSORCIADAS NF-e 

Nº: 000000191 
DATA DE RECEBIMENTO rENTIFICAÇM E ASSINATURA DO RECEBEDOR 

SÉRIE: 1 

--------- -- - - - - - - - ---------- - -- - - - - - --- - - - --------- - - - - - - - - --- - --- ----- ------------ - --- - - - - - - -- - - - - - - - - - -- - - - - - ---------------------- --- -- - - -
IDENTIFICAÇÃO DO EMITENTE DANFE 

li l l l lllllll l l llllllll li li llll Ili lllll l l l llllll l Ili lllll l li l l l l lllllll li l Ili EGNALDO ALVES BARRETO Documento Auxiliar da 

r : . . ~ .. ,~_ , . :_ l Nota Fiscal Eletrônica CHAVE DE ACESSO 
Q PC SAO BENEDITO, n°414 

\,,>:,~- -~fil:;j -'.,:,.,.l Bairro: SERRA GRANDE O - ENTRADA [2J 29231126 5389 8100 011955001000 000191153905 4248 

CEP: 45414000 1 -SAÍDA Consulta de a·utenticidade no portal nacional 
: SFio miguÉf j Cidade: Valenca Nº: 000000191 • da NF-e www.nfe.fazenda.gov.br/portal ou • ',,, 1 t 75988467726 ' • ' 1 UF:BA SÉRIE 1 - FOLHA 1/2 no site da Sefaz Autorizadora 
,;,.;..-J,_< __ ,s~~---~~ 

NATUREZA DA OPERAÇÃO PROTOCOLO DE AUTORIZAÇÃO DE USO 

Venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros 129231425531278 23/11/2023 17:06:45 

INSCRIÇÃO ESTADUAL !INSCRIÇÃO ESTADUAL DO SUBSTITUTO TRIBUTÁRIO 

1c;:.-~38.9a1,0001-19 136579379 
DESTINATÁRIO/ REMETENTE 

NOME / RAZÃO SOCIAL 

1CJN:.·;~~~:23/0001-02 
DATA DE EMISSÃO 

C. E. DA ESCOLA BENEDITA P. GUEDES E CONSORCIADAS 23/11/2023 
ENDEREÇO !BAIRRO -ICEP DATA DE SAIDA 

LOCALIDADE COM DO BURIS S/N ESCOLA SERRA GRANDE 45414000 23/11/2023 

MUNICÍPIO IFONE/FAX !ESTADO !INSCRIÇÃO ESTADUAL HORA DE SAÍDA 
1'',J 

17:06:45 : 1lenca 7536418610 BA ISENTO 
- -
FATURA/ DUPLICATAS 

NÚMERO DA FATURA VALOR ORIGINAL VALOR DO DESCONTO VALOR lÍQUIDO 

CÁLCULO DO IMPOSTO 

BASE DE CALC. DE ICMS !VALOR DO ICMS 1 BASE CALC. ICMS SUBST. !VALOR ICMS SUBST. VALOR TOTAL DOS PRODUTOS 

0,00 0,00 0,00 0,00 1.063,15 
VALOR DO FRETE !VALOR DO SEGURO . !DESCONTO 

1

0UTRAS DESP. ACESSÓRIAS rALOR DO IPI VALOR TOTAL DA NOTA FISCAL 

0,00 · 0,00 0,00 0,00 0,00 1.063,15 
TRANSPORTADOR/VOLUMES TRANSPORTADOS 

NOME/ RAZÃO SOCIAL FRETE POR CONTA 1 CÓDIGO ANTT rLACA DO VEICULO ESTADO C.N.P.J. / C.P.F. 

9-SEM FRETE .. -
ENDEREÇO MUNICIPIO ESTADO INSCRIÇÃO ESTADUAL 

QUANTIDADE !ESPÉCIE !MARCA. INÚMERO IPESO BRUTO 1 PESO lÍQUIDO 

DADOS DOS PRODUTOS / SERVIÇOS 

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO PRODUTO / SERVIÇO NCM/SH CSOSN CFOP UNID. QUANT. 
VALOR VALOR VALOR B.CÁLC. VALOR ALÍQ. VI.Aprox. 

UNTÁRIO TOTAL' DESC. DOICMS ICMS ICMS Tributos 

7897256246909 
LAPIS DE COR PEQUENO LEO E LEO COM 12 

96091000 0102 5102 15 R$ 2,99 R$ 44,85 º·ºº UNIDADES 
un 0,00 0,00 0,00 9,95 

1 

' 
1· 1 

-~~d3722 / SEM LAPIS DE COR GRANDE C/ 12 CORES 0,00 
GTIN LEO&amp,LEO 

96091000 0102 5102 un 15 R$ 4,90 R$ 73,50 0,00 º·ºº º·ºº 16,32 

4805869 / 
PERFURADOR DE PAPEL 12 FOLHAS 84729040 0102 5102 2 R$13,50 R$ 27,00 0,00 

7503002941 
un 0,00 0,00 º·ºº 2,64 

9997862 / 
PISTOLA COLA QUENTE GRANDE 85167990 0102 5102 ·2 R$ 25,45 R$ 50,90 0,00 

7897256262 
un 0,00 0,00 0,00 4,36 

6653232588 / SEM MARCADOR BIC PARA QUADRO BRANCO ex C/ 
96082000 0102 5102 2 R$ 75,60 

0,00 
GTI 12 · 

un R$151,20 0,00 0,00 º·ºº 41,99 

54546567 / SEM 
TINTA FACIAL COLOR MAKE 33049990 0102 5102 18 R$ 5,80 R$104,40 0,00 

GTIN 
un 0,00 0,00 0,00 41,22 

7898346154401 PINCEL 96033000 0102 5102 un 16 R$ 2,00 R$ 32,00 0,00 0,00 º·ºº 0,00 7,10 

789892556323 / 
CARTOLINA 500X650MM 48025799 0102 ·5102 40 R$ 0,90 R$ 36,00 0,00 

SEMG 
un 0,00 0,00 0,00 10,72 

9874931 / 
CADERNO 1 MATERIA 80 FLS 00000000 0102 5102 13 R$ 12,00 R$156,00 º·ºº 7891027153 

un 0,00 º·ºº º·ºº 12,25 

7897256292142 TESOURA MUL TIUSO 8' JOCAR OFFICE 82130000 0102 5102 un 4 R$ 8,90 R$ 35,60 0,00 0,00 º·ºº 0,00 2,77 

DADOS ADICIONAIS 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES RESERVADO AO FISCO 

DOCUMENTO EMITIDO POR ME OU EPP OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL;NAO GERA DIREITO A CREDITO FISCAL DE ICMS, DE ISS E 
DE IPl;TRIB AP.ROX R$89,77 FED /R$134,99 EST /FONTE:IBPT;MATERIAL PARA A ESCOLA MUNICIPAL NILTA SARMENTO; 

DATA E HORA DA IMPRESSÃO: 23/11/202317:09:28 



IDENTIFICAÇÃO DO EMITENTE DANFE 
li l l l lllll l l l l llllllll li li l l li l li li llll li l Ili Ili l li lllll Ili l l l llll llllll l Ili EGNALDO ALVES BARRETO Documento Auxiliar da 

Nota Fiscal Eletrônica CHAVE DE ACESSO h;_, . .,. 
" .'.J Q PC SAO BENEDITO, nº414 k~/-.'., . i,:,,: .. ; 29231126 5389 8100 011955001000 000191153905 4248 <-,,,..., 

. •.'tl'lBRZRr ::;:J Bairro: SERRA GRANDE O - ENTRADA[!] f"j·· ···-- ___ ':it?~tn ., ~··· .. ,:'i i 

.. FJomtguEl<.i\ 
CEP: 45414000 1-SAÍDA Consulta de autenticidade no portal nacional 
Cidade: Valenca Nº: 000000191 da NF-e www.nfe.fazenda.gov.br/portal ou :,,"\??~~,}rf~'\., ... ~: 'j UF:BA t_ 75988467726 SÉRIE 1 - FOLHA 2/2 no site da Sefaz Autorizadora 

NATUREZA DA OPERAÇÃO PROTOCOLO DE AUTORIZAÇÃO DE USO 

Venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros 129231425531278 23/11/2023 1_7:06:45 
INSCRIÇÃO ESTADUAL INSCRIÇÃO ESTADUAL DO SUBSTITUTO TRIBUTÁRIO 

1c;;-~3B.9a1,0001-19 · 136579379 
7711502 / SEM PAPEL VERGE BRANCO 180G/M BAAG 50FL 

48025810 0102 5102 2 R$17,00 R$ 34,00 0,00 0,00 0,00 0,00 10,04 
GTIN 

un 

7896603804267 FITA ADESIVA 48MMX30M TRANSPARENTE 39191010 0102 5102 un 10 R$ 4,50 R$ 45,00 0,00 0,00 0,00 0,00 8,95 

656823336522 / 
PALITO DE CHURRASCO 39241000 0102 5102 un 4 R$ 3,40 R$ 13,60 0,00 0,00 0,00 0,00 2,61 

SEMG 

566832323232 / 
FITA DUPLA FACE 09MMX30M 48114110 

SEMG 
0102 5102 un 10 R$ 4,96 R$ 49,60 0,00 0,00 0,00 0,00 10,68 

805569 / 
GRAMPEADOR METAL 11,5cm JOCAROFFICE 84729040 0102 5102 2 R$ 13,50 R$ 27,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2,64 

75030029414 
un 

985555 / SEM GTIN EVA LISO CORES VARIADAS 64062000 0102 5102 .un 40 R$1,69 R$ 67,60 0,00 0,00 0,00 0,00 15,01 

9874707 / 
COLA BRANCA 40G LEO E LEO 35061090 0102 5102 18 R$1,70 R$ 30,60 0,00 0,00 0,00 0,00 6,80 

7897256243 
un 

9874586 / PACOTE DE REFIL COLA QUENTE . 
35069120 0102 5102 PCT 1 R$ 84,30 

0,00 
0,00 0,00 18,71 

7899021365 FINA/GROSSA 1KG R$ 84,30 0,00 

, 

DADOS ADICIONAIS 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES RESERVADO AO FISCO 

DOCUMENTO EMITIDO POR ME OU EPP OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL;NAO GERA DIREITO A CREDITO FISCAL DE ICMS, DE ISS E 
DE IPl;TRIB APROX R$89,77 FED /R$134,99 EST /FONTE:IBPT;MATERIAL PARA A ESCOLA MUNICIPAL NILTA SARMENTO; 

DATA E HORA DA IMPRESSÃO; 23/11/2023 17:09;28 



Recebemos de EGNALDO ALVES BARRETO ós produtos/ serviços constantes da NFe indicada ao lado. Emissão: 06/11/2023 16:22:18 
Valor total: 840. Dest/Rem: ESCOLA CLODOALDO COSTA NF-e 

DATA DE RECEBIMENTO IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO RECEBEDOR 
Nº: .000000177 

SÉRIE: 1 

IDENTIFICAÇÃO DO EMITENTE DANFE 
llllllllll llllllllllllllllllll lllll llllll llllll llllllllllll l llllllll .11111111 EGNALDO ALVES BARRETO Documento Auxiliar da 

Nota Fiscal Eletrônica CHAVE DE ACESSO r·,>.:;:,,. \ Q PC SAO BENEDITO, n°414 . 1 2923 1126 5389 8100 0119 5500 1000 0001 771133167761 • ,I")BRza,: ' Bairro: SERRA GRANDE O-ENTRADA~ .' ·~rn 
! CEP: 45414000 1 -SAIDA Consulta de autenticidade no portal nacional ,SRD miguEI Cidade: Valenca Nº: 000000177 da NF-e www.nfe.fazenda.gov.br/portal ou 

11!1'.~:t:::>:'. ~ -'---~ - l UF:BA l 15955451126 SÉRIE 1 • FOLHA 1/1 no site da Sefaz Autorizadora .. ,_ -
NATUREZA DA OPERAÇÃO. PROTOCOLO DE AUTORIZAÇÃO DE USO 

Venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros 129230426224020 06/11/2023 16:22:18 

INSCRIÇÃO ESTADUAL I INSCRIÇÃO ESTADUAL DO SUBSTITUTO TRIBUTÁRIO 

lc;;-~38.981/0001-19 136579379 
DESTINATÁRIO/ REMETENTE 

NOME/ RAZÃO SOCIAL 

1 C()N;-~~~~;21/0001-20 
DATA DE EMISSÃO 

ESCOLA CLODOALDO COSTA 06/11/2023 
ENDEREÇO IBAIRRO ICEP 

DATA DE SAIDA 

PRACA DOM FLORENCIO 16 ESCOLA CENTRO 45470000 06/11/2023 
,,M.UNICIPIO IFONE/FAX IESTADO I INSCRIÇÃO ESTADUAL HORA bE SAÍDA 

~quirica BA ISENTO 16:22:18 
'- ·-
FATURA/ DUPLICATAS 

NÚMERO DA FATURA VALOR ORIGINAL VALOR DO DESCONTO VALOR LIQUIDO 

CÁLCULO DO IMPOSTO 

BASE DE CÁLC. DE ICMS \VALOR DO ICMS 1 BASE CÁLC. ICMS SUBST. IVALOR ICMS SUBST. VALOR TOTAL DOS PRODUTOS 

0,00 0,00 . 0,00 0,00 840,00 
VALOR DO FRETE VALOR TOTAL DA NOTA FISCAL . IVALOR DO SEGURO 

0,00 0,00 
!DESCONTO . IOUTRAS DESP. ACESSÓRIAS IVALOR DO IP! 

0,00 0,00 0,00 840,00 
TRANSPORTADOR/VOLUMES TRANSPORTADOS 

NOME/ RAZÃO SOCIAL FRETE POR CONTA 1 CÓDIGO ANTT I PLACA DO VEICULO 

9-SEM FRETE 
ENDEREÇO MUNICÍPIO 

QUANTIDADE !ESPÉCIE IMARCA INÚMERO IPESOBRUTO 

DADOS DOS PRODUTOS / SERVIÇOS 

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO PRODUTO / SERVIÇO NCM/SH CSOSN CFOP UNJO. QUANT. 
VALOR VALOR VALOR 

UNTÁRIO TOTAL DESC. 

000012 / SEM GTIN PAPEL SEDA/MONOLUCIDO CORES VARIADAS 48025499 0102 5102 un 25 R$ 0,40 R$10,00 0,00 ,, 
\ 

)98566 / SEM 
EVA COM GLITTER CORES VARIADAS 40081100 0102 5102 un 20 R$ 4,70 R$ 94,00 0,00 

-· , GTIN 

7897776010011 COLA SILICONE (DO ARTESAO) 100ML 35061090 0102 5102 un 5 R$ 9,20 R$ 46,00 0,00 

7891153029078 COLA GLITTER ACRILEX 35061090 0102 5102 un 10 R$ 2,50 R$ 25,00 0,00 

17898694729892 / 
ENVELOPE A4 PARDO PCT C/ 250 UN 48171000 0102 5102 SEM PCT 1 R$ 89,00 R$ 89,00 0,00 

9997890 / 
LAPIS LEÓ E LEO VERDE SEM BORRACHA 96091000 0102 5102 7897256239 un 28 R$ 0,50 R$14,00 0,00 

1564444/ SEM 
PAPEL CARTAZ LISO CORES VARIADAS 48102990 0102 5102 GTIN un 100 R$1,45 R$145,00 0,00 

985555 / SEM GTIN EVA LISO CORES VARIADAS 64062000 0102 5102 un 100 R$1,70 R$170,00 0,00 

6989823 / SEM 
TNT 40G 1,40X1M CORES DIVERSAS 56031290 0102 5102 GTIN metro 50 R$ 2,70 R$135,00 o,oo 

3689812 / SEM 
PAPEL CREPOM VARIADOS 48081000 0102 5102 30 R$1,90 R$ 57,00 GTIN un 0,00 

7896603846373 FITA DUPLA FACE 16X30 PCT COM 6 UN 39191010 0102 5102 un 1 R$ 55,00 R$ 55,00 0,00 

DADOS ADICIONAIS 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES RESERVADO AO FISCO 

DOCUMENTO EMITID.D POR ME OU EPP OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL;NAO GERA DIREITO A CREDITO FISCAL DE ICMS, DE ISS E 
DE IPl;TRIBAPROX R$56,17 FED /R$153,92 EST /FONTE:IBPT; 

DATA E HORA DA IMPRESSÃO: 06/11/202316:22:46 

ESTADO C.N.P.J. / C.P.F. 

.. -
ESTADO INSCRIÇÃO ESTADUAL 

1 PESO LIQUIDO 

B.CÁLC. VALOR ALIO. VI.Aprox. 
DOICMS ICMS ICMS Tributos 

0,00 0,00 0,00 2,98 

0,00 ·o,oo 0,00 23,28 

0,00 0,00 0,00 10,21 

0,00 0,00 º·ºº 5,55 

0,00 0,00 0,00 26,51 

0,00 0,00 0,00 3,11 

º·ºº 0,00 0,00 42,83 

0,00 0,00 0,00 37,74 

0,00 0,00 0,00 29,97 

0,00 0,00 0,00 16,98 

0,00 0,00 0,00 10,93 



Recebemos de EGNALDO ALVES BARRETO os produtos/ serviços constantes da NFe indicada ao lado. Emissão: 23/11/2023 16:38:.56 
Valor total: 2023,8. DesVRem: ESCOLA MUNICIPAL JOSE DE ALENCAR E CONSELHO NF-e 

Nº: 000000187 
DATA DE RECEBIMENTO !IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO RECEBEDOR 

SÉRIE: 1 

IDENTIFICAÇÃO DO EMITENTE .DANFE 
Ili l l lllll l l l l llllllllll li l l li l li li llll l l llllll l Ili l li llll li l li l li l li l Ili Ili EGNALDO ALVES BARRETO. Documento Auxiliar da 

!'¼" ",' }, ~,', . 1 
Q PC SAÓ BENEDITO, nº414 

Nota Fiscal Eletrônica CHAVE DE ACESSO 
; ,', r, 

29231126 5389 8100 0119 5500 1000 0001 8715 2281 3725 í·' · · ·;,. ,i1(')s,,,., Bairro: SERRA GRANDE O~ ENTRADA[!] r ,· :1;;;~it1t i CEP: 45414000 1 -SAÍDA · Consulta de autenticidade no portal nacional 
1 Si!ío miguEI : Cidade: Valenca Nº: 000000187 da NF-e www.nfe.fazenda.gov.br/portal ou 

:. ::.~1,,dé, · . i UF:BA ~ 75988467726 SÉRIE 1 - FOLHA 1/2 no site da Sefaz Autorizadora 

NATUREZA DA OPERAÇÃO PROTOCOLO DE AUTORIZAÇÃO DE USO 

Venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros 129231425526392 23/11/2023 16:38:56 
INSCRIÇÃO ESTADUAL I INSCRIÇÃO. ESTADUAL DO SUBSTITUTO TRIBUTÁRIO 

lc;;-~38.981,0001-19 136579379 
DESTINATÁRIO/ REMETENTE 

NOME/ RAZÃO SOCIAL 

IC1Nr~~~~:ao10001-oo 

DATA DE EMISSÃO 

ESCOLA MUNICIPAL JOSE DE ALENCAR E CONSELHO 23/11/2023 
ENDEREÇO \BAIRRO ICEP 

DATA DE SAIDA 

PRACA SAO BENEDITO S/N PREDIO SAO BENEDITO 45414000 23/11/2023 
MUNICIPIO IFONE/FAX IESTADO \INSCRIÇÃO ESTADUAL HORA DE SAIDA 

,alenca 7536418610 BA ISENTO 16:38:56 
' 
FATURA/ DUPLICATAS 

NÚMERO DA FATURA VALOR ORIGINAL VALOR DO DESCONTO VALOR LIQUIDO 

CÁLCULO DO IMPOSTO 

BASE DE CÁLC. DE ICMS IVALOR DO ICMS 1 BASE CÁLC. ICMS SUBST. !VALOR ICMS SUBST. VALOR TOTAL□OS PRODUTOS 

0,00 0,00 0,00 0,00 2.023,80 
VALOR DO FRETE \VALOR DO SEGURO \DESCONTO I OUTRAS DESP. ACESSÓRIAS IVALOR DO IPI VALOR TOTAL DA NOTA FISCAL 

0,00 0,00 0,00 . 0,00 0,00 2.023,80 
TRANSPORTADOR/VOLUMES TRANSPORTADOS 

NOME / RAZÃO SOCIAL FRETE POR CONTA 1 CÓDIGO ANTI I PLACA DO VEICULO ESTADO C.N.P.J. / C.P.F. 

9-SEM FRETE .. -
ENDEREÇO MUNICIPIO ESTADO INSCRIÇÃO ESTADUAL 

QUANTIDADE !ESPÉCIE !MARCA INÚMERO IPESO BRUTO IPESO LIQUIDO 
•. 

DADOS DOS PRODUTOS / SERVIÇOS 

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO PRODUTO / SERVIÇO NCM/SH CSOSN CFOP UNID. QUANT. 
VALOR VALOR VALOR B.CÁLC. VALOR ALÍQ. VI.Aprox. 

UNTÁRIO TOTAL DESC. DO ICMS ICMS ICMS Tributos 

7897256246909 
LAPIS DE COR PEQUENO LEO E LEO COM 12 

96091000 0102 5102 R$ 2,99 R$ 89,70 
0,00 

0,00 0,00 19,92 
UNIDADES 

un 30 0,00 
;, 

: 
; 

---c.83722 / SEM LAPIS DE COR GRANDE C/ 12 CORES 0,00 
GTIN LEO&amp;LEO 

96091000 0102 5102 un 30 R$ 4,90 R$ 147,00 0,00 0,00 0,00 32,63 

4805869 / 
PERFURADOR DE PAPEL 12 FOLHAS 84729040 0102 5102 4 R$13,5o R$ 54,00 0,00 o.ao 0,00 0,00 5,28 

7503002941 
un 

9997862 / 
PISTOLA COLA QUENTE GRANDE 85167990 0102 5102 2 R$ 25,47 R$ 50,94 0,00 0,00 0,00 0,00 4,36 7897256262 

un 

6653232588 / SEM MARCADOR BIC PARA QUADRO BRANCO ex C/ 
96082000 0102 5102 2 R$ 75,60 R$151,20 

0,00 
0,00 0,00 41,99 GTI 12 un º·º·º 

54546567 / SEM 
TINTA FACIAL COLOR MAKE 33049990 0102 5102 20 R$ 5,80 R$116,00 0,00 0,00 0,00 0,00 45,80 GTIN un 

7898346154401 PINCEL 96033000 0102 5102 un 36 R$ 2,00 R$ 72,00 0,00 0,00 0,00 0,00 15,98 

789892556323 / 
CARTOLINA 500X650MM 48025799 0102 5102 50 SEMG 

un R$ 0,90 R$ 45,00 0,00 0,00 0,00 0,00 13,41 

9874931 / 
CADERNO 1 MATERIA 80 FLS 00000000 0102 5102 20 7891027153 un R$ 12,00 R$ 240,00 0,00 o.ao 0,00 0,00 18,84 

9998400 / 
KIT DE TINTA EPSON PARA IMPRESSORA 544 00000000 0102 5102 1 0103439659 un R$ 254,51 R$ 254,51 0,00 0,00 0,00 0,00 19,98 

DADOS ADICIONAIS 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES RESERVADO AO FISCO 

DOCUMENTO EMITIDO POR ME OU EPP OPTANTE PELO.SIMPLES NACIONAL;NAO GERA DIREITO A CREDITO FISCAL DE ICMS, DE ISS E 
DE IPl;TRIB APROX R$171,22 FED /R$209,33 EST /FONTE:IBPT; 

DATA E HORA DA IMPRESSÃO: 23/11/202317:12:57 



IDENTIFICAÇÃO DO EMITENTE 

EGNALDO ALVES BARRETO Docu~!~!;iar da llllllllll lllllllllllllllllllllllll llllll lllllllllllllllllllllll li lllllll Ili 
Nota Fiscal Eletrônica CHAVE DE ACESSO fr?T?f1Tr<:'T"~~r,~-rw; :~7 

. 1 
• . <l')BMm: 1 

Q PC SAO BENEDITO, n°414 
Bairro: SERRA GRANDE 
CEP: 45414000 

O - ENTRADA r-:;7 
1-SAÍDA ~ 

Nº: 000000187 
SÉRIE 1 - FOLHA 2/2 

29231126 5389 8100 0119 5500 1000 0001 8715 2281 3725 

h '.,,', \t;:~J1t111 f ris~~~ '!)iguEl ! 
i_~ .. _·-·-~.~ 

· Cidade: Valenca 
UF:BA t 75988467726 

Consulta de autenticidade no portal nacional 
da NF-e www.nfe.fazenda.gov.br/portal ou 

no site da Sefaz Autorizadora · 

NATUREZA DA OPERAÇÃO PROTOCOLO DE AUTORIZAÇÃO DE USO 

Venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros 129231425526392 23/11/2023 16:38:56 
INSCRIÇÃO ESTADUAL INSCRIÇÃO ESTADUAL DO SUBSTITUTO TRIBUTARIO lc N PJ 

136579379 26.'538.981/0001-19 

7897256292142 
TESOURA MULTIUSO 8' JOCAR OFFICE 

7711502 / SEM 
GTIN 

PAPEL VERGE BRANCO 180G/M BAAG 50FL 

7896603804267 FITA ADESIVA 48MMX30M TRANSPARENTE 

656823336522 / 
SEMG 

PALITO DE CHURRASCO 

5668323232321 
FITA DUPLA FACE 09MMX30M 

SEMG 

4805761 / · 
7503002941 

PERFURADOR DE PAPEL LEONORA 

82130000 0102 5102 un 

48025810 0102 5102 un 

39191010 0102 5102 un 

39241000 0102 5102 un 

48114110 0102 5102 un 

84729040 0102 5102 un 

805569 / 
75030029414 

GRAMPEADOR METAL 11,5cm JOCAROFFICE 84729040 0102 5102 un 

985555 / SEM GTIN EVA LISO CORES VARIADAS 

9874707 / 
:7897256243 

/ r ,.98129993159 

COLA BRANCA 40G LEO E LEO 

PAPEL CREPOM VARIADOS 

DADOS ADICIONAIS 

64062000 0102 5102 un 

35061090 0102 5102 · un 

48081000 0102 5102 un 

4 R$ 8,90 R$ 35,60 0,00 

6 R$ 17,00 R$102,00 0,00 

25 R$ 4,50 R$ 112,50 0,00 

4 R$ 3,40 R$13,60 0,00 

40 R$ 4,99 R$ 199,60 0,00 

2 R$ 50,00 R$ 100,00 0,00 

4 R$13,50 R$ 54,00 0,00 

40 R$1,69 R$ 67,60 0,00 

30 R$1,70 R$ 51,00 0,00 

35 R$1,93 R$ 67,55 0,00 

INFORMAÇÕES CO.MPLEMENTARES RESERVADO AO FISCO 

DOCUMENTO EMITIDO POR ME OU EPP OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL;NAO GERA DIREITO A CREDITO FISCAL DE ICMS, DE ISS E 
DE IPl;TRIB APROX R$171,22 FED /R$209,33 EST /FONTE:IBPT; 

DATA E HORA DA IMPRESSÃO: 23/11/202317:12:57 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

º·ºº 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 º·ºº 

º·ºº 
º·ºº 
º·ºº 
0,00 

º·ºº 
o.ao 

0,00 

0,00 

0,00 

o.ao 

2,77 

30,13 

22,36 

2,61 

42,99 

9,77 

5,28 

15,01 

11,32 

20,12 



,, 

Recebemos de EGNALDO ALVES BARRETO os produtos/ serviços constantes da NFe indicada ao lado. Emissão: 06111/2023 16:22:18 
Valor total: 840. Dest/Rem: ESCOLA CLODOALDO COSTA NF-e 

DATA DE RECEBIMENTO IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO RECEBEDOR 
Nº: 000000177 

IDENTIFICAÇÃO DO EMITENTE 

EGNALDO ALVES BARRETO 

j: w;,\.,.:,-: ~:.Re~Rr Ç) PC SAO BENEDITO, nº414 
Bairro: SERRA GRANDE 
CEP: 45414000 

SÉRIE: 1 

Doeu!!~ Iv~iar da IIIIIIIIII IIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIII IIIIII IIIIIIIIIIIIII IIII I IIIIIIII IIIII Ili 
Nota Fiscal Eletrônica CHAVE DE ACESSO 

29231126 5389 8100 011955001000 0001 771133167761 
; . 'i,.:;;;;.1úÜ 
~~Sí:ío rJ)igUEl 
li .. :_ · . 

Cidade: Valenca 

UF: BA t 1s9aa467726 

O-EN:rRAoAr.;-7 

1 - SAIDA L'.J 
Nº: 000000177 

SÉRIE 1 - FOLHA 1/1 

Consulta de autenticidade no portal nacional 

da NF-e www.nfe.fazenda.gov.br/portal ou 

no site da Sefaz Autorizadora 

NATUREZA DA OPERAÇÃO PROTOCOLO DE AUTORIZAÇÃO DE USO 

Venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros 129230426224020 06/11/2023 16:22:18 
INSCRIÇÃO ESTADUAL. 11NscR1çÃo ESTADUAL DO SUBSTITUTO TRIBUTÁRIO lc N PJ 

136579379 26.-538.981/0001-19 
DESTINATÁRIO/ REMETENTE 

NOME / RAZÃO SOCIAL 

ICoNr~~~~;21/0001-20 

DATA DE EMISSÃO 

ESCOLA CLODOALDO COSTA 06/11/2023 
ENDEREÇO !BAIRRO ICEP 

DATA DE SAIDA 

PRACA DOM FLORENCIO 16 ESCOLA CENTRO 45470000 06/11/2023 
MUNICIPIO IFONE/FAX !ESTADO l'NSCRIÇÃO ESTADUAL HORA DE SAIDA 

jquirica BA ISENTO 16:22:18 
.. 

FATURA/ DUPLICATAS 

NÚMERO DA FATURA VALOR ORIGINAL VALOR DO DESCONTO VALOR LIQUIDO 

CÁLCULO DO IMPOSTO 

BASE DE CÁLC. DE ICMS !VALOR DO ICMS 1 BASE CÁLC. ICMS SUBST. !VALOR ICMS SUBST. VALOR TOTAL DOS PRODUTOS 

0,00 0,00 0,00 0,00 840,00 
VALOR DO FRETE VALOR TOTAL DA NOTA FISCAL !VALOR DO SEGURO 

0,00 0,00 
!DESCONTO !OUTRAS DESP. ACESSÓRIAS !VALOR DO IPI 

0,00 0,00 0,00 840,00 
TRANSPORTADOR/VOLUMES TRANSPORTADOS 

NOME / RAZÃO SOCIAL FRETE POR CONTA 1 CÓDIGO ANTI I PLACA DO VEICULO 

9-SEM FRETE 
ENDEREÇO MUNICIPIO 

QUANTIDADE !ESPÉCIE !MARCA INÚMERO IPESOBRUTO 

DADOS DOS PRODUTOS / SERVIÇOS 

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO PRODUTO/ SERVIÇO NCM/.SH CSOSN CFOP UNID. QUANT. 
VALOR VALOR VALOR 

UNTÁRIO TOTAL DESC. 

000012 / SEM GTIN PAPEL SEDA/MONOLUCIDO CORES VARIADAS 48025499 0102 5102 un 25 R$ 0,40 R$10,00 0,00 

}98566/ SEM 
· GTIN 

EVA COM GLITTER CORES VARIADAS 40081100 0102 5102 un 20 R$ 4,70 R$ 94,00 0,00 
. 

7897776010011 COLA SILICONE (DO ARTESAO) 100ML 35061090 0102 5102 un 5 R$ 9,20 R$ 46,00 0,00 

7891153029078 COLA GLITTER ACRILEX 35061090 0102 5102 un 10 R$ 2,50 R$ 25,00 0,00 

17898694729892 / 
ENVELOPE A4 PARDO PCT C/ 250 UN 48171000 0102 5102 

SEM PCT 1 R$ 89,00 R$ 89,00 0,00 

9997890 / 
LAPIS LEO E LEO VERDE SEM BORRACHA 96091000 0102 5102 7897256239 un 28 R$ 0,50 R$14,00 0,00 

1564444 / SEM 
PAPEL CARTAZ LISO CORES VARIADAS 48102990 0102 5102 GTIN un 100 R$1,45 R$145,00 0,00 

985555 / SEM GTIN EVA LISO e.ORES VARIADAS 64062000 0102 5102 un 100 R$ 1,70 R$170,00 0,00 

6989823 / SEM 
TNT 40G 1,40X1M CORES DIVERSAS 56031290 0102 5102 metro 50 R$ 2,70 R$135,00 0,00 GTIN 

3689812 / SEM 
PAPEL CREPOM VARIADOS 48081000 0102 5102 30 R$ 1,90 R$ 57,00 0,00 GTIN un 

7896603846373 FITA DUPLA FACE 16X30 PCT COM 6 UN 39191010 0102 5102 un 1 R$ 55,00 R$ 55,00 0,00 

DADOS ADICIONAIS 

INFORMAÇÕEs·coMPLEMENTARES RESERVADO AO FISCO 

DOCUMENTO EMITIDO POR ME OU EPP OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL;NAO GERA DIREITO A CREDITO FISCAL DÉ ICMS, DE ISS E 
DE IPl;TRIB APROX R$56,17 FED /R$153,92 EST /FONTE:IBPT; 

DATA E HORA DA IMPRESSÃO: 06/11/202316:22:46 

ESTADO C.N.P.J. / C.P.F. 

.. -
ESTADO INSCRIÇÃO ESTADUAL 

1 PESO LÍQUIDO 

B.CÁLC. VALOR ALIQ. VI.Aprox. 
DOICMS ICMS ICMS Tributos 

0,00 0,00 0,00 2,98 

0,00 0,00 0,00 23,28 

0,00 0,00 0,00 10,21 

0,00 0,00 0,00 5,55 

0,00 0,00 0,00 26,51 

0,00 0,00 0,00 3,11 

0,00 0,00 0,00 42,83 

0,00 0,00 0,00 37,74 

0,00 0,00 0,00 29,97 

0,00 0,00 0,00 16,98 

0,00 0,00 0,00 10,93 



PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia 

ATA DA SESSÃO PARA RECEPÇÃO DOS ENVELOPES -
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 071/2023 - PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 010/2023 - OBJETO: Seleção das melhores Propostas 
de Preço para contratação da aquisição de material de expediente para· 
atender a necessidades da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus, 
através do Sistema de Registo de Preços. 

Ao primeiro dia do mês de dezembro de dois mil e vinte e três, às 10hl5min, na Sala das Licitações, na Rua 
Manoel José da Paixão Araújo, Nº 58, Santo Antônio -de Jesus, Bahia, reuniu-se o pregoeiro da Câmara 
Municipal de Santo Antônio de Jesus, Rauph Araujo Neri, e membros da equipe de apoio, Rosimeire Santos 

. Silva dos Santos e Antônio Melo dos Santos, designados pela Portaria nº. 033/2023, de 20 de outubro de 2023, 
para realização do recebimento e abertura dos envelopes contendo as propostas de preços e os documentos de 
habilitação das licitantes interessadas em participar do Pregão Presencial nº 010/2023, cujo objeto constitui na 
seleção das melhores Propostas de Preço para contratação da aquisição de material de expediente para atender 
a necessidades da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus, através do Sistema de Registo de Preços, 
conforme especificações constantes no Edital. 

Foi registrado que não houve registro de impugnação ao instrumento convocatório. O Pregoeiro deu início ao 
certame solicitando ao licitante que entregasse os documentos para o credenciamento, bem como os envelopes 
de proposta e habilitação de participação no Pregão. 

FASE 01- CREDENCIAMENTO: 

EGNALDO ALVES BARRETO 
96501294568 

26.538.981/0001-19 
EGNALDO ALVES BARRETO/ 

CPF: 965.012.945-68 

Dando prosseguimento aos trabalhos o Pregoeiro juntamente com a equipe de apoio verificou os documentos 
de credenciamento, bem como todos participantes e entendido de acordo com as exigências do Edital. Não tendo 
nenhum tipo de questionamentos. E nada mais havendo, o Sr. Pregoeiro encerrou a fase referente ao 
Credenciamento. 

FASE 02-" ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
A sessão teve prosseguimento com a abertura do envelope "A" (PROPOSTA DE PREÇO). Conforme descrito 
no ANEXO VIII (Mapa Comparativo de Propostas de Preços). 

Após análise e rubrica nos documentos apresentados (Propostas de Preços) pelo representante presente, foi 
aberta a palavra, não havendo manifestações. O Pregoeiro e sua Equipe e Apoio, verificou a conformidade da 
proposta com os requisitos e critérios previamente estabelecidos no Ato Convocatório e de acordo com os fatores 
exclusivamente nele referido; deliberou pela CLASSIFICAÇÃO unânime da Proposta conforme consta no 
Edital, que faz parte integrante desta ATA. 
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PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia 

EGNALDO ALVES BARRETO. 
96501294568 

FASE 03- LANCES VERBAIS 

CNPJ 

26.538.981/0001-19 R$ 31.306,73 

A sessão teve prosseguimento, agora na Fase dos Lances Verbais, conforme descrito abaixo: 

LOTE (único) 

EMPRESA: 
PROPOSTA R$ 31.306,73 

NEGOCIAÇÃO R$ 30.000,00 

FASE 04 -HABILITAÇÃO: 

O Pregoeiro classificou em 1° Lugar a Empresa EGNALDO ALVES BARRETO 96501294568 - CNPJ: 
26.538.981/0001..:19 com a: proposta ho valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais). 

Dando prosseguimento, foi aberto o Envelope contendo os documentos de habilitação, verificou-se que a 
empresa atendeu a todas as exigências de habilitação jurídica, regularidade fiscal, capacidade econômica e 
qualificação técnicas exigidas. O pregoeiro decidiu declarar vencedora do referido certame a empresa e 

adjudicando em favor da empresa EGNALDO ALVES BARRETO 96501294568- CNPJ: 26.538.981/0001-
19 o objeto da licitação no valor global de R$ 30.000,00 (trinta mil reais). O Adjudicatário foi informado que 

no prazo previsto no Edital, qual seja de 24(vinte e quatro) horas deverá encaminhar a proposta reformulada ao 

valor negociado nesta Sessão. 

Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a presente Ata que v · assinada pelo Sr. Pregoeiro, Equipe de Apoio e o 
Licitante presente, submetendo-se o processo à Autorida Competente para fins de homologação. O Sr. 

Pregoeiro declarou encerrados os trabalhos, agradecendo a p e ença de todos. 

Anto io Melo dos Santos 
Equipe de Apoio 

2 

Pregoeiro 

Rosimeire ~il~a dos Santos 
Equipe de Apoio 



:END,!gQ~l;ª~IAL:: ~ç;<§~~;8-ENEP!'.f'l?i;i414;1S 
. CEP; .~S4ijQ!;()OO •F,o 
INSC. ESTADOAL: 13~579.379 . ' ' ··~ - "\ . ' .. 

. APONTAQOR/ . lápis,' . : 
, manual, portátil, 1 êntrada;' 
;em,¾má,t!'!~{ât, pl~#icô' rígi~e>; 
fi·:~;/\ .• ···A· '. ·· ._; ' .. '>;:-:<;: C:::,(, :<.\_ ·" ·_-_·,•,,,: ·,:> 
:sem ..... ~Po~1to;y.,,., ,, .,. '" ··:.<•"··· ., 
• ~loéôi âúfó~êleslvói::r·soxso .. :\.,UNO . 
~J1Jersas é,;r~s.c/ 2S:ó folh~s: .: , ··• . ,. .. . . 
,". ·,~,' -~~: ,,- : , . " ~ ' • ·. ; '«)". • .. , '. • ' ; . " 

adesív·o 38mmXS. 
0·-4un~c/s9 . 

,<i'~• ,'::'iJi~:;::· '\'.:., 
' ' ' ,, 

. . 

' i ' 



'NETA mân:' 
,_ • ✓." T' > , T ' >"• ,,3: ,\• •~ _ ',• • •' 

deformável, .. ··•·'' l / tiri 

i~fitlit 
r~~ 'àl:içbora c1niâ.reJ 
rde e,rosâ', acÔndiêiona·cJ' 

~:; e~tqj~/ 'diástlr;~;.~ . ~b 
âdos, <.ie Jd~ntifí~ção 1• 

r9~~t~,Y·;:,'.~1::r<Í'il~;ç~', · · • 
Brícántefdâtâ1de f~bli 

.•.,, h'.,.' J'."•~_. :>J"•,i.• 
prazo de validade; P:r 
· fabricaçãêi náci~r:ra(/ ., 
IPS para pap,el; ri,umero 
ois), em, ;aço ni~UE3lê!d 
.· balagerri:, caixa ébfu 'i' 

: ' " ' -~-- ~ '<'· "" 
.'iclades Embalag~m · co 

T ' • ,.-,,_,,., ,,,..' 

dos . de .iden~ific:âç,o 
produto e· .·marca· 
fa~i'icanté~ ;/ J,· . 
rsH~~/.pli~i~~êl/'~~W~tº!::f 
(tr,ês), .. ·· eQ:i20t$'ço, niquélado~ 
ÉÍ1,1balâgern::·câí óm' · '5.0~: 
,únidades" ,, itnbéll . ,co 

. dqs dfi! .. ,jden~ific~ç~o., '. . 

r;~~:~iiJ;;l;r\j '.:~;t' .. 
LíPS pafâ'<:pa?f:!l;Jt'fi. . . . 
eis);:· ~·rn.>.ifçó., n!hii~lâ 

batàgêmi caixa •~qrn < 

nidades . EriibaÍa,gén). ',co 
dos :de ,iélentifi~éçãô . · 

i:~:~t~)i (:',ti$•· '/,}>' 

QLA, ,liquida" ,à, ô 
.V.A., b'r:anca; pâraf 
p~l,.· .é~râmlcâ; •. 

> - ' "1·' , ' , '. . ·, ~ ·, ',: ... , 

esanato::: 

º ARSÃO 
·• .· Barre 

14~ Se 
,i' • ;" 



jCÇ)RREJl\/,9;'c·;a,it,as;tcrágu···· 
com 18 mi:,• com '"aador:de 
id~ntifiçação _d·o· 'prôduto'ie' 
marcado fabric~~te:,: ,, 

.· · 'ENVELOPE para. convit~, ,na· 
- cor. :branca·· ·o~ ·-ér~mé•i:,,~~m 

<,-,,,'-<,, i>' ',,'.L\1:<,' ,\\,?'V,<: ,:••'"!).,J;_,'i;.i,!::, ; ',,-
'timbra/:dirriensões1114 x 1s2, 
fum, , '' grariiatÚra -,:a~ 8Õg. 
Ernb~!àgérn -~o'm: d~dos ·~é 

ideni'ificaçã~ ,d.o·: prod~o · e_ 
,· ~~rqi{,, : · · dq . •. .fª~ricant~;, 
embalagem · conte.ndo 1óp; 
unidades:· . ' · · 

. · 'ENVELOPE A4\na'cor••.oranéâ 
,Ol/ . pàrda, - . serrf> timl:(rê~ 
dímerisões 22Ó· i 320 i mm, . · 

· - gramatura de ·': · · ~tlg. 
· · 'Embalagem com . dàdqf }ál 

identÍficaçã9 do pro~Úto : e 
;, marca do 'tibricant~,,;C~!xa. 

cónte.ridoáSÓ unidâçlesi ... , ,>: 

E ELOPE'-riêí' cor-hráncà. óú.' 
1 

, . · ,: ::-i;m '\ :'' :tirrip~ : 
-, '.,'_,º./"',,, '. :- li'i«,:" •'v ' "· \'.'·, ·, .,,,,li 
dim'ênsões ;260:,x ~60'''mm) 
graín~tura- : 1:: de \é;; 8Óg;": 
Embal~geni ~~;,, dàdos ,,de 
id~n~ificação do- proâuto •·ê 
m~,~ca •,i(t,fi.brii;ànt~, ,êai;a•· .·· · 
t~>ntendô 25,0 únidpd'e~.:, , . 
;ENVECÓPE · melif'A'4 .. , hmncó' 

, . ',;'.'.' - ,., ' .: ' ' '· :,•' ·, ',' '"· 
sem•timbre/dirpensé;es 20(} x . 

. ._ . . Embalagem .· com 
dados dé - identificação . dei 
produto'··•.-' .~; .· . :,~~rca ... , ;~b:.' 
,!abricãnté,:•.: .• c~,1~~'. :. con~~~~o' 
:250 únidàdesT'.'.' -· ''J 

. . · :TOR; de gram 
· pátuià, "eni _aço e 

nsões1Scm 

23 j;:;Ii' 'FITAi.-: .. adesivat : faê~:; únlêa>i '.' ;'•, ', " ,> '"":,,',' . -~>:. ,_, ,.;, , ' ':/' ,·· '',r 
transparente/: fabricada · · em· 
,fÍl~ê• p!á~tico ·com•:adesivo 

: -~crílico, diínen~ões de 12 mm 
'•, X30m pod'er1dô'variar.!,lnl+/:, 
, hó %~ Rotulagem idntendó no , 

O MIGUEL 
retoCNP,L'.2 

Serri Gràn~eJ: 
1: :baza.:Sâo11ii.if 

''' . ' ' ', ' 

, ," 

' 

' ' 

' 



: FIT~; e dupla . fàcé> Vtt.B 4910 
J9rnm ~:~j~ tra;~~pà nlibt, t ' 

:\.BAZAR SÃO 
ald~Alves Barr 
uêditó~; 414 ::-. Se 
,,h~~ ,, <1;" • .,,,,~ y_' _,._ ": 

ti@~~rvie; EADQB~ ;,,¾;,~~ P~.Çi~r~,$Hziç,\l;'(~J/1.l•F ''"'''•/1/;/;li/;~~:·· • 

,para grampear ate'.12.:{dc#e) 
· f~Jh,as ·de, · papé,r ·1~\~Úm~, 

cçmprimento,,••ml~i!JlÇ?/,/1;,íi' 
crn,· estrutura ·metálica;•b·a:s~ ... 

. para fecha:r:nérito' do gr~r:npo · .. 
~m d,uas, posições (gt'âri#io 
.'a~erto. . . e : .. ' fechado), . 
'cap~cidade de carga' ~íni~a 
,,. -'~-~,-,,-:, ' .-· ,' ',-,. ••;:/':>:''"•'/;'.\<<(:':< 
;01 , (Omf 'pente. ' de· ·.".'JOO' 
gran,pos 26/6, ··Embal~gem 

,cóm dados .:.de .Identificação, 
, l~Hf.'roàutôf;·e,\7'rii~f~a:5:"d6' 
· ,fabricanJ/;!. · 
'Grarripêador,· . F!rofisslorial, 

,.,,/<,,,/,/0,;,1;,J,;,';-:({-:-:;,~" ,·:·>· ,1_•-;~):,>':<',,,,,;-::,¼:'",/i,' ',,.i,, t ·,\:",;,,; 

'j::l~sse, (.,<; .. •100,·:1' 1',' folhas· 
Próduzid6 tótalment~ em aço 
'çpm ~asei e•·'~pçio, .• ·pl~sili:o 
~natprni~o~ ptê~a,~a~;~?;hofu 

··· pinturà elétroit~tiçá'déi;!lta' 
, .·~.si~ê?c,a.~~tj,0.~y~.u~,c.15'.a,o · 

.· ·:produto edôrabilitlade: ·: .. 
. s;8AMPO, "pará 'grampeàdor,· 
;tàmarJhq.;26/~;:·,Ern~:ª'~g~rn:. 
·,·caixa . com. 5000 unid~d~s, . 
,CO,ITÍ dâdós' de· identificàçãO, ., 

·!ºori~;~~~tó:r,·~::i::,t~sc~:s}~,~!' 
.. -GRAMPO, .. Pa~ grár:rípe_atlot; 

:·iamâliho,:23tlo;>0Êrrtbalag~rn:· 
~~ix~ coni· ··soba .. Gnidàd~~ ••. 
com dad,os ·. d~ . ide11tificaçã~ 

, ·dri pród~to· ·' e<' m~~c~.,;; dJ' 
· fabrÍtante. · ' 



GRAMPO,, para /gtárh éador,: 
. ,.!,~?1~'nh<>·2~~1fi1,;: , ·· ,;~" · .. •':;;:;; 
, .caixa .com 5000 ;' 

,,q ", ', ' -"\\j!,(,:h,,, ,,.,.,, ,,, ,:,o : 

com dac:!os ide,. ide,ritificysção 
do produto e márca dó, 

't~bricahta:1.i;iârc\ .irarilp§ladcit 
, if~;ÍOO 'f~'ll)~s /f;'. fJ;f:(,tf:fC: /. ; \ 

' , LÁPIS Grafite, n2 2 revestido: 
:êm, rnaêlefr~~ ·. comprir11ento 

·. 11s;mrtil:s~vado!'í-iô,~~~b•~; 
mt;;;itaJ fabrl~~'~t~. 'Pi~d.utti 
de fabricação n~ciona 1. · 

ÀZAR SÃO MIGUEI> ' 
o:Alves &l..;eto :t:NPcJ,26~3 

'1t~,,4U- Ser~:ú?r;nd;:2Y. 
ff&mail: bâzarsàomi' , 

'>'_, ' , ' ,~ ' • •.'"\, "' 

PAPEL·,> :VERG~, '::branco~:/ ;,i~No•·•,. 
,· :1sog1rri2, '• ,;;)t~in~'rílio, . ;,)Â4j1;;: ~;i:r:•: , .• · , 

• pàcote Jmpermeávef c'Ôm, SQ · ·· , 
folhas . . .: .' ... • .. 

rAPEL·, PFICIO., ~4, :}S>tg/m2 
i 't\' , '. ' •, ·' ' "·"'.' , i"' ,' -',,>?M•}~:' ' , "" 

·,210, x 297mm resma;·;de 500 
'·''· folh~:s; ·. É~bªl~15êm c,~rri' ., 

dádbs' ·d,Ét~êientiflcii1Ção:·ao. 
;p(Od:~tb\/ : ., i}~rcá .}$0 
,fabricànte;-. c.iíxa 0 com/:1:tcf , .. , ,,, '\" 1·<f,,,;~:,,,',;~'t' 

sma: 
$ta ,L; M, CrisfáJ,. 
ultiêor, Pâcote de 
• ,·· ,· ,,,,,,, ''«'.'"/ 

Pasta plástica .. ,Clai$1fí~ador 
:; ~Ôffcl~.~r.tffiJ;>cf Pl~.~iíco,<,2~p'.j 

cn,.;XSflQ,c,nj' ;,.v,, 



· mm (la.rgUrá) _'X: 2ªP rrím: · 
• (alt~ra).x ~s rl)m {dqfiô),' çôm · 
• yariacâô_.~~. :'31~+9 'pôr cenJ.~/ 
iJirqt~tQr'ry,êt~IJtq);1~'s·b.P~ê~~:i 
•da : "parte " iriferii:)r, .·. féctíó 

,, m~tàíi;o cbfu : ~•,?~arti:~ c1~
. ~cionamento · para'; abeítúfa 
?~XHi~clo por môla fix'ado p~r 
,O~: . ·. (g'1~tr:<,)} ·· •. ;.~ebiiEl;; · 
~rendecld~ .t'' éni:;::i. 'materíir: 

,, ,,,<<>k"" , ,:-,i,A',,':,Y--;y>~,,,_,, ·>>T?\'/','" 
'pl<\lsticoâEl: l>pi,·resj~tencia, 
-orific:io /.:cd~::; . m'ã'nuseiô' .. 
JJvêstido de;mat~ría{plastiêb'. 
'e janela ~ar~}c!~~tifiçac~êníd. 

, dorso. . . , 
· u.1 .. »n.:,eo••,f'A~T~~: · arquiy9;: 1rêglstri3g,or:: 

· :tipo1;; · P-7-~:> :·ern. P.à~élab 
, · ., .prElnsapo; 1 :tama,nho/ofÍciq, . 
' :" '.dirnf,H)SÕe~.:~SQ:info (largurà) ' 

lX 280 mm.,{altur.a),.i .85 mm·. 
(dors6);co ·· . , ,,. rJ,.~::r+# 
ao? :'.i,or- ·::'. ~. ,P; ·'" ·~~ietor 
11)e,~áliéo rias,oordas d,~ pàrté 

,· •,\ 'inférior,.fecho mêtalico ~Ofl'l 
ala.vanca .·· de. -.~cionamento,· .· 
para· _abertura auxiliad.o'.por, 

. ; .. , .. ',!;''',> •\ • ,,? ::l 
. mola. fixado. por 04 (qu~tro) 

· r~bites, . . . prendedor ft~m'. 
' mate.ri ai. ·,' plásti~o - de X boa ' 

resistência, · çrifiéiÓ- ,de• 
. m~n'tiséio ,:.revesticlci> dé. 
• :ri)at~ri~I plástico,e ja·~~la,para 

'•' >", • ·,' ,, ,•r"' i,,' , l '' , .• "l, ,,.,.;;,_,;i+'/\\ S ' •,, \''.~''.?•• 
;identiflêação;nó'do(s-9':!''. .··.. .. , 
•etRF!JMDOR,í ' ' --,:..c;.,..ô;.,..m-,j. -,,.-,,..;..,....,.,:i.-,,._;:_.;..,..~+-"-----.._;:_.;..,..----,.µ.:;;;_;:__;:__;:_~_;:_-+-:cl..:;.;.;;-,,.-,,..,.;,; 

capaéidade'parà'.perfÚrarat~· 
·20 c~1nte) toih~s.<1e paJe1 .7s· 

,, :g/m2; ·. e;tr~t~ra ni~táli~a: 
:êóml':de ' ' o(}éícab~írtenti:) 
"~- ,,.,.; '~t•,:>:> , •· '''."' :' . '".-.•~-. ,, ,. , . · i:>''' 1r 

•~~'.-Rtiali4 . . . ~Sfür~stpt.edsb$:'! 
·· ·~mbâÍagern·:êom, dât!os dê' 

:1deritlfiç;jção· c.i~ · pfooúto-· :e· 
~arca dp fabricante/ . 

, PÊ~FURADOH, . com 
: ., -·:. - idà9~-.i>~f~ip,ifuJt,,;<:1~~; . 

. .. bas:de -P.~-p~I, estr:µtura: 
•met~liça, ' ·: co~ : . depd;li~i 
acab~'m_ento de_ qÚalicla.de e 
_fÚi'b.?. precJsos:.· ·EmbaJ13gem· 
com dados 'dfá' Íclentifiêa~b 

.çio'•;:produ~ô····:Se 'm;;itc~::,;:êl!)''· 
;fahriêântÉ! .. '. •. . .. "" . <t 



. BAZAR SÃO MIGUEL, ... 
"Alves Barreto 00J~;26~~38~~~1/Ó091~19 

.. · (4- Serra·GrinídeSVal ~A i . 
:&'.Ín~il.: baz~;i~~igu~'~°', @~âili()m 
', ,·:~'·,S'.t< - -,, .? -~ .. :,/"·>>>' ~,t:\:·' ' 

. ELGIN_ 

transparente; 
cifíéip, · .dotad~ ·•·d~ gafta,,: 
m~tálica 11ãô oxídável . . . 
PREl\1DEDOR:OE'PJ,\~.~l:1-1l4~·,., •...... un11c,••· 

i i32mmf•em fu~r.oI0!ior,.pr~tii'i •J"•:,~ '•, ' ' :;, ', ,'- " : " ,:•• ', ',"Jii':~',: ' ,• ••'•)'/h,'' ,'» • \ w,f ': 

• .. é.tpaéld~de .para !l-i).d 'folh~s/ 
cXéom12.uriidadéS'' · ·· ·' ·· 

PRÉNDÊDO~ DE PAPEL 2'' 
. ,Simm,. em (érro, ~or preta; 
•. p~J'~cid_~~ê -~ªra. tqg;folh~f, . 

ci<:'.êqm 12 unidádes 1; ;:,:: 
so .. :. :REGI..IA:.ên, mâ~enai plás~ico 

.. : . : : : incol~r/gràdÚadá em 30'.é~; .. 
. ·· . ' ,:· suoêlivÍsã~_~nf:hi~;~i:>m: ~o ' .. '. 

·. ·,· foiriimo · . 3 00 mm . de 
·11 .-') ._.' ·, ,,,_ \.·, _';:, ,,,.•, '. ,:" "\< ,' 
·espessura . e : 35 --~:mm , de. 

', ''>'. :,~ ,,, _.''i:' ". ~~, ,·· ;,, ·: ;',,,-,_./ • " -·•:h ,, ,,:.'', 

largura. 
· :tÉSOURA mod~l~:.i-Jom~sti~â., 

em aço pqlido de Fabr!cá'ç~p 
· · , .. _Nacional, propná:. par;a, . 

cutelaria, cabo·_em pÍá~iêo ife/ 
alta résistência·. E · '· g~~ 
~bni dadós de id~. açã61

• , 

d9 produto e ni~rca\·d~ . 
fabdcante. 

. .52· . .' · TINTA, é, para. .carimbo nàs 
. . cõres:preto,',.J;ül; coritend6i ,,o m!;'icl~dos,~~-ide~(ifica,ção· 

~o : p~ociut<>:i•::·Êr: >~arta·. · d.<> 
· 'tabriêánte.'· · , . 
·MOLl:fÁ DEDO, peso, líqÚ_ido . 

•· . 12g, dados :de, iôentlficàção , 
· d6,,,proôuto· 'e'.: má';câ .:'ab2 
•f.i6ricârítê.·•'····.;\VJ:.,,;§,~1~:t ·'···'1•" 

Deélara(J1o$;:que:no preço ofertado estão JncllJ$a8 to,Q~ as despesas-neces,~ãri9~ para a pr!$tâçã,o dps ser:viços opjeto des~~ 
'liçJt~çã<?:~§~nd9.,g.e fü)~~~ :~~çfüsivâ :l~fl0~$~l>jJi~~~•a$ ;, . sp5IBas F,O(J1 I~!3/;l~f0,~.i,~nai$; ~fl\lÓl\fi~O$,)ai$)hrnq~';tr~QS~~e; 
'~Í!~ênf~ç~9;prgv~rit9s;:~nc~Ígoi'.sóci~is!iimi>osfós1;1~,. :. ,,6.utôs; ef]lplurnent6sLco~ffibulçó~'sbciai~trrscai~;,~arr¾fi~ais;; 
·segurC>S e dé111ais despesa~ ineréntesi es.tando.Q,preçif ôf~tla,~o côrrespo~dénqp; ngoro~ª"1ente, ÇOfTl às:espêcifi~é3ÇÕêsdó: 

: ':.; obj~to Íidtádo, est?rnos cl~nte:d~t.Que:oão:cabe,q~aisqueifolyindlcações devidas•a·erro{riessà avafiaçãó,·para_ eféífo ciê' e 
,soliçitar r~visãç, dêpreç9s· pdr:recôlhim~ntos d~tétmioados: J:l8lá ·autqt{dad~ cô,n:ipe~!}te: . . ··· · · · · ·· · ·· 
forest~. r~p9s!a;,aJ~dâ1 ~.~trr~~r.s•in_t~i,[fi su~~,i~s~,ª?S:B~~itôs,;~ª~:~in ~IQ,Of,1;!$~pi,?IQ1ente,:1os·,c1a t~;ij_~g~ràl'.~t.: 

. ·~0.5?0, de;fl/07f?Q02, :E3,· sµbs,1d1arl_ai;nent(:l; .. da,. Le.t n.º -~-696; _de 21 /0.611993,,,-Lel Coll!plementar n.º .12ª;• 11t1.212006,-. Leir 

. Municipaln;_1~06~. cté• 041}1/201~. Qec_retooMuniclpal ~º Jo2_:. cfe. 08/04/2009,·. Decretó·MunlcípaL nº à.07, de'.23/07(2009, 
· Decreto·Muricip~i nº 198; .. ·de 11/04/2017, Deçreto Mlinicipál nº.199,d~ 11/04/2017-~ alterações posterio{es'd~ tpda:9, 

légíslá,çã9 rnre~qa,:e··às Gláüsylàs.e cpndiçõ~:éôn,tant~§:ao: lzdità!;do Pi®ão érê$ancjªÍ SRP flº 10-2Q23.:,: · , ... · .··. : .:·.. . 

)~> 



· BAZAR SÃO lVIlGUEL 
Razão Sociàl:. EgnaldoAlves Barreto Cl\'PJ,. 26.538,981/0001-19 , 
·: E;ut P~Siio Benêdito,iU4-Serra Grande.:Valença;;BA· . , e,\ 

Contato: (15) ?8846 7726,:>·f.'.mail: bazarsaomigueJ2020@.gmaiJ.com .... ()~ ~o 
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PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 10/2023 

Homologo o presente procedimento de licitação realizado através do Pregão Presencial Nº 10/2023, 
uma vez que, de acordo com os instrumentos ora apresentados no presente processo tudo transcorreu dentro 
da legalidade e nos preceitos da Lei Federal Nº 10.520/02 e pela Lei Nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas 
demais alterações, e como não há qualquer recurso p~ndente, HOMOLOGO o presente procedimento. 

ASSIM, nos termos da Legislação vigente, fica o presente processo HOMOLOGADO. 

Adjudico o objeto do Pregão Presencial N° 10/2023 à Empresa EGNALDO ALVES BARRETO 
96501294568, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 26.538.981/0001-19, Valor Global R$ 
30.000,00 (Trinta Mil Reais), OBJETO: Contratação da aquisição de material de expediente para atender a 
necessidades da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus, através do Sistema de Registo de Preços, 
conforme especificações constantes deste Edital e Anexos. 

Fica convocado os adjudicatários desta Licitação, a comparecer no Setor de Contratos da Câmara 
Municipal, situado no mesmo endereço do Edital, para assinar o contrato, no prazo de 03 (três) dias úteis, sob 
pena de decair do direito à contratação, sem prejuizo das sanções previstas no art. 7° da Lei nº. 10.520/02 e 
art. 81 da Lei nº 8.666/93. 

Ciência aos interessados, observadas as prescrições legais pertinentes. 

Jesus/Ba, 08 de dezembro de 2023. 

FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO 
Presidente 
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PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 10/2023 

Homologo o presente procedimento de licitação realizado através do Pregão Presencial Nº 10/2023, 
uma vez que, de acordo com os instrumentos ora apresentados no presente processo tudo transcorreu dentro 
da legalidade e nos preceitos da Lei Federal N° 10.520/02 e pela Lei Nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas 
demais alterações, e como não há qualquer recurso pendente, HOMOLOGO o presente procedimento. 

ASSIM, nos termos da Legislação vigente, fica o presente processo HOMOLOGADO. 

Adjudico o objeto do Pregão Presencial Nº 10/2023 à Empresa EGNALDO ALVES BARRETO 
96501294568, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 26.538.981/0001-19, Valor Global R$ 
30.000,00 (Trinta Mil Reais), OBJETO: Contratação da aquisição de material de expediente para atender a 
necessidades da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus, através do Sistema de Registo de Preços, 
conforme especificações'constantes deste Edital e Anexos. 

Fica convocado os adjudicatários desta Licitação, a comparecer no Setor de Contratos da Câmara 
Municipal, situado no mesmo endereço do Edital, para assinar o contrato, no prazo de Ó3 (três) dias úteis, sob 
pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 7° da Lei nº. 10.520/02 e 
art. 81 da Lei nº 8.666/93. 

Ciência aos interessados, observadas as prescrições legais pertinentes. 

Santo Antônio de Jesus/Ba, 08 de dezembro de 2023. 

FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO 
Presidente 
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PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 10/2023 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 71/2023 

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 

A Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus - Ba, ente de direito público interno, com sede na 
Rua Manoel Jose da paixão Araújo, nº 58, na cidade de Santo Antônio de Jesus- Bahia, inscrita no 
CNPJ sob o n.0 13.252.234/0001-78, neste ato representado por seu Presidente o Sr. FRANCISCO 
DE ASSIS LIMA DAMASCENO, inscrito no CPF n.º 596.966.215-15 e RG n.º 05684102-70 SSP/BA, 
nos termos da Lei n.º 10.520, de 17/07/2002, e, subsidiariamente, da Lei n.º 8.666, de 21/06/1993, 
Lei Complementar n.0 123, 14/12/2006 e alterações posteriores de toda a legislação referida, e 
demais normas legais aplicáveis, em face da classificação da proposta apresentada no Pregão 
Presencial nº 10-2023, resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a 
seguir elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a fazer parte 
integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa EGNALDO ALVES 
BARRETO96501294568, CNPJ: 26.538.981/0001-19, estabelecido à Praça São Benedito, 414, Loja, 
Serra Grande, Valença/Ba, CEP 45414-000, neste ato representado pelo Sr. Egnaldo Alves Barreto, 
brasileiro, empresário, inscrito no CPF Nº 965.012.945-68 e Identidade Nº 649612302 SSP~BA, 
residente e domiciliado na Av. do Cruzeiro, 141 O, Santo Antônio, Mutuípe- Ba CEP :45.480-000, cuja 
proposta foi classificada no certame. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO 

1.1 O objeto desta Ata é o registro de preços para Seleção das melhores Propostas de Preço para 
contratação da aquisição de material de expediente para atender a necessidades da Câmara 
Municipal de Santo Antônio de Jesus, através do Sistema de Registo de Preços, conforme 
especificações constantes deste Edital e Anexos, quantidades estabelecidas abaixo: 

1 APONTADOR, de UNO 35 MAPED 
lápis, manual, 
portátil, 1 entrada, 
em material plástico 
rí ido, sem de osito. 

2 Bloco autoadesivo UNO 
50x50 diversas 
cores c/ 250 folhas 

3 Bloco adesivo UNO 
38mmX51mm 
sortido - 4und c/ 50 
folhas 

35 

45 

STICK NOTE 

JOCAR 
OFFICE 

1,40 49,00 

15,00 525,00 

7,00 315,00 
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4 Marcador de pagina UNO 35 INTERPONTE 
45x12mm c/ 5 cores 6,20 217,00 

5 BLOCO, para cópia UNO 2 SD 
de cheque 148x209 

40,99 81,98 branco 100fls 221 
S irai PT 5 UM. 

6 BORRACHA, UNO 50 LEO E LEO 
branca, tipo ponteira, 
para encaixe em 
fundo de lápis com 0,20 10,00 
identificação do 
produto e marca do 
fabricante. 

1 
'-,. ~--

) 7 CAIXA ARQUIVO UNO 50 ALAPLAST 
morto azul 9,30 465,00 
350x130x250mm 

8 Caixa UNO 7 DELLO 
Correspondencia 63,90 447,30 
Dupla Articulavel 

9 CANETA ex 25 BIC 
esferográfica, na cor 
azul, corpo em 
material plástico 
transparente, 
comprimento 
aproximado de 140 
mm, gravado no 
corpo a marca do 
fabricante. Carga: 
tubo plástico 
aproximado de 130,5 

96,00 2.400,00 mm, esfera em 
tungstênio com 
dados de 
identificação do 
produto, marca do 
fabricante, data de 
fabricação e prazo 
de validade. Produto 
de fabricação 
nacional, caixa 
contendo 100 
unidades. 
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10 CANETA, marca UNO 50 JOGAR 
texto, ponta OFFICE 
indeformável, tinta 
fluorescente a base 
d'água, gravado no 
corpo a marca do 
fabricante. Em 
unidades, nas cores 
abobora amarelo, 
verde e rosa, 

2,40 120,00 acondicionadas em 
estojo plástico, com 
dados de 
identificação do 

J produto, marca do 
fabricante, data de 
fabricação e prazo 
de validade. Produto 
de fabricação 
nacional. 

11 CLIPS para papel, ex 60 CHAPARRAU 
numero 2 (dois), em 
aço niquelado. 
Embalagem: caixa 
com 100 unidades 

3,55 213,00 Embalagem com 
dados de 
identificação do 
produto e marca do 
fabricante. 

12 CLIPS para papel, ex 60 CHAPARRAU 
numero 3 (três), em 
aço niquelado. 
Embalagem: caixa 
com 50 unidades 

2,88 172,80 Embalagem com 
dados de 
identificação do 
produto e marca do 
fabricante. 

13 CLIPS para papel, ex 60 CHAPARRAU 
numero 6 (seis), em 
aço niquelado. 
Embalagem: caixa 2,35 141,00 
com 25 unidades 
Embalagem com 
dados de 
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identificação do 
produto e marca do 
fabricante. 

14 COLA, liquida a base UNO 20 KOALA 
de P.V.A., branca, 
para uso em papel, 
cerâmica, tecido, 
artesanato. 
Embalagem: frasco 
plástico com 90 g, 

3,42 68,40 com bico 
economizador, com 
dados de 

i identificação do 
\ 1 

produto, marca do 
fabricante e prazo de 
validade. 

15 COLA EM BASTÃO, UNO 20 LEO E LEO 
tubo plástico com 
base giratória, 
aplicação em papel, 1,42 28,40 
secagem rápida, 8g, 
validade mínima de 
11 meses 

16 COLA liquida UNO 8 ALMASUPER 
instantânia 1 00g 26,65 213,20 

17 CORRETIVO, a UNO 18 BIC 
base d'água, com 18 
mi, com dados de 

3,09 55,62 identificação do 
produto e marca do 
fabricante .. 

18 ENVELOPE para PCT 18 SUZANO 
convite, na cor 
branca ou creme, 
sem timbre, 
dimensões 114 x 162 
mm, gramatura de 

10,64 191,52 80g. Embalagem 
com dados de 
identificação do 
produto e marca do 
fabricante, 
embala em 



PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia 

contendo 100 
unidades. 

19 ENVELOPE A4 na PCT 18 SUZANO 
cor branca ou parda, 
sem timbre, 
dimensões 220 x 320 
mm, gramatura de 
80g. Embalagem 

81,40 1.465,20 com dados de 
identificação do 
produto e marca do 
fabricante, caixa 
contendo 250 

) 
unidades. 

20 ENVELOPE na cor PCT 10 SUZANO 
branca ou parda, 
sem timbre, 
dimensões 260 x 360 
mm, gramatura de 
80g. Embalagem 

109,00 1.090,00 com dados de 
identificação do 
produto e marca do 
fabricante, caixa 
contendo 250 
unidades. 

21 ENVELOPE meio ex 18 VIA BRASIL 
A4, branco, sem 
timbre, dimensões 

' 1 200 X 280 mm. \ 1 
'-~/ 

Embalagem com 
dados de 98,00 1.764,00 
identificação do 
produto e marca do 
fabricante, caixa 
contendo 250 
unidades. 

22 EXTRATOR, de UNO 30 JOCAR 
grampo, tipo OFFICE 
espátula, em aço 3,20 96,00 
cromado, dimensões 
15 cm 
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23 FITA, adesiva, face RL 50 ADELBRAS 
única, transparente, 
fabricada em filme 
plástico com adesivo 
acrílico, dimensões 
de 12 mm x 30 m 
podendo variar em 

1,35 67,50 +/- 10 %. Rotulagem 
contendo no mínimo, 
nome e dimensões 
do produto, nome ou 
marca do fabricante, 
produto de 
fabrica ão nacional. 

24 FITA, adesiva, RL 40 ADELBRAS 
transparente, 
fabricada em 
celulose, adesivo em 
resina de borracha 
natural, dimensões 

7,00 280,00 45 mm X 45 m 
Embalagem com 
dados de 
identificação do 
produto e marca do 
fabricante. 

25 FITA, isolante, anti- UNO 10 ADELBRAS 
chamas 20m X 9,48 84,80 
19mm x 0,15mm 

26 FITA, dupla face UNO 10 ADELBRAS 
VHB 4910 19mm X 99,00 96,90 
33m transparente 

27 GRAMPEADOR, UNO 20 JOGAR 
capacidade para OFFICE 
grampear ate 12 
(doze) folhas de 
papel 75 gr/m2, 
comprimento mínimo 
11,0 cm, estrutura 

16,00 320,00 metálica, base para 
fechamento do 
grampo com duas 
posições (grampo 
aberto e fechado), 
capacidade de carga 
mínima 01 um 
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pente de 100 
grampos 26/6. 
Embalagem com 
dados de 
identificação do 
produto e marca do 
fabricante. 

28 Grampeador UNO 4 JOGAR 
Profissional, Classe OFFICE 
100 folhas 
Produzido 
totalmente em aço 
com base e apoio 
plástico anatômico, 104,00 416,00 

' preparada com ' \, j 
pintura eletrostática 
de alta resistência 
com qualidade ao 
produto e 
durabilidade. 

29 GRAMPO, para ex 35 JOGAR 
grampeador, OFFICE 
tamanho 26/6. 
Embalagem: caixa 
com 5000 unidades, 7,50 262,50 
com dados de 
identificação do 
produto e marca do 
fabricante. 

30 GRAMPO, para ex 5 CIS 
grampeador, 
tamanho 23/10. 
Embalagem: caixa 
com 5000 unidades, 55,00 275,00 
com dados de 
identificação do 
produto e marca do 
fabricante. 

31 GRAMPO, para ex 10 JOGAR 
grampeador, OFFICE 
tamanho 23/13. 
Embalagem: caixa 
com 5000 unidades, 55,00 550,00 
com dados de 
identificação do 
produto e marca do 
fabricante. Para 
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grampeador de 100 
folhas 

32 LÁPIS Grafite, nº 2 UNO 15 LEO E LEO 
revestido em 
madeira, 
comprimento 175 
mm gravado no copo 0,35 5,25 
a marca do 
fabricante. Produto 
de fabricação 
nacional. 

33 PAPEL VERGÊ UNO 18 BAAG 
branco, 180g/m2

, 

) tamanho A4, pacote 15,50 279,00 
impermeável com 50 
folhas 

34 PAPEL OFICIO A4 ex 35 REPORT 
75 g/m2 ,210 X 

297mm resma de 
500 folhas. 
Embalagem com 

274,50 9.607,50 dados de 
identificação do 
produto e marca do 
fabricante. Caixa 
com 1 O resma. 

35 Pasta L, A4, Cristal, PCT 35 ACP 
0.15 mm, Multicor, 16,00 560,00 
Pacote de 10 

1 ,,_) 36 Pasta plástica UNO 45 ACP 
Classificador Ofício 

2,89 130,05 Grampo Plástico. 
240 cm x340 cm ' 

37 Pasta Aba com UNO 25 ACP 
Elástico, 

3,00 75,00 Transparente, 185 x 
20 x 250 mm 

38 Pasta Aba Elástica, UNO 25 ACP 
Multicor, 335mm x 5,00 125,00 
20mm x235mm 

39 PASTA PLÁSTICA UNO 60 POLIOELO 
polionda, 

7,00 420,00 fechamento com 
elástico, tamanho 
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ofício, lombada de 
50160mm de largura, 
rápido plástico, 
dados de 
identificação do 
produto e marca do 
fabricante. 

40 PASTA suspensa UNO 60 OELLO 
funcional 
Embalagem com 
dados de 

3,40 204,00 identificação do 
fabricante, marca do 
produto e prazo de 

,,.,. ~ 

validade. 
~--) 41 PASTA, arquivo, UNO 50 FRAMA 

registrador tipo AZ, 
em papelão 
prensado, tamanho 
memorando, 
dimensões 250 mm 
(largura) x 280 mm 
(altura) X 85 mm 
(dorso), com 
variacao de +/-1 O por 
cento, protetor 
metalico nas bordas 
da parte inferior, 
fecho metalico com 19,90 995,00 
alavanca de 
acionamento para 
abertura auxiliado 
por mola fixado por 
04 (quatro) rebites, 
prendedor em 
material plastico de 
boa resistencia, 
orifício de manuseio 
revestido de material 
plastico e janela para 
identificacao no 
dorso. 

42 PASTA, arquivo, UNO 50 FRAMA 
registrador tipo AZ, 
em papelao 12,00 1.050,00 
prensado, tamanho 
oficio, dimensões 



' 
) 

'--

43 

44 

PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia 

350 mm (largura) x 
280 mm (altura) x_85 
mm (dorso), com 
variação de +/-1 O por 
cento, protetor 
metálico nas bordas 
da parte inferior, 
fecho metalico com 
alavanca de 
acionamento para 
abertura auxiliado 
por mola fixado por 
04 (quatro) rebites, 
prendedor em 
material plástico de. 
boa resistência, 
orifício de manuseio 
revestido de material 
plástico e janela para 
identificação no 
dorso. 
PERFURADOR, UND 20 MASTERPRIT 
com capacidade 
para perfurar ate 20 
(vinte) folhas de 
papel 75 g/m2, 
estrutura metálica, 
com deposito, 
acabamento de 30,00 
qualidade e furos 
precisos. 
Embalagem com 
dados de 
identificação - do 
produto e marca do 
fabricante. 
PERFURADOR, UND 3 CAVIA 
com capacidade 
para perfurar ate 100 
folhas de papel, 
estrutura metálica, 
com deposito, 300,01 
acabamento de 
qualidade e furos 
precisos. 
Embalagem com 
dados de 

600,00 

900,03 
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identificação do 
produto e marca do 
fabricante. 

45 Pilha, M, alcalina UNO 35 ELGIN 
2,09 73,15 

46 Pilha, palito AM UNO 75 ELGIN 

0,80 60,00 

47 PRANCHETA em UNO 20 CLIPBOARD 
acrílico transparente, 
tamanho ofício, 

28,90 578,00 dotada de garra 1 

' J metálica não '~-
oxidável 

48 PRENDEDOR DE UNO 8 JOGAR 
PAPEL 1-1/4-32mm, OFFICE 
em ferro, cor preta, 

32,90 263,20 capacidade para 100 
folhas, ex com 12 
unidades 

49 PRENDEDOR DE UNO 8 JOGAR 
PAPEL 2" 51mm, em OFFICE 
ferro, cor preta, 

45,00 360,00 capacidade para 100 
folhas, ex com 12 
unidades 

50 REGUA em material UNO 18 LEO E LEO 
plástico incolor, 
graduada em 30 cm, 
subdivisão em mm, 1,70 30,60 
com no mínimo 3,00 
mm de espessura e 
35 mm de lar ura. 

51 TESOURA modelo UNO 18 MAPED 
domestica, em aço 
polido de Fabricação 
Nacional, própria 
para cutelaria, cabo 
em plástico de alta 10,00 180,00 
resistência. 
Embalagem com 
dados de 
identificação do 
roduto e marca do 
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fabricante. 

52 TINTA, para carimbo UNO 
nas cores preto e 
azul, contendo 40 mi, 
dados de 
identificação do 
produto e marca do 
fabricante. 

53 MOLHA DEDO, peso UNO 
líquido 12g, dados 
de identificação do 
produto e marca do 
fabricante. 

10 STAR PRINT 

4,30 

20 AQUA MAGIC 

3,80 

43,00 

76,00 

TOTAL 30.000,00 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 
poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo 
assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

CLÁUSULA SEGUNDA· DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

2.1 O órgão participante e gerenciador será a Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus. 

2.2. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão ou entidade da 
Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia anuência do órgão 
gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as 
condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666/93 e Decreto Municipal 199, 11/04/2017 que rege 
o Sistema de Registro de Preços. 

2.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não 
prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

2.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 
registrados na ata de registro de preços. 

2.5. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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3. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 

CLÁUSULA QUARTA · DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4. O preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso li do caput do art. 65 da 
Lei nº 8.666/93, em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato 
que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações 
junto aos fornecedores. 

4.1. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

4.1.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 
praticado pelo mercado; 

4.1.2. Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e cancelar o registro, 
sem aplicação de penalidade; 

4.1.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação, observada a 
ordem de classificação original do certame. 

4.2. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 
requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador 
poderá: 

4.3. Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequação ao praticado pelo 
mercado nos termos da alínea "d" do inciso li do caput do art. 65 da Lei nº 8.666/93, quando cabível, 
para rever o preço registrado em razão da superveniência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, 
porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, 
ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e extracontratual. 

4.4. Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a 
comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos mótivos e comprovantes apresentados; e 

4.5. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, quando 
cabível. 

4.6. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as alterações 
havidas na planilha apresentada anteriormente, demonstrando analiticamente a variação dos 
componentes dos custos devidamente justificada. 

4.7. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará, para verificação 
dos preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de mercado dentre 
empresas de reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a ser realizada pela 
própria unidade, devendo a deliberação, o deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser 



u 

PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia 

instruída com justificativa d9 escolha do critério e memória dos respectivos cálculos, para decisão da 
Administração no prazo de 30 (trinta) dias. Todos os documentos utilizados para a análise do pedido 
de revisão de preços serão devidamente autuados, rubricados e numerados, sendo parte integrante 
dos autos processuais. 

4.8. É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite do processo de 
revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas no Edital Convocatório, salvo 
a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata. 

4.9. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação parcial 
ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial do Município, 

4.10. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 

4.11. Não cabe repactuação ou reajuste de preços da contratação. 

4.12. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de 
Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

CLÁUSULA QUINTA · DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

5. O fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico, quando: 

5.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

5.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não assinar o contrato, 
no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

5.3. Sofrer sanção prevista nos incisos Ili ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no 
art. 7° da Lei nº 10.520, de 2002. 

5.4. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados: 

5.4.1. Por razões de interesse público; 
5.4.2. A pedido do fornecedor. 

5.5. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento do registro 
do fornecedor aos órgãos participantes, se houver. 

CLÁUSULA SEXTA · DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES 
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6. De acordo com o artigo 62 da Lei nº 8.666/93, o instrumento de contrato é facultativo nas licitações 
com valor até R$80.000,00 (oitenta mil reais), e em qualquer caso de compra mediante pronta 
entrega, independente do valor. 

6.1. Nesses casos, o instrumento de contrato poderá ser substituído por outros instrumentos hábeis 
como carta-contrato, nota de empenho de despesa e autorização de compra. Todavia, nesses 
instrumentos, ou em documentos anexo a eles, devem vir previstas as cláusulas essenciais da 
contratação, exigíveis no artigo 55 da Lei nº 8.666/93, tais como: prazo de pagamento; local de 
entrega; obrigações dà contratada e da contratante; casos de rescisão contratual, dentre outras 
pertinentes.) 

6.2. A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação segundo a ordem da última 
proposta apresentada durante a fase competitiva da licitação que deu origem à presente ata e 
será formalizada mediante (a) instrumento contratual; b) emissão de nota de empenho de 
despesa; c) autorização de compra, conforme disposto no artigo 62 da Lei nº 8.666/93, e 
obedecidos os requisitos pertinentes. 

6.3. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, a cada contratação, no 
prazo de 03 (três) dias úteis, (a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento 
equivalente; ou, b) assinar o Contrato), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 

6.4. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor e 
aceita pela Administração. 

6.5. Previamente à formalização de cada contratação, a Câmara Legislativa realizará consulta à 
regularidade fiscal dá Contratada para identificar possível proibição de contratar com o Poder 
Público e verificar a manutenção das condições de habilitação. 

6.6. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões contratuais que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato. 

6.7. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 
6.8. A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

CLÁUSULA SÉTIMA · DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

7. Cada contrato firmado com o fornecedor terá vigência de até 12 (doze) meses, observado a 
vigência do crédito orçamentário, admitindo-se a prorrogação diante do propósito de atendimento 
do interesse público pela não interrupção do serviço de fornecimento do medicamento à 
população. 

CLÁUSULA OITAVA· DO PREÇO 

8. Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis. 

CLÁUSULA NONA · DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO 
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9. As obrigações do contratante e da contratada são aquelas previstas, respectivamente, nas Seções 
"DA OBRIGAÇÃO DO C9NTRA T ADO" e "DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATANTE" do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

10.Os bens serão recebidos na forma do item "DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO" 
do edital e Termo de Referência. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO 

11.0 pagamento dar-se-á na forma do item "DO PAGAMENTO" do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA · DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRA TO 

12.A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará 
ciência à Administração. 

12.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/93. 

12.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

\_) providências cabíveis ... 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.A apuração e aplicação de sanções dar-se-á na forma da Seção "DAS SANÇÕES" do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14. Será anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência. 

í·4.1. Integram o Edital, independentemente de transcrição, a Ata de Registro de Preços, o Termo de 
Referência e a proposta da empresa. 

14.2. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520/02, da Lei 
Complementar nº 123/06, e da Lei nº 8.666/93, subsidiariamente. 
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14.3. O foro para dirimir questões relativas a presente Ata será o da Cidade de Santo Antônio de 
Jesus - BA, com exclus~ e qualquer outro, por mais privilegiado qúe seja. 

Santo Antônio de Jesus -BA, 08 de dezembro de 2023. 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS 
Presidente da Câmara 

EGNALDO ALVES BARRETO96501294568 
(CNPJ: 26.538.981/0001-19) 

Testemunhas: 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 10/2023 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 71/2023 

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 

A Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus - Ba, ente de direito público interno, com sede na 
Rua Manoel Jose da paixão Araújo, nº 58, na cidade de Santo Antônio de Jesus- Bahia, inscrita no 
CNPJsob o n.0 13.252.234/0001-78, neste ato representado por seu Presidente o Sr. FRANCISCO 
DE ASSIS LIMA DAMASCENO, inscrito no CPF n.0 596.966.215-15 e RG n.0 05684102-70 SSP/BA, 
nos termos da Lei n.º 10.520, de 17/07/2002, e, subsidiariamente, da Lei n.0 8.666, de 21/06/1993, 
Lei Complementar n.0 123, 14/12/2006 e alterações posteriores de toda a legislação referida, e 
demais normas legais aplicáveis, em face da classificação da proposta apresentada no Pregão 
Presencial nº 10-2023, resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a 
seguir elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a fazer parte 
integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa EGNALDO ALVES 
BARRETO96501294568, CNPJ: 26.538.981/0001-19, estabelecido à Praça São Benedito, 414, Loja, 
Serra Grande, Valença/Ba, CEP 45414~000, neste ato representado pelo Sr. Egnaldo Alves Barreto, 

-brasileiro, empresário, inscrito no CPF Nº 965.012.945-68 e Identidade Nº 649612302 SSP-BA, 
residente e domiciliado na Av. do Cruzeiro, 1410, Santo Antônio, Mutuípe-Ba CEP :45.480-000, cuja 
proposta foi classificada no certame. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO 

1.1 O objeto desta Ata é o registro de preços para Seleção das melhores Propostas de Preço para 
contratação da aquisição de material · de expediente para atender a necessidades da Câmara 
Municipal de Santo Antônio de Jesus, através do Sistema de Registo de Preços, conforme 
especificações constantes deste Edital e Anexos, quantidades estabelecidas abaixo: 

:: ITEM :::DEsck1çÃ0'5 h. 'uNIDÁÔE · .. ':QUANTA' f: ,···-~ ,. ~ ,;," > ... J" ,, ,i; :t :e P,. «,~i, 
• :.· '. · ' . ,. ' : .. ... · ·. . .. : ' .... - · MA CA · '~~ UNI ARIO . V T TA-.· 
·". :;'\"' ,' ,( :; \:: r: ,:;:, ,.,;;,1~Yi :/;'. .J~:. '-VA t~/ f:· ~:~ :~::>~'.'.D: 'i< ::t/\,:J< Jq .~f, ~L::' )/ 1 · ·),f f ,,i,it ,<"':(:' ,J .·f:ji;i~\ ":&~i J~$~\{ """tif~j'4 ::)f; 0@, .R$·~' ]l')J 

1 APONTADOR, de UNO 35 MAPED 
lápis, manual, 
portátil, 1 entrada, 
em material plástico 
rígido, sem deposito. 

2 Bloco .autoadesivo UNO 
S0xS0 diversas 
cores c/ 250 folhas 

3 Bloco adesivo UNO 
38mmX51mm 
sortido - 4und c/ 50 
folhas 

35 

45 

STICKNOTE 

JOGAR 
OFFICE 

1.40 49,00 

15,00 525,00 

7,00 315,00 

1nnRn11R."l-."l\/l IRR.17M-7Wn!in7AA? _ A<:<:in~rln ,,,,;,1rnnir,~m1>nf<>· MP? ?nn-?t?nn1,, 1,,; 1Ll nR.':i.t?n?n 
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4 Marcador de pagina UNO 35 INTERPONTE 
45x12mm c/ 5 cores 6,20 217,00 

5 BLOCO, para cópia UND 2 SO 
de cheque 148x209 

40,99 81,98 branco 100fls 221 
S irai PT 5 UM. 

6 BORRACHA, UNO 50 LEO E LEO 
branca, tipo ponteira, 
para encaixe em 
fundo de lápis com 0,20 10,00 

\ identificação do 
produto e marca do 
fabricante. 

7 CAIXA ARQUIVO UNO 50 ALAPLAST 
morto azul 9,30 465,00 
350x130x250mm 

8 Caixa UNO 7 DELLO 
Correspondencia 63,90 447,30 
Dupla Articulavel 

9 CANETA ex 25 BIC 
· esferográfica, na cor 

azul, corpo em 
material plástico 
transparente, 
comprimento 
aproximado de 140 
mm, gravado no 

. corpo a marca do 
fabricante. Carga: 
tubo plástico 
aproximado de 130,5 

96,00 2.400,00 mm, esfera em 
tungstênio com 
dados de 
identificação do 
produto, marca do 
fabricante, data de 
fabricação e prazo 
de validade. Produto 
de fabricação 
nacional, caixa 
contendo 100 
unidades. 
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10 CANET , marca UNO 50 JOCAR 
texto, ponta OFFICE 
indeformável, · tinta 
fluorescente a base 
d'água, gravado no 
corpo a marca do 
fabricante. Em 
unidades, nas cores 
abobora amarelo, 
verde e rosa, 

2,40 120,00 acondicionadas em 
estojo plástico, com 
dados de 
identificação do 
produto, marca do 
fabricante, data de 
fabricação e prazo 
de validade. Produto 
de fabricação 
nacional. 

11 CLIPS para papel, ex 60 CHAPARRAU 
numero 2 (dois), em 
aço niquelado. 
Embalagem: caixa 
com 100 unidades 

3,55 213,00 Embalagem com 
dados de 
identificação do 
produto e marca do 
fabricante. 

12 CLIPS para papel, ex 60 CHAPARRAU 
numero 3 (três), em 
aço niquelado. 
Embalagem: caixa 
com 50 unidades 

2,88 172,80 Embalagem com 
dados de 
identificação do 
produto e marca do 
fabricante. 

13 CLIPS para papel, ex 60 CHAPARRAU 
numero 6 (seis), em 
aço niquelado. 
Embalagem: . caixa 2,35 141,00 
com 25 unidades 
Embalagem com 
dados de 

1nnRn\lR."l-."I\II IRR~7M-71AtnF,n7M? - A <><>in::irln ,,f,,fmnir::im1>nt1>· MP ? ?nn_?f?nn1 ,:, / ,,; 1d nR."ll?n?n P::,nin::i."IR 
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identificação do 
produto e marca do 
fabricante. 

14 COLA, liquida a base UNO 20 KOALA 
de P.V.A., branca, 
para uso em papel, 
cerâmica, tecido, 
artesanato. 
Embalagem: frasco 
plástico com 90. g, 

3,42 68,40 
-----~ com bico 

'\ ' economizador, com 1 

dados de 
identificação do 
produto, marca do 
fabricante e prazo de 
validade. 

15 COLA EM BASTAO, UNO 20 LEO E LEO 
tubo plástico com 
base giratória, 
aplicação em papel, 1,42 28,40 
secagem rápida, 8g, 
validade mínima de 
11 meses 

16 COLA liquida UNO 8 ALMASUPER 
instantânia 1 00g 26,65 213,20 

17 CORRETIVO, a UNO 18 BIC 
base d'água, com 18 
mi, com dados de 

3,09 55,62 ( ) identificação do 
produto e marca do 
fabricante. 

18 ENVELOPE para PCT 18 SUZANO 
convite, na cor 
branca ou creme, 
sem timbre, 
dimensões 114 x 162 
mm, gramatura de 
80g. Embalagem 10,64 191,52 
com dados de 
identificação ; do 
produto e marca do 
fabricante, 
embalagem 
contendo 100 

P::irrín::o .10 
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unidades. 

ENVELOPE A4 na PCT 18 SUZANO 
cor branca ou parda, 
sem timbre, 
dimensões 220 x 320 
mm, gramatura de 
80g. Embalagem 

81,40 com dados de 
identificação do 
produto e marca do 
fabricante, caixa 
contendo 250 
unidades.·.• 
ENVELOPE na cor PCT 10 SUZANO 
branca ou parda, 
sem timbre, 
dimensões 260 x 360 
mm, gramatura de 
80g. Embalagem 

109,00 com dados de 
identificação do 
produto e marca do 
fabricante, caixa 
contendo 250 
unidades. 
ENVELOPE meio ex 18 VIA BRASIL 
A4, branco, sem 
timbre, dimensões 
200 X 280 mm. 
Embalagem com 
dados de 98,00 
identificação do 
produto e marca do 
fabricante, caixa 
contendo 250 
unidades. 
EXTRATOR, de UNO 30 JOGAR 
grampo, tipo OFFICE 
espátula, em aço 3,20 
cromado, dimensões 
15 cm 
FITA, adesiva, face RL 50 ADELBRAS 
única, transparente, 

1,35 fabricada em filme 
lástico com adesivo 

1.465,20 

1.090,00 

1.764,00 

96,00 

67,50 

P~nín::, dn 
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acrílico, dimensões 
de 12 mm x 30. m 
podendo variar em 
+/- 10 %. Rotulagem 
contendo no mínimo, 
nome e dimensões 
do produto, nome ou 
marca do fabricante, 
produto de 
fabrica ão nacional. 

24 FITA, adesiva, RL 
transparente, 
fabricada em 
celulose, adesivo em 
resina de borracha 
natural, dimensões 
45 mm x 45 m 
Embalagem com 
dados de 
identificação do 
produto e marca do 
fabricante. 

25 FITA, isolante, anti- UND 
chamas 20m x 
19mm x 0,15mm 

26 FITA, dupla face UND 
VHB 4910 19mni X 
33m transparente 

27 GRAMPEADOR, UND 
capacidade para 
grampear ate 12 
(doze) folhas de 
papel 75 gr/m2, 
comprimento mínimo 
11,0 cm, estrutura 
metálica, base para 
fechamento do 
grampo com duas 
posições (grampo 
aberto e fechado), 
capacidade de carga 
mínima 01 (um) 
pente de 100 
grampos 26/6. 
Embalagem com 
dados de 

40 

10 

10 

20 

ADELBRAS 

ADELBRAS 

ADELBRAS 

JOGAR 
OFFICE 

7,00 

9,48 

99,00 

16,00 

280,00 

84,80 

96,90 

320,00 

PAnin~·J.1 
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identificação do 
produto e marca do 
fabricante. 

28 Grampeador UNO 4 JOGAR 
Profissional, Classe OFFICE 
100 folhas 
Produzido 
totalmente em aço 
com base e apoio 
plástico anatômico, · 104,00 416,00 
preparada com , \ 

· pintura eletrostática \ / , 

de alta resistência 
com qualidade ao 
produto e 
durabilidade. 

29 GRAMPO, para ex 35 JOGAR 
grampeador, OFFICE 
tamanho 26/6. 
Embalagem: caixa 
com 5000 unidades, 7,50 262,50 
com dados de 
identificação do 
produto e marca do 
fabricante. 

30 GRAMPO, para ex 5 CIS 
grampeador, 
tamanho 23/10. 
Embalagem: caixa 
com 5000 unidades, 55,00 275,00 
com dados de 
identificação . do 
produtó e maréa do 
fabricante. 

31 GRAMPO, para ex 10 JOGAR 
grampeador, OFFICE 
tamanho 23/13. 
Embalagem: caixa 
com 5000 unidades, 
com · dados de 55,00 550,00 
identificação do 
produto e marca do 
fabricante. Para 
grampeador de 100 
folhas 
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32 LAPIS Grafite, nº 2 UNO 15 LEO E LEO 
revestido em 
madeira, 
comprimento 175 
mm gravado no copo 0,35 5,25 
a marca do 
fabricante. Produto 
de fabricação 
nacional. 

33 PAPEL VERG UNO 18 BAAG 
branco, 180g/m2

, 

tamanho A4, pacote 15,50 279,00 
: ; impermeável com 50 '--~ 

folhas 
34 PAPEL OFICIO A4 ex 35 REPORT 

75 glm2 ,210 X 

297mm resma .de 
500 folhas. 
Embalagem com 

274,50 9.607,50 dados de 
identificação do 
produto e marca do 
fabricante. Caixa 
com 1 O resma. 

35 Pasta L, A4, Cristal, PCT 35 ACP 
0.15 mm, Multicor, 16,00 560,00 
Pacote de 10 

36 Pasta plástica UNO 45 ACP 
Classificador Ofício 

2,89 130,05 Grampo Plástico. 
240 cm x 340 cm 

37 Pasta Aba com UNO 25 ACP 
Elástico, . 

3,00 75,00 Transparente, 185 x 
20 x250 mm 

38 Pasta Aba Elástica, UNO 25 ACP 
Multicor, 335mm x 5,00 125,00 
20mm x 235mm 

39 PASTA PLASTICA UNO 60 POLIOELO 
polionda, 
fechamento com 
elástico, tamanho 

7,00 420,00 ofício, lombada de 
50160mm de largura, 
rápido plástico, 
dados de 
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identificação do 
produto e marca do 
fabricante. 

40 PASTA suspensa UNO 60 OELLO 
funcional 
Embalagem com 
dados de 

3,40 204,00 identificação do 
fabricante, .marca do 
produto e prazo de 
validade. 

/ 
) 41 PASTA, arquivo, UNO 50 FRAMA \ 

registrador tipo Af., 
em papelão 
prensado, tamanho 
memorando, 
dimensões 250 mm 
(largura) x 280 mm 
(altura) x 85 mm 
(dorso), com 
variacao de +/-1 O por 
cento, protetor 
metalico nas bordas 
da parte inferior, 
fecho metalico com 19,90 995,00 
alavanca de 
acionamento para 
abertura auxiliado 
por mola fixado por 
04 (quatro) rebites, 
prendedor em 
material plastico de 
boa resistencia, 
orificio de manuseio 
revestido de material 
plastico e janela para 
identificacao · no 
dorso. 

42 PASTA, arquivo, UNO 50 FRAMA 
registrador tipo Af., 
em papelao 

· prensado, tamanho 
oficio, dimensões 12,00 1.050,00 
350 mm (largura) x 
280 mm (altura) x 85 
mm (dorso), com 
varia ão de +/-1 O or 
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cento, protetor 
metálico nas bordas 
da parte infertor, 
fecho metalice com 
alavanca de 
acionamento para 
abertura auxiliado 
por mola fixado por 
04 (quatro) rebites, . 
prendedor em 
material plástico de · 
boa resistência, 
orifício de manuseio 
revestido de material 
plástico e janela para 
identificação no 
dorso. 
PERFURADOR, UNO 20 MASTERPRIT 
com capacidade 
para perfurar ate 20 
(vinte) folhas de 
papel 75 g/m2, 
estrutura metálica, 
com deposito, 
acabamento de 30,00 
qualidade e furos 
precisos. 
Embalagem com 
dados de 
identificação do 
produto e marca do 
fabricante. 
PERFURADOR, UNO 3 CAVIA 
com capacidade 
para perfurar ate 100 
folhas de papel, 
estrutura metálica, 
com deposito, 
acabamento de 

300,01 qualidade e furos 
precisos. 
Embalagem com 
dados de 
identificação do 
produto e marca do 
fabricante. 

600,00 

900,03 
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45 Pilha, AA, alcalina UNO 35 ELGIN 

2,09 73,15 

46 Pilha, palito AAA UNO 75 ELGIN 

0,80 60,00 

47 PRANCHETA em UNO 20 CLIPBOARD 
acrílico transparente, 
tamanho ofício, 

28,90 578,00 dotada de garra 
metálica não 
oxidável 

48 PRENDEDOR DE UNO 8 JOCAR 
PAPEL 1-1/4-32mm, OFFICE 
em ferro, cor preta, 

32,90 263,20 capacidade para 100 
folhas, ex com 12 
unidades 

49 PRENDEDOR DE UNO 8 JOCAR 
PAPEL 2" 51mm, em OFFICE 
ferro, cor preta, · 

45,00 360,00 capacidade para 100 · 
folhas, ex com 12 
unidades 

50 REGUA em material UNO 18 LEO E LEO 
plástico incolor, 
graduada em 30 cm, 
subdivisão em mm, 1,70 30,60 
com no mínimo 3,00 

[ ) 
mm de espessura e 
35 mm de lar ura. ·~ 

51 TESOURA modelo UNO 18 MAPED 
domestica, em aço 
polido de Fabricação 
Nacional, própria 
para cutelaria, cabo 
em plástico de alta 

10,00 180,00 resistência. 
Embalagem com 
dados de 
identificação do 
produto e marca do 
fabricante. 
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52 TINTA, para carimbo UNO 
nas cores preto e 
azul, contendo 40 mi, 
dados de 
identificação do 
produto e marca do 
fabricante. 

53 MOLHA DEDO, peso UNO 
líquido 12g, dados 
de identificação do 
produto e marca do 
fabricante. 

10 STARPRINT 

4,30 

20 AQUAMAGIC 

3,80 

43,00 

76,00 

TOTAL 30.000,00 

__ 1.2. A existência de preços registrados não obrtga a Administração a firmar as contratações que deles 
poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo 
assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

2.1 O órgão participante e gerenciador será a Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus. 

2.2. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão ou entidade da 
Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia anuência do órgão 
gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as 
condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666/93 e Decreto Municipal 199, 11/04/2017 que rege 
o Sistema de Registro de Preços. 

2.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não 
prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

2.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 
registrados na ata de registro de preços. 

2.5. As adesões à ata de registro de preços são .limitadas, na totalidade, ao quíntuplo do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 

CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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4. O preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso li do caput do art. 65 da 
Lei nº 8.666/93, em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato 
que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações 
junto aos fornecedores .. 

4.1. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente; tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

4.1.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 
praticado pelo mercado; 

4.1.2. Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e cancelar o registro, 
sem aplicação de penalidade; · 

4.1.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação, observada a 
ordem de classificação original do certame. 

4.2. Quando o preço de me.reado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 
requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador 
poderá: 

4.3. Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequação ao praticado pelo 
mercado nos termos da alínea "d" do inciso li do caput do art. 65 da Lei nº 8.666/93, quando cabível, 
para rever o preço registrado em razão da superveniência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, 
porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, 
ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e extracontratual. 

4.4. Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a 
comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

4.5. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, quando 
cabível. 

4.6. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as alterações 
havidas na planilha apresentada anteriormente, demonstrando analiticamente a variação dos 
componentes dos custos devidamente justificada. 

4.7. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará, para verificação 
dos preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de mercado dentre. 
empresas de reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a ser realizada pela 
própria unidade, devendo a deliberação, o deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser 
instruída com justificativa da escolha do critério e memória dos respectivos cálculos, para decisão da 
Administração no prazo de 30 (trinta) dias. Todos os documentos utilizados para a análise do pedido 
de revisão de preços serão devidamente autuados, rubricados e numerados, sendo parte integrante 
dos autos processuais. 
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4.8. É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite do processo de 
revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas no Edital Convocatório, salvo 
a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata. 

4.9. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação parcial 
ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial do Município, 

4.10. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 

4.11. Não cabe repactuação ou reajuste de preços da contratação. 

4.12. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de 
Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

CLÁUSULA QUINTA· DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

5. O fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico, quando: 

5.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

5.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não assinar o contrato, 
no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

5.3. Sofrer sanção prevista nos incisos Ili ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no 
art. 7° da Lei nº 10.520, de 2002. 

5.4. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados: 

5.4.1. Por razões de interesse público; 
5.4.2. A pedido do fornecedor. 

5.5. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento do registro 
do fornecedor aos órgãos participantes, se houver. 

CLÁUSULA SEXTA· DA CONTRATAÇÃO COM 05 FORNECEDORES 

6. De acordo com o artigo 62 da Lei nº 8.666/93, o instrumento de contrato é facultativo nas licitações 
com valor até R$80;000,00 (oitenta mil reais), e em qualquer caso de compra mediante pronta 
entrega, independente do valor. 

6.1. Nesses casos, o instrumento de contrato poderá ser substituído por outros instrumentos hábeis 
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como carta-contrato, nota de empenho de despesa e autorização de compra. Todavia, nesses 
instrumentos, ou em documentos anexo a eles, devem vir previstas as cláusulas essenciais da 
contratação, exigíveis no artigo 55 da Lei nº 8.666/93, tais como: prazo de pagamento; local de 
entrega; obrigações da contratada e da contratante; casos de rescisão contratual, dentre outras 
pertinentes.} 

· 6.2. A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação segundo a ordem da última 
proposta apresentada durante a fase competitiva da licitação que deu origem à presente ata e 
será formalizada mediante (a) instrumento contratual; b) emissão de nota de empenho de 
despesa; c) autorização de compra, conforme disposto no artigo 62 da Lei nº 8.666/93, e 
obedecidos os requisitos pertinentes. 

6.3. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, a cada contratação, no 
prazo de 03 (três) dias úteis, (a} efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento 
equivalente; ou, b} assinar o Contrato), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 

6.4. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor e 
aceita pela Administração. 

6.5. Previamente à formalização de cada contratação, a Câmara Legislativa realizará consulta à 
regularidade fiscal da Contratada para identificar possível proibição de contratar com o Poder 
Público e verificar a manutenção das condições de habilitação. 

6.6. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões contratuais que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato. 

6.7. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 
6.8. A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

CLÁUSULA SÉTIMA-DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

7. Cada contrato firmado com o fornecedor terá vigência de até 12 (doze) meses, observado a 
vigência do crédito orçamentário, admitindo0se a prorrogação diante do propósito de atendimento 
do interesse público pela não interrupção do serviço de fornecimento do medicamento à 
população. 

CLÁUSULA OITAVA- DO PREÇO 

8. Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis. 

CLÁUSULA NONA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO 

9. As obrigações do contratante e da contratada são aquelas previstas, respectivamente, nas Seções 
"DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO" e "DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATANTE" do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
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10.Os bens serão recebidos na forma do item "DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO" 
do edital e Termo de Referência. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA· DO PAGAMENTO 

11.0 pagamento dar-se-á na forma do item "DO PAGAMENTO" do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA· DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

12.A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará 
ciência à Administração. 

12.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/93. 

12.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA· DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.A apuração e aplicação de sanções dar-se-á na forma da Seção "DAS SANÇÕES" do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA· DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14. Será anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência. 

14.1. Integram o Edital, independentemente de transcrição, a Ata de Registro de Preços, o Termo de 
Referência e a proposta da empresa. 

14.2. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520/02, da Lei 
Complementar nº 123/06, e da Lei nº 8.666/93, subsidiariamente. 

14.3. O foro para dirimir questões relativas a presente Ata será o da Cidade de Santo Antônio de 
Jesus - BA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Santo Antônio de Jesus -BA, 08 de dezembro de 2023. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS 
Presidente da Câmara 

EGNALDO ALVES BARRETO96501294568 
(CNPJ: 26.538.981/0001-19) 

Testemunhas: 

1º _______________ _ 

NOME: 
CPF: 

2º----~---~-------
NOME: 
CPF: 
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CONTRA TO NºSS/2023 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
EVENTUAL FORNECIMENTO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE 
PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE 
JESUS/BA, E A EMPRESA EGNALDO ALVES 
BARRETO96501294568. 

A Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus - Ba, ente de direito público interno, com sede na Rua Manoel 
Jose da paixão Araújo, nº 58, na cidade de Santo Antônio de Jesus- Bahia, inscrita no CNPJ sob o n.0 

13.252.234/0001-78, neste ato representado por seu Presidente o Sr. FRANCISCO DE ASSIS LIMA 
DAMASCENO, inscrito no CPF n.º 596.966.215-15 e RG n.0 05684102-70 SSP/BA, doravante denominado 
CONTRATANTE, e a Empresa EGNALDO ALVES BARRETO96501294568, CNPJ: 26.538.981/0001-19, 
estabelecido à Praça São Benedito, 414, Loja, Serra Grande, Valença/Ba, CEP 45414-000, neste ato 
representado pelo Sr. Egnaldo Alves Barreto, brasileiro, empresário, inscrito no CPF Nº 965.012.945-68 e 
Identidade Nº 649612302 SSP-BA, residente e domiciliado na Av. do Cruzeiro, 1410, Santo Antônio, Mutuípe
Ba CEP :45.480-000, aqui denominada CONTRATADA, com base no Edital do Pregão Presencial nº. 10-2023, 
do Processo Administrativo nº 71 /2023 e disposições legais previstas para a espécie, resolvem celebrar o 
presente Contrato de Fornecimento, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁSULA PRIMEIRA· DO OBJETO 

1.1.0 presente contrato tem como objeto o fornecimento de material de material de expediente, conforme 
demanda, para suprir as necessidades da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus, Bahia, conforme 
especificações constantes do Anexo 1- Termo de Referência do Edital do Pregão Presencial nº. 10/2023. cujos 
quantitativos, preços final unitários e total constam na Proposta Contratada, as quais ficam fazendo parte 
integrante do presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição 

CLÁUSULA SEGUNDA· DO VALOR 

2.1. O valor total estimado deste contrato é de R$ 30.000,00 (Trinta Mil Reais), conforme tabela a seguir: 

1 APONTADOR, de UNO 
lápis, manual, portátil, 
1 entrada, em material 
plástico rígido, sem 
deposito. 

2 Bloco autoadesivo UNO 
50x50 diversas cores 
c/ 250 folhas 

35 

35 

MAPED 

1,40 49,00 

STICK NOTE 

15,00 525,00 
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3 Bloco adesivo UNO 45 JOGAR 
38mmX51mm sortido - OFFICE 
4und c/ 50 folhas 

7,00 315,00 

4 Marcador de pagina UNO 35 INTERPONTE 
45x12mm c/ 5 cores 6,20 217,00 

5 BLOCO, para cópia de UNO 2 SD 
cheque 148x209 

40,99 81,98 branco 1 00fls 221 
S irai PT 5 UM. 

6 BORRACHA, branca, UNO 50 LEO E LEO 
tipo ponteira, para 
encaixe em fundo de 

0,20 10,00 1 lápis com identificação -

do produto e marca do 
fabricante. 

7 CAIXA ARQUIVO UNO 50 ALAPLAST 
morto azul 9,30 465,00 
350x130x250mm 

8 Caixa UNO 7 DELLO 
Correspondencia 63,90 447,30 
Dupla Articulavel 

9 CANETA ex 25 BIC 
esferográfica, na cor 
azul, corpo em 
material plástico 
transparente, 
comprimento 

_,., aproximado de 140 
mm, gravado no corpo 
a marca do fabricante. 
Carga: tubo plástico 
aproximado de 130,5 96,00 2.400,00 
mm, esfera em 
tungstênio com dados 
de identificação do 
produto, marca do 
fabricante, data de 
fabricação e prazo de 
validade. Produto de 
fabricação nacional, 
caixa contendo 100 
unidades. 
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10 CANETA, marca texto, UNO 50 JOCAR 
ponta indeformável, OFFICE 
tinta fluorescente a 
base d'água, gravado 
no corpo a marca do 
fabricante. Em 
unidades, nas cores 
abobora amarelo, 
verde e rosa, 2,40 120,00 
acondicionadas em 
estojo plástico, com 
dados de identificação 
do produto, marca do 

. ,,__,. fabricante, data de 
1 ; 

fabricação e prazo de \. 
~ 

validade. Produto de 
fabrica ão nacional. 

11 CLIPS para papel, ex 60 CHAPARRAU 
numero 2 (dois), em 
aço niquelado. 
Embalagem: caixa 
com 100 unidades 3,55 213,00 
Embalagem com 
dados de identificação 
do produto e marca do 
fabricante. 

12 CLIPS para papel, ex 60 CHAPARRAU 
numero 3 (três), em 
aço niquelado. 
Embalagem: caixa 

) com 50 unidades 2,88 172,80 
Embalagem com 
dados de identificação 
do produto e marca do 
fabricante. 

13 CLIPS para papel, ex 60 CHAPARRAU 
numero 6 (seis), em 
aço niquelado. 
Embalagem: caixa 
com 25 unidades 2,35 141,00 
Embalagem com 
dados de identificação 
do produto e marca do 
fabricante. 
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14 COLA, liquida a base UNO 20 KOALA 
de P.V.A., branca, 
para uso em papel, 
cerâmica, tecido, 
artesanato. 
Embalagem: frasco 
plástico com 90 g, com 3,42 68,40 
bico economizador, 
com dados de 
identificação do 
produto, marca do 
fabricante e prazo de 
validade. 

15 COLA EM BASTÃO, UNO 20 LEO E LEO 
tubo plástico com base 
giratória, aplicação em 

1,42 28,40 
papel, secagem 
rápida, 89, validade 
mínima de 11 meses 

16 COLA liquida UNO 8 ALMASUPER 
instantânia 1 00g 26,65 213,20 

17 CORRETIVO, a base UNO 18 BIC 
d'água, com 18 mi, 
com dados de 

3,09 55,62 identificação do 
produto e marca do 
fabricante. 

18 ENVELOPE para PCT 18 SUZANO 

\ 
convite, na cor branca 

~ -) ou creme, sem timbre, 
dimensões 114 x 162 
mm, gramatura de 
80g. Embalagem com 10,64 191,52 
dados de identificação 
do produto e marca do 
fabricante, embalagem 
contendo 100 
unidades. 

19 ENVELOPE A4 na cor PCT 18 SUZANO 
branca ou parda, sem 
timbre, dimensões 220 

81,40 1.465,20 x 320 mm, gramatura 
de 80g. Embalagem 
com dados de 
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identificação do 
produto e marca do 
fabricante, caixa 
contendo 250 
unidades. 

20 ENVELOPE na cor PCT 10 SUZANO 
branca ou parda, sem 
timbre, dimensões 260 
x 360 mm, gramatura 
de 80g. Embalagem 
com dados de 109,00 1.090,00 
identificação do 
produto e marca do 

' 
fabricante, caixa 

" contendo 250 
unidades. 

21 ENVELOPE meio A4, ex 18 VIA BRASIL 
branco, sem timbre, 
dimensões 200 x 280 
mm. Embalagem com 
dados de identificação 98,00 1.764,00 
do produto e marca do 
fabricante, caixa 
contendo 250 
unidades. 

22 EXTRATOR, de UNO 30 JOGAR 
grampo, tipo espátula, OFFICE 

3,20 96,00 em aço cromado, 
dimensões 15 cm 

23 FITA, adesiva, face RL 50 ADELBRAS 
única, transparente, 
fabricada em filme 
plástico com adesivo 
acrílico, dimensões de 
12 mm X 30 m 
podendo variar em +/-

1,35 67,50 10 %. Rotulagem 
contendo no mínimo, 
nome e dimensões do 
produto, nome ou 
marca do fabricante, 
produto de fabricação 
nacional. 
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24 FITA, adesiva, RL 40 ADELBRAS 
transparente, 
fabricada em celulose, 
adesivo em resina de 
borracha natural, 

7,00 280,00 dimensões 45 mm x 45 
m Embalagem com 
dados de identificação 
do produto e marca do 
fabricante. 

25 FITA, isolante, anti- UNO 10 ADELBRAS 
chamas 20m x 19mm x 
0,15mm 

9,48 84,80 

26 FITA, dupla face VHB UNO 10 ADELBRAS 
í ) l 

4910 19mm X 33m 99,00 96,90 
transparente 

27 GRAMPEADOR, UNO 20 JOGAR 
capacidade para OFFICE 
grampear ate · 12 
(doze) folhas de papel 
75 gr/m2, comprimento 
mínimo 11,0 cm, 
estrutura metálica, 
base para fechamento 
do grampo com duas 

16,00 320,00 posIçoes (grampo 
aberto e fechado), 
capacidade de carga 
mínima 01 (um) pente 

\ . __ ) de 100 grampos 26/6. 
Embalagem com 
dados de identificação 
do produto e marca do 
fabricante. 

28 Grampeador UNO 4 JOGAR 
Profissional, Classe OFFICE 
100 folhas 
Produzido totalmente 
em aço com base e 
apoio plástico 104,00 416,00 
anatômico, preparada 
com pintura 
eletrostática de alta 
resistência com 

roduto e 
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durabilidade. 

GRAMPO, para ex 35 JOGAR 
grampeador, tamanho OFFICE 
26/6. Embalagem: 
caixa com 5000 

7,50 
unidades, com dados 
de identificação do 
produto e marca do 
fabricante. 
GRAMPO, para ex 5 CIS 
grampeador, tamanho 
23/10. Embalagem: 
caixa com 5000 

55,00 
unidades, com dados 
de identificação do 
produto e marca do 
fabricante. 
GRAMPO, para ex 10 JOGAR 
grampeador, tamanho OFFICE 
23/13. Embalagem: 
caixa com 5000 
unidades, com dados 

55,00 
de identificação do 
produto e marca do 
fabricante. Para 
grampeador de 100 
folhas 
LÁPIS Grafite, nº 2 UNO 15 LEO E LEO 
revestido em madeira, 
comprimento 175 mm 
gravado no copo a 0,35 
marca do fabricante. 
Produto de fabricação 
nacional. 
PAPEL VERGÊ UNO 18 BMG 
branco, 180g/m2

, 

tamanho A4, pacote 15,50 
impermeável com 50 
folhas 
PAPEL OFICIO A4 75 ex 35 REPORT 
g/m2 ,210 x 297mm 

274,50 
resma de 500 folhas. 
Embala em com 

262,50 

275,00 

550,00 

5,25 

279,00 

9.607,50 
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dados de identificação 
do produto e marca do 
fabricante. Caixa com 
10 resma. 

35 Pasta L, A4, Cristal, PCT 35 ACP 
0.15 mm, Multicor, 16,00 560,00 
Pacote de 10 

36 Pasta plástica UNO 45 ACP 
Classificador Ofício 

2,89 130,05 
Grampo Plástico. 240 
cm x 340 cm 

37 Pasta Aba com UNO 25 ACP 
Elástico, 

3,00 75,00 Transparente, 185 x 20 
x 250 mm 

38 Pasta Aba Elástica, UNO 25 ACP 
Multicor, 335mm 
20mmx235mm 

X 5,00 125,00 

39 PASTA PLÁSTICA UNO 60 POLIOELO 
polionda, fechamento 
com elástico, tamanho 
ofício, lombada de 
50160mm de largura, 7,00 420,00 
rápido plástico, dados 
de identificação do 
produto e marca do 
fabricante. 

40 PASTA suspensa UNO 60 OELLO 
funcional Embalagem 
com dados de 
identificação do 3,40 204,00 
fabricante, marca do 
produto e prazo de 
validade. 

41 PASTA, arquivo, UNO 50 FRAMA 
registrador tipo AZ, em 
papelão prensado, 
tamanho memorando, 
dimensões 250 mm 
(largura) x 280 mm 19,90 995,00 
(altura) X 85 mm 
(dorso), com variacao 
de +/-1 O por cento, 
protetor metalico nas 
bordas da arte 
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inferior, fecho metalico 
com alavanca de 
acionamento para 
abertura auxiliado por 
mola fixado por 04 
(quatro) rebites, 
prendedor em material 
plastico de boa 
resistencia, orificio de 
manuseio revestido de 
material plastico e 
janela para 
identificacao no dorso. 

42 PASTA, arquivo, UNO 50 FRAMA 
( 
' registrador tipo AZ, em 

papelao prensado, 
tamanho oficio, 
dimensões 350 mm 
(largura) x 280 mm 
(altura) X 85 mm 
(dorso), com variação 
de +/-1 O por cento, 
protetor metálico nas 
bordas da parte 
inferior, fecho metalico 

12,00 1.050,00 com alavanca de 
acionamento para 
abertura auxiliado por 
mola fixado por 04 
(quatro) rebites, 

) prendedor em material 
" 

plástico de boa 
resistência, orifício de 
manuseio revestido de 
material plástico e 
janela para 
identifica ão no dorso. 

43 PERFURADOR, com UNO 20 MASTERPRIT 
capacidade para 
perfurar ate 20 (vinte) 
folhas de papel 75 
g/m2, estrutura 30,00 600,00 
metálica, com 
deposito, acabamento 
de qualidade e furos 

recisos. Embala em 
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com dados de 
identificação do 
produto e marca do 
fabricante. 

44 PERFURADOR, com UNO 3 CAVIA 
capacidade para 
perfurar ate 100 folhas 
de papel, estrutura 
metálica, com 
deposito, acabamento 

300,01 900,03 de qualidade e furos 
precisos. Embalagem 
com dados de 
identificação do 

i produto e marca do ~ J 

fabricante. 
45 Pilha, AA, alcalina UNO 35 ELGIN 

2,09 73,15 

46 Pilha, palito AAA UNO 75 ELGIN 

0,80 60,00 

47 PRANCHETA em UNO 20 CLIPBOARD 
acrílico transparente, 
tamanho ofício, dotada 28,90 578,00 
de garra metálica não 
oxidável 

48 PRENDE DOR DE UNO 8 JOGAR 
PAPEL 1-1/4-32mm, OFFICE 

1.~ em ferro, cor preta, 
32,90 263,20 capacidade para 100 

folhas, ex com 12 
unidades 

49 PRENDEDOR DE UNO 8 JOGAR 
PAPEL 2" 51 mm, em OFFICE 
ferro, cor preta, 

45,00 360,00 capacidade para 100 
folhas, ex com 12 
unidades 

50 REGUA em material UNO 18 LEO E LEO 
plástico incolor, 
graduada em 30 cm, 

1,70 30,60 subdivisão em mm, 
com no mínimo 3,00 
mm de es essura e 35 
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mm de largura. 

TESOURA modelo UNO 18 MAPED 
domestica, em aço 
polido de Fabricação 
Nacional, própria para 
cutelaria, cabo em 
plástico de alta 10,00 
resistência. 
Embalagem com 
dados de identificação 
do produto e marca do 
fabricante. 
TINTA, para carimbo UNO 10 STARPRINT 
nas cores preto e azul, 
contendo 40 mi, dados 

4,30 
de identificação do 
produto e marca do 
fabricante. 
MOLHA DEDO, peso UNO 20 AQUAMAGIC 
líquido 12g, dados de 
identificação do 3,80 
produto e marca do 
fabricante. 

TOTAL 

CLÁUSULA TERCEIRA· DA DESPESA E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS 

180,00 

43,00 

76,00 

30.000,00 

' ) 
~.__/ 3.1. A despesa orçamentária decorrente da execução deste contrato correrá à conta das dotações1 vigentes, 

especificadas no Contrato decorrente desta licitação, a saber: 

I-ÓRGÃO/UNIDADE - 01.01 .000 - CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
li-PROJETO ATIVIDADE-2.001- MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL 
Ili-ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30.00-MATERIAL DE CONSUMO 
IV-FONTE:15000000-RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 

3.2. As despesas para os exercícios subsequentes, quando for o caso, serão alocada à dotação orçamentária 
prevista para atendimento da finalidade, a ser consignada aos Órgãos Interessados da Câmara Municipal pela 
Lei Orçamentária Anual. 

1 A dotação deverá ser indicada pela Unidade Administrativa, na hipótese de Contratação. Segundo Orientação do TCU a licitação para o SRP pode ser 
realizada independentemente de dotação orçamentária, pois não ha obrigatoriedade e dever de contratar. Licitações e contratos: orientações e 
jJrisprudência do TCU / Tribunal de Contas da União. - 4. ed. rev., atual. e ampl. - Brasília: TCU, Secretaria-Geral da Presidência: Senado Federal, 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações, 2010, pág. 243. Disponível no site www.tcu.gov.br. 
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CLÁUSULA QUARTA - DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO 

4.1. O fornecimento deverá estar disponibilizado ao Contratante a partir do da assinatura do Contrato. 

4.1.1. O fornecimento dos materiais deverá ocorrer em até 05 (cinco) dias úteis, contados do 
encaminhamento da Autorização de Fornecimento. 

CLÁUSULA QUINTA- DO FORNECIMENTO 

5.1. Para fornecimento das quantidades adquiridas proceder-se-á da seguinte forma, de acordo com as 
necessidades e conveniências do Contratante: 
a) o CONTRATADO fornecerá os produtos mediante a apresentação da "Autorização de Fornecimento", 
conforme modelo previamente apresentado pelo CONTRATANTE e acordado pelas partes, devidamente 
datada e assinada por funcionário autorizado da Câmara Municipal; 

("' J b) a "Autorização de Fornecimento" deverá ser devidamente preenchida com as informações relativas ao 
abastecimento e assinadas por funcionário do posto que executar o fornecimento. 

5.2. Os materiais serão recusados no caso de densidade fora dos padrões, erro quanto ao produto solicitado, 
volume menor que o solicitado, contaminação por quaisquer elementos não permitidos em sua composição ou 
a presença de outras substâncias, em percentuais além dos autorizados em sua composição. 

5.3. O material recusado deverá ser substituído no prazo máximo de 01 (um) dia, contado a partir do 
recebimento pelo CONTRATADO da formalização da recusa pelo CONTRATANTE, arcando o CONTRATADO 
com os custos dessa operação, inclusive os de reparação. 

5.4. Para o fornecimento, deverão ser especificados os quantitativos a serem fornecidos, no preenchimento da 
requisição da Câmara Municipal, bem como o Contratado deverá fornecer o devido comprovante. 

5.5. Não será admitida recusa de abastecimento em decorrência de sobrecarga na sua capacidade instalada. 

5.6. Em caso de panes, casos fortuitos ou de força maior, o CONTRATADO deverá providenciar alternativas 
de abastecimento nas mesmas condições acordadas, no prazo máximo de 01 (um) dia, após o recebimento 
da formalização de descontinuidade dos fornecimentos dos bens objeto do Contrato, emitida pelo 
CONTRATANTE, sob pena de sofrer as sanções previstas no contrato. 

CLÁUSULA SEXTA- DA VIGÊNCIA 

6.1. O prazo de vigência deste contrato é de .... (quantidade por extenso) [até 12(doze) meses], contado da 
data da sua assinatura, para o fornecimento, especificados na Cláusula Primeira deste Contrato, excluídos o 
dia do começo e incluido o do vencimento. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DOS ENCARGOS DAS PARTES 

7 .1. As partes devem cumprir fielmente as cláusulas avençadas neste contrato, respondendo pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
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7 .2. O CONTRATADO deve: 
a) responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens do CONTRATANTE, ou ainda 
a terceiros, durante a execução deste contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE; 
b) fornecer todo o material para o qual está autorizado o fornecimento; 
c) efetuar a troca dos produtos que não atenderem às especificações do objeto, no prazo estabelecido neste 
contrato; 
d) comunicar à Administração do CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e prestar os 
esclarecimentos solicitados; 
e) manter, durante o período de contratação, o atendimento das condições de habilitação exigidas na 
licitação. 
D credenciar, junto ao CONTRATANTE, preposto para representá-la sempre que for necessário, prestando 
os esclarecimentos e atendendo às reclamações que por ventura surgirem durante a execução do contrato; 
g) fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, exigidos pela 
Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho - SSMT do MTE, bem como cumprir todas as normas sobre 
medicina e segurança do trabalho; 
h) observar e adotar todas as normas de segurança e prevenção a incêndio, recomendadas por Lei. 
i) cumprir outras exigências constantes do edital do Pregão Presencial nº. 10/2023 ao qual está vinculado. 

7.3. São expressamente vedadas ao CONTRATADO: 
a) a veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização do contratante; 
b) a subcontratação para a execução do objeto deste contrato. 
c) a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do CONTRATANTE, durante a vigência deste 
contrato. 

7.4. O CONTRATANTE deve: 
a) prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo representante 
da CONTRATADA; 
b) solicitar a troca dos produtos que não atenderem às especificações do objeto contratado; 
c) solicitar o fornecimento dos produtos constantes do objeto deste contrato mediante a expedição de 
autorização de fornecimento; 
d) notificar à CONTRATADA, por escrito, a ocorrência de eventuais falhas ou imperfeições no fornecimento, 
fixando prazo para sua correção. 
e) designar servidores do CONTRATANTE para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, nos termos 
do art. 67 da Lei nº 8.666/93; 
D fornecer a relação dos servidores, autorizados a receberem o referido fornecimento; 
g) fornecer à CONTRATADA, nomes e modelos de assinaturas dos responsáveis por liberar autorizações 
para guia de abastecimento. 
h) observar as obrigações relativas ao CONTRATANTE, previstas no Anexo 1- Termo de Referência do edital 
do Pregão Presencial nº. 10/2023. 

CLÁUSULA OITAVA-DO RECEBIMENTO 

8.1. O objeto desta licitação será recebido, conforme autoriza o art. 73 da Lei 8.666/1993. 
1 - em se tratando de obras e serviços: 
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a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes em até 10 (dez) dias da comunicação escrita do contratado; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a 
adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no artigo 69 desta Lei; 

11 - em se tratando de compras ou de locação de equipamentos: 
a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a especificação; 
b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente aceitação. 

8.2. No ato de entrega do objeto, o CONTRATADO deve apresentar recibo ou documento fiscal válido 
correspondente ao serviço prestado 

8.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, obra, serviço ou fornecimento executado em desacordo 
com o contrato. 

CLÁUSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

9.1. Durante a vigência deste contrato, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor ou 
por representante do CONTRATANTE, devidamente designado para esse fim, permitida a assistência de 
terceiros. 

9.2. Durante a vigência deste contrato, o CONTRATADO deve manter preposto, aceito pela Administração do 
CONTRATANTE, para representá-lo sempre que for necessário. 

9.3. A atestação de conformidade da execução do objeto cabe ao titular do setor responsável pela fiscalização 
do contrato ou a outro servidor designado para esse fim. 

9.4. A fiscalização dos fornecimentos de que trata este ato licitatório será exercida pelo Executor do Contrato, 
designado pelo Órgão Gerenciador. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

10.1. Não será exigida garantia da execução do contrato, mas o CONTRATANTE poderá reter 5% (cinco por 
cento) de cada montante a pagar, para assegurar o pagamento de multas, indenizações e ressarcimentos 
devidos pelo CONTRATADO, retenção esta que será paga ao CONTRATADO quando do último pagamento 
devido, deduzida, se for o caso, das multas, indenizações e ressarcimentos. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO 

10.1. O Pagamento será efetuado mensalmente, até o 30° (trigésimo) dia do mês subsequente ao do 
fornecimento, por meio de ordem bancária (depósito ou transferência eletrônica) na conta corrente do licitante 
vencedor, mediante a apresentação de Nota Fiscal e/ou Fatura correspondente, devidamente atestada pelo 
Órgão de Competente. 
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10.2. Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo fluirá a partir de sua regularização por 
parte da CONTRATADA. 

10.3. A CONTRATADA deve apresentar, mensalmente, nota fiscal/fatura relativa à execução de serviço do 
mês anterior, em 02 (duas) vias, emitidas e entregues na Tesouraria da Câmara Municipal, para fins de 
liquidação e pagamento, acompanhada, das seguintes comprovações: 
a) Regularidade junto às Fazendas Federal, Estadual e Municipal; 
b) Regularidade junto ao FGTS-CRF; 
e) Regularidade Trabalhista. 

10.4. A nota fiscal/fatura não deverá conter arredondamentos de valores. Quando o resultado da operação final 
apresentar 03 (três) casas decimais ou mais, deverão ser eliminadas as casas decimais a partir da terceira, 
considerando para valores em centavos, apenas as duas primeiras casas decimais. Essa operação deverá ser 
efetuada no valor final por tipo de produto. 

10.5. Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, a nota 
fiscal/fatura será devolvida à Contratada pela Fiscalização e o pagamento ficará pendente, até que a mesma 
providencie as medidas saneadoras. 

10.6. O Contratante não fica obrigado a tomar os produtos na totalidade do valor e das quantidades estimados 
para a contratação, realizando o pagamento de acordo com o serviço efetivamente prestado. 

1 O. 7. O Contratante pode deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações 
devidas pela Contratada, nos termos deste contrato. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO REAJUSTAMENTO, DA REVISÃO E DA ATUALIZAÇÃO DOS DÉBITOS 

11.1. O preço unitário considerado para o fornecimento será o preço ofertado na proposta vencedora. 

11.2. No preço contratado já se encontram computados todos os impostos, tarifas, fretes e demais despesas 
que, direta ou indiretamente tenham relação com o objeto deste contrato, isentando o CONTRATANTE de 
quaisquer ônus por despesas decorrentes. 

11.3. Os preços são fixos e irreajustáveis durante o transcurso do prazo de 12 meses da data de apresentação 
da proposta, admitindo-se a revisão e o reajuste na forma da Lei e deste Edital. 

11.3.1. Transcorridos 12 (doze) meses da contratação e, caso haja prorrogação do contrato, os preços poderão 
ser reajustados, tendo por base a data da apresentação da proposta, tendo como limite máximo a variação do 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) do IBGE. 

11.3.2. Para a efetiva aplicação do reajuste, previsto no item acima, a licitante vencedora deverá apresentar 
sua solicitação por escrito, contendo os demonstrativos e seus comprovantes, para análise e negociação a 
Câmara Municipal. 

11.3. A revisão de preços dependerá de requerimento do interessado quando visar recompor o preço que se 
tornou insuficiente, instruído com a documentação que comprove o desequilíbrio econômico-financeiro do 
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contrato, devendo ser instaurada pela própria administração quando colimar recompor o preço que se tomou 
excessivo. 

11.4. A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora, será calculada 
considerando a data do vencimento da obrigação e do seu efetivo pagamento, de acordo com a variação do 
INPC do IBGE pro rata tempore. 

11.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma 
forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pelo Contratante, entre a data acima 
referida e a correspondente ao efetivo pagamento da nota fiscal/fatura, a serem incluídos na fatura do mês 
seguinte ao da ocorrência, são calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula: EM= 1 x N x VP, onde: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 

(_j 1 = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

1 - i 
365 

I = 6/100 
365 

Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA· DA ALTERAÇÃO DO CONTRA TO 

1 = 0,00016438 

12.1. Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.º 8.666/93, desde que haja 
interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 

12.2. O CONTRATADO ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA· DA RESCISÃO 

13.1. A rescisão deste contrato se dará nos termos dos artigos 79 e 80 da Lei nº 8.666/93. 

13.2. No caso de rescisão provocada por inadimplemento do contratado, o contratante poderá reter, 
cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos causados, já calculados ou 
estimados. 

13.3. Quando a rescisão ocorrer nas hipóteses dos incisos XII a XVII do artigo 78 da Lei n.º 8.666/1993, sem 
que haja culpa do CONTRATADO, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados. 

13.4. No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, 
sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, o CONTRATADO terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para 
se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de o CONTRATANTE adotar, motivadamente, 
providências acauteladoras. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES 
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14. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades: 
14.1. Advertência por escrito; 
14.2. Multa de mora de 0,03% sobre o valor do contrato por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, após 
o qual será caracterizada a inexecução total do contrato; 
14.3. Multa compensatória de 10% sobre o valor do contrato; 
14.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por 
prazo não superior a 02 (dois) anos; 
14.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos 
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 

14.6. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, apresentar documentação falsa exigida 
para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 

r,~ na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e 
,::ontratar com o Município e, será descredenciado no Cadastro de Fornecedores do Município pelo prazo de 
até 05 (cinco) anos, sem prejuízo da aplicação de multa em percentual equivalente à multa prevista para 
inexecução total do contrato e das demais cominações legais. 
14.7.As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão também ser aplicadas às 
empresas ou aos profissionais que: 

14.8. Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos; 

14.9. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

14.10. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 

':5. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado ao 
!citante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes. 

16. A multa será descontada da garantia do contrato e de pagamentos eventualmente devidos pela 
Administração. 

17. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública é de 
competência exclusiva da Câmara Municipal. 

18. As demais sanções são de competência exclusiva do Presidente da Câmara Municipal. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA· DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO 

15. O presente contrato fundamenta-se nas Leis nº 10.520/2002 e nº 8.666/1993 e vincula-se ao edital e anexos 
do Pregão Presencial nº. 10/2023, constante do Processo Administrativo nº 71/2023, bem como à proposta 
do CONTRATADO. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA • DO FORO 

16. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da Cidade de Santo Antônio de Jesus, Bahia, com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja salvo nos casos previstos no art. 102, inciso 1, alínea 
"d", da Constituição Federal. 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 2 (duas) vias de igual teor e 
forma, para que surtam u feito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes da parte, 
CONTRATANTE e CONT. T O, e pela testemunhas abaixo. 

Santo Antônio de Jesus, Bahia - BA, 08 de dezembro de 2023. 

CÂMARA MUNI IPAL DE SA TO ANTÔNIO DE JESUS 
Presidente da Câmara 

EGNALDO ALVES BARRETO96501294568 
(CNPJ: 26.538.981/0001-19) 

Testemunhas: 
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EXTRA TO DE CONTRA TO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 10/2023 

· PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 71/2023 

CONTRATO Nº65/2023 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS CNPJ/MF Nº 
13.252.234/0001-78 CONTRATADA: EGNALDO ALVES BARRETO 96501294568, CNPJ: 
26.538.981/0001-19. FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL Nº 10.520/02 E PELA LEI Nº 8.666 DE 
21 DE JUNHO DE 1993 E SUAS DEMAIS ALTERAÇÕES OBJETO: CONTRATAÇÃO DA 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE PARA ATENDER A NECESSIDADES DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, ATRAVÉS DO SISTEMA DE REGISTO DE PREÇOS, 
CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DESTE EDITAL E ANEXOS; ASSINATURA DO 
CONTRATO: 08/12/2023. VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (DOZE) MESES: DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: I-ÓRGÃO/UNIDADE-01.01 .DOO-CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES li
PROJETO ATIVIDADE - 2.001- MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL ·111-
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO IV-FONTE:15000000-
RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS; VALOR GLOBAL: R$ 30.000,00 (TRINTA MIL 
REAIS), FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
SANTO ANTÔNIO DE JESUS. 
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EXTRATO DE CONTRATO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 10/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 71/202~ 

CONTRATO Nº65/2023 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS CNPJ/MF Nº 
13.252.234/0001-78 CONTRATADA: EGNALDO ALVES BARRETO 96501294568, CNPJ: 
26.538.981/0001-19. FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL Nº 10.520/02 E PELA LEI Nº 8.666 DE 
21 DE JUNHO DE 1993 E SUAS DEMAIS ALTERAÇÕES OBJETO: CONTRATAÇÃO DA 
AQUISIÇÃODE MATERIAL DE EXPEDIENTE PARA ATENDERA NECESSIDADES DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, ATRAVÉS DO SISTEMA DE REGISTO DE PREÇOS, 
CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DESTE EDITAL E ANEXOS; ASSINATURA DO 
CONTRATO: 08/12/2023. VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (DOZE) MESES: DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: !-ÓRGÃO/UNIDADE- 01.01 .000 - CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES li
PROJETO ATIVIDADE - 2.001- MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL Ili
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO IV-FONTE:15000000-
RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS; VALOR GLOBAL: R$ 30.000,00 (TRINTA MIL 
REAIS), FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
SANTO ANTÔNIO DE JESUS. 
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